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1- ATA DA 239• SESSÃO, EM 16 DE NOVEMBRO -ProjetodeLeidoSe_nadon'157, de l~n. deautpria 
DE 1992 do Senador Odacir Soares, que dispõe sobre o cancela-

~~--~'---~~--~~ro_-de penas -disciplinares aplicadas a servidor público 
- 1.:_1 :::_ ABERTpRA ". federal e sobre o abono de faltas. 

1.2-EXPEDIENTE -- ' ·1.2.<1 ::_.·e_omuniCl>ções - - _ ___ __ _ _ _ __ _ 
-Do Senador_ Dirce.ti C<;!.IJleiro, ~ a.~sênçia _dqs t~a-

1.2.1- Mensagens do Presidente da República balhg~ da Casa no dja_± próximo passado e no período 
-N~ 352 a 354, de 1992 (n~ 700 a 702/92, na origem), de 17 a 20 do corrente. 

re~tituindo autógrafos de projetos de Ie'i sancionados. 1.2.5 - Comunicações da Presidência 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha de -Recebimento d-ª__Mensagem n• _35_7,_de 1992 ,(n' 

nomes indicados para cargos e função cujos proVimentOs 7Ü7/92, naorigem);pela qual o Senhor Presidente da Repú-
dependem de sua prévia aquiescência.' blica supmete à deliberação do Senado a minuta doste~mos 

-N~> 355, de 1992 (n~> 703/92, na origem), -referente- do acordo reCenti::me-nie-C6nchiíôQ:-e_ptre~rd3oveq)OlirãSl--
a indicação· do nome do Dr. João Heraldo Lima, para leiro e o comitê de bancos credores, relativo à reestruw 
exercer o cargo de Diretor de Política Monetária do Banco turação da dívida externa de .méd_io. e: longo prazos do 
Central do Brasil. setor público bra~il~~ro. a_~im de obte_r a~tori~~~ p~ra_q~~ 

- N~> 356., de 1992 (n~> 704/92, na origem), referente a Uo_ião possa celebrar os contratos que formahzaçao 9_ 
a indicação do nome do Senhor Lindolfo Leopoldo Collor, referido acordo. _ _ _ _ _ -
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, -Recebimento dos Ofícios n'' S/66 a Sl68,d.e 1992 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à (n~ 2,260, 2.25$ e 2.2,57192, na ori_gem),_ atrav,~s jos,quais 
Repúbüc"a da Tunísía. - - 0 Presidente do Banco Central do Brasil encammfi~ parece-

1.2.2 - Ofício do Sr. 1' Secretário da Câmara dos res daquela instituiÇão, referentes às operações· âe crédito 
Deputados pretendidas pelas Prefeituras MunicipaiS de Dona Emma, 

- N9 253192, comunicando o arquivamento do Projeto Leobarto Leal e Lages - SC. . .· _ 
de Lei do Senado n' 126/89 (n' 3.939189, naquela Casa). -Recebimento dos Ofícios n• 2.256 e 2.259.192. atra-
que altera a redação da Lei n' 7.729, que "cria Junta_s vés dos quais o Pre~idente do Ban'o Central do Brasil 
de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do encaminhapareceresdaquelainstituição, ~eferentes~s.op:-
Trabalho, define jUrisdições e dá outras providências", pa- rações_de crédito pretendidas pelas Prefeituras Mumc1pats 
ra introduzir dispositivos na forma que especifica e men:- de Alterosa- MG e de Arcos- MG. 
ciona. -Designação da Comissão para etnitir parecer sobre 

1.2.3- Leitura de projetos a Proposta de Emenda à Constitufção n".10. de 1992, que 
-Projeto de Resolução n' 3, de 1992-CN, de autoria altera 0 art. 159 da Constituição Federal, criando o Fundo 

da Comissão Diretora, que dispõe sobre a estrutura admi- de Participação do Distrito Federal. ·- . 
nistrativa da ComissãO Parlamentar Conjunta do Mercosul. Aprovação pela COffiisSão .Diretora em reumao reah-

- Projeto de Resolução n~' 68, de 1992, de autoria zada nQ. dia 11 último. dos Requerimentos n"'~ 793 e 794, 
da Comissão Diretora, "que altera o Regulamento Adminis- de 1992. 
trativo do Senado Federal e "'estrutura a Subsecretaria -Recebimento do Ofício n•• S/65. de 1992 (n" 343192. 
de Assistência Médica e Social. na origem), do Governo do Estado de Minas Gerais, solid-
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EXPEDIENTE 
CllNTRO GRÁFICO DO SI!NADO FEDERAL 

MANOBL VILELA DE MAGALHÁES 
-.Gorai do Soudo Poderal 
I\OACIBL DA Sll.VA MAIA 
Dlril ... BwAtlvo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dlnoto< Ada.bdltntlvo 

DIÁRIO DO CONGIII!SSO NACIONAL 

la-IOb ,...pouabllldado ela "'-' elo Snado Poderal 

ASSINATURAS 

WIZ CARLOS BASTOS Semestral --···-···--.. ---·-----·------·-·--- C!$10.000,00 
Dlro ... lacl•lrlal 
PLORIAN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
Dlro ... Adjuto 

t~ndO ãritoiizaÇ-ão Para que-possa emitir duZentOS e -vi~fe -- i'ri>"e~J>i>oô'v;;;'a>oa;-o·;;co~n'-' ces::;;;;~são;;;;--;:o;;u;;to~r;:;g;;a;;:d;;a~à.-.SÕ:o;;c:;:ie;;;d'-a;;;atõei::R;;á:;dr,-!O"'R"u"r;:a"l 
e seis milhões, trezentos e quarenta e nove mil, quinhentas de Muzambinho Ltda. para explorar s_erviço de radiodi-
e_ sessenta e oito Letras Financeiras do Tesquro daquele fusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas 
Estado (LFT-MG). re,lativas ao giro da dívida mobiliária, Ge_rais. Votação adia(la por falta de quorum. 
para o exercício de 1993. · · · · Projeto de Lei da Câmara n• 100, de 1991 (n• 21!/91, 

1.2.6- Discursos do Expediente na Casa de origem), que acrescenta dispositivos aO árt. · 
SENADOR VALMIR CAMPELO - A ética no 18 da Lei n• 8.080, de 19 de setembro de 1990, comete!ldo 

exercício do Poder. aos municípios competência para a execw§ão de serviços 
SENADOR NEY M-ÃRANHÃO - Entfé:vista -con- de planejamento familiar. Retirado da pauta nos termos 

cedida pelo Superintendente da Sudene, Dr. CássiO Cunha~ do art. 175, "e'.' do Regimento Interno. 
Lima. - Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ . 

SENADOR RONALDO ARAGÃO ....:. Problema 8, de 1985 (n' 85/85, na Câmara dos Deputados), que apro-
energético do Estado de R.oridônia. Apelo parã liberação va o texto da Convenção n~' 136 e da Recomendação n9 
de recursos destinados à conclusão das obras da Usina 144, da Organização Internacional do Trabalho ...;;... OIT, 
Hidrelétrica de Samuel- RO. sObre "Proteção contra os Riscos de IntoxiCa-çãO Provo-

1.2. 7 - Comunicaçã"o da Presidêoci& cat1os pelo Benzeno", adotadas em Genebra, a 30 de junho 
-Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje_L de 1971, durante a LVI Sessão da Conferência Interna-

às 19 horas, com Ordem do Dia que-designa. - cional do Trabalho. Aprovada_.À pr<;>mulgação. 
1.2.8 - Leitura de projeto · Redação final do Projeto de Decreto Legislatiyo n' 
-Projeto de Lei do Senado n• 158, de 1992, de autoria 66, de 1992 (n• 103/91, na· Câmara dos Deputados), que 

do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre as despesas aprova os textos do Tratado de AUXílio Mútuo em Matéria~ 
reservadas ou confidenciais, e dá outras providências. Penal, entre o Governo da República Federativa do Brasil' 

1.3 ORDEM DO DIA, 
Projeto de Decreto Legislativo n• 73, de 1992 (ni 

107/91, na Câmara dos Deputados); que aprova o ato que 
outorga concessãO à Jet- Radiodifusão Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão ~nora em onda média, na Cida­
de de Teresina, Estado do Piauí. Votação adiada por falta, 
de quorum. _ 

Pro.jeto de Decreto Legislativo n~' 74, de 1992 (n9· 
127/91, na Câmara dos DepUtados), que aprova o ato que 
outorga permisSão à Rádio Voz de São Pedro Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na Cidade de São Pedro. Estado de São Paulo. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 75, de 1992 (n• 
140/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 

e o Gove111o da República Portuguesa, assinado em Brasí­
lia, em 7 de Ínaio de 1991. Aprovada.,À promulgação. 

, 1.3.1- DiscuJ:g)S a~ a_Ordem do Dia 

SENADOR AÚREO MELLO Falecimento do ex-
Deputado Padre Luiz de Medeiros Neto, de Alagoas. _ 

. SENADOR JOÃO FRANÇA-Importância estraté-
1 

gtca do ProJeto Calha Norte para a Região Amazônica. 

.. SENADORFRANCISCORÓLLEMBEiiG---Ô~r~~ 
sa da manutenção do Presidenciali~mo no Brasil. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da prólrima ses­
são 
-~1.4,----::Ec-:Nc:-Cc::Ec::R-RA._M_E_NT_O ___ . ___ ---.:.::..__ 

2- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
-3 -·ATAS DE COMISSÃO 
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Ata da 23ga Sessão, em 16 de novembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinãria, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro -Benevides, Elcio Alvares,'Nabor Júnior e Raimundo Lira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso ('.amargo- Bello Parga -JjeniVeras::- Carlos 
Patrocínio --Chagas Rodrigues - Ele i o Áivares - Esperidiâo 
Amin- Flavíano Melo- Francisco Rollemberg- Gerson Ca­
mata - João Calmon - João França - João Rocha - José 
Paulo Bisol - José Richa - Lourival Baptista - Mansueto 
de Lavor - Márcio Lacerda - Meira Filho - Moisés Abrão 
- Nabor Júnior -Ney Maranhllo -Ronaldo Aragão - Val­
mir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (E1cio Álvares) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 45 Srs. _Se_nadqre1'>_·_ :tlª'_veQd_o __ 
número reg"irriental, declaro ah~rta a sessãO. . _ -~-

Sob a proteção de Deus," iniCiamos hôSSôS""ti'ãbalhos. 
O Sr. 1" Secre.tário procederá à leitura do Expedie_nte_. __ _ 

É lido o seguinte - - -

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

àCdtiSideração do Senado Fe4eral o nome do [)outor JOÃO 
HERALDO LIMA, para exercer o cargo de Diretor de Polí­
tica Mone"tária do Banco Central do BrasiL 

O Doutor JOÃO HERALDO-LIMA é um técnico de 
reCõillieCida competê~cia pãra 0 desempenho aes·sa elevada 
fuilÇã<.i, como se -depreende do anexo Curriculum Vitae. 

Brasília, 12 de_ no_ve_mbro de 1992. ~Itamar Franco. 

CURRICULUJ\1 YILAE_ 

1 - Dados Pessoais 
Nome: JOÃO HERALDO LIMA 
Filiação: Eloy Lima e Heloísa Carneiro de Rezende Lima 
Nascimento: 30-10-1950 ,.--,-Belo Horizonte/MG 

.. Identidade: M 1.494.803- SSP/MG 
• CPF: 155,335. 90QI:l_~ _ _ _ 

Endereço: Av. Bandeirantes, 1732/502.-
30315- Belo Horizonte- MG 

- i- Formação Ac3dêmiCa-
-- Graduação: Bacharel em Ciê:O.i::ías Econômicas pela 

UFMG, 1973. 
_ ~ Pós-:_GraPuaçãq_: a) M~§:!_re em Economia_, Universi~ 

- dadeEstadualde"Campinas, 1977.-- - -- -- ---
b} Mestre em Economia, New School for Social Re­

search, New York, 1980. 
c) PhD em Economia, New Scholl for Socia_l Research, 

N" 352, de 1992(n'700/92, na origem), de 12 do corrente, New York, 1984. 
referente ao Projeto de Lei n" 63, de _19~2-CN, que autoilza · 3...:. Bolsas de Estudo 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento. J'l>cªl~.ll.Uni.ão, ''"~--;-;-- Bql_sjg~_s_p?c~p,_s_-::_1974/1975 e 1978/1982 
em favor de diversos órgãos, créditos adicionaiS alé -o-limite " '- 4- Atividade Profissional · · _.. -- · · · - ... 
de Cr$167.535.289.000-,00, pãfa-os fins-que -especifica, e dá - Professor Adjunto (aprovado em concurso público 
outras providênciaS, e qucsc--tfãliSfOnrtou -r'là L~i _[L_8._481, _____ e_m_2_Q çl~_9_1!tl!bro _ _c!~ ___ !9_77)_do [)e_par!amento_ de CiênciàS 
de 12 de novembro de 1992: e _ . Econômicas da UFMQ (de-1976-ate o-presente). ·· · · · - · 

N" 353, de 1992 (n"70ll92, na origem),_d~ 12 <Joccorrente, -Membro do corpo permanente do 'Cedeplai- (de 1978 
refcrentt.! ao Projeto de Lei n'' 64, .de 1992-CN,_que autoriza -atf(õ-presente):- --- ------- ---------- --------- --- ----
a e-nissão dc_Títu_los d_o Tesouro_ !\faciol)ªl--~--ª=ª"~11~f~.1)1,0____ - Assesso_r da Secretaria da_ Fa~nçl_a de _Minas Gerais 
O .. çamentó FiScal da União;em favor de Encargos FinanCeiros · ~pa-fâ~PôlftiCa dé"'6ése·ri~õfvlffiêltíô -Êêõ'ôOI-rifco -(198311984). 
c'a União- recursos sob supervisão do MiiüsfériO da Econo- -Consultor da finep (1983). 
mia, Fazenda e Planejamento, de crédito suplementar co~ -Consultor da capes (1985). 
novo valor de Cr$7.668.766.995.000,00, para reforço de dota- -Coordenador do Mestrado em Economia da UFMG 
ções consignadas no vigente orçamento, c. que Se trans_fo_!"mo~ _ (198_5_/l986}. _ . _ _ __ _ _ . · · 
na Lei n" 8.482, de 12 novembro de 1992; e - -.,- :Coord~nador_ Qo Sist~rõã. -de Bolsa.s da Faculdade de 

N'' 354, de 1992 (n" 702/92, na origem), de 12do corrente, Ciénchs Econônikas da úFMG (19'8411986). 
referente ao Projt!to dt;: Lt!i n" 51, dt.: 1992-CN, que autoriza ~Membro do Conselho Superior do IPEAD (Instituto 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fisç;;ttda União de Pesquisas Econômico-Administrativas) (1984 até _o pre-
crédito suplementar no valor de Cr$22LS34.92S.OOO,OO, para sente). . 
os fins que especifica, c que Se _üarisfoftnó_u n.a LciJJ_'' !t-_483. __ :=-_M_eiJlQro da~ C9"n_g_rega_ç~o""da __ Faculdade 9_e_ Çiências_ 
de 12 de novembro de 19n. Econômicas da UFMG (1985/1987). - · .· · 

Subemenda à deliberação do Senado a escolha de- - ----- =.:: -Rêpresenta-nte-ao-oepa?fiiffiêrlto de Ciências Econô-
nomes indicados para cargos cujo provimento depende micas junto ao Colegiado <:le CoordenaÇ.ãQ .DiQátiça do curso __ 
de sua prévia aquiescência: de _ _Ciê_ncias EcQnômicas (1986/1987). 

- Representante suplente dos professores adjuntos na 

MENSAGEM N'' 355, DE 1992 
(N" 703/92, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com o 

art. 52,_ incíSd 111, letra d, da ConstituiçãO Fcd~ral, subn:u~~o 

Congregação da FACE/UFMG (1985/1986), 
-Diretor de Planejamento d6Grupo BMG ( 1985/1987). 
-Consultor da Pilar DTVM (1984/1988). 
-Consultor do Sistema Pitágoras de _Ensino (19fi8). 
--Secretárío Municipal da Fazenda de Belo Hqrizonte 

( 1989 -até O pfeSente l. 
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S - Pariic-ipação em Encontros, Conferências e Semi­
nários 

- .. Algumas observações, sobre _o café e a indústria em 
Minas Gerais no iníciO dO século", trabalho apreseift.ádo no 
IV Encontro Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Eco-; 
nomia- ANPEC, Rio de Janeiro, 1977. 

-''Uma nqva contrib~uição para o debate sobre a deman­
da efetiva" (co-autoria com M. B. Lemos), trabalho apresen­
tado no X Encontro NacionaJ dos Centros de. Pós-Graduação 
em Economia -ANPEC, Águas O.e.São Pedro/SP, 1982. _ 
~-=.De batedor no painel ''MirÍas Gerais e a crise da econo­

mia brasileira", no Seminário _A Economia Mfneral, -Diaman-
tina. 1982c . .. . . . .. . . . . .. · . 

-··o Impacto da recente maxi-desvalorização cambial'', 
conferencia apreSentada- no Inamps, março de 1983. 

- "A desindexação da economia brasileira: con-ceito e 
implicações". conferêricia aprcsentad.i-no Sindicato dosJornaM 
listas Profissionais de Minas Gerais- Departamento de Jor­
nalismo Econômico, abril de 1983. 

-''A recente deterioração salarial do funcionalismo pú­
blico federal c algumas reivindicações na UFMG ", trabalho 
apresentado no debate promovido pela assufemg, Reitoria 
da UFMG, maio de 1983. · · 

-"Balanço de pagamento, recessão e política econômiCa· 
do governo", conferência apresentada no Instituto de GeoM 
CiCncias da UFMG, curso de Estudos de Problemas Brasi­
leiros, maio de 1983. 

- "Política salarial, dívida interna e recessão",· confe­
rência apresentada no Departamento de Ciência-- Política da 
UFMG, setembro de 1983. 

- "Um estudo sobre a funçãó de oferta agregada em 
Keynes", trabalho apresentado no UI Encontro Mirieiro de 
Econometria, Viçosa- MG, outubro de 1983. 

-~·A economia braSileira hojf!", conferência apresen­
tada na Escola de Enfermagem da UFMG, novembro de 1983. 

-··conjuntura econômica: sociaf e. PolÚica -~o Brasil", 
I Encontro de Ensino, Pesquisa e Ext_ensã_o da UFMG, novem~ 
bro de 1983. -

-"A conjuntura económica brasileira", seminário apre­
sentado no Mestrado de Filosofia da UFMG, novembro de 
19R3. ·-·· . 

- "Uma breve nota sobre o desempenho recente das 
exportações de Minas Gerais", trabalho apresentado no li 
Seminário Sobre a Economia Mineira, Diamantina, novembro 
de 1983. 

- "Thl! pasinetti analysis: graphical solution and metho­
dologica[ problems", trabalho apresentado no V Encontro 
Anual da Sociedade Brasileira de Econometria, Belém do 
Pará, dezembro de 1983. 

- Debatedor _do trabalho "Algumas relações matemá­
ticas entre m-odelOs de planejamento de inspiraçãO marxi_sta 
e Xeynesiana", de Juanirio R. Teixeira·. V Encontro Anual 
da Sociedade Brasileira de Econometria, Belém do Pará, deM 
zem bro de 1983. 

-"O setor externo de economia de Min_as Gerais", semi­
nário apresentado na Fundação João Pinheiro, Belo Hori­
zonte, fevereiro de 1984. 

-"Crescimento industrial em uma economia não expor-­
tadora: Minas Gerais, 1907/1920", trabalho apresentado no 
XII Encontro Nacional dos Centros de Pós-Graduação em 
Economia, anpec, São Paulo, 1984. 

- "0 déficit público--e-a dívida externa", conferência 
apresentada na Universidade Federal de Ouro Preto, março 
de 1985. 

-"A economia pol(tica de Marx", conferência apresen­
tada no imaps, -abril de 1985. 

-"A conjuntura brasileira atual", seminário apresen­
tado no Departamento de Economia da PUC/MG, junho de 
1985. . 

-"Um ensaio sobre a síntese da tradição clássica", traba­
lho apresentado no XIII Encontro Nacional de Centros de 
Pós-Graduação em Economia, anpec, Vitória, ES, 1985. 

- "Keynes: 50 anos de Teoria Geral", conferência apre­
sentaôa na PCU/MG, maio de 1986. 

--- - "Keynes: 50 anos de Teoria Geral", conferéncia a pie-
sentada na Unicamp/SP junho 1986. 

-De batedor do trabalho"]. S. Mill: breve análise acerca 
do erro na CiênCia econômica" de José Flávio Mata, XIV 
EncontrO Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Econo­
mia, anpec, Brasília, 1986. 

-"Rumos e Alternativas da Economia Brasileira", Con­
ferência apresentada no IBEF (Instituto Brasileiro de Execu­
tivos Financeiros), maio d~ 1987. 

-- --'.'-Seminário de Conjuntura", inpes/ipea, RJ, maio de 
1987. - .. 

- "Semináfio de Conjuntura", inpes/ipea, RJ, agosto 
de 1987. 

- Debatedor no painel Sobre "Políticas de Taxas de 
Juros" no SemináriO sobre\ Políticas para o Financiamento 
do Dese_nvolvimento na América Latina, promovido pela 
ALIDE/ABDE/BDMG, Belo Horizonte, setembro de 1987. 

- '-'Mercado financeiro e taxa de juros: p(evisões para 
1984", trabalho apresentado no Seminário - Bases para o 
Planejamento Empresarial em 1988, promovido pela Asso­
ciação Comercial de Minas Gerais, Belo Horizonte, dezembro 
de 1987. 
~ Debatedor do ~rabalho "O uso- de modelos na expe­

riéncia brasileira de .Pl<).nejamento" de Nelson Carvalheiro, 
XV Encontro Nacional dos Centros de Pós-Graduação em 
Economia,aripec, Salvador, dezembro de 1987. 

- "Keynes thougt on monetary matters in a open econo~ 
my" .. Centro de. Estudos de Teoria Econômica- anpec, Rio 
de Janeiro, outubro de 1987. 

. 6 - Trabauios Publicados 
- Livros 
-Café e Indústria em Minas Gerais (1870 - 1920), 

Ed. Vozes, Petrópolis, 1981. 
-Uma Breve Nota sobre o Desempenho Recente-das 

=Exportações de Minas Gerais. In: Mina em Questão, Belo 
Horizonte, CEDEPLAR/UFMG, 1988. 

·..:. Artigos 
-"Café e Indústria em Minas Gerais no início do século: 

ã.lgumas observações", Estudos Econômicos, IPE/USP, n•.o 2 
v. 8,1978. 

- ·•Trabalho produtivo segundo Paul Singer: um comen­
tário", Revista de Economia Política, n'' 3, v. I, 1981. 

-"Monopólio e concorrência: introdução a uma crítica 
marxista". 

In: Temas de Economia, FUMARC/PUC, 19S3. 
- .. SalárioS c demanda agregada em Keyncs, Kalecki 

e Marx", Revista Ensaios, Funda~ão de Economia e Esta­
tística do RGS, Ano 4, n•• 1, 1983. 

-"Uma breve nota s_obre o deSempenho recente das 
exportações de Minas Gerais'', I f Seminário sobre a Economia 
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Mineira, Anais, Belo Horizonte: CEDEPLAR­
FACE/UFMG, 1983. 

- ''The pasinetti -analysis: graphical solutions and Metho­
dological problems", V Encontro Brasileiro de Econometria, 
Anais, São Paulo: Sociedade Brasileira de Econometria:,-1983~ 

-''Uma nova contribuição para o de_bate sobre a deman­
da efetiva", Revista de Economia PolítiCa, n" 2, v. 4, 1984 
(co-autoria com Maurício Borges Lemos): 

- "Crescimento industrial numa economia não-expor­
tadora: Minas Gerais 1907/1920", EstudosEconômíoos;TPE/ 
USP, no 15, v. I, 1985. 

- .. Uma visão sobre a formação de preços e inflação 
em uma economia industrializada'', Plano Cruzado_- Ataque 
e Defesa, Forense Universitária, RJ, 1986. 

--~-·o programa de estabilização e os bãncos" ( co-au­
ditoria coin P. E. Rocha Brant), Plano CrUZado- Ataque 
e Defesa, Forense Universitária, RJ, 1986. 

-''Um ensaio sobre a síntese de tradição clássica", Re­
vista Brasileira de Economia, FGV. n• 3. v. 41, 1987. 

7 - Trabalhos não publicados 
-"A economia cafeeira na Zona da Mata'', cedeplar, 

1977. 
- "The passinettí theorem: its Sigilificàrice- ilhd its pro­

blems". Dept. o f Economics, NewScholl for Social Research, 
1979. 

- "Notes on the crifíqtie óf neo--classical economics", 
Dept. of. Economics, New Scholl for Social Research, 1980. 

- "Cycle in KaJecki"_, _Dept. of Econo-mics, New Scholl 
for Social Research, 1981. 

- Effective Demand in Keynes (notes -~n _ th~ ana!y~~­
of B. Schmitt), Dept. of Economics, New Scholl for Social 
Research, 1981. 

-"Marx e a álgebra neo-ricardiana", 1982. 
- "The theory of effective demand in_ M. KateCkC: its 

origfns ánd logical developmcnt", Dept. o f Economics, New 
School for Social Research, 1982. · 

- "Credit and accumulation: Marx's analysis ofth_e credit 
system", Dept. ofEconomic, New School for Social Research, 
1982. - .• . - ··-

-"Avaliação do orçamento para 1983- administração 
direta, Minas Gerais" (co-alito"riã COin F: A. OliVeira;·K. 
B. Martins e R. M. Paixão), Documento elaborado para Co­
missão de Transição do Governo Tancredo Neves, 1983. 

-"Notas sobrc_o_conceito de trabalho produtivo: Econo­
mia Política ClássiCa, MarX e Neo-ricardianõS,-&Oeprar~ 1983:­

- ''Gasto, Renda e Produto em Algumas Interpretações 
do Princípio da Demanda Efetiva", 1983. · - ·· ····- -- -

-"Monopólio e COilCOTrêilda: i"Ji.ti"odução a uma crítica­
marxista", Textos Didáticos, n'' I, FACEIUFMG, 1983. 

-"Trabalho produtivo e não produtivo", Texfos_ Djdá-
ticos, n" 2, FACE/UFMG, 1983. . 

-"Um estudo sobre a Função de _Oferta Agregada em 
Keynes", Texto para Discussão. CED_Ef>LAR/UFMG, n'·' 14: 
1984. 

8 - Prêmios Acadêmicos 
- Menção Honrosa do_ Prêmio "Haralambos Simeoni­

dis", 1983, pelo traoalho "The pasinetti Analysis: Graphical 
Solutions and Methodological Prohlems". Prêmio concedido 
pela ANPEC (Assocíação Nacional dosCentros de Pós-Gra­
duação-em Economia). 
r À Comissão de Assuntos Econômicm·.) 

MENSAGEM N• 356, IJE 1992 
(N• 704/92, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52-,-indSO IV, da Constituição 

Federal, e de acordo com o disposto no art. 18, inciso I, 
e nos -arts. 56 e 58, âo Regulamento aprovado pelo Decreto 
n• 93.325, de l• de outubro de 1986, no art. 39, inciso I, 
alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto n~ 99.578, 
de 10 de outubro de 1990, submeto à aprovação de Vossas 
EXCelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor LINDOL­
FO LEOPOLDO COLLOR, Ministro de Primeira Classe, 
da C3rre_ira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República da TuníSia. - -

Os méritos do Embaixador LINDOLFO LEOPOLDO 
COLLOR, que me induziram a. escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa infórmaçãó do Miüis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasi1í<i, 12 de novembro de 1992. ~Itamar Franco. 

JNFORMAÇÁO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador LINDOLFO LEOPOLDO COL:LOR 
Porto Alegre/RS, 7 de junho de 193 L 
Filho de Lindolfo Boeckel Collor -.,-·Herminia de Souza 

e SilVa Collor: ----- - --

que. 

Curso de Preparação á Cà.f'reirá'de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
"Master of Arts" (Política), Universidade de Nova Ior-

Professor de Política Internacional do_CPCD, Curso Es-
pecja]ao_IRBr,l963. . . . . ... __ . . __ 

-- A disposição da Presidência da Repúhlica, 1971/1973. 
Curso de- Altos Estudos POlíticos e Estratégkos, ESG, 

1986. .. . --·--

Cônsul de Terceira Classe, I" de dezembro de 1954. 
Segundo Secretário, merecimento, g de junho de 1960. 
Primeiro Secretário, rncreclrrieritO, 27 de julho de 1965. 
Conselheiro, merecimento, 1'·' de janeiro_de _1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 1'·' de novem-

bro de 1975. 
Ministro de Primeira Classe. 28 de junho de 1990. 
-A:uxmar-do Seàdá-río-Gerar. W56.--- --- - --
Assistente -do Chefe da Divisão de Pessoal, 1963. 
Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto para Planejamento 

Político, 1963. - · · - · 
----Chefe da Divisãó de Cooperação Intelectual. llJ74: 

Inspetor-Geral-Adjunto do Serviço Exterior. 19R711989. 
México, Terceiro Secretário, 195771939. -
Buenos Aires, Terceiro Secretário, 1959/1960. 
Buenos Aires. Segundo Secretário, 1':.160. 
.Quito, Segundo Secretário, 1960/1962. 
Quito, Encarregado de Negócios, 1961 c 1962. · 
Bangkok. Segundo Secretário, 196411965. 
-Bangkok, Encarregado. de Ncgódos:I964. 
Bangkok, Primeiro Secretário, 1965. 
Bonn, Primeiro Secretário, 196571967, 
Rahat, Primeiro Secretário, 1966. 

_Bonn, Encarregado de Negócios. 1':.166. 
Moscou, Primeiro Secretário, 19ó7/1':.17(). 
Nova Iorque. ONU, ConsL'Ihciro. 1974175. 
GCorgctown. Encarregado de Negócios, llJ76. 
Bogot;:í, Ministro-Conselheiro. 1':.176/1':.177. 
Bogotá, Encarregado de Nt:gôcios. 197H. 
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Chicago, Cônsul-Geral, 197Btf2?iJ.:---, 
Dar-Es-Salaan, Embaixador, 1981/1985 
Dacar, Embaixador, 1988/1990. 
Madri, Embaixador, 1990. 
Comissão de Elaboração das Instruções para" a Delegação 

. do Brasil à XI Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
Iorque, 1956 (membro), Missão Especial às solenidades da 
posse do Presidente dos Estados Unidos Mexicanos, 1958 
(membro}. --

A disposição da Missão Especial da Polônia às soleni-
dades da posse do Presidente da República, 1956. _ · _ _ 

Festival Internacional de Cinema, Mar de! Plata, 1960 
(representante}. __ . 

Seção Brasileira na reunião da Comissão Mista Brasil-E-
quador, 1963 (membro). · 

Comissão de Exame do Financiamento. à Exportação de 
material Ferroviário para- a Argentina, 1963- (representante 
do MRE). Reunião da Junta Executiva, Fundo Internacional 
de Socorro à Infância, Bangkok, 1964 (representante). 

Reunião da Comissão Mista Cultural Brasil-Bélgica, Bru-
xelas, 1974 (membro). - - - ___ _ 

Confüência Especializada Interamericana _sobre D_i_reíto 
Internacional Privado, Panamá, 1975 (membro). 

Assembléia Preparatória da Federação Interamericana 
do Algodão, Bogotá, 1978 (chefe). 

Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito do Equador. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil, 
Ordem do Mérito Judicial do Trabalho, Grã-Ciliz, Brasil. 
Ordem do Leão do Senegal, Oficia~. S~negaJ. 
Cruzeiro do Sul, Grã-Cruz, Brasil. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 12 de no­

vembro de 1992. - GHda Maria Ramos Guimarães, Chefe 
do Departamento do Serviço Exterior. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~> 253/92, de 12 do corrente, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n• 126, de 1989 (n• 
3.939/89, naquela Casa), que altera a redação da Lei n•7.729, 
de 16 de janeiro de 1989, que Hcria junta~· de Conciliação 
e Julgamento nas Regiões da Justiça do Trabalho, define i uris­
dições e dá outras providências", para introduzir dispositivos 
na forma que especifica e menciona. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Álvares) -O Exj)ediente 
lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, projetos de resolução que serão lidos pelo 
Sr. 1• Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 3, DE 1992-CN 

Dispõe sobre a estrutura administrativa da Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

O COngrf:sso Naciotlai resolve: 
Art. I• Nos termos da Resolução n•• 2/CN. de !992. 

que Bdispõe s.obre a representanção do Congresso Nacíonal 

na C9missão ftaxlame.ntar C9.•~junta do Mercqs~.Il'.', e e11) cum­
pfíriten:to; especificarri6ntf! .. aO seu artigo 2~'. é.defmid;t. ã estlu­
tufa administrativa da Seção Brasileira da ComisSão, na fOrma 
de~ta Resolução. 

SEDE 

Art. 2!> A Secretaria Administrativa da Seção Brasileira 
da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul terá como 
sede .o Congresso Nacional e funcionará ·nas dependências 
do Senado Federal. 

viNcuiÀçÃo HIERÁRQuicA 

-··Art. 39 Por tratar-se de uma Comissão atípica é reves­
tida de caráter especialíssimo, sua Secretaria Administrativa 
vincular-se-á hierarquicamente ao Gabinete da Presidência 
do Senado Federal. 

ATRIBUIÇÕES 

Art. 4~ À Secretaria da Comis.são caberá desempenhar 
as_seguintes atribuições e atividades: 

a) arquivar a documentação da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul; 

b) divulgar as informações concernentes ao andamento 
do processo de integração; 

c) facilitar o contato entre os membros da Coniiss.ão e 
autoridades integrantes do Grupo·Mercado CO~um e quais­
quer entidades públicas e privadas envolvidas no processo 
de integração; · - · · 

d) organizar o apoio logístico às reuniões da Seção Brasi­
leira da Comissão ou das quais ela participe; 

') elaborar e fazer publicar no Diário do Congresso Nacio­
nal todas as Atas de Reuniões da Comissão; 
· .. i) prestar assessoramento· direto às reuniões .e prc!paiar 

estudos, pesquisas, pareceres, e informaçôes solicitadas pela 
Comissão; - · -- · -· ·- --

g) acompanhar a tramitação de proposições de interesse 
do Mercosul, em andamento no Poder Legislativo; 

h) manter atualizado o Banco de Dados; e 
--i) desempenhar outras tarefas que lhe sejam solicitadas 

ou requeridas pela Comissão. · --

ESTRUTURA DE PESSOAL 

Art. 51' A Secretaria Administrativa dã. ComissãO con­
tará com Uma eSti"uti.Jra de pessoal mínima de sete funcionários· 
que· serão indicados pelo Presidente da Comissão e requisi~ 
tados à Casa de origem pelo Presidente do Senado Federal 
que os designará. e compOr-se-á· de: 

I Secretário-Execuilvo (DAS-4) 

(cargo privativo de fUncionário de· carreira do QuadrO 
Permanente do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados, 
indicado pelo Presidente da Comissão. após a aprovação da 
esoolha pelo Plenário); 

1 Assessor Técnico (DAS-3) 

(cargo privativo de integrantes dos quadros de Assessora­
mento Legislativo do Senado Federal ou da Câmara dos Depu­
tados. prcfe!rencialnu:nte com especialização em Direto Inter­
nacional); 

j Assessor Especial !DAS-Jl 

( cãrgo com exigência: de riível superior completo e notÓrio 
conhecimento de Mercado Comum. preenctJ,ido em recruta.;. 
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menta amplo, por indicação· do Presidente' Qa, Comis_são,após 
a aprovação da escola pc~a maioria de seus .. m~~~r?.s); 

1 Chefe de Secretaria (DAS-2) 

(cargo privativo de _funcionário de 
Federal ou da Câmara dos Deputados); 

<;l\rre_ii;a. do Senado 

·. ,·,'. 

" 2 Assistentes Legislativos (DAS-2) • · 

(privativos de funcionários dos quadros.~~ S~nado Fede-
ral ou da Câmara dos Deputados);e · · • · 

t'Âgente .de Serviços Legislàtivos !FG~2) 

DESPESAS DE FUNCIONAMENTO 

Art. 6<:> As despesas com o funci(:mafu~nto clá_ S-eção 
BraSileira cta: Comiss'ão Parlamentar Conjunta dO Mercosul 
serão. atendidas por dotaçõeS próprias do senado F(Úieral; 
exceto no que se refere àS 'despesas de pessoal, que serão 
custeadas_ pela Casa respectiva. . _ . . -

· Art. 7~' ' ESta ResOlução entra em vigor na data de sila 
publicação. ' 

Jus_tifi.cação 
O presente Projeto--de Resolução visa atender a_o_disposto 

no art. 1", parágrafo único, da Resolução n• 2, de 1992, do 
Congtessó Nacional, aprovada em 20 .de_ agosto do _corrente 
ano. , - · . . .. · _' · -

com ereao; da'dos aos in,contestáveis avanços _ver:if[cadqs 
no processo de integração' do Cone SUl desen~a~eacj:o pelo 
Tratado de Assurrção; o qual prevíu, em ser art. 24, o estabele­
cimento de uma Comis.sãb Pai:lainentar· Conj_v_n_tª- do Merç_Q:- .­
sul, urge criar urna estrutura administrativa e téçnica destinadª_ 
a apoíar os trâbâlh6s dã Se_ção Brasileira da referida Comis~~o_. 

Consoante dispõe o Regulamento aprovado em M~nte­
vidéu em 6 de dezembro de 1991, cabe à Comissão Parla­
mentar Conjunta, entre-ótitfa:s- funções, manter informados 
os Poderes Legislativos dos Estados-Membros do Trat~do so-' 
bre a evolução do Mercado Comum, bem como acompanhar 
a tramitação das_ proposições -de interesse para implantação 
do ref~rido projeta, com vistas à harmonização da legislação 
pertinente. -

Portanto, a fim de poSsibilitar o desempenho dessas fun­
ções e viabiliza·r a conseq.ação dos objetivos almejados, esta­
mos oferecendo Projeto de Resolução-CN, que dispõe sobre 
a estrutura administrativa da Seção Brasileira da Comis~~o 
Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

Sala das Sessões, 16 de novembro .d!= .1992. ~ Mauro 
Benevides- Dirceu Carneiro- Meira Fi.ho- Mareio Lacerw 
da - Iram Saraiva - Beni V eras - Lucídio PorteÍia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
RESOLUÇÃO N' 2, DE 1992-CN 

Dispõe sobre a representação do Congresso Nacio-­
nal na Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

o O O O O O O O o o o o o o o o o o O oo•o••o OOooo~O~oHO~O o·~··· o o O 00~0 --~~o o ••"<00 ,-.,.O~·. •:: o o-~~ ~ 

Art. 2~ A estrutura administrativª da Comissão será de­
finida em Resolução própria. 
............. ' .................................................... -~·· ~~-~ -... --

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
· 'N' 68, DE 1992 

Altera o Regulamento ;l.dministra.tivo. <!o Senado 
F~eral e reest,rp.~ra a Subsec_retliri_a de Assistênc_ia ~é­

. dica e Social .. J. L. 

~ ' ' 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo:> O art. 243 do Regulame_nto Administrativo Qç:t 

Senado Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 243~ A Subsecretaria de Assistência Médica e So­

cial compete prestar assistência médica, de urgênciá e ambula­
torial, odontológica, psicológica, social, fisiotei"ápica e de en- _­
fermagem; exercer o.:eontrole e a fiscalização sobre a _execução 
do Sistema Integrado de Saúde - SIS? dos servidores, do, , 
Senado Federal e órgãos Supervisionados e prover o assessóra­
mento técnico específico à Comissão Diretora edemais órgãos 
do Senado Federal sobre assuntos de sua competência. · 

Art. · 2• O parágrafo único do art. 243 do Regulamento 
Administrativo do senado Federal passa a vigorar acrescido 
do inciso VI, com a seguinte redação: 

"Art. 243. . .................... -------------·--·-......... .. 

,Pai-ágrafo_ óflico~-<São ófgã?S p~ -~upse:cret~fià-de _As:sis-
tência Médica Social: 

I- Gabinete; 
;rr - Serviço Méd~co; _ 
III- Serviço de Laboratório de DiagnósticO; 
IV -Serviço de Planejamento Controle e Fiscalização 

do Sistema Integrado de Saúde; 
V-Seção de Apoio à Junta Médica; 

--VI--Seção de Administração._"_ 
Art. 3' A Subseção IX, da S~çiíi> VII, do CapitulO li, 

do Título 11, do Regulamento Administrativo dC:>Senaci9 Fede~ 
ral passa a vigorar acrescida dos seguintes' ~~tigo~ •. ~enU_me~ 
rando-se os demais. . . -_ - - , . _ . _ . 

.. Art. 244, Ao Serviço Médico compete gerir a presta­
ção da assistência médica, odontológica, psicológica, social, 
fisioter-apêutica e de enfermagem; orientar-e reali:zar exames 
de capacidade física e mental para fins de admissão; ordenar 
Q fluxo_ de_ ocupação das agendas dos profissionais; exercer 
o c_ontrole sobre os prontuários e docun:tentação médica; desig­
nar profissionais pa:ra realizar afendimentQs eJÇtt:mos; zelar 
pela ~_ualidade dos atendimentos prestados; pro_ceder à li~era­
ção das ambulâncias de acordo _com as normas_I_ntemas vigen­
tes; e exercer outras tarefas correlatas. 

Art. 4• O parágrafo únieo, do art. 244 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal passa a vigorar acrescido 
dos-_lriclsos m a·vnr, ·r"eiúúriefai1do-se os artigos seg':':intes. 

"Art. 244 ............ u ....... .._, .... ~-·····~·--·"""""•••·•·,···-•··· 
Parágrafo úniCo. São órgãos do SerViÇo Médico: 
I - Seção de Assistê~c_i~ $ocial; 
li-Seção de Enfermagem; 
III-Seção de Psicologia; 
IV -Seção de Fisioterapia; 
V- Seção de Emergência; 
VI --Seção de Odontologia; 
VII -Seção de Farmácia; 
VIII- Se!(ãO de Arquivo e Doeumentaç~o Médica. 
Art. A Seção de Assistência Social compete plane-

~jªr,_~xecutare acompanhar programas de assistência e orien­
_tãç?-o sôdal para os servidores do_ Senado Federal, órgãos 
Supefvisionados e respectivos dependentes; atuar junto a Gru­
po~~r~gramas de Assistêi).C~~ Social ~-romovid?~-~la Subse-
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cretaria; realizar visita:; domiciliares e hospitalares, quando 
solicitado; zelar pela reintegração de pacientes à força de 
trabalho; prover o apoio requerido âs familias de pacientes 
em tratamento; e exercer outras tarefas correlilt3s. 

Art. À Seção de Enfermagem compete executar os 
serviços de enfermagem requeridos ao fuJlcionamento da Sub­
secretaria; executar o controle sobre o POsto de Enfermagem 
interno c do plenário; zelar pelo controle da utilização de 
medicamentos; fornecer subsídios à prog{a-mação para aquisi­
ção de materiais médicos e medicamentos; planejar e controlar 
as escalas de serviço de enfermagem e auxiliares de enferma­
gem; requisitár- materiais e medicamentos do almoxarifado; 
coordenar e supervisionar as ativ-idades das enfermeiras, auxi~ 
liares de enfermagem e atcndcntes de consultórios, zelar pela 
organização dos consultórios médicos~ódontológicos; e exer­
cer outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Psicqlogia compete realizar exames 
psicotécnicos para fins de admissão no Senado Federal e ór­
gãos Supervisionados, quando solicitado; exe_cuta_r o acompa­
nhamento psicológico e tratamento psicõterápico; atuar junto 
à Grupos e Programas desenvolvidos pela Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social; fornecer subsídios à prognimaçã_() 
para aquisiç-ão de equipamentos e materiaís específicos â área; 
auxiliar na reintegração de pacientes à força de trabalho; e 
exercer outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Fisioterapia compete realizar trata-
mento fisioterápico; zelar pela qualidade dos serviços realiza­
dos; conduzir ordenamento o preenchimento dos horários dis­
poníveis; acompanhar a evolução dos_ pacientes; :requisifar 
materiais do almoxarifado; fornecer sub~ídios à programação 
de aquisição de-equipamentos e materiais específicos à -ál-ea; 
e exercer outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Emergéncia cOmpete plariejar as 
escalas de plantão dos médicos; supervisionar o posto de aten­
dimento médico interno e do plenário;- realizar a interface 

, com o Posto de At~ndimento de Enfermagem internO e do 
plenário; exercer a supervisão e o controle sobre a qualidade 
dos serviços prestàdos; manter a chefia do serviço médico 
inforinado sobre problemas ocorridos na Seção; fornecer sub­
sídios à programação de aquisição de medicamentos e equipa­
mentos necessários ao atendimento de emergênCia; proceder 
à liberação das ambulàncias de acordo corrl as normas vigentes; 
e exercer outra~ tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Odontologia compete planejar as 
escalas de plantão dos odontólogos; zelar pela qualidade dos 
atendimentos de ambulatório e de urgência; fornecer subsídios 
à programação de aquisição de medicamentos e materiais 
odontológicos; ordenar a agenda dos profissionaiS; exercer 
o controle e_ fiscalização sobre a utilização dos materiais e 
medicamentos; emitir pareceres tÇCniCos· S0_5re __ assuntos de 
sua compcténcia: e exercCr- outras--tái"efas correlatàs. 

Art. À Seçã"o de Farmácia compete exercer o con-
trole e a supervisão do Posto de Farmácia; manter os estoques 
de medicamentos necessários ao atendimento pelo Posto de 
Enfermagem e de_Emergéncia; execUtar a prog-r_arríaçãó anual 
de aquisiçao de medicamentos; exercer a coordenação das 
atividades de guarda e conservaçâo de medicamentos pelo 
almoxarifado; observar e controlar o prazo de validade dos 
medicamentos; controlar as requisições e dístribuição do mate­
rial e medicamentos sobre sua guarda; autorizar a requisição 
de medicamentos e materiais médícos-odontológicos; exercer 
outras tarefas correlatas. 

Art. À Seção de Arquivo e Documentação Médica 
compete zelar pela guarda e sigilo das informações contidas 
nos prontuários· si~ pacientes; manter a Ordem e conServação 
do arquivo m~dico; manter a chefia do Serviço Médico infor­
mada soPrf! pr:_qbl~q~as ocorridos na Seção; coordenar e super~ 
vi5donar as. ativjQ<).àes de recepção, marcação de consultas e 
captação de dados_; exercer o controle sobre acesso de pessoas 
não autorizadas à_ área; fornecer subsídios à melhoria do Siste­
ma em utilizaçáo;:encaminhar informações ao Sistema de Pro­
cessameqto~de _p.aqos, ~e acordo com os manuais de procedi­
mentos pertin~Qtes; e exercer outras tarefas correlatas. 

Art. 5°. O,art. 247 do ~.egulamento Administrativo do 
Senado-Fe_deral passa a vigorar _com a seguinte redaçãO: 

"Art. 247. Ao Serviço de LabÜÍ'atóliO de Diagnóstiço 
compete realizar a investigação diagnóstica, utilizando equipa­
mentos mé.dicos dotados de co_mputadores analógicos com 
resultados automatizados nos campos de _elctromedicina~ ra~ 
diologia, investigação bioquímica, medicina nuclear aplicada 
à clínica, da ginecologia, da oftalmologia, da otorrinolarin­
gologia e da endoscopia; emitir pareceres técnicõs quanto 
ao _interesse pela aquisição de equipamentos nas áreas sobre 
sua coordenaçãq;_ e çxercer t~r~fas correlatas. 

Art. 69 O art. 247 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, fica acrescido do parág~ãfo-único: 

"Art. 247. -~ ... ···-·---···-------·'--· .. '·'··---· ·-·----· ···-·----·. 

. Parágrafo único. E órgão do Serviço de Laboratório 
de Diagnóstico: 

1- Seção de Apoio Técnico Operacional. 
Af!. . A Seção- de Apoio Técnico-Operacional com-

pete prover os ·serviços necessárioS à realização de provas 
ergbmétriças, eletrocardiogramas e exames radiológicos; for­
nece: s_ubsídios à p_rogramação para aquis~ção de equipamen­
tOs-,- meâicamentos e materiais médicos; zi:lar pela utilização 
-dos equipamentos existentes na- SeÇão; zelar pela restrição 
do 
acesso de pessoas estranhas às saias de exame; observar e 
cumpi"ir os princfpíos da ~anutel)-ção da privacidade dos pa~ 
cientes; providenciar o agendamento dos exames de acordo 
com: á capacidade operativa da Seção; executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 7'1 Após o art. 247 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal fica incluído o seguinte artigo. 

- Art. À Seção de Apoio à Junta Médica Compete 
receber, controlar e distribuir o material de expediente da 
seção, executar, trabalhos datilográficos e computadorizados; 
elaborar a pauta de reuniões da Junta Médica; organizar a 
consolidação de dados estatísticos; encaminhar informações 
ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo com os 
manuais de procedimentos pertinentes, quanto aos afastamen­
tos por licença para tratamento da saúde, aposentadorias, 
readaptações etc., coordenar c executar as atividades adminis­
trativas do serviçO; exercer outras tarefas correlatas. 

Art. 89 O att. 24& do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal passa a vigorar com a seguinte redação, renu-
merando-se os demais: _ 

''Art. 248. A-SeÇão de Administração co~pete contro· 
l~r e distribuir o material e expediente da Subsecretaria; liberar 
e controlar a utilização do veículo de serviço de acordo com 
as normas vigentes; executar trabalhos datilográficos e compu­
tadorizados; exercer a fiscalização e o controle sobre os contra­
tos de manutenção de equipamentos e serviçOs prestados por 
terceiros; manter o aquivo hi~tórico de quebra dos equipa­
mentos; observar o cumprimento das garantias dos equipa-
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mentos e serviços executados; exercer o conLrole e a fiscilli­
zação sobre os bens patrimoniais e sua moVimentação interna; 
acionar as áreas co·mpetentes quando ocorrerem problemas 
de ordem operacional~ exercer o controle sobre o claviculáriO; 
providenciar a abertura dos consultórios- e· de~ais 'salas exis­
tentes; prover o apoio dos consultórios e demãiS ·s-álas exiSten­
tes; prover o apoio necessário as famílias· no bas9 + d~ _fal_eci­
mento de servidores e iniciar o processo do auxfli_o_-{Q.ner;ll; 
organizar a consolidação dos dados estatí~tico$;_-e~erce!_o con- . 
trole interno de pessoal da Subsecr:et_aria: e_StabeJ,~_er ~sc:_alas 
de plantões do pessoal de apoio administtativo ;' eócàininh-ai 
informações ao Sistema de ProcessamentO de Dados, de acor­
do com os manuais de procedimento pertinentes; reQUiSita!: 
materiais ao ahnoxarifado ccentral; manter atualizado~- a~qui­
vo de docwnentos da Su.bsecret_aria; ~xec~tar_ a _conferê11cia 
das contas médica~hospitalares dos Senhores Sen30ox:es e _r;eS.. o 

pectivos dependentes, conforme normas vigentes; prestar in~ 
formações aos servidores do Senado Federal e Qrgf.os_SJ!pervf--_ 
sionadOs sobre procedimentos requeridos aos serviços da Sub­
secretaria; e exercer outras tarefas correlatas. 

Art. 9' O cargo de Diretor da Subsecret<lria d~ A~sis,-~ 
tência Médica e Social, código SF DAS 101.3, fica transfor' 
mado em código SF DAS 101.4. 

Art. 10. Fica criada uma Função GratifiCada sffitbolo 
FG-3 a ser atnbuída ao Presidente da Junta Médica do Senado 
Federal. -

Art. 11. A Junta Médica do Senado Federal, utilizará 
as dependências da Subsecretaria de Assistência-_ Médica e 
Social, para promover suas r~~niões de trab:alho. _ _- _ -

Art. 12. Ficam criados os cargos de Analista Legisla­
tivo, área deFarmácia, em número de 2 (duas) vagas e Técnico 
Legislativo, área de Raio X, Auxiliar de Físioterapiae TéCfiico 
em Higiene Dental, em número de 4 (quatro), 6 (seis) e 10 
(dez) vagas respectivamente, à serem providos mediante con­
curso público. 

Art. 13_ Após a Seção XXXIX, do Título Ill, art. 316 
do Regulamento Administrativo do Senado fica criada a Fun­
ção de Auxiliar dé Atividades Médicas, com a seguinte reda-
ção: • 

Dos Auxiliares de Atividades Médicas 

Art. Aos Auxiliares de Atividades Médicas incumbe 
assistir 0: profissional da área de saúde no de-sem.p~mho de 
suas atividades profissionais, atuandO junto aos con_spltó.rios, 
balcões de recepção e salas de exames; zelar pela manutenção 
da ordem, verifican~o e suprindo as necessidades dos locais 
de trabalho, realizar a limpeza e esterilização dos instrumen­
tos; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 14 .. O item lli, do anexo Il, do Regulamento Ad­
ministrativo Senado Federal, bem como a Tabela de Distri­
buição das Funções Gratificadas, Código 11.04.02, da Subse· 
cretaria de Assistência Médica e Social, passa a vigoi'ar acres­
cida das seguintes funções gratificadas: 

N• de Função Denominação Súnbolo 
08 · Chefe de Seção FG-2 
01 Secretário de Gabinete FG-2 
21 Auxiliares de Controle de Informações FG-3 
18 Auxiliares de Atividades Médicas FG-4 
03 Auxiliaresde Gabinetes . FG-4 

Art. 15. A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicará o Regulamento AdministratiVo do Senado Fede-' 
ral, compatibilizando-o com o disposto nesta resolução. 

Art. 16. ESta resolução entra em vigor na data de sua 
públicação. 

Art. 17. Rev.ogam-se as disposições em contrário. 

justificação 

A Comissão Diretora do Senado Federa.I apresenta pro~ 
jeto de reestruturação "interna da Subsecretaria de_ Assistência 
Médica e Social, tendo por ,objetivo precípuo, promover a 
adequação da estrutura formal contida no Regulamento Ad-_o 

· tninistrativo desta Casa, -às necessidade~ requeridas ao seu 
funcionamento. 

A presente proposta tem por fundamentação a experiên­
cia acumulada ao longo dos últim_os d~z anos, quando, em 
razão da diversificação de seus serviços e da adoção de n9Xa$ 
tecnologias- com a_ conseqüente alteração de procedimentos 

-internos -foi compelida a estabelecer núc_le_os '~- s~,~.P_o.úcJeos 
de atividades, que mediante comandos intermediários, permi­
tissem o gerenciamento escalonado_ de sel,l$ r~C!J!SQ$ .hutn~n.qs. 
e materiais. 

Com uma clientela cadastrada de 22-905 pacientes-, entre 
Senadores, servidores e respectivos dependentes, a estrutura 
da Subsecretaria de Assistência M~dica e Social, _ma_nt_ém_:-_s_e: 
inalterada desde 1982. Dentre as m_odifjcaçõ~s oc;orridas nestes 
dez anos, identificam-se a absorçã_o da tecnologia d~ inforrn~­
tica, a aquisição de equipamentos mais complexos, a diversifí­
cãÇão do atendimento em diversas especialidades, a assunção 
da guarda de _materiais médico-odontológicos· e medicamen­
tos, ·e o controle sobre o grupo de motoristãs . .à disposição 
da Subsecretaria, que mantém um plantão ininterrupto- dU­
rante as 24 horas dos 365 dias do~ ano, o que demanda todo 
um gerenciamento próprio de recurSOs humanos e_ materiaiS. 

Para manter suas atividade é .aciOnada díariame:nte toda 
uma estrutura informal que se apóia em um cC:mtinge"Iltê de 
164 servidores distribuíd9s da seguinte _forma: 

* 36 Médicos de especialidades diversas 
• 10 Odontólogos 
* 03 Assistentes Sociais 
• 13 Psicólogos · 
* 18 Enfermeirãs 
"' 13 Auxiliares de Enfermagem 
* 15 Aten,dentes de consultórios 
* 01 Farmacêutico 
* 01 Técnico de RX, e 
* 66 Servidores de Apoio AdministrativC:i desenvolvendo 

atividades de secretaria, controle de expediente, controle de 
pessoal, Junta Médica, apoio em casos de falecimento e ip.fcio 
do processo de auxt1io-funeral, transporte. telefonia, arquivo 
e documentação médica, marcação de consultas, captação de 
dados, recepção, análise e conferência das cOntas médicas, 
hospitalares e exames complementares dos Srs. Sena_d_OI:es, 
manutenção, copa e almoxarifaÇio. Ressalte-se ainda que o 
funcionamento da fisioterapia, necessário frente· a demanda 
existente, vem sendo viabilizado mediarite.requisição de uma 
fisioterapeuta, auxiliada por três Técnicos Legislativos, em 
claro desvio de função e em discordância com a legislação 
que -rege· o exercício da profissão. Na área de Radiologia, 

- àquela Subsecretaria se depara com a mesma situação, contan­
do apenas com um Técnico Legislativo, que atua Como Técnico 
.de RX, uma vez que o detentor oficial da função encontra-se 
afastado por problemas de saúde e em vias de aposentadoria. 

Formalmente a estrutura da SSAMS é assim Constituída: 
I- Gabinete (Diretor, Assistente Técnico, Sec. de Gabi­

. nete); 
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II -Serviço Médico (Chefe do Serviço, Chefe da Seção 
de Enfermagem e Fisioterapia, Chefe da Seção de Assistência 
Social); 

III-Serviço de Laboratório de Diagnóstico (Chefe do 
Serviço); ,_ _ _ 

IV--...:. Serviço de Planejamento, Controle e Fiscalização 
do SIS (Chefe da Seção de Planejamento 'e Controle, Chefe 
da Seção de Fiscalização e Chefe da Seção fie Apoio Adminis­
trativo_); 

V ~Seção de Administração (Chefe :da Seção, Auxiliar 
de Controle de Informações e Auxiliar de-Gabinete). 

A competência atii.buída aos diversos órgãos competentes 
da estrutura formal, apresenta distorções técnicas- vulneráveis-. 
inclusive às Instituições quê regem legalmente o exercício-de 
algumas profissões. _ · · . 

Caso típico é ·o 'da SeçãO de Assistência Social que prevê 
como atribuição chave da área, a realizaçã_o de exaines- psico­
técnicos, competência exclusiva de profissionais da área de 
psicologia. Mesmo que, como acontece na prátiCa,"téritás­
semos justificar o fatO, pelo grupamento_ d~s prqfissionaís das 
duas áreas; Assistência Social e Psicologia, mesmo assim nos 
deparamos com questões técnicas -de subordinação indevida, 
agravadas pelos limites impostos ao desempenho legal das 
duas profissões. 

Outro exemplo deste mesmo problema re_sid~ n~junção 
da Seção de Enfermagem com a de Fisioterapia-. Com caracte­
risticas e finiitações profisSionais próprias, as duas áreas neces­
sitam de espaço independente, sendo legalmente questionável 
a subordinação contida não só na nomenclatura, comb- no 
desempenho de suas atividades. 

Como mencionado anteriormente, a manutenção do fluxo 
operacional da Subsecretaria requereu. na prática. a formação 
de núcleos de atividades específicas. que por sua: vez deman­
daram a caracterização interna de sub-núcleos de atividades. 
demonstrando o perfil própriO de seções._ 

No passado, como alternativa de reconhecimento desta 
situação informal. foram criadas Remunerações Acessórias. 
lançando-se mão do art. 638 do Regulament~ Administrativo 
do Senado Federal. Entretanto; coni. á reformulação de cargos 
ocorrida em 1989. as denominadas .. RA" foram extintas, em­
bora permanecendo a necessidade de manutenção dos coman-
dos internos. -

A informalidade como estratégia de funcionamento expe­
rimental é válida. mas perde a eficácia quando d~ sua perpe~ 

tuação. Hoje, co_m __ o aval obtido da necessidade de manter 
estas áreas em funcionamento, aquela Subsecretaria se depara 
com_ problemas previsíveis como o da questão da assunção 
de. "responsabilidade delegada", termo inexisténte em_ qual­

.. quer manual de administração, cuja resistência por parte doS 

. servidores imbuídos da competência é t.ot3lmente justificável. 

Alie-se a isto o número crescente de aposentadorias ocor­
ridas nos últimos anos, a inexistênCia de treinamento técnico 
de formação nas áreas diversas àquelas de informática, a ado~ 
ção do horáriO cOrrido de 6 horas indiscriminadamente. atra­
tiVo pOr algum teinpo exdusivo desta Subsecretaria como es­
trategiiâe compensação, ~rente. a-existência_fo_rm~l de apenas 
9 FG disponíveis à Subsecretaria, cuja prestação de um serviço 
ess,enci;~J, não comporta lapsos de a_ções. sem a incidência 
diret'ã mi lmagerit- projetada pelos usuários e encontraremos 
justificãtiva- para· acolher a proposta ora apresentada que espe­
cificame-nte pretende desmembrar as competências hoje agru­
padás erroneamente. reco-nhecer a competência própria de 
cada unidade de trabalho, formalizar a responsabilidade .ine­
rente a cada área, clarificitr as atribuições das unidâ.deS-cõmPe­
teiites da estrutura da Subsecretaria, e finalmente, motivar 
seus servidores que hoje atuam em _núcleos e subnúcleos de 
atividades, sem a oficialização de suas unidades de trabalho 
e o conseqüente reconhecimento de seus postos de comando. 

Cabe saiientar que a p-ropÕsta de cri3Ção- de uma função 
gratificada de símbolo FG-4."denominada de Auxiliar de Ativi­
dades Médicas. objetiva a caracterização de uma fuilção exclu­
siva àquela Sub~ecretaria. à exemplo do que acontec~_ e!Tl 
outraS unidades da Casa. proporcionando a mobilidade reque­
rida à concessão do reconhecimento e a conseqüente cObrança 
da responsabilidade daqueles se:rvidores que participam díre- · 
tamente das atividades básicas-da Subsecretaria. 

Finalmente, a proposta de _criação de cargos objetiva_ a 
-correção de disfunções relativas ao desempenho inde~~do de 
profissões. corrigindo em um futuro próximo, mediante provi­
mento em concurso públicO. os cargos de Farmacêutico. Téc­
nico- de RX. Técnico de Auxiliar de Fisioterapia e Técnico 
em Higiene Dental, essenciais ao cumprimento das atribuições 
previtas para a Subsecretaria de AssistênC?!a M~c;Jica e Social. 
n,_o RegulamentO AdmiriiStrativo desta ea·sa. 

Sala das Sessões, 16 de novembro de !992. - Mauro 
Benevjdes - Dirceu Carneiro - Mareio Lacerda - Lucídio 
Portella - Beni V eras - lram Saraiva - Meira Filho. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO DO SENADO 
FEDERAL 

.. ' ................. ~--~-.~h~ .. ~;;-.~ ...... ~-~-"'-........:.--~--~-.".-.-~--.....-.-
Art. 243. À Subsecretaria çle AssisJência Médica eSq~ 

cial compete prestar assistência médica, de urgência e de am­
bulatório, odontológica c social aos senadores, servidores e 
respectivos dependentes e propor à Comissão .Qiretora a efeti­
vação de contratos e convêniás para ã realização de exames 
e serviços especializados. _ _ . 

Parágrafo único. São óTgã_os ·9a S_ti~SecrCtaria de Assis-
tência Médica e Social: 

I- Gabinete; 
li- ServiçO Médico; 
III- Serviço de Lãboratórlo de Dia"gnósl:ico; e 
IV- Seção de Administração. -
Art. 244. Ao Serviço J\1~çlicg compete prestar assistén­

cia médica, odontológica e farmacêutica·; orientar e realizar 
exames de capacidade física e mental pafa fiils de admissão, 
concessão de licenças, justificação de faltas ao Serviço, aposen­
tadorias e readaptaçõcs, na forma deste Regulamento; -e exe­
cutar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Servíç9_ Médico: 
I - Seção de Assistência Socíal; e - --
11 -Seção de Enfermagem e F'isioiúapià. 
~- .................. --·· ~-- "" -~.; ..,...._..,. .... -~--.;.~::..;;:-... -.-:..--... -.-. .-... -.· ... _ .. : .. . 
Art. 247 _ Ao Serviço de Laboratório de Diagnóstico 

compete realizar a investigação diagnóstica, podendo utilizar 
equipamento médico dotado de comPLiiadores analógicos, pa­
ra resultados automatizados,_ nos ca~pos de eletrome_9.icina, 
da radiologia, da investigação bioquími~. da medicina duclear 
aplicada à clínica, da ginecologia, da oftalmogia, da otorrin_ola­
ringologia e da endoscopia; e executar outras tarefas-coiie­
latas. 

Art. 248. À Seção de AdministraÇão compete r~ gula~, 
controlar e distribuir o material e o expediente da Subsecre­
taria; executar os trabalhos datolográficos; organizar á cOnSOli­
dação dos dados estatísticos; proceder ao controle interno 
do pessoal da Subsecreta.:ria; estabelecer escalas de plantões; 
organizar o registro de prontuários médicos; encaminhar infor­
mações ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo 
com os manuais_ de procedimentos pertinentes; e executar 
outras tarefas correlatas. 

União, suas autarquxas e tundações. se no decurso de cinco 
anos de efetivo exercício o servidor não cometer nova infração 
disciplinar ou penal. 

Art. 2\' _ São abonadas as faltas ao serviço de funcionário 
'público civil da União, suas autarquias e fundações, se no 
decurso de cinco anos de efetivo exercício não ocorrer nenhu· 
ma outra falta. 

Parágrafo único, O disposto no caput deste artigo não 
se aplica à hipótese de abandono do cargo. 

Art. 31' O ca·ncelamento -das punições e o abono da:) 
faltas, de que tratam os arts. 1" e 2~ desta lei, acarretarão 
a revisão de quaisquer atos deles decorrentes, exceto para 
os efeitos de promoção ou progressão funcional. 

Art. 4" Do disposto nesta lei não_ decorrerão efeitos 
financeiros retroativos. 

Art. s~ Esta lei _entra em vigor na datil de Sua publi­
cação. 

Justificação 

No passado a União era magnânima com o se"u 'funciona­
lismo público civil, sem deixa-r de ser justa. De tempos em 
tempos_ costumava cancelar todas as penalidades de adver­
tência, repreensão e suspensão aplicadas aos seus serVidores, 
abonan~o·lhes também as faltas ao serviço não jUstificadaS. 
E o fazia ex officio, beneficiando a todos indistintamente. 
É o que ocorreU por força dos Decretos h" 24.761, de 14 
de julho de 1934. n" 28.969, de 13 de dezembro de 1950. 
n" 29.641. de 6 de junho de 1951. e do Decreto n'" 40.000, 
de 17 de setembro de 1956, que regulamentou a Lei n" 2.839, 
de 2 de agosto de 1956 .. Atualmente, a Lei n'' 6.879. de 9 
de dezembro de 1980, prevê-apenas o cariCelamento ae PUni-

= .Ções, condiciona.não-.o a Que o funcionário não cometa nova 
-_ infraç_ão no decurso de dez anos. Silencia quanto ao ahono 

de faltas ao serviço. 
O projeto de lei que ora apresentamos à apreciação dos 

ilustres_pares-prop6e o abono das faltas __ e o cancelamento 
dás punições de-advertência~ repreensão e suspensão, desde 
que o servidor faça jus, por mérito própl'io, à concessão do 
benefício. No caso do cancelamento das penalidades, a condi­
ção é a de comportamento irrepreensível no decurso de cinco 
anos, tempo sufidente e~ â-dequado para que o funcionário. 
anteriormente punido, se redima e, mantendo ininterrupto 
bom comportamento, mereça ver apagado de seus registros 
o ato faltoso. O tempo para· a concessão de abono por faltas 

,,,oooo~oo<õoo-,;;;•••••••••••••~__,_·-· ---· ----,;;.l.-~u•••••••Y•~~oT,--,..--..-.---< 
ao serviço é também de cinco anos sem_____reincidências. sufi­
ciente igualmente para caracterizar a assiduidade do servidor. 
o que o torna merecedor do benefício. 

O SR. PRESIDENTE(Elcio-,\:ivarcs)- Os proj~tos de 
resolução que acabam qe ser lidos ficarão .sgbr.~ ~mesa durante 
cinco sessões ordináriaS, a fim de receber emenda, nos termos 
do § 1\' do art. 401 do Regimento Interno. Findo esse_ prazo, 
serão remetidos às co~issõçs competent~s. -~ __ _ 

Sobre a mesa, pr~jeto___"4e _lei que será lido pelo Sr. 1~ 
SecretáriO. - --

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 157. DE 1992 

Dispõe sobre o cancelamento de penas disciplinares 
aplicadas à servidor público federal e sobre o abono 
de faltas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. r São canceladas as penas de advertência, re­

preensão e suspenSão aplicadas a servidor público civil da 

Por motivos óbvios o projeto não contempla as punições 
graves de destituição de função,demissão, cassação de aposen­
tadoria ou de disponibilidade nem a de -!_llulta, que, com as 
de adverténcía, repreensão e suspensão, ·cómpõern o elenco 
das medidas punitivas aplicáveis ao servidor Público da União. 

A aplicação da p~na tem, sabidamente. função repara­
tória e educativa. A primeira dessas funções se completa no 
próprio momento da punição, na medida em que são restabe­
lecidas a ordem e a disciplina que a infração ofendeu. Contra­
riamente, o caráter educativo da punição revelar-se-á eficaz 
só com o decurso do tempo. se e quando o infrator. mudando 
o próprio comportamento. não reincidir na falta. Ter-se·á. 
então, completado o ciclo que vai desde a prática do ato 
punível até a reabilitação do infrator, objetivo máximo da 
punição, em vista de seu caráter educativo. 

Além disso, é princípio universalmente aceito que a puni­
ção deve ser proporcional à infração. A aplicação da pena 
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disciplinar a funcionário nem sempre tem guãrdado a desejada 
proporcionalidade. Freqüentemente uma suspensã_o, ainda 
que branda, ou o registro de uma falta acarretam ao-servidor 
efeitO!! danosos i:u transcendem a gravidade da infração ou 
da falta, prejudi do irremediavelmente direitos e v.antagens, 
como o gozo de li. ença especial. Assim, se ocorrer uma falta 
no nono ano de {efetivo exercício, o serVidor terá a partir 
daf que trabalhar mais dez anos sem qualquer falta para adqui­
rir o direito à liceilça especial. Terá~ o final, que trabalhar 
nada menos que 19 anos para fruir O benefício da licença 
especial, tudo isto porque, ao longo de 5.035_ dias, faltou 
um dia ao serviço. O exemplo é por si bastante ilustrativo .. 

Ao permitir Q cancelamento das punições e o abono das 
faltas, nas condições que espe~fiCa, o pr~jeto de lei retoma 
a tradição de magnanimidade das administraÇões do passado, 
porém com maior equanimidade e senso de_ justiça, pois ttão 
concede o favor indiscrimiiladaJilen~ a ~todos senão àqueles 
que o_ merecem. 

O projeto de lei está de acordo conl Os- -põriCípiOS ode 
constituciOnalidade, juridicidade e regimeritalídade e, no mé­
rito, a proposta nele contida é justa e salutar, na medida 
em que possibilita a adequação da pena à infração e, sobre­
tudo, porque recompensa o bom comportamento e a assidui­
dade do servidor público, com reflexos benéficos na qualidade 
dos serviços e aprimoramento do quadro de pessoal da admi­
nistração~ pública federal. 

Em face· do exposto, esperamos contar com o apoio de' 
nossos ilustres pares para a aprovação do projeto .de lei. 

Sala das Sessões, 16 de novembro de 1992. -Senador 
Odacir Soares, 

O SR- PRFSIDENTE (Elcio Alvares)- O projeto"lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sóbre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
l'>' Secretário. 

São lidos os seguintes 

Of. 222192-PRSECR 

Brasília, 12 de novembro de 1992. 
SenhOr Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que no dla 4 de-nov'embro 

do corrente, estive ausente desta Cãpital face minha partiC'i­
pação no 1' Congresso de Marketing do Cone Sul, realizado 
em Florianópolis - se. 

Ao ensejo renovamos nossos protestos de a_}ta c;:stima 
e consideração.- Senador~D_itceu_Çarnei["9, Pri_!Il~i~q Se_cre-_ 
~o. . . 

Senhor PreSidente, 
Nos termos do § 1" do art. 13 do Regimento. Interno,· 

comunico a .v. Ero que estarei ausente dos trabalhos da Casa_ 
no período de 17 a 20 do corrente para, como· integrante 
da Representação do Senad,o na Co,miss_ão: Parlamentar do: 
M~~cosul, participar coiildd)~lestrante no Seminário- "La Inte­
~aciqn, su Actual estado y pr9blemas para su desarrolo los 
erifoques del Mercosur y de la Comunidade Econômica~', na 
cidade de Montevideu~ Uruguai. 

AtenCiosas saudações. -Senador Dirceu C~rn~iro. 

O SR. PRESIDENTE (E leio Álvares)- As comunicações 
lidas vão à publicação. ~~ 

A Presidência recebeu a Mensagem n• 357, de 1992 (n' 

1 
707/92, na origem), de 13 da .corrente,_ pela qual o Senhor· 

Presidente da República, nos termos do art. 52, inciso--v, 
da Constituição, submete à deliberação do Senado a minuta 
dos termos do acordo recentemente concluído entre o Go­
verno brasileiro e o comitê de bancos credores, relativo à 
reestruturação da dívida externa de médio e longo prazos 

, do setor público brasileiro~ a fim de obter autorização para 
que a União possa c~lebrar os contratos que formalizarão 
o referido acordo. . · 

A matéria será despachada à Comissão de AssuntO$ Eco­
nômicos. 

O SR_ PRESIDENTE (Eicio Álvares) - A Presidência 
reoebeu os Ofícios n~ S/66 a S/68, de 1992 (n~ 2260, 2.258 
e 2257/92, na origem), de 16 do corrente, através dos quais 
o Presidente do Banco Central do Brasil, nos termos da Reso­
'lução n" 36, de 199?, do Senado Federal, encaminha pareceres 
ctaqU.ela instituição; referentes ãs _operaçõeS de crédito preten­
didas pelas Prefeituras Municipais de Dona Emma~ Leoberto 
Leal e Lages - SC: . , 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econôniicos. 

O~SR_ PRESIDENTE (Elcio Álvares)- A Presidência 
reoebeu os Ofícios n•' 2.256 e 2259/92, de 16 do corrente, 
através dos quais o Presidente do Banco Central do ~rasil, 
nos termos da Resolução n' 36, de 1992, doe Senado Federal, 
encaminha pareceres daquela instituição, refe!enteS às opera­
ções de crédito pretendidas pelas Prefeituras Municipais de 
Alterosa-MO e de Arcos-MG. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para serem anexadas aos processados dos Ofícios 
n~ S/25 e S/49, de 1992, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Álvares) -Na sessão de 
6 dO corrente, fõi 'lida a Proposta de Emenda à Constituição 
no:- 10, de 1992, de autoria do Senador Pedro '{ei;'(eira·_e outros 
Srs. Senadores! que altera o art. ~5~ ~a C~nstituiÇão Federal, 
criando o Fundo de !'articipação do Distríio Fed~rál. · 

A Presidêndá, em obediência ao disposto no art. 356 
do Regimento Interno e de acordo com _as indicaçã"es das 

· Lideranças, designa a seguinte comissão para emitir parecer 
sóbte a·matéria, no prazo de trinta dias improrrogáveis: 

PMDB· 

1. Nabor Júnior 
. • ::k Irapuan Costa Júnior 

3. Márcio Lacerda 
4. Wilson Martins 
5. Alfredo Campos· 

PFL 
L Carlos Patrocínio 
2. Francisco Rollemberg 
3. Dario Pereira 

1. Beni V eras 
2. José Richa 

1. Valmir Campelo 
_ 2. Jonas Pinheiro 

1. Pedro Teixeira 

PSDB 

PTB 

PDT 
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PRN 
1. Rachid Saldanha Derzi 

PDS 

1. Jarbas Passarinho 

PDC 
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d~ milhõ_e_s de pessoas em todo o País. Quando o Estado 
é_ incapaz de a-dministrar as finanças, criá-se tini ambiente 
pfopício à implantação do caos. Com a ihflação, o respeito 
ao direito alheio desaparece.· Com ela, poucos g-a-nham e a 

--imensa maioria perde. 
Não seria exagero afirmar que vive o Brasil urna situação 

1. Amazonino Mendes ~e yerdadei_ro _apartheid social,_bastando rnenclonàf que-53 
por cento da popul~ção abaix(t'" de_ 17 anos vive em situação 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) -A Presidência de miséría. O trabalpâdor, em nosso País, pagou - e tem 
comunica ao Plenário que a Comissão Diretora, em-reunião. pago caro, via salários decrescentes· e investimentos sociais 
realizada no dia 11 último, aprovou os Requerimentos n~ totalinerite insuficientes'- por 'um processo-de crescimei:Ito 
793 e 794, de 1992, de autoria dos Srs. Senadores Esperidião em que o mercado int~rno...,e a estrutura produtiva dissociam-
Amin e Ronan TitO, de informações aos Ministros que meneio- Se, progressiva~ente, das neCessidades mínimas da enorme 
nam. -_-_m_3íóri~ __ dª população - o que configura o mau trato e o 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Álvàrés) _ A Pr~sidência ·descaso com que as pessoas em geral são tratadas. 
recebeu do Governo do Estado de _Minas Gerais 0 Oficio Nesse contexto_de crise, revela-se a austeridade adminis-
S-65, de 1922, n"'343192, n-a Orige-m, soÚC-itandÜ,- nos ternlos· trãtiva colno a resposta mais simples e operacion~l para o 
da Resolução n" 36, de 1922, do Senado Federal, autorização enfrentamento d_o crucial desafio que se nOs apresenta nesse 
para que possa emitir 226 milhões, 349 mil e 568 letras finan- instarite: O resgate das condições para reconstruir o País. É 
ceiras do Tesouro daquele Estado (LFT - MG), relativas o choque ético que não pode mais ser postergado. 
ao giro da dívida mobiliária, para o exercfció-âe 1993.- Não_ tenho a presunção, Senhor Presidente e Senhores 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco- Senadore_s, de enfocar, eJtlprofundidade, tema tão premente 
nômicos. quanto complexo. As consideraç_õ~s que passarenios a e"Xpor 

o SR. PRESIDENTE (E-J_c_i_o_-_.Á_-lv~;es) _ Há oradores representam, tão-somente, o frUto de reflexões pe~soais acerca 
- do momento bistórico ora vivenciado, no qual me encontro 

inscritos. duplamente inserido: como cidadão e como Parlamentar, 
Çoncedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. _ A~m é que coloco como tema de análise,_ inicialmente, 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB --DF._ PronUncia a constatação de que a ética do comportamento deve ser trata-

o seguinte discurso) - Senhor Pre.sidente, Senhores Senado~ da no âmbito da cultura, não estando vinculada apenas às 
res: Ética é o teina do momento. Vive o Brasil uma fase práticas dos políticos, mas ãs práticas políticas da sociedade. 
crucial de sua História, em que toda a Nação discute e reavalia E, para melhor assimilar tal idéia, caberia enfatizar que a 
seus valores mo-~~üs, e tçlda a sociedade está a exigir: choque questão da moralidade ou da ética pública, no Brasil atual, 
ético já! . __ __ ~ _ . -tem sua origem na própria História do Pafs, onde o culto 

Com efeito; Vém o País de proQOrcionar _a todo o mundo formal de tais valores escondia a falta de elaboração, por 
significativo éxeffir)IO dC maturidade política, ao afastar. pela parte da sociedade, do proble_rp._a da moralidade pública. 
via democrática e pelo respeito aos_ ditames constituciOn-ais, _ _ _ De fato, quando, em meados do século XVIII, o Marquês 
o PresideQte da República, cuja legiiimiáaâe foi cassaçlaj)ela de Pombal tomou as primeiras medidas para modernizar, me-
mesma sociedade que a concedera. Col)s-titui tal fato não so- diante as luzes da ciência, o atrasado reino de Don José I, 
mente um importantíssimo passo rumo à çonsolidaÇãO q-e_ nos- . teve o cuidado de excluir das disciplinas a serem estudadas 
sa Democracia, como também precioso marco de recuperação na Universidade de Coimbra a ética moderna. Esses estudos, 
·da cidadania e da auto~estima dos brasileiros, além de reposi- ~n!~_o_plenamen~_e desen_volyidos nos <:l_emais paíSes europeus~ 
cionamento de nossas principais instituições. .ex:~m consíderados perigosos para a tr~nqüilídade do absolu-

Não espere, no entanto, a sociedade que, como num tjsmo português, póis discUtiam, predSaDiente, a questão da 
passe de mágica, todos os problemas do País possam, de ime- legitiinidade e da moralidade do poder público. 
diato, ser resolvidos. Existe uma aparente unaniinidade em Desse modo, foi nessa Univei"Sidade--que se formaram 
todos os segmentos sociais de que _vivemos, atualmente, o as primeiras elites brasileiraS. Durante o ImpériO, a discussão 
momento mais agudo e radical do processo de uma crise que, do problema moral, no seio da sociedade individualista bur-
há muito, vem-se arrastando e que apresenta múltiplás facetas: guesa de então, reduziu-se à moralidade pessoaL O advento 
a desonestidade e â1úespôhSabilidade no trato do bem públi- da República trouxe consigo a ética da ordem e do progresso 
co, adecadênciadoscostumesindivíduaisesociais;_odesregra- que constituiu, na década dos sessenta, o alicerce da aliança 
mento sexual; o esfacelamento familiar; a exploração do outro entre o autoritariSmo militar e a tecnocracia. 
e o desrespeito de seus direitos fundamentais; a perda da A conseqüência mais evidente dessa truncada evolução 
consciência do bem Comum; a ganância desenfreada; a lei da moralidade pública no Brasil foi a de supor que as elites 
do levar vantagem em tudo. -dirigentes seriam as definidoras desse cóçligo coletivo. A solo-

Representam todos esses aspectos doloroso sintoma de ção encontrada foi a de reduzir as normas da convivência 
esfacelamento do tecido social e político da Nação, os quais, soCial ·aos textos- legais, como- se fosse bastante a lei para 
ao se intrometerem no dia-_a-dia da cidadania indicam- que assegurar a obediência a ela própria e aos Valores morais. 
a impun-idade e a perrnissividade passaram a predominar sobre o Sr. Gerson Camata _ Permite Vossa Excelência um 
os valores morais, a lei e a ordem pública. aparte? 

Corno cenário dCssa dura realidade, convivemos, há déca-
das, com a danosa crise económica marcada por um implacável O SR. VALMIR CAMPELO - Com muito prazer. 
processo inflacionário agravado, ultimamente, por uma cruel -() Sr. Gerson Camata ---Ilustre Senador Valmir 
e profunda recessão que traz, em seu rastro;·o desemprego ca·mpelo, Vossa E~celência aborda um assunto do momentf:) 

·--------~-····- -~---'--==""'--'----~- . 
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sobre o qual nos, brasileiros, devemos debruçar~nos diaria­
mente. Vossa Excelência faz uma abordagem filOsófica, teó­
rica e também históriCa da ética no' BraSiL !.,.embro-rii.e que, 
há poucos dias, num desses programas de..entreviStaS e debãtes 
da televisão, durante a madrugada, o assunto sobre ética es~a­
va sendo focalizado por alguns professores, jôhlalistas, ho­
mens de imprensa e pelo apresentador do programa-. E uma 
das conclusões a que chegaram é que, primeiro, pela falta 
de uma doutrina, Uma substância de ética, TiOs,- brasileiros, 
como cidadãos, tratamos mu~to ínal unS- aos _outrO~-;-tOdavia .. 
o Estado brasileiro trata mal O cidadão brasileiro e·a-reiãçãO, 
por exemplo, do comerciante, do industi-ial eom·o·oons1,1iriidOr 
é de dominação. O consumidor brasileiro :- a:Pesar do proM 
gresso que representou esse novo Código de Defesa dá ConsuM 
midor- é maltrãú\do. O nobre Senador começ:o_u _ÇL._e_nf0C4lr 
-não sei ainda a que Conclusão Vossa Excelência chegã.fá, 
mas posso ante vêM la - o problema da ética ·na vfda Pública. 
Isso é uma tragédia no Brasil. Quando assistimos; -â~Sde a 
uma convenção muniCipal para a escolha doS cand_idã._tQ_S ·a 
vereador e a prefeito de uma convenção pertencente a um 
e um partido até a convenção nacional, observamos a falta 
de ética, o comportamento político diante da escolha dq_s can­
didatos, da sua nomeação a vereador; a luta que ali se trata 
esquece. prescinde, joga por baixo do tapete todas as regras 
comezinhas de ~ducação, quanto mais de ética:--J'oda essa 
luta, essa manifestãÇão permamente d·a falta de educação c 
ética política, -õu de étitã. ·no se-ntido filosófico d~ palavra, 
vai para a imprensa, para as nossas casas, para a casa dos 
nossos amigos, e acaba fazendo com que, cada vez mais, a 
sociedade brasileira, mirando-se nesses exetp.plos, piore o tipo 
de ética que uns tem_os com os outros e tainb_ém-a ~_ética· que 
o Estado tem para com ·o cidadão- aliás, a ética· -que ele 
não tem. Esse assuntO, embora árido e, no-enfoque que Vossa 
EXCelência dá, altamente filosófico, merecia de nós, brasi­
leiros, um aprofundamento cada vez. maior. Penso que esse 
tipo relaCionamentO, a fnelhora das relaç-ões do cidadão brasi­
leiro com o cidad.ão brasileiro, do cidadão brasileiro com o 
Estado brasileiro, do Estado brasileiro com- o ê'id.a-djo' brasi­
leirO, essaS relaçõeS, -sob todos qs níveis, melhorariam a pa:itír 
do exemplo que aqueles que praticam a vida públicã deSSem 
à Cidadania, para que o cidadão, também, rias sUas relações 
com o Estado, fosse ético no tratamento: Vossa ExCelência, 
que. no meio de tantas preocupações existentes, foi se pre-O­
cupar talvez com o que é essencial nas nossas inquietaÇões, 
pois, resolvidos esses problemas, os outros __ nem existü:iaQl. 
Vossa Excelência O faz de uma maneirahistórica, citando, 
no caso, Marquês de Pombal que começou exatament~·º tipo 
de dominação absoluta _que ele, na condição de Cha~celer 
do Reio Don José, impôs a Portugal primeira coisa,-eliminãr 
a escola de ética. Recentemente viu-se no Brasil coisa mais 
ou menos parecida; quer dizer, vamos eliminar cju31quer tipo 
de indivíduo que possa nos perturbar, para que possamos 
locupletar sem nenhum tipo de castigo. Pensar assim, não 
deu certo, mas o princípio, Portugal já nos ensinou. ExataM 
mente no ponto que interrompi a leitura do s_eu dis~~rso, 
o nobte Senador vinha chegando a essa conclusão. quandq~~ 
dizia que foi nessa escola, nessa Universidade dç_ Coimbnr; 
que as primeiras "elites brasileiras foram fotmarMse, Onde havia 
sido abolida a cadeira de ética. Cumprimento a Vossa Exce-
lência pela oportunidade da sua fala. · 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado, nobre 
Senãdor Gerson Camata. 

Realmente, Vossa Excelência focalizou o tema com muita 
propriedade. Suas palavras, sem dúvida, ilustram e enrique­

. ce·m-·o- IfiêU"pronunciamento. Agradeço as suas colocações. 
Vossa Excelência tem toda a razão. Precisamos, efetivamente, 
inceõ.i:ivar a educação de base, a fim de invertemos esse quadro 
adverSo da ética social predominante no País. 

Prosseguindo, Senhor Presidente: 
Ao contrário, sabemos todos que não é a força coercitiva 

Estado ~mesmo quando amparada nas leis existentes -
que irá limitar a coibir a chamada natureza patológica do 
ser humano. -

-,ASSim é que encontramos, náadministração pública brasi­
leira:; pi-átiCaS que bordejam O crime, não o sen~o exclusiva­

. riü!nte; porque o legislador não o previu no Côdigo Penal. 
T!J.do ficou sempre ao sabor de critérios pessoais, pela ausência 

·de uma ética ·c-õleti.va, especialmente no serviço público. 
OfiCializou-Se, então, no País, a péssima tradição cívica 

de que o podcà é necessariamente aétic'o, dependendo da 
íridole do seu ev~ntual detentor. O rouba mas faz - reg~a 
no mUndO pOlítiCO prática aceita na sociedade - demonstra 
con;10 não foi resolvido na cultura brasileira o problema levanM 
~ado, há mais de 400 anos, por Maquiavel. Enquanto a: maioria 
dos Países ociderl.úl.is discutia, de forma sistemática, essa ques­
-tão imclear para a organização da sociedade liberal e democrá­
fiCã, o- Brasil soterrou suas dúvidas morais debaixo da lei 
positiva. Tal lei, entretanto, elabo_rada pelos que conside­
ravam a "aeticidade., como necessária ao exercício' do poder, 
passou a servir a interesses que, em última análise, se chocam 
com os valores e interesses maiores da sociedade, ignorando 
os atos ilícitos cometidos p.a fu~ção pública. 

Essa função do império das leis- desmentida pela prática 
-.. correrite -deita suas raízes na tradição jurídica pOsitiVa brasiM 

leira, o que. explica a vocação autoritária do poder público 
no. Brasil, que usa a lei. não para for~alecer ~ virt~des morais 
da sociedade, como ensinava Aristóteles três séculos. antes 
ele Ctjsto. maS sim para impor a vontade do poder. 

Em outra direção, se particularizarmos ainda mais nossas 
reflexões, vamos observar que a expansão do Estado brasileiro 
acoitfece~ a partir-da vitoriosa Revolução de 1930, mediante 
a e_s~nitégia tipicamente getulista de cooptação de segmentos 

__ da ~çciedade civil e, naturalmente, de associação entre o J.:.~ta­
do e a classe dirigente nacional. A partír de 1934 - com 
a f3.lência desse· prime~ro modelo proposto-, começa a ser 
repensada a estrutura da administração pública brasileira, 
qUando se plantam as bases da atual divisão mi"nisteriil. 

Nesse inesmo período - o Estado Novo, com Getúlio_ 
Vargas-, cria-se o enibrião do Estado empresarial brasileiro, 
ao serem criados órgãos públicos voltados para a exploração 
da atividade eConôriiiCa·- longos braços do Estado interfe­
rindo na vida produtiva nacional, atuando em importantes 
setores estratégicos para O País, à época: õ ·açúcar e o café, 
por exemplo. 

·--"O Sr. JoãoCalmoo- PermiteVossaExcelênciaumapar­
te? 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Com o maior prazer, 
nobre Senador João Calmon. 

/ 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador~Valmir Cam­
pelo, desejo felicitáMlo, efusicamente, não por este discurso 
rigososo, mas pela aula que Vossa Excelência está dando a 
este plenário vazio, nesta t!lrde de segunda-feira. Realmente, 

. o nObre Senador está proferindo um discurso da maior irri.pdrM 
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tãncia. No Brasil, precisamos ter uma preocupação maior, 
eu diria, uma preocupação absorvente em termos de ética, 
de moral para não dizer de outra área jmportante que é a 
.do Código Penal. Só através do culto da _ética, da preservação 
da ética, através dessa lição que Vossa Excelência nos dá 
hoje, é que o Brasil pode melhorar o.s~l.,l_p.ível social e o 
seu nível político. Da primorosa e antológiqa Qração de Vossa 
Excelência, s6 a citação de um nome não _me deixou muito 
feliz. Tenho implicância, há pelo menos_ duas décadas, com 
o Marquês de Pombal, porque ele cometeu um crise nefando, 
responsável pelo início da condenação da educação a ph,mo 
secundário no Brasil. Foi o Marquês de Pombal que proibiu 
q!Je os jesuítas continuassem a ensinar. E eSse fato deplorável 

·marcou o infcio de uma preocupação de relegar a educação 
a plano secundário~ Tanto que a primeiia universidade brasi­
uando o Brasil estava comemorando o primeiro centenário 
da sua independência e~ assim mesmo, a uníversiÇI~de foi cria­
da porque o País iria ser visitado pelo Rei Alberto da Bélgica. 
E como o protocolo determina que, quando um soberano 
visita um país, ele deve receber o título de Q.oq.tor honoris 
causa de uma universidade, foi criada _a_ toque de caixa a 
primeira univCrsidade, a chamada Universidade do Brasil que, 
entretanto, só começou ~ funcionar dois _anos n~:ais tan;ie. 
Desejo agradecer a Vossa Excelência a lição que nos está 
proporcionando nesta tarde, porque é de contribuições desse 
tipo e desse nível que a vida pública brasileira necessita urgen­
temente para elevar o_seu nível de maneira realmente sigpifica­
tiva. Parabéns a Vossa Excelência. 

O SR:V ALMIR CAMPELO- Nobre Senador João Cal­
mon, em primeirO iugar,_ quero agradecer a generosidade de 
Vossa Excelênciá, quando afirma que estou dando uma aula 
sobre moralidade pública. Longe de mim, nobre colega, minis­
trar aula para os eminentes senadores presentes neste plenário, 
a exemplo de_ Vossa_ ~xcelência, um homem cuja cultura e 
inteligénciã São reConhecidas e festejadas em todo o País. 
Eu é que me orgulhO de exercer a senatOria terido VOssa 
Excelência como um dos meus pares. Para mim, Vossa Exce­
lência é um mestre, um líder, um homem correto"';- que tem 
procurado, com sua ·sabedoria, transmitir sua~expeilêriéiã de 
vida a nós, senadores mais jovens. Estou trazendo a questão 
da ética social para debate, talvez inspirado pelos ensina­
mentos que Vossa Excelência tem nos propordonado. 

Muito obrigado a Vossa Excelência, pelo aparte. 

O Sr. E leio Alvares - Vossa_ E'tcelência me permite _um 
aparte, Senador Valm-ir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com o maior prazer, 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Se não fora pelo brilhantismo 
da oração, eu teria de falar de qualquer maneira, poque é 
o apoio unânime da Bancada espítito-santense. Falaram o 
Senador Gerson Camata e o Senador João Calmon e, agora, 
complemento a trindade da representação do meu Estado. 

O Sr. João Calmon- Sob as bençãos do Espírito Santo! 

O Sr. Elcio Alvares- Sob as bençãos do Espírito Santo, 
evidentemente. 

Estou acompanhando o discurso de Voss~_ EXcelência, 
feito sempre cotn· aqueles critérios profuOdos de respeito â 
éfiCa e à v~-~~-p~~H~ e até com a visão de Estado altamente 
histórico no momentO em que vamos aos ido~ de 1930, quando 
realmente o Brasil experimentou uma transformação muito 

grande no seu con:tpõrtamento político, ai:é os -diiS-de-hOje. 
E-gostaria até de aditar ao seu discurso com a postura histórica 
do Senador Jo?o Calmori. Todo mundo fala do Senador João 
Calmon como_Qaluarte da educação. Sua vida está marc~da 
por essa luta; será um registfO oDiigatório na sua biografia. 

_Mas, também, há uma outra luta do Senador João Calmon 
-:-- quando ele porfia em faVOr- do melhoramento do nível 
da vida política brasileira. Outro Qia, Sua EXcelência faZia 
referência a uma instituição sui generis que existe na Alema­
nha, e conseguiu colocar' iSso na Lei Orgânica dos Partidos. 
No Brasil, infelizmente, quando se fala em matéria de ética 
e comportamento político, encontramos lacunas sensíveis_ e 
uma delas foi suprida exatamente com a inclusão, pot parte 
d,o_Senador JoãoCalmon, de um instituto de estudos políticos 
que nos desse uma visão mais séria para a prátiCa do exercício 
_da v:i9apública. O seu discurso implica uma série de divaga­
ções. Estamos vivendo um momento difícil, estamos sentindo 
que o despreparo dos homens públicos às vezes aquinhoados 
pela fortuna do voto não se traduz no exercício da função 
em razão exatamente dessa confiança do povo. Seria muito 
saudável se aqu-ele que foi eleito tivesse no comportamento 
ético do exercício da função a correspondente confiança popu­
Ja.:r, Então, teríamos o governante dentro do seu limite de 
ação respaldado por uma decisão eleito-ral, mas acima de tudo, 
muito mais ta~bém, compelido pela ética. E aí teríamos até 
uiri."pfocesso de aprimoramento da cultura do povo. Acredito 
que o Brasil deve começar a repensar, neste momento. QS 

seus crit~riosde educação, principalmente através da. televi­
são. Tudo isso é tiin processo. Hoje estamos numa CaSa de 
representação popular - o Senado. ~Estamos ungidos pelo 
voto popular. Mas é preciso que todos, no momento que 
ingr~em aqui, que fizeram um processo longo de vida políti­
ca, tenham a compenetração do que Vossa Excelência está 
dizendo, ou seja, que a ética é fundamental na política e 
qlle temos de ter, acima de tudo, a noção exata da obrigação 
que assumimos perante o povo, quando disputamos o mandato 
eletivo_. Quero cumprimentá-lo, como sempre faço, porque -
as orações de VC?ss_a_ Excelência são sempre exornadas por 
conceitos da mais alta importância; quero também fazer um 
destaque que julgo do meu dever. Tenho acompanhado os 
seus artigos publicados na imprensa, no Correio Bi-aziliense. 
Além do Parlamentar magnífico que ternos no Senador Valmir 
Campelo, agora estamos tendo a oportunidade de conhcer 
O- articulista, sempre com temas à altura deste que Vossa 
Excelência tras nesta sessão de segunda-feira. O meu abraço 
de adrniraç_ão a Vossa Excelência. Apenas secundando a voz 
do meu querido Senador João Calmon e também do Senador 
GerSon Camata, eu diria, conforme foi falado há pouco, sob 
as bençãos do Espírito Santo, nós três, aqui, neste momento, 
representamos o nosso :gstado, para lhe dar um abraço de 
solidariedade, não s6 na postura geográfica, mas, muito m·aís 
ainda, na certeza de que seu pronunciamento enriquece, no 
dia de hoje, os anais desta Casa. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado, prezado 
SenadOr Elcio Alvares. Agradeço as palavras de VossaExce~ 
lência, que integrarão o meu pronunCiamento e- me deixam 
muito feliz. 

Realmente, de vez em quando, devido à minha própria 
formação em ComunicaÇão Social pela Universidade de Brasí­
lia, onde cursei a Faculdade de Jornalismo, eu escrevo alguns 
artigos para os jornais. Não posso negar que tenho laços pro­
ftitidos com a família dos Diários Associados, onde conservo 
inúmeros amigoS. Al~m da figura de Chateaubriand, que foi 
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o··grande inspirador da miilha decisão_ de cursar jornalismo, 
conforme já destaquei aqui, neste PleilárlQ 1 os DiãtiõSO Asso­
ciados sempre mereceram a minha admiração,- preciSamente 
pelo fato de contar com o concurso dé h:oniens- -de grande 
talento, como é o caso do Senador Joáõ.Calmgri,~ eStá figtira" 
formidável que honra o Parlamento brasileiro. - _"' ____ -- -

Continuando, eu diria que tal modelO, SenhoreS S~_!!_ado­
res, de notória orientação autocrática e ímpositiva, a refletir 
a fase despótica do regime, começa- i(sét ~contestado com 
o prOcesso de redemocratização efetiVa'do a parir -de 1946. 
Os frutos colhidos, entretanto, são míninibS,_e~\'lrfUde, prin­
cipalmente, de serem as medidas levadaS a--e-reito-c'eritradas, 
sobretudo, em políticas de pesso-al eivadas de concepç:lt:>pôpu-
lista. · 

A tentatíva seguinte de modernizar a administraçãq p}lbli­
ca brasileira ocorre, justamente, a partir de 1967- côiriCiden­
temente um novo perído autorítário da História brasileira. 
Assume_. _então, o Estado, o papel de promotor do desenvol­
vimento econômico e soCíãído País, mediante o desmem­
bramento da estrutura ministerial da fase g_etulista. Enten­
deu-se, à época, que moderniZar-oBstado brásileiiO Significava 
seu crescimento, por intermédio da criação de _empresaS públi:. 
cas, fundações e empresas de economia mista. Dec.Ori"eril daí 
o gigantismo e o interv~_ncioniSmo do Estado brasiieiro~ CUjas 
mazelas a todos nos ãfetam, hoje. Cumpre ressaltar, no entan­
to, que, a partir de 1982, com o agravamento da crise econômi­
co-financeiro-fisCal, a tendência de. expansão deSS-e -Estàdo 
emrpesarial tem sido refluir. Assim, um disgnóstico isento 
e imparcial da real situação da Administração do_-Estado, 
no Brasil, passa, necessariamente, peta Compreensão das dis­
torções trazidas à moralidade pública pelos regimes: autori­
tários. 

Flagrante exemplo dessa constatação constitui ,f existên­
cia, mi Administração pública brasileira, de excesso de medi­
das de controle - t~o numerosas quanto inócuas. Atitudes 
típicas da concepção autoritárlã~~do poder, o cOntrole exage­
rado, além de proporcionar o agígantamento das atividades­
meio, acarretam o incremento de "lobies", de comissões e 
de propinas, como forma de agilizar a emperrada máquina' 
burocrática estatal. · 

Melhor seria, para a eficiêfiCiã e eficácia do Estado brasi­
leiro, se, em lugar de emprestar~se ênfase a9 controle. fosse 
ressaltada a tr~nsparência, seja de objetivos, seja de aç_ões. 
tudo respaldado no Pleno exercício da cidadania --a-partici­
pação da sociedade com seu papel fiscalizad.Ór,.atuarido iOdo 
o corpo social com a dupla face que o caracteriza: cidadão 
e consumidor, .agente e pacie_nte das ações do_pode:r. 

Nesse ponto. Senhor Presidente e Senhºres SenadOres. 
cabe o debruçament9 sobre o fato de que a ~u1pa dos desman­
dos administrativos não cabe apenas ao EstadO, entidade abs­
trata, impalpável e inãtingível. Existe, de fato, pfofuhda rela­
ção entre a ética pessoal e a ética social. A primeira, que 
determina a conduta individual, "em paulatinamente sObre­
pondo-se à ética social; entendidã esta como a ética d.o próprio 
indivíduo, quando consegue alcançar sua dimensão de cida­
dão, de comunitário, de autêntico sócio da comunidade. 

Residem, aí. efetivamente, as verdadeiras, sólidas e pere~ 
nes raízes do regime democrático. arena onde o exercício 
da conYivêriciá ·política e social faz-se em fuQção de valores. 
A construção desses valores morais -base da ordein política 
e jurídica -está ligada à prática democrática ·da sOciedade. 
não constituindo produto isolado. A moralidade públicà, ·por 
sua própria natureza, destina-se ao social, nãõ, ~Xpressando _ 

valores de grupos ou de pessoas, é construção coletiva. Por 
e-stâ ratão, s-omente no regime democrático e pluralista é que 
se poderá elaborar um código de valores morais, a servir 
de fonte legitimadora para a prática política e para a ordem 
jUrídica. 

Talvez caiba, aqui, uma distinção. Para as parcelas da 
sõdedade que querem levar vantagem em tudo -sejam elas 
â elite sonegadora e corrupta, a ·"margiriália" contraventora 
ou os desonestoS em geral-, torna-se, realmente, necessária 
a instituiÇão de uma nova étita. Mas, para, a imensa maioria 
de brasileiros que trabalham diutuma_mente, pagam seus im­

·postos__e possuem uma concepção coletiv_a da_soci!!dade éinais 
que uma questão da ética -é questão etqlógíca: impõe um. 
comportamento e uma conduta novos face às transgressões' 
à étiCa, Como única maneira de transformar a sociedade sem 
uma rev-olução sangrenta. 

Evidencia-se, desse mod9~ que o estalecimento de urna 
normalização do compromisso ético é tarefa áe' fódos e consti· 
tui,1 _também, um3: questão de aprendizado. Avançamos lenta­
men~e; após sofrídos anos de obscuranti~111o, em direção ao 
exercício de uma democracia plena. Os segmentos --airid3 
qile escaSsos nesse imenso, heterogêneo e difícil País -da 
sOciedade civil organizada em sindicatoS; ótgãos de classe, 
aSsO.ciações, cooperátivas, organizações não-govemam~ntais. 
aliados às forças progressistas e libertárias da Igreja. dos Parti­
dos POlíticos, dos Governos_ nos três níveis do poder. todos 
são incitados a se debruçarem sóbre nossa realidade e extrair 
dela, em amplos debates com a população -na maioria desor­
ganizada, desassistida, desinformada- um novo e mais jUsto 
código de condução dos destinos da Nação. -

Fruto de um perverso modelo econômicO emanado dos 
negros tempos do autoritari~mo_, vivemos uma socfedãâernar­
cacJa por mudanças tão rápidas quanto profundas. com reper­
cussõe~ diretas sobre o modo de agir das pessoas. É uma 
sociedade que possui como ilorma característica o consumo 
pe~dulário. por alguns. de bens materiais indispensáveis- pafa 
a sobrevivência de muitos. É um cotidi:~no que inverte o meio 
como fim e o fim corno meio. por ter como base operacional 
e lógica a visão do mundo como um grandioso supermercado, 
expressa pela equação: dinheiro + Produtos = felicidade. 
É a deterioraçãode nosso tecido so~ial e d_os valores éticos. 
como resultados da falsidade dos princípios distorcidos do 
consumo. É o reinado do fisiologismo. do compadrío, do favo­
ritismó~-do coporativismo, do tráfico de influência. da perversa 
con_fu~ão entre o público e o privado, da administração da 
coisa pública como se partiCUlar fosse. da danosa concepção 
de que tudo que não é de uma pessoa pode ser apropriado 
por qualquer um. 

O lema norteador da reorganização nacional. Senhor Pre­
sidente, Senhores Senadores, está nas mãos de toda a socie­
dade. que vem de oferecer o grande exemplo de patriotismo 
nos recentes acontecimentos .. É tmprescindíve 1 que essa mes­
ma população permaneça mobilizada. com o fim de evitar 
que os frutos do _vitorioso processo caiam em mãos indígenas. 
E fundamental que se fortaleçam e se ampliem as discussões 
sobre a ética no exercício do poder. 

Ser étiCo é participar socialmente. É contribuir para a 
compreensão-de que os interesses pessoais. locais ou regionais 
desse ou daquele indivíduo não podem sobrepor aos interesses 
nacionais. $er ético é influir para que o bem público não 
seja manipulado como um bem privado. É assimilar que o 
cargo para o qual um cidadão é eleito comporta regras mínimas 
de civilização e decoro. 
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A construção de uma sociedade de_mocrática só é possível 
quando se rejeita a política comprometida.apenas com o fazer, 
e se lhe atribui finalidade fora dela própria: o bem comum. 

Muito obrigado! 

Durante o discurso do Sr. Valmir Campelo~ o Sr. 
E leio Ab•ares, deixa a cadeira .dq _presidência, que é · 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ney Maranhão.·· 

O SR. NEY MARANHÃO (PRi-1::::_ PE. Pronuncia o 
seguinte discurso_. Sem_ revis,ãp do orado~_) ~ SL Presidente, 
Srs. Senadores, faço, ne~te momento,_ ifm cbmefitário, e vou 
pedir a sua transcrição nosAnaisdo Sei:tádO, sobre a~J!trevista 
do Prefeito de Campina Grande, Cás~tq Cunha Lima, que 
assume a Presidência da Sudene. 

Pretendo ler para o Senado e comentar algumas perguntas 
e respostas dentro dessa entrevista, especialmente .as Ql!e cha~ 
maram a minha atenção por se insetiferiY.no meu ·coriceito 
eq~ defesa daquela região nordestina. · · -

Indagado sobre o que a Sudene pode fazer pelo Nordeste, 
o Dr. Cássio-J:esp_?Dd~~ ·~~ SttQene _não._ deve s~r vis~a conio 
um órgão-fim, mas sim cotfib ~~ órgã.Õ-:IJieio. Elc_1

0 

dex~ estar 
apta a dar sugestões aos Gqver_n_adores, a. o MiniStro Alexandre 
Costa e ao própiio Presidente 43: ~~pUblica, respeitàndo-se 
a hierarquia, é claro. . __ 

A grande contribuição que querO. dar é- ex_a!~~e_nte a 
apresentação de propostas que não Sejáiit conservadQ.(as. que 
tragam uma visão ·nova do Nordeste_. p~ra que pOssamos aca­
bar com os preconceitós que a1_ilda r~~-I!! sobre a re$ião". 

Tanto a perg-unta ·como a tespósta-do Superi~tendente 
da Sudene são muito oportunas neste momento em q_ue, coin­
cidentemente, verberei contra ataques injustos ao Nordeste, 
contidos num artigo do Sr. Paulo Francis. Naquela oportu­
nidade, mostrei à Nação que aquele jornalista estava comple- , 
tamente desprovido de conhecimentos sobre o Nordeste e, 

· simplesmente, __ pre~ava a separação do Nordeste do resto do 
Pa(s. Chamei atenção da Casa e de vários segm·en.tos-da socie­
dade brasileira para artigos de jorn~lis~as _ ~liito·conneCidos 
e respeitados na imprensa nacional, que também protestavam 
e verberavam contra a atitude-desse jornalista, nq rneu enten­
der, irresponsável, que é o Sr. Paulo Francis. 

A segunda pergunta, Sr. Presidente, feita a13 ~x-prefeito 
Cássio CUnha Lima foi a segúintC: ''Quais as pf?postas inova­

. doras que o senhor pretende apresentar? .. 
E ele respondeu: "Nós vamos fazer uma série de sugestões 

para abrir ainda mais o leque de atendimento da Sudene em 
relação ao se~or empresarial. Nos últimos tempos, aquela Su­
perintendência tem assistido basicamente os grandes investi~ 
mentos. A nossa idéia é abrir o órgão para àS- peqUenas e 
médias empresas que possam dar vazão à vocação latente 
do Nordeste." -, -- -

Correto, Sr. Presidente, concordo em gênero, núrilero. 
. , e grau com essa proposta do Dr. Cássio. Todós sabemos e 

temos experiência de que, na área Ocidental, há um exemplo 
da Itália e da Espanha, países que dão ênfase no seu governo 
às micro, pequenas e médias empresas. 

Na Âsia, temos_ um grande exemplo para o qual chamo 
atenção: Formosa, um país menor do que a Paraíba e com 
a maior reserva cambial do mundo - 90 bilhões de dólares; 
lá não existe mais de vinte grandes empresas~ 

Esse é o ponto ·fundamental, Sr. Presidente, com o qual 
' concordo com o ~uperintendente da Sudene. Acr~dito _que 
seja por aí. atrãv"és de investimentos- na área das micro e 
médias emp're;sas ·que vamos oferecer mà.iS empregos, que 
vai haver mais.e.q~fhbrio social. Dentro dessa linha, os Gover­
nadores de P_~~amb_uco, do Ceará, da Parmba, de Alagoas 
e de Sergipe es!ãQ __ dispostos a apoiar essa política~ a exemplo 
dos. grandes iny-~f.imentos chineses que já estão sendo implan-

, tados. em PenlaiD.buco. 
Na ~erp,~n,a" P,àS,sada, fizemos uma reunião nã Fcdeí-ãÇão 

das Indústrías--de Pernambuco, com o seu _presidente, Dr. 
Armando Mon.t~irQ, ond~ _d.e.cidiu-se pela criação de um órgão 
Sino~br_a~ileiro, cOmposto poi" vinte empresárioS bras~leiros e 
vinte chià.eses. Nesse empreendimento, está .havendo inve_sti­
~ento_ de quase 170 milhões_ de dól~ares de miÇJ,O.,e_ pequenas 
empresas que irão "investír entre tJ:ês a-nove e meio milhões 

- de dólares em Pernambuco. · 
Isso se estende também aos. Estados da Paraíba· e do 

Ceará. Por isso, quero para6eniza.T o SuPefintendente da Su­
dene. 

Uma outra pergunta feita: "Mas para as pequenas e mé­
dias empresas já existe o FNE ... " 

Ao que o Supéri.Iitendente da Sudene respondeu: "É ver­
dade, o FNE existe e tem .cumprido um papel muito impor­
tante. Mas nunca é demais abrir esse_ leque de atendimentos. 
Apenas para citar um dado: nos últimos trinta anos de existên­
ciadoFinor foram gastos, em todos os programas de incentivo, 
alg"o em torno de 8 bilhões de dólares. Apenas a- hidroelétrica 
de· ltaipu- aqui não vai rienhuma crítica a Itaipu - custou 
16 bilhões de dólares, o dobro do que foi investido no Nordeste 
em trinta anos. 

O metró de São Paulo - também sem nada contra 
o metrô - custou nove bilhões de dólares. Com isso, não 
nego que o Nordeste também teve o seu remédio, só que 
o· nosso remédio foi dado em pequenas doses." 

É verdade, Sr. Presidente. Essa resposta aqui é ir:tetor­
quível. São dados e estatísticas ql!-e mostram que para essa 
verba que foi investida durante trinta anos, o reflexo e o 
retorno - - com dados estatísticos - são hoje milhares e 

_ milhares de pequenas, médias e grandes emprésª$ lMtando, 
ca4a dia mais, para a redenção Nordeste. 

Fiila.Iminte, Sr. Pl-esidente, sobre o problema da seca, 
o Superintendente da Sudene fala exatamente a mesma _coisa 
·que seu conterrâneo Celso Furtado falava quando_ cnou_ a 
Sudene, sobre a idéia de um plano qüinqü_~nal, que n_ao_pod1a, 
de maneira alguma, ser modificado no decorrer daqueles ano~ . 
Posteriormente. podia continuar aquilo que o grande l?aral­
bano - coincidentemente também da terra do S~permten­
dente da Sudene - MiniStrO de -Viação e ObraS Públicas 
de Getúlio Vargas dizia, de que o Nordeste não preciSàva 
de esmolas, o Nordeste precisava apenas viabilizar o rio São 
Francisco, para molhar suas terrcis_calcif!adas pelas secas, para 
o Nordeste tornar-se a Califórnia da América do Sul, abastecer 
ó Brasil e exportar para o mundo. 

Essa- é que ~tem que ·ser a Política do Nordeste":- ágUa, . 
água e água! Porque com água, Sr. Presidente, temos tudo. 
Veia __ V,Ex~. não h.á no mundo clima melhor do que o do 
Nordeste. _O Brasil é o País onde é possível ter .a irrigação 
mais barata. Em Israel, um hectare de terra não custa menos 
de 64 mil dólares para irrigar; na Califórnia, chega a 45 mil 
_dó_lares e, no Nordeste, no São Francisco, quando muito, 
não pãssa de 11 mil dólares .. 
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Então, se daquela época para cá, Sr. PreSidente, esse 
plano de Celso Furtado, essas idéias de José Américo ~de 
Almeida não tivessem sido deturpados, desviados, o Nordeste 
seria, hoje, realmente a Califórnía da América do Sul. 

Mas ainda está em tempo, Sr. Presidente, e espero que 
o Sr. Superintendente da Sudene, Dr. Cássio ·cunha Urna, 
com o apoio das forças políticas do Nordeste, ç.aJpqu_~_ a_Sude~ 
ne ·no devido lugar. Esse é o ponto nevrálgico do•desenvol­
v!mento do N0rde$te e ~sse órgão não·.poae .~de -ril~ira algu~ 
ma, deixar de ser prestigiàdo pelas forÇ~s Vi váS daquefa região, 
para o bem do Brasil. · 

Portanto peçO, nesse instante·, Sr. PresideD.te, ·que •Seja 
transcrita nos AnaiS· do Senado essa entrevista dO Süperin­
tendente da Su~dene, que está dentro ela linha por que sempre 
me bati neste Senado e~ ãcredito, n·a linha dos bons nordes­
tinos, daqueles que querem ver aquela Região erradicada da 
miséria e da fome. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
DO_CUMENTO A QJJE SE REFERE O SR. NEY {'1A· 

RANHAO EM SEU DISCURSO; . ~ ~ . _:_ 

Entrevista/Cássio Cunba Lima 

"PRESTÍGIO DA SUDENE 
SERÁ RECUPERADO 

ElmanO Augusto 

Cássio Cunha Lima é sempre o mais jovem em tudo 
o que faz. Foi o mais jovem deputado-constituinte aos _23 
anos, o mais jovem prefeito de Campina Grande (PB), sua 
terra natal, aos 25 anos, e agora, aos 29 anOs, ptepara-se 
para ser o mais jovem superintendente da Sudene, a agência 
de desenvolvimento do Nordeste, criada em 1959-, quando 
Cássio nem havia nascido, pelo presidente Juscelino Kubists­
cl}.ek e dirigida pela primeira vez pelo economista Celso FUT­
tado. . . . . . . ~ . . ~·c· _ . 

A Sudene dos velhosJ~Jilpos, repleta de técnicoS de cOm:. 
petência invejável, responsáveis pelos efiéazes planos pluria­
núais, que detonaram o processo de industrialização do Nor­
deste, vive hoje dias de ostracismo. Mas Cássio pioinete·rever­
ter esse quadro. "Nossa principal missão será re-cuperar o 
prestígio técnico e político da Sudene. Para isso, precisamos 
ganhar o apoio dos governadores e dos congressistas", recoM 
nhece Cássio. --

Em conversas-com funciç)n-~rios da casa, CásSi5téiD nlais 
ouVido do que falado. Ele faz questão de- 3Dõtar,--_Uiri3 -por 
uma, as sugestões que lhe são feitas para que o set( ptojeto 
de redenção da Sudene chegue a bom termo .. Entre essas 
sugestões, já incorporadas a sua iAataforma de trabalho, está 
o fórtálecimento da pequena e média empresa do Nordeste. 

Sem temer a preocupante falta de recursos nos cofres 
da União - para sanar esse problema ele pretende buscar 
recursos até no exterior. O que ele não vai admitir mesmo 
é a utilizaÇão da Sudene com fins polítiCO.:êleitoreiros. "Essa 
foi a principal orientação do presidente Itamar Fraoco", res­
salta Cássio. 

Qual a sua principal missão à frente da SudeDe,-U.Ri órgão 
que já teve um peso político coasiderável e hoje amarga um 
esvaziamento crônico? 

Nossa principal meta é recuperar o prestígio político da 
Sudene. Esse trabalho passa nec~ssari~mente pela conquista 
do apoio-dos governadores._Já iniciéi_, iriClusive,-contatõs:c9m 
várioS deles. -A nossa inténção_,é- fãzer coai que--a súdene 

volte a ser o grande fórum de discussões _dos problemas do 
Nordeste, fazer com que o tema Nordeste volte a ser uma 
questão naciória.J.. Costumo dizer que_ rrúnha missão é fazer 
com que a Su9ene volte a ser atraente. Ao deixar a Sudene, 
minha grande satisfação será ver o cargo de superintendente 
cobiçado pelas grandes lideranças políticas do Nordeste, mos~ 
· trando assim a importâitcia do órgão. 
- ---:Como está o quadro funcional, o corpo técnico da Sudene 

hoje? ~ 

A Sudene sofreu um forte golpe no início do governo 
Collor. Em decorrência da política administrativa adotada, 
o quadro de funcionárioS dá Sudene sofreu uma redução brus­
ca. Em 1991, tínhamos dois mil 883 funcionários. Hoje, ésse 
qüadro está reduzido a 1 mil 403. Muita gente foi colocada 
em dispOnibilidade, até a Diretoria de Recursos Humanos. 
Por isso, há inegavelmente um grande desestímulo entre os 
funcionários. 

O que o senbor pretende fazer para recuperar o estímulo 
perdido? ~ 

--- O primeiro paSSo é melhorar os salários. Depois vamos 
ptõiiióVei cüi'Shs'"de reciclagem profissional. Para isso, vamos 
utilizar todo o centro de excelências que .existe no Nordeste. 
Em Pernambuco, por exemplo, tem a Fundação Joaquim Na­
buco., que pode cumprir ·um papel decisivo nesse trabalho. 
Há ainda as universidades federais nos estados. Nossa intenção 
é levantar a moral da tropa, que está em baixa. 

O senhor preteode chamar de volta técnicos afastados? 
Nos cursos de reciclagem que pretendemos realizar, pode­

remos aproveitar ex-funcionários que hoje estão aposentados 
e áiilda devotam um grande amor pela Sudene. Na verdade, 
mwros desses funcionários; que são fundadores da casa, têm 
um verdadeiro caso de amor com a Sudene. Nós precisamos 
fazer com que esse amor reapareça. Isso sem prejudicar os 
que estão na ativa. 

Pretendemos desenvolver 
uma articulação polttica 

para resolver 
o problema da falta de 

verba da Sudene 
Com que recursos o senhor contará para viabilizar esse 

projeto de recuperação do potencial técnico e polltico da Su­
dene? 

Nós temos hoje uma falta de recursos em todas as instân­
cias do Governo Feder31, governos estaduais e prefeituras 
Inuilk:ipaJS: ·Nesse aspecto, a Sudene não é o único órgão 
que- tem esse tipo de dificuldade. Nós pretendemos desen­
volver uma boa articulação política para que, com o apoio 
dos governadores e congressistas e bom trânsito nos ministé­
riOs, poSsamOs sariar esse problema de falta de verbas. De 
antemão, nós vamos contar com os recursos previstos em 
lei, como é o caso do Finor. Temos ainda recursos consignados 
através de programas como o PIN-Proterra e o Pape. Isso 

. afora os recursos orçamentários. 
0- senhor pretende garimpar recursos DO exterior? 
É óbvio que temos que adotar uma postura agressiva 

nessa questão. Vamos buscar nossos parceiros internaciOnais, 
com o comando do ministro Alexandre Costa e o direciona­
mento do chanceler Fernando Henrique Cardoso, de tal forma 
que tenhamos um novo horizonte de perspectivas em relação 
aos recursos financeiros para a região. Mas, já há dentro 
da Sudene alguns programas que contam com apoio internaM 
_cionaL É~o caso do Pape, que mantém um Convênio com 
O BanCo Muildial em que está prevista a liberação de 2,5 
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bilhões de dólares até o ano -de 19.25 .. O.corre_ que até lÍoje 
foram distribuídos apenas 26% desses reçürsos por falta de 
contrapartida do Governo Federal. Agora, .com o novo gover­
no, acredito que esse impasse será sanado e.possamos lançar 
mão da totalidade dos recursos, que setto· eÓlpregados no 
desenvolvimento da região. · · 

O que a S11dene pode fazer pelo Nordeste? 
A Sudene não deve ser _vista como -uro~_ó_rgão-fim, maS 

sim como unt 'ófgaO-meio. Ela deve estar apta a dar sugestões 
aos govetnadores,_ao ministro Alexandre Cp.sta_e AO próprio 
Presidente da República, respeitando-se a hierarquia, é claro. 
A grande contribuição que eu quero dar é ~-~tamê11:te a ~pre­
sentação de propostas que nãO sejam con.s~tvadoras, que tra­
gam uma visão nova de Nordeste para que possamos à~~ar 
com os preconceitOs que ainda recaem sobre a região. 

Quais as propostas inovadoras que o senhor pretende apre. 
sentar? 

Nós vamos fazer uma série de sugest~s para abrir ainda 
mais o leque de atendimento da Sudene em relação ao_ ~tox 
empresarial. Nos últiinos tempos, a Suden~ iem ~l)sistido basi­
camente os grandes investimentos. A nossa idéia é abrir o 
órgão para pequenas e médias empresas, que poSsam dar 
vazão ãs vocações latentes_ do Nordeste. 

. Quais sáo essas vocações? 
Cada estado p·ossui nina peculiaridade. Vou citar alguns 

exemplos. Vou começar por Campina Grande, a cidade que 
administro .. campina Grande é hoje um póio ~ecnológi~o de 
grande relevância a nível nacion~al. Campina Grande se consti­

~ Wirá eni breve num pólo calçadista, coureiro e também de 
confecções. Pernambuco tem um grande pOtencial, principal­
mente nas áreas irrigadas do VaJe do São Francisco. Possui 
também um pólo de confecções em Santa Cruz do Capibaribe. 
Fortaleza se ·notabiliza também por sua força na área de con­
fecções. Enfim, nós femos uma série de vocações que estão 
sendo consolidadas através da pequena e média empreSa, que 
precisa de no~ apoio. · · ·~ ·-- -- - · 

Mao ,...a as pequenas e médias empresas já existe à FNE._. 
É verdade, o FNE existe e tem cumprido um papel muito 

. .importante. Mas, nunca é demais você abrir e_ss~ leque de 
' atendimentos. Apenas para citar um dado: nos 30 anos de 
existência do Finar, foram gastos em todos os programas de 
incentivo algo etn torno de oito bilhões de dólares. Apenas 
a hidrelétrica de Itaipu - e aqui não vai nenhuma ciítica 
a Itaipu - cu·stou 16 bilhóes de dólares, o dobro do que 
foi investido n:o Nordeste em 30 anos. O metró de São Paulo 
- também sem nada contra o· metró - custou nove bilhões 
de dólares. Com isso.- eu não nego que o Nordeste _também 
teve o seu reméQio, só que o nosso remédio foi dado em 
pequenas doses. 

O senhor quer dizer que o Nordeste vem sendo discrl-
,minado? , . 

o que quero dizer é que rião hlf soluções para os proble­
mas nacionais apena~._através .. de grandes investimentos. Até 
porque alguns grandes investimentos na área de industria­
lização foram feitos no N'ordeste e eu os questiono. Na verda­
de, o Nordeste serviu de .complementação ip.dustrial para o 
Sul. Nós não temos indústrias locais fortes, temos na verdade 
distritos industriais que sáo apêndices para a complementação 
das necessidades industriais do Sul do País._ Nós vamos fazer 
com que a industrialização do Nordeste seja tapJbém fortale­
cida pelo empresariado nativo, local. 

Então, a Sudene, ao Invés delnceotlvar o desenvolvimento 
no_ Nordeste, está incentivando no Sul? 

Houve um equívoco- de avaliação, eu acho. Porque a 
indústria no Nordeste não agrega uin graiide volume de .mão­
de-obra, depende de matéria-prima de outras regiões; ó ·q-ue 
transforma os pólos dependentes de outras aç6es industriais. 
Por isso, precisamos ter autonomia nó campo' industrial para: 
que esta questão seja devidamente resolvida. 

~smo assim, muita gente reclama que o Nordeste vive 
às custas do Sul-.- . 

_ _Quem_ vê _o Nordeste com essa visão preconceiÚioSa é 
míOpe, ecõnoriilcãm'e-nte, politicamente, humanisticainente 
fa)ã.ndo. Na · .. verdade, o Nordeste é quem vi~e_)judando· o~ 
Sul~ O pólo petroquímico da Bahia é o ma~or_~x~mplo disso. 
Nós temos lá indústrias que exigem um- cúsfo_ altíssimo na 
geração de empregos, e que atendem_,_ de forma subsidiada, 
as_ necessidades do Sul. Essa questão precisa ·sercrevista~ Se 
fala em incentivos p!fra o Nordeste, mas esquece-56 que ·em­
presas do Sul também recebem incentivos do Estado~ E quan­
tas indústrias do Sul foram se instalar_ no_ Nordeste em busca 
de apoio, de in~entivos? Na verdade, h~ um~ gr~nde bipocrisia 
em tudo isso. 

O senhor já tem idéia do que vai encontrar na Sudene? 
Temos um diagnóstico já pronto sobre tuda a região Nor­

deste. É o PRDI (Plano de Desenvolvimento Regional Int~­
grado). Esse plano vai dotai o Nordeste das ações governa­
mentaís necessárias para o início do desenvolvimento. 

Quais os principais pontos desse plano? 
Nele incluímos, por exemplo, o Prodetur (Programa de 

Desenvolvimento do Turismo no Nordeste). O turismo, vale 
s·alientar, é uma das nossas grandes vocações. Há também 
projetas· de fortalecimento da agro-indústria, da fruticultura. 
E maiS o Pape e o Proterra, enfim, nós temos um diagnóstico 
completo da região. 

Nos últimos anos, os recursos da Sudene foram distri­
buídos mais por critérios polftico-eleitoreiros do que técnicos. 
Com o senhor vai ser diferente? 

Sem dúvida. Essa é a principal determinação e preocu-:~ 
pação do Presidente Itamar Franco. É lógico que vícios você 
não cortsêgue romper do dia para a noite. E eSses víciOs OOme­
çanflil exátãfuente no período em que a Sudene foi vítima 
do regime militar. Nessa época, houve na--sudene quem rece­
besse propinas, comissões para beneficiar interesses escusos. 
Mas, a maioria dos funcionários, tenho certeza, não OOJ:llpac­
tuou cortl isso.· É essa grande maioria que hoje está preocupada 
em fisçalizar com ri~~-~. coibir t::s.sa pz:_áJ~.ca .. 

_ _ Co~_o ____!) senhor, um político jovem, vai lidar, nas reuniões 
dº _ Çonselho Deliberativo da Sudene, com pesos-pesados como 
o Governador Antônio Carlos Magalhães? 

Com a receita do bom-senso, do diálogo. A política se 
, faz com diálogo. Eu tenho algumas vantage!l-S que me permi­
tem desenvolver esse trabalho. Fui. deputado constituinte e 
.co~yivi com boa parte dos atuais goveniad9res do_ N ardeste. 
O Governador Joaquim. Franciso_, de PernambUco~ .foi meu 
colega de Constituinte, e já estiVe Com ele, depois·~de ser 

, indicado p_ata a Sudene, durante mais, c;Je três horas._~ :meijt. 
de audência no Palácio das Princesas. O Governador do Rio 
Giaitdedo Norte, José Agripino Maia, foi também meu colega 
~e O;>n_~tit~nte. O Oovemador.de Alagoas, Geraldo Bulhões, 
também foi meu colega de Constituinte_.''teD.ho excelente reJa-

' ção -pela aproximação política que tem__os ~ com o_ gover­
nador d<;> ~ará, Ciro Gomes. Conheço de perto o GovernadOr 
Freitas Neto, do Piauí, que visitei por duas vezes antes de 
ser indicado para a Sudene. Fui colega de Constituinte tam-bém 

~ do ex-senador e agora governador Edison Lobão, do Mara-•. ~ 
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nhão. Convivi, enquanto- deputado, com o Governador Antô­
nio Carlos Magalhães. De modo que essa experiência passada 
certamente vai ajudar muito. 

· E a seca, que é um problema secular no Nordeste, como 
vai ser tratada pela Sudene? 

A seca é uma. questão- complexa. Ela precisa ·ser vista; 
. em primeiro lugar como um fenômeno meteorológico . .NãOJ 
adianta tentar acabar com a seca. Nós precisamos é triar, 
condições para conviver com ela. Se o Nordeste fosse áridO_ 
e não semi-árido como é, com certeza, já se -tinha encOntrado~ 
uma solução. Por ser uma região Semi-árida, a própria cultura 
existente na região, de agricultOres, de proprietários ·rurais, 
faz com ·que se gere sempre a expectativa da chuva. As pessoas · 
ficam sempre rezando, acendendo velas, pagando promessa, 
e não se toma uma providência para re:90lver o problema. 
O tj_ue se-precisa é de propostas definitivas para-que a-região 
possa conviver -oom o fCri.ômeno da estiagem. 

Quais seriam e5sas propostas? 
Primeiro, nôs temos que rever a estnituia agrária, Que 

ainda é marcada por grandes latifúndios, remanescentes das 
capitanías hereditárias. DepoiS' temos ·que dotar a região de 
um potencial hídrico equilibrador da estiagem, que possa su­
prir as necessidades d,e abastecimento nos períodos de· estia­
gem. Eu tenho um estudo da Sude.ne sobre a recuperação 
de poços artesianos. Esse estudo moStra que poderíamos fazCr 
um trabalho excepcional com a recuperação de seis mil poços 
que estão desativados por problemas simples, como falta de 
catavento, por um cano entupido, por um motor-bomba dani­
ficado. Só a reCupeiãÇãó- imediata, a um custo baixo, de seis 
mil poços na região jã seria um ganho fantástico. Precisamos 
também rever a política das grandes açudagens e Úlcorporar 
novas tecnologias, _c_omo a biotecnologia. Podemos também: · 
ampliar a cria'ção de caprinos e ovinos, que tem maior resistên-
cia às estiagens. ----

0 Norueste vive ajudando o Sul. Quem defende o 
contrário tem umã visão preconceituosa, 

é mtópe polltica e-eCOnmriz"camente 

Há uma tese de que, se fossem feitos grandes Investimentos 
·em agricultura, ao longo d~ toda a margem do Rio São Fran­
cisco, haveria no local umll Califórnia brasileira. O ...,bor . 
acredita nisso? · 

Não conheço detalbaaamente o potencial do São Fran­
cisco, mas posso citar o· exemplo de Petrolina. Petroüna tem 

· hoje quase três safras de uva por ano. Lá, exiStem o sol, 
o calor, a água.. que se traz do- rio para irrigar as plantações. 
O éanünho da fruticultura no NordesÍe é um caminho, com 
certeza, de grande rentabilidade. Quem apostou nesse setor, 
nessa área está exportando com bons resultados, está agre-

. gand~ tecnologia um contínuo processo de industrialização. 

A seca é um fenômeno meteorológ•co. 
Ela não se acaba. É preciso criar 
condiçõe~ para conviver com ela 

Há crfticiiS de que a lndustrfallzaçio promoviü pela Sode­
ne beneficiou os m!deos ·urbanos' e a classe mHia, deixando 
de lado a área rnral e "" campo.....r.-0 se ....... concorda 
com isSo? 

Sem dúvida. A interiorização do desenvolvimento, a des­
centralização das ações ela Sudene são elementos fundamen­
.tais para a solução dos nossos problemas. Daí por que essas 
nossas propostas de fortalecer o pequeno e médio empresári~ 

- que pode ser ·o pequeno e médio produtor rural ou agri­
cultor -,- de privilegiar projetos de fruticultura, de agroin­
dústria. Tudo isso vai permitir que possamos interiorizar n-OS­
sas ações. 

No Governo Collor, a Sudene foi tratada a pio e égua, 
com o corte dos Incentivos fiseais, justificado por .... ideárlo 
neollberal que não admitia um Estado paternalista. Esta situa­
ÇãO :Se perpetua oq houve mudaaças de rota? 

Durante o primeiro ano do Governo Collor, todos os 
incentivos da Sudene foram suspensos. A argumentação do 
Governo era de que se fazia necessário uma reavaliação dos 
incentivos. Essa discuss~o já foi feita e o Congresso aproVou 
recenteinente uma legislação que deu nova forma aos financia­
mentos. Nessa nova -legislação; foi criada a figura debêntures, 
que é um dado extremamente novo.em termos de Finor. uma 
vez que fic3. -o compromisso Cla manutenção do fluxo do fundo. 
As debêntures, para explicar rapidamente, São ·um--ti-pô de­
dívida que a empresa assume quando contrai o financiamento. 
Setenta por.cento dessas debêntures podem ser convertidas 
_em ação e 30_ por cento devem ser devolvidos ao fundo? ao 
Finor, para que seja mantido o ciclo de novos _financiamentos. 

A presença de um nOrdtatlwo, o Ministro Gust.vo Krause, 
no comando da Economia é u .. 1loa notícia para a Sudene? 

Gustavo Krause, assim como eu; assim como todos nós, 
atites de ser nordestino é brasileiro. O Ministro Gustavo Krau· 
se tem uma visão perfeita do NQrdeste. Ele conhece bem 
o nosso_sofrimento. Mas? também possui uma visão ampla, 
profunda da questão nacional. E ele deve ter consciência de 
·que a questão do Nordeste está inserida na questão_nacional. 
Então, eu náo posso esperar privilégios, como também não 
posso esperar discriminaÇão. Com certeza, isso não acontec_erá 
com o Ministro Gustavo Krause. 

O Jenhor.ainda nem assumiu mas já parece PhD na Sude­
ne~- O senhor tem se preparado muito? 

Qualquer pessoa que deseje realizar um trabalho sério, 
precisa conhecer, de certa forma, aquilo que vai_de"s.e.n_volver. 
N'esse período, digamos, de transição, eu já fui à Sudene 
várias vezes, já fiz diversaS reuniões com técriicos e servidores 

•da. casa e comecei a colher os problemas, as angústias, as 
solicitações de todos que fazem a Sudene,~ Daí por que já 
'tenho um conhecimento relativamente suficiente da Sudene. 
que me permite visitar governadores e discutir com- eles as 
propostas para a superintendência. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB - RO._l'roQuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do oradOr.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, quando fui Relator da Comissão sobl'_e o 
sistema elétrico brasileiro-Eletrobrás -, já se constatava, 
em 1990, o blecaute energético brasileiro. Já se podia notar 
que, na Região Sul do País, se iniciava, mesmo com a constni~ 
Ção de Itaipu, o grande problema: a falta de energia elétrica. 
E aqui um paradoxo. que me permito fazer. de que a recessão 
no Brasil fez com que não houvesse esse blecaute. O. não 
ctescimento brasileiro - não sei se para tristeza ou felicidade 
deste País- fez com que náo ocorresse o blecaute energético. 

Faço essa introdução para falar do meu Estado, Ro.ndô­
nia, onde blecaute é permanente, de há muito tempo, cres­
cendo ou não o Brasil. 

Em 1980 foi programado o inicio da construção das Hidre­
létricas de Samuel e Balbina- já tenho dito aqui, vou repetir, 
continuarei repetindo, chamando a atenção das autori<i~d~ 
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brasileiras responsáveis pelO-SiStema e-létrico, onde estão 'inte~ 
gradas a Eletrobrás e a Eletronorte, responsáveis pela energia 
da Região Norte do País-, e tiveram, suas obras concluídas 
aos '~trancas e barrancos u. 

O prazo para o término desses projetos era de 5 anos, 
com 'um custo de 500 milhões de dólares. Já se passaram 
12 anos, ~ hoje, quase 8 anos além do programado, o custo 
já ultrapassou a soma de 1 bilhão e 200 milhões de dólares. 
E a Hidrelétrica de Samuel ainda não foi totalmente concluída 
- ela possui 5 turbinas e apenas 2 funcionam em regime 
precário, sem manutenção, porque não existeni rOCUrSos.~-

Tive também, Sr. Presidente e Srs. SenadOres, a preocu­
pação de viabilizar a obtenção de recursos parâ a Eletronorte 
e para as Usinas Hi~relétricas de Balbina e Samuel, para 
que aquelas obras não fossem prejudicadas, onde o prejuízo 
não seria só da Região, seria da Nação. - - - _ 

É uma questão -matemática: uma obra orçada em 500 
milhões de dólares, já teve um gasto de 1 bilhão e 200 ~riillh6es 
de dólares e ainda não foi concluída; nem está tendo retomo. 
A Hidrelétrica de Samuel, por exemplo, iniciaimente, aten­
deria aos Estados do Acre e Rondónia; hoje, não atende 
nem Rondônia -com 214 megawatts de potência, na época 
da seca, chega a 79. Não atende nem _a Cidade de Portp 
Velho. O mais grave é que, além de não se concluir a Hidrelé­
trica de Samuel, recursos existiam e exi$tem ilo_ôrç-amen.ti:> 
dos Governos Sarney e Collor. E agora, no início do Governo 
Itamar, estamos chamando a atenção do Ministé~o- respon­
sável de que é urgente e necessária a stia conclusão. 

· ··:Nesses recursos de ·soo ln]lhões de dólares· estava: in-clÚso 
o sistema de transmissão. E, repito, já foi gasto 1 bilhão 
e 200 milhões de dólares sem qúe haja sis~ma de transmissão. 
Não existe nada nesse sentido. Foi feito _o sistema" de trans­
missão da barragem para a Cidade de Porto Velho; co_m rela­
ção ao outro, da Barragem de Samuel até Ji-Paraná ou mesmo 
até Pimenta Bueno, não existe nem licitação - que deve 
ser internacional. 

Colocamos nosso dinheiro no orçattu~nto da União- por 
3 anos seguidos. Nesse período, não foi liberado um ceR~avo 
sequer. Quen:t perde com isso? A Nação, priticipalmente o 
Estado de Rondónia que, hoje, se encontra numa situação 
de calamidade quanto ao sistema energéticO-.- · 
- ·- P3ia V. Exts terem uma ide'Ul;-õ MünicJ:PíO-de Ariquemês 
tem, s6 na zona urbana, mais de 100 mil liabítiliitês;- com 
apenas 4 horas de energia por dia -quando tem -, gerada 
por motores com mais de 30 anos, m~tas vezes, sem peças 
para manutenção, devido a dificuldades de aquisição para 
reposição. 

O Município de Ji~Paraná, - que é o maior do Estado, 
localizado no centro do mesmo, com quase 150 mil habitantes 
- hoje, deve ter, no máximo, 5 horas de energia elétrica 
por dia. Além do mais, é o município-centro, distribui energia 
elétrica para os Municípios de Presidente Médici e Ourq ~r~to, 
que estão em crescimento. Se o MunicípiO-de Ji~Paraná dispõe 
somente de 5 horas de energia por dia, imaginem os outros 

. municípios - num dia têm 3 horas; noutro, 2 horas; e há 
dias em que não têm nenhum minuto de energia sequer. 

O o·overno dó ·Es"tado alardeou; há alguns meses,- que 
estava transportando uma turbina de Camaçari para Ji·Paraná. 
Fizemos um levantamento e verificamos que s6 para desmon­
tar e transportar essa turbina levaria mais ou menos 6 meses. 
feito isso, ainda demoraria mais 2 ou 3- meses· pafã- eôtrar 
em funcionamento. E a população daquele Município -conti­

. nua sem energia elétrica. 

O-Município de CaCoal, com cerca de 100 mil habitantes, 
tem um racionamento de mais de 50% da capacidade geradora 
dos motores que lá estão- motores ca_b~n~d()S, GM, ~tigos, . 

. -.também_ colri. mais de 30 anos, para os quais não existem 
mais peças de reposição, já que são importadaS, -e ltão há 
recursos dq Estado para obté-las. 

Vilh~na é out_ra calamidade. Quando a população tomou 
conhecimento que estavam passando por aquele Município 
.dois IpOtores capazes de produzir um mil e 500 quilowatts, 
ela não quis deixar que os motore!f passassem. Eles tinham 
qU~ ffcili' lá, porque. a situação era muito grave. Tão g'rave 
-que tiveram que deixar um deles, pois de qutra fo:r:ma não 
transportariani nem um nem outro através do MunicíPio. A 
população enfrentou a polícia· e disse: D3.qui não passam; 
vai ficar um motor em Vilhena. A situação no Estado é de 
calamidade. ~ 

QuaD.do se a~riu à iniciativa privada a, cOnstrução de pe· 
quenas centrais, as chamadas PCH, o Município de Pimenta 
~ueno, que tem w;na queda d'água propícia, uma dessas que­
das que geram 27 megawatts, projetou a sua. MaS a-bUrocracia 
do .. Ministério das_ Minas e Energia e_ do DNAEE é uma para~ 
fernália e não foi irliciada ·ainda ã -Sua cOnstrução. 

O _Município de Alta Floresta, no interiOr do Estado, 
fora da BR, também tem duas pequenas centrais elétricas 
projetadas, precisando da agilização do DNAEE, do Minis­
tério das Minas e Energia, dos órgãos responsáveis~ que-são 
a niaior burocracia deste País; e de fiilanCian;t(mtos do BNDES 
gue é ~ecessário agilizar, porque o retomo desses recursos 
no Estado de Rondónia se dará dentro de dois ou três anos. , 

E o Estad9, hoje, padece de crescimento económico. e 
social devido a esse déficit de energia elétrica, porque não 
se entende que, nesses tempos, um Estado-, uma comunidade 
cresça sem ter energia elétrica. Isso Iiãõ é_ possível, não há 
como. 

O Sr- Esperldião Amln- Senador Ronaldo Aragão, V. 
Ex• me con~~e um aparte? 

O SR- RONALDO ARAGÃO- Com muito prazer ouço 
V. EX', Senador Esperidião Amin. 

.. O Sr. Esperldião Amin- Apesar da diferença de latitude 
------dós estados que representamos, e também favorecido pela 

contribuição catarinense na formação da gente de Rondônia, 
esta é a segunda vez que aparteio V. EX' a propósito desse 
assun.to: suprimento de energia elétrica no Estado de Rondô­
nia. É um problema que conheço desde que era Governador 
do Estad9_ de Santa Catarina e vário~_ catariDens~s prestavam 

· s~J;ViçoS ao Estado d~_R,onc;l_ónia, em postos importantes, como 
na Secretaria da Cas8. Civil e em outros departamentos esta· 
duais, além do assessoramento que a Assembléia Legislativa 
de Santa Catarina deu para a organização inicial da Assem­
bléia Legislativa de Rondônia. Talvez portudo isso eu conheça 
algumas das particularidades deste drama que, juntamente 
com o ·da ligação rodoviária e o de toda a sorte de outras 
ações requeridas para que a integração do Estado de Rondônia 
à economia nacional se concretize - e que são reclamadas 
desde _aquela época -, se constitui em matéria correlata ao 
tema que V. Ext aborda nesta -ocasião. Quero me solidarizar 
mais uma vez com o seu pronunciamentO", j,-ríncipalmente em 
função de duas observações que V. Er faz. A primeira ~ 
çle natureza regional_. ~ã_o é justo que um Estado que já teve 
vencidas fases importantes da sua vida inicial como Unidade 
da Federação ainda padeça da falta de suprimento de um 
insumo_ essencial para qualquer atividade econômica não ape-- . 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) .. . Terça-feira 17 89_97 

nas industrial, mas do setOr piimárlo e do setor de serviços O Sr. EsperidiãÕ Amin- Por isso, quero solidarizar-me 
da sua economia, além de se caracterizar como uma necessi- com V. Ex• com relação ao aspecto regional. Não é a primeira 
dade individual, pessoal de cada cidadão. E o segundo ponto vez, repito, que o faço- e é com ígual sinceridade qu~ com-
que rtie chamou a atenção foi a observação que V. Ex• fez partilho da preocupação de V. Ext -mas quero -chamar a 
acerca de um assunto -que não é do Estado de Rondônia, atenção para a gravidade da situação do País. Seria mais ou 
mas do Brasil. A de que, ironicamente; graças à :recessão, menos, como última comparação·, alguém que sabe que está 
ain-da não há Um problema nacional, um blecaute, ou seja, terminando o oxigênio de uma sala-, torcesse para continuar 
o estrangulamento do Suprimento de. energia ainda não se com a sua capacidade pulmonar reduzida, porque assim não 
manifestou de maneira mais geral. É verdade que "felizmen- vai sentir a falta de oxigênjo, ou Seja, torcer pela- arioxia, 
te", graças à recessão, o -problema da falta de energia não para não requerer muito oxigêriio, ter- Unia atívldade física 
atinge toda a economia brasileira. Mas não podemos .dízer red_!.q:ida, ser quase um moribundo. E.ssa é a SitliàÇãO~hâO 
graças à recessão, pois ela é a mãe do deSemprego, e a mãe apenas de Rondônia, mas de todo o País, A razão da minha 
do salário baixo, é a mãe de todas as mazelas sociais e ecopô- solidariedade é pela,gravidade do problema que V. Ex~ mais 
micas'que estam·os vendo-a:gudizarem-se no Brasil. E essa- uma vez focaliza também, repito, não apenas do ponto de 
observação de V. Ex' vem a ptopósitó de dois outros eventos: . vista regional, que é absolutamente pertinente, mas que pode 
um, uma preocupante manifestação de setores do Govémo, . ser estendido à situação de tOdo o PaíS. 
inclusive do Presidente da República, quanto à questão da 0 SR. RONALDO ARAGÃO :_ Senador .Esperidião 
tarifa de energia elétrica. O Brasil está com a tarifa de energia Amin, agradeço a v. Ex~ 0 substancioso _aparte que fez ao 
elétrica defasada, e enquanto--ela estiver assim é evidente meu pronunciamento, dizendo que aqueles que foram para 
que não se vai privatizar setor- algum, fase alguma, etapa Rondônia só- contribuíram para 0 desenvolvimento e para 
alguma do processo de geração ou distribu~ção ~-e ~ner9ia. aumentar a riqueza do EstadO. Tantó iSso é verdade, que 
É só ver o exemPio_do que aconteceu com o aço; É até possiVel acabei me casando com uma catarineq_se, e por isso 0 Senador 
priVatizar, mas cOm tarifa- Viável, sem filantrOpia e Sem déficit Esperidião Amin é tãu amável comigo. 
acumulado e a' acumular. E há ainda um outro momento Com ·relação ao problema da energia, v. E~ tem razão. 
que devemos ·aqui t:omenrar, principalmente nesta hora em· Quando se fala do blecaute energético brasileiro é chamando 
que, afihal, vamOs- discutir •O orçamento ;para 93, que-é O· a ;:ltenÇão para O fato de que não há saída, -3 não ser att:avés 
seguinte: 'o- Brasil foi desch~:ssificado pelo Banco--Mundial. do investimento, porque a o_bra é cata _e i_nte_rminável. Como 
Há dois meses, dois meses e meio·...;.... ainda ocupava a Presi- .é que se vai solucionar 0 problema energétícO, quando uma 
dência da República o PreSidente afastado Fernando Collor obra, que é pro)·etada para cinco, se alonga para dez ou doze 
de Mello - o Banco Mundial desistiu de nos manter na lista 

anos, e não termina, passando de 500 m:ilhões para um bilhão 
de ·um empréstimó de 625 milhões de dólares para o setor e duzento-s milhões? 
de geração de energia, pOrque·a nossa tarifa estava defasàda Começamos a ver que a solução do_ problema energético 
e a'Eletrobrás não havia cumprido os compromissos que são não será encontrada- nesse momento. E tem muita razão· o 
necessários perante credores, possíveis credores ou eventuais Senador Esperidião :Amin quando diz que é preciso 'investir 
credores, que não po~ d:;u:ãp empréstimo algum, as~i~_-como em tomo -de SS bilhões de dólares; como, não sei. 
os bancos credores (fazendo uma comparação) rião v~o aceitar E Brasilia, Senador Esperidião Amin, não entrou tam-
acordo com o Brasil se não houver Ul,ll ajUste fiScãl que permita bém em blec_aute ainda, mas a Usina de Serra da Mesa, que 
que o Governo- supere~ pelo menos, seu déficit corrente. Da vai alimentar~ dentro do circuito; Brasília e parte vizinha do 
mesma forma, nem o Banco Mundial nem os bancos privados Estado de Goiás, se não for cóncluída, seremos atingidos. 
vão emprestar ao País recursos para o Betor de .geraçãC? de Então, estamos chamando a atenção _ ·e 0 fazemos pela 
eD;ergia •. 9"0- mesmt{ de 'dist~buição, se as-~n~~s ~ostrarern . segunda vez -para o fato de que é preciso se fazer alguma 
que estamos operando.no ve-rmelho. Assim_,como .ninguém coisa para salvar esse País do que se avizinha, no que diz 
vai ~mprés'tar para um comerciante que ·esteja operando no 
vermelho, e também o BNH, ·a Caixa· Econômica Federal, respeito à energia elétrica. 

Vejo alardear-se que por defesa da ecologia não se pode o Sistema Financeiro de Habitaç;lo 1,1ão emprestarão a alguém· 
fazer isso ou- aquilo, e a RegiãO Amazônica começa a não 

para construir a sua casa se ele não tiver uina i"efida mínima entrar no processo de deseDYolvimento··-nacional e a deixar 
capaz de amortizar a prestação e que lhe permita sobreviver. de oferecer a sua contribuição, porque não tem energia-elétri~ 
Mas essa questão da viabilidade do setor de energia elétrica 

6 
. 

é tanto mais dramática quanto se sabe que a nossa necessidade ca. Passa-se a ver a Região a Ama:z; mca em prosa e ~m 
de investimento anual era de 6 bilhões e meio de dólares vers~á- ecologistas que fazem projetos daqui de Brasília e 
e a-partir do ano que vem será de 8 bilhões e meio de dólares do Rio de Janeiro, querendo ditar regras para a Região Ama-
durante pelo 'menos seis anos. Ou seja, temos que tér ·a· Caj>ã.éi- zônica, e não_ têm conhecimento de coisa alguma. Quando 
dade de organizar investimentos para geração e ,distribuição se fala em malária aqui em Brasília, ouve-se: .. Deus me livre!". 
da ordem de 50 a 55 bilhões de dólares em seis anos, repito, Quando se pergunta: "O senhor está fazendo 0 quê? Um 
sob pena de termos que continuar a torcer pela recessão. plano para erradicar 3 malária? o senhor já fOi lá?" Respon-
Não existe meio-termo: ou continuamos torcendO pera re·ces- · dem: "'Não. De1,1s _me livre! o que é a_ malária?" É_ assim 
são - mesmo que seja disfãi"Çã.damente, mas torcendo! ~- ---qUe se fai livro de e_c.ologi3: dizeridO que a Região Amazônica 
ou encaramos o assunto energia elétrica, no qual não é possfVel não pode crescer, porque isso é uma agressão à natureza. 
produzír soluções de curto prazo. Não existe, não há possibi- Sr. Presidente e Srs~ Senadores, se não ho_uver uma cons-
lidade. Não existe nem geração espontânea de energia, nem cÍentização para se resolver o problema da Região Amazônica 
geração imediata. quanto ao sistema de energía elétrica, ela não vai se desen-

O SR. RONALDO ARAGÃO -Claro. 
volvere vaj ser um peso para esta Nação. A Região Amazônica 

--- -e-ta.ilibéni-0 meu-Estado estão quas-e às escuras. Nós temos, 
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aqui, várias vezes, chamado a atenção Para ~ -n~cessidade 
de se fazer alguma coisa nes-se sentido._ ' ___ . ___ _ 

Quero falar agora, pãra que' depois não Se diga qUe foram' 
colocados no orçamento de 1_993, mais~ b~_lhõe~_:-:-já'exis~iarn 
no orçamento de 1992-para a conclusão da úsina de Samud 
e, no orçamento de 1993, que foi mandado_ parao CongrC:sso, 
consta que 23,9 bilhões irão para a Usiiia Hidrelétrica de 
Samuel. N~ ~o passado, o o~çamento fofde 22 bilhõeS;_ agorá, 
é de 23,9 bllhoes,_ eo:m uma mflação que está num SomatóriO 
de quase 500%, ou mais. · 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. EX' um_ aparte?~-. 

o SR. RONALDO ARAGÃQ - Ouço v._É'x•, n_obre 
Senador Almir Gabriel. · 

O Sr. Almir Gabriel- SenadorRonaldo Aragâo,.apro-" 
veito a oportunidade para extrair do discurso· de Y·. E~• pelo 
menos três denúncias: a primeira, é contra o modelo e_n~rgé~ 
tico brasileiro~ a segunda, é também contra a conc:;:e·ntração 
de recursos destinados à infra-estrutura da Região Sul-Su­
deste, em detrimento do Nordeste, do Centro-6este e_ da 
Amazônia, e a terceira denúncia seria relativa -ã~ pOiíiicas 
que o Governo desenvolveu há alguns anos, sobr~tudo na 
"década do milagre", de dar terras a homens que nã9 .tinbàin 
terra, com a construção da Transamazônica e com a ,estpnu~ 
!ação da migração para as fronteiras Qe Rondônia, e as~m 
por diante. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- integrar pará'ri:lió"étre:' gar. .. -. . -

O~Sr. Almir G~briei--Como diz bem -v: E~~; i~~gra~ 
para nao entregar. Todas esses dados fazem ou fizeram parte 
de um modelo que desaguou nisso que está aí. Nã Veidade, 
o ~odeio ez:tergético brasileiro tende a falir, porque êle~ até 
hoje, tem sxdo montacj.o em cima de combustívejs fóss~i~. 
O-segundo ponto é que mesmo a parte do modelo energétícyl 
que repousa na produção da hidroenergia, ainda assim contém 
def~itos e~traordinários. Quer dizer, Itaipu ficou por_uni preÇo 
mwto maiOr do que se construíssemos três usinas _n.P. rio _Pã.ra­
ná. Con~truímos Tucuruí, e a esse tempo. ao inVés de -se 
prosseguir fazendo as barragens de Santa Isabel e de Santo 
·Antônio, o que o Governo quer fazer é úma gigantesca· Qa:fr~·­
gem no rio Fresco em nível da bacia do rio Xingu. Na questão 
do Amazonas,·a construção- de Balbina é uma afronta 4 ecqlo­
gia, é uma afronta ao mínimo de inteligência que se p0de!ia 
querer com relação à produção de energia, até porque a Vene­
,~ela tem ex~edente de energia e poderia, através_de ·uma 
linha. ser trazida para Manaus e abastecê-la em suas necessi­
dades, .P.or décadas e décadas. Alé~ disso. Urucum produz 
gás suficiente para solucionar o problema da maioria das cida­
des d~ região amazônica, e as suas demandas de ener~3, 
a p~rtu da geração de energia por gás. Na verdade, ,teiJlps' 
equivocos sobre equívocos. Quando dizemos que a recessão 
talvez tenha sido um remédio razoável para manler .o. nível 
de produç~o energética em equilíbrio no Brasil, eu diria que, 
·ao contráno do exemplo do Senador Esperidião Amin,'·na, 
verdade, tem valido a caquexia no sentido das necessidades 
de alimento. ~ bom que haj_a. uma sitüação de caquexia para 
nossa econottua porque, com Isso, a necessidade de_produção 
e, logicamente, a de alimentos também será menor. A deman­
da de oxigênio, acredito, segue uma fisiologia diferente. Assim 
como Us_ina Hidrelétrica de Samuel não produz a quantidade 
de energia que poderia já estar produzindo, Tucuruí também 

"o. A Hidrelétrica de Tucuruf poderia ter instaladas todas 

as ~ur~inas com produção adequada de energia e transmissão 
sendo feita para cidades_que lhe ficam próximas, como Came­
tá, a oitenta quil?met~?s da barragem e. que não tem energia; 
comq _a Transamaz(,)mca. Itaituba e Santarém. Em se esten­
dendo uma linha com um custo de aproximadamente 210 mi­
lhões, de dólares, .aquelas regiões poderiam ser abastecidas 
de energia, propiciando condiÇões de crescimento. Entretan­
t.o, o que temos visto siste.llJ.atjcain-e;nte é qUe Õ Governo~ 
por pressão política, desvios, administrati:vos _ou outrOs inte­

-resses .. - de empreiteiras, vale dizer.- ac3ba desviando os 
recursos destinados à infra-estrutura da -Ama.Zónia do Nor­
de&te,.e do_ Ce.utro70este Pfira o eixo Sul-Sudeste._'como os 

1 
p~Ç>-jetos de lá .sã~ dem~n~rporte_-_~omo é o caso da Hidrelé­
~~ ?e Sa.muel, um projeto de qumhentos milhões - não 
inter~ssam à~ grandes empreiteiras. Interessam,'sein dúvida. 
aqueles d~ grande p9rte, como o Projeto do rio Fresco, estima­
do em Oito bilh<)es de dólares. Assi_m,- alio-me à denúncia 
de y. E~ Temos_ observ3do- que •. Qos diversos Orçamentos 
aq":_l-I t~azidos. e sobre os ~uais o Cong_ressó Nacional já inter­
feno no sentido de modificá-los. quaisquer que tenham sido 
o.s r~cursos alocados para os grandes projetos ligados à Ama­
zõ.ma •. ao Nordeste e ao Centro-Oeste, eles .são seJ;llpre os 

, pnme1ros a serem colocados fora- da prática, a não sere·m 
executad~s por decisão do.Senhor Presidente da República. 
Esta_n~o Itamar Franco na .Presi'dêqci'1. çla República e tendo 
o MmxstrQ Paulo lladdad ressaltado a necessidade de reduzir 
as ~dif.erenças ;e. as çli$paridades regionais, acredito que este 
é o momentQ d~_s~lv_ar Rondónia. Aquele Estado está vivendo 

. uma _situ.ação caótica e não pode esperar pelo desenvolvimento 
: eC?nópuco _ nem pela melhoria das co.ndjç_ões SQciais sem ter 
. o·ms~~o básico '~a energia - necessária" nã:q apenas para 
as. ativxdade_s econômicas. Os hospitaís, hem como todas as 
ár:eas sociais demandam ener~a. Para o desenvoivicit~ntp.total 
do Est_ado,de Roodônía,. é indi_sp~nsável que essa neçessidade 

. básioa seja satisfeita, . -
· -O SR. RONALDO ARAGÁÓ :_ SenàdorAlmir Gab;iel, 

agrâdeço·o-se-u substancioso aparte. Conhece V. Ex• a região 
amazônica, e, como homem do Pará, conhece as necessidades · 
daquele Estado, o problema de Tucuruf, de Santarém; conhe­
ce, enfim, o problema de .toda aquela região, potencialmente 

· tlca; que precisa ·urgéntemente fazer parte dO desenvolvimen­
to nacional. A região amazônica não precisa de_ esmoia; Inas 

. sim qile o Governo central entenda que ela precisa desenvol~ 
ver-se urgentemente~ Nós temos, ali as soluções. O gás. de 
Urucum, como bem-disse V. Ex•. resolve o problema da região 
amazôniCa. É uma questão de boa vontade. Quando se levan­
tou que ·o gás de Urucum sanava o problema de energia elétri­
ca. ·a Petrobrás foí a primeira a dizer que não, que o projeto 
era impossível. Criou-se então uma barreira a essa solução, 
que- -pe-rdUra até hoje. Resolvia o problema de Manaus, do 
Acre, de Rondónia, resolvia o probl~ma desses Estados,_ ;mas 
a prinieira coisa que se disse foi que os projetos não eram 
viáveis. Depois. com a nossa insistência, quase se chegou 
a uma conclusão. Iam verificar. estudar de novo. Como muito 
bem disse V. Ex', os elementos fósseis estão se- ·exailrindo, 
é ·preciso arranjar uma alternativa energética. Está aí gás -
inclusive._já se provou que há um grande depósito de gás 
na região amazônica -. que precisa ser explorado. Em Uru­
cum se queima gás; poder-se-ia fazer isso em benefício do 
e-stado.-

O Sr. Almir Gabriel- Senador, permita-me comple­
mentar. A minha atividade profissional, ligada ao Ministério 
da Saúde, acabou por me fazer ·conhecer Rondônia, não ape-
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nas a sua Capital, como também seu interior, de-maneira 
que eu tenho uma visão, boa da Amazônia. 

O SR. RONALDO ARAGÁO - V. EX' está se~do mo-
desto._ ---

0 Sr. Almir Gabriel - O fato básico da Amazônia é 
que não se pode fazer. uma megausina de geração de energia 
com centenas ou milhares de quilômetros levando a_ linha 

• de transmissão, pois sai muito mais caro do que ter uma central 
produzindo energia a partir de gás. O grande obstáculo que 
a Petrobrás colocou foi negar as infonnaçõ_es sobre a potencia­
lidade que tinha a área de Urucum. São esses desencontros 
que fazem com que a Nação se debruce diante de problemas 
que são fáceis de serem solucionados. Fica aqui a pergunta: 
será que para a Petrobrás interessaVa menos a exp1ótàção 
de Urucum, com a produção de gás para usina de pequeno 
porte, e interessava mais a ela gastar seu dinheiro com plata­
formas cujos valores estão sempre aciina dos preços interna­
cionais? São fatos coi:iJ.o esses a respeitO daS -quais=tem:óso QUê: 
estar pe!lsando a todo tempo e a todo instante. 

O SR. RONALDO ARAGÁO-_Senador Almir Gabriel. 
V. EX' esteve na região amazônica, conhece.as suas necessi­
dades e sabe como é fácil resolver o problema quando se 
quer. A solução existe e está lá. As pequenas centraiS elétricas 
no Estado da Amazônia são viáveiS. No entanto, projeta-se 
a usina de Ji-Paraná, com 50(f riiegaWattS ·de potência, que 
vai inundar uma área que pode ser produtiva. Já se provou 
que a alagação é inViável, pois traria umá série de problemas 
técnicos e até ecológicos. Disse muito bem V. Ex• que há 
uma forte disputa entre as regiões Sul e Sudeste e as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-oeste. senador Almir Gabriel, 
quando se quiser aumentar a representatividade delas, como 
é- que nós vamos ficar? Alega-se que a região amazôniCa e 
o Nordeste só querem dinheiro. O que queremos é soluções. 
para que essas regiões não sejãm pedintes, mas colaboradoras 
do progresso nacional. É conveniente que essas regiõeS man­
dem matéria-prirria ·para· receber os manufaturados; esse é 
um mercado que querem permaneça ·cativo -o tempo todo. 
A Usina de Xingó. no Nordeste. precisa ser concluída. Obra 
cara é aquela que não se termina. Se a Hidrelétrica" de Samuel 

. estivesse concluída, já estava entrando o recurso da geração 
dessa energia para abater o que nela foi gastO. Mas o Governo 
Federal só investe? Vai aí uma diferença de oito anos, em 
que já se podia estar desenvolvendo o Estado; criando melho­
res condiÇÕes de vida para aqueles que foram para lá acredi­
tando no seu desenvolvimento. O Estado de Rondônia é po· 
tencialmente rico~ tem um dos maiores potenciaiS- miiterais 
da Amazônia. Extrai'se a cassiterita para processá-la em São 
Paulo,tirando de lá empregos, impostos que o Estado poderia 
criando melhores condições de vida. O que falta? Falta energia 
elétrica. O Governo Federal não é sensível a esse problema. 

É preciso que o Governo do Sr. Itamar Franco - e 
já chamei a atenção para o problema..,em governos anteriores 
- in\jsta na região am~zônica, dê seguimento aos projetos 
já -iniciados. sob pena de essa região ser, em vez de uma 

. solução. um peso para a Nação. 

O Sr: Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÁO- Ouço V. Ex• oom prazer. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Ronaldo Aragão, os 
senadores que o apartearam estão todos preocupados e solidá­

-rios com o pronunciamentõ que V. EX' faz, neste -momento. 

.acerca do desenvolvimento da Região Amazônica._Todos s_a­
bemos que energia é Vi(;la e d_esenv_olvimento. Conheço_ um 
pouco_da_ região de V. Ex~; conheço o _Estado_de_Roraima. 
onde tive ocasião_ de, numa campanha, percorrer tod_o_o_Es_ta~-­
dó~ ôesde a fronteira da Venezuela até as Guiãilas. -A Região 
Amazônica é aquilo que V. Ex• acabou de falar. C.nmo disse 
José América, "O Nordeste não preciSa de esmola"; a Região­
Amazônica tampouco. Yi o potenciã.l econômíco de Roraima; 
trata-se de um Estado onde faltam apenas duzentos e poucos 
quilômetros para eme1_1dar uma estrada de primeira qualidade_ 
da fronteira da Venezuela, até B_oa Vista; e há um porto 
de importância a quatrocentos e poucos quilómefrós de distân­
cia da Venezuela. V. Ex• fez referência aQUi -aos eCologistas. 
E1,1_~empre digo para termos_ çuidado _para não transformar 
e nossa ecologia na "vaca sagrada da Índia". Lá, existe muito 
desse animal, mas o povo morre de fome .. porqUe não se­
pode matar uma vaca. E o _caso da Região_Amazõriica, oride, 
até hoje, Senador Ronaldo Aragão - e o Senador Almir 
Gabriel há de testemunhar a meu favor-, o GoVerno brasi­
leiro lutou no sentido de obter o _empréstimo japonês para 
abrir essa estrada que nos liga ao Oceano Pa-cífico, para que­
aquela região tivesse um porto. As terras existentes naquela 
re·gião_. o·potencial econômico e industn~ãl como, por exemplo. 
a soja, a iD.dústria de suco, queocasíonou uma-grande competi­
tividade com a indústria de suco de São Paulo, tudo .isso 
fez com que o próprio presidente americano pressionasse o 
Governo japonês, e o dinheiro para aquela estrada não saisse. 
porque o Brasil iria competir -oom Os americanos ·nessa árêa. 
Dentro desse contexto, Senador. ~stou com V. Ex~ É preciso 
que tenhamos muito cuida-do; vamos lutar; haverá o aumento 
da representação partidária, representativa, aqui no Congres­
so Nacional. Quem vai levar_ na cabeça seremos nós, n_ordes­
tinos, de uma região tão necessitada de desenvolvimento. A 
respeito do problema da energia, tive oportunidade de conver­
sar, num café cbm o Presidente Perez, da Venezuela, quando 
da visita de S. Ex• ao Brasil- houve, inclusive, um memorial 
que foi enfregue por mim, juntamente com o Senador César 
Dias - e abordamos a possibilidade de se trazer energia da 
Hidrelétrica de Guri para o Estado de Roraima. onde existe 
um projeto, como aquele da Região Amazônica, que vai até 
Ó Amazonas- citado pelo Senador Almir Gabriel. Contudo. 
o principal problema, de acordo oom o Embaixador da Vene­
zuela e com o Presidente Perez. é que não há, por -parte 
do Governo brasileiro, muito interesse em mo-ntar e desen­
volver a Usina- de Samuel como também de uma outra no 
Estado de Roraima para, futuramente, trocar energia. Para 
essa garantia haveria boa vontade do GOverno venezuelano. 
póis existe uma sobra de energia da Usina de Guri que -
se não me engano - é a segunda ou a terceira- "usina do 
mundo; infelizmente, sentiram que não havia boa vontade 
por parte do Gov-erno brasileiro. Com relação ao Banco Mun­
dial. citado agora pelo Senador Esperidião Amin. há quatro 
~os, ainda no Governo do Presidente Sarney, alertei aqui 
sobre o prOOiema da Eletrobrás, em que a maioria das empre­
sas estaduais recebe energia, vende-a para o consumidor e 
não a repassa para a Eletrobrás. O rombo da Eletrobrás, 
hoje. com respeito a essas empresas-estaduais, Senador Ro­
naldo Aragão. é algo que dá para construir dez ou vinte Usinas 
de Samuel. É, simplesmente. como eu lhe vender mercadoria. 

·V. Ex~ a revender e não passar o- dinheiro a quem fornece 
·a mercadoria. Qual é a solução que damos para isso? Falência. 
irresponsabilidade. E o maior caloteiro deste País. desde a 
área de sonegação fiscal até a de energia. é o Governo brasi­
leiro. é o Poder Público. V. Ex• sabe que. na área do INSS. 
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o débito é maior do que o mont3!1te gue as empresas devem; 
quem deve isso são os estados, os municípios e as· estatãis. 
·Na área de energia elétrica, todas as empresas estãduais de­
vem. Falei aqui, na última vez, que, no GóVefuõ Sarney,_ 
só' havia ulna empresa em dia, _mas hoje ela também está 
devendo--muito. Refi,ro-me à CELP, de Pernambuco. Hoje; 
somente uma empresa_ inuito ~qtie:na do Estado da Paiaíba, 
mais prêci.Saliieiiie de Campiila Grande, talvez não deva. As 
outras estãO no vermelho. Isso significa d- caos! Temos que 
frear,-dar'u:ma basta nessa situação;-·rapidamente, em favor 
do nosso desenvolvimento, porque a base da economia é a 
energia, princiPalmente na: região de V. Ex• e na nossa, que 
é a HiÇrelétrica do X:ingó. L~, já foram feitos cortes. Temos_ 
que nos unir para tomarmos uma decisão polít~ca com o intuito 

' de se coibir esses abusos. EstOu solidário 'Com V. Ex~ nesse 
aspecto de grãild~ importância para o desenvolvimento da 
sua regi~o e ta~~ém do Nordeste. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Senador Ney Maran-hão, 
agradeço o _aparte de V. EX' quando levantou um problema 

·da maior gravidade, a..o q~ _será tema do meu próximo pro­
nunciamento. Trata-se da saída para o Pacífico,- partindo-se 
da Região Norte do País, que hoje so_fre tod()$ os _atrop_elos 
possíveiS e imagfn~veis~_ Essa sajçi~ para o Porto ·de llo,_no 
·Peru; viabilizaria toda a Região Amazônica COIJ1 a· produção 

:de soja e_outros produtos, diminuindo o sofrim~iltg do Gõ­
. vemo brasileiro, da Região Centro-Sul. É muito mais (ácil, 
hoje, atingir o Oceano Pacífico, Vindo da Regíão Sul, do 
que dobrar lá pelo fim da Argentina ou pelo Canal do Panamá. 
Farei um pronunciamento a esse respeito, chamando à respon­
sabilidade tanto o Gçvern<? brasileiro corno aqueles respon­
sáveis por esse entrave. 

Diz muito bem V. Ex• - alguém já o disse, e quero 
aqui repetir - que o maíor fator inflacionário deste País é _ 
o próprio Poder Público, o fator principal da inflação; aumenta 
isso, aumenta aquilo - estou repetindo o que ouvi. Diss{;:-O 
bem V. Er que quem mais deve para a Eletrobrás~ para 
o INSS, são. os estados, os municípios? as estatais; ninguém 
cobra esses impostos; s6-se Cobi3. do contribuinte~ do cidadão 
comum. 

É verdade que- as tarifas estão defasadas, mas é preciso 
saber se o povo, se a sociedade pode pagar o aumento_ dessas_ 
tarifàs. Pára que "iS:sq-_ óCo_rra, a socje_dade tem que tú poder 
àquisitivO.- Sábenios que na Europa a tarifa energética é alta, 
mas, lá, o· povo tem uma vida compatível com a cobrança 
dessas tarifas. · _ 
. Sr. Pfesidenté,· Srs. -Senadores, mais uma vez, qu~ro cha­

mar a atenção desta Casa,_ do Governo brasileiro, do Minis~ 
térió de Minas e Energia, para o grave problema do Estado 

'de Rondônia, neste ins~an.te~ com relação à energia elétrica. 
'O Estado .está às escuras; o povo pede uma solução. O G<r 
vemo do Estado, adversário -do Governo Federal, não tem 
condições_ de resolver o problema. Está tentando reSOlver-o 
problema através da imprensa. É preciso que o Gove~adoi­
diga que não tein recursos nem para amenizar o problema 
de energia elétrica, o Que é verdade. O Govel')lo _d_o __ ~taQo_ 
de Rondônia não tem a mínima condição de resolver o proble­
ma; só nã~ tem a coragem de d~er de público. Me_smo diri­
gindo o Estado, o Governador não tem a coragerit de díze_r 
que não teni recursos para minimizar o problema de e.gergia 
elétrica do Estado de Rondônia. _ 

Eu me iecordo, neste momento, das palavras do Senador 
Jutahy Magalhães, que por diversas vezes pedia para que 
seus reclamos chegassem às autoridades competentes, que ~ 

suas palavras não ficassem só aqui. Quem sabe agQ!!!, _COJA. 

os novos ministros - ministros_ políticos, saídos desta Casa 
e da Câmara -, não tenham sensibilidade e pensem no Brasil 
co in o um todj? __ 

O Sr. Almir Gabriel- V. E~ me permit~ lim ap~rte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO --É sempre um prazer 
ouvi-lo. 

O Sr. Almir Gabriel- Desculpe-me intervit máis ulna 
vez no discurso de V. Ext, mas o Senador Ney Maranhão 
colocou alguns pontos e seria intereSSànte debat~-los. Isso, 
de certa maneira, foi reforÇado por_ V. E~~ dizendo_ que o 
Estado brasileiro é o grande culpado da falência em que se 
encontra a nossa Pátria. Terlho muita dúvida com relaçãO 
a essa afirmação: Penso que os governos brasileiros, e não 
PJ:Op-riame~~e o E$~ª<_(Q_,_ é _que sãrY r:espOnsávéis- pela SihiaÇão 
erri que se-encontra o Estado brasileiro. Por quê? As distribui­
doras de energia, todas elas - como· disse S. Ex• o Senador 
Ney Maranhão_---:=---,_ estão ç:l~yendo à Eletrobrás, à exceção, 
talvez, de uma pequena distribuidora de Campina Grande, 
na Paraíba. Todas as demais d~vc;m. OI'a, quando lembramos 
que a CESP, uma- das distribuidoras de energia elétrica de 
São_ Paulo, deve bilhões de dóla,res, nem se pode c!i~er que 
~~çq~dição de arreéadação lá seja- igual-ou equiValente à do 
Nordeste. As distribuidoras dos Estados do Sul e _do Sudeste 
deixam de transferir aquilo que elas recebem pela venda dessa 
enetgia; elas arrecadam esse dinheiro, mas não -transfefem 
para a Eletrobrás. Isso se deu exatamente pOrque os governos 
de então, para manterem o presidencialismo, para manterem 
os 5 an·os, negociaram exatamente a condição de estabilidade 
da Eletrobrás .. É verdade o que o Senador Ney Maranhão 
afirma: que o_ que devem as distribuidor~ de energia ~_létríca 
darla para construir 10 ou 20 Samuel; eu diria -que dá para 
co~tJ:Uir_, com __ certe~ absoluta, vinte, se formos verificar as­
quantias devidas pelas distribuidoras à Eletrobrás. Agora, isso 
se ,deveu não ao fCUP de_que o Estado br~ile_irC) _!Catou de 
fazer a infra-estrutura elétríca do País. IsSo se -deveu, funda­
mentalmente, ao fato de que interesses pessoais, particulares~ 
partidário$, acabaram levando à falência um sistema que tinha 
tudo para dar certo. Outro ponto que quero referfr- é- que 
m~ lembro d_e ter feito um discurso aqui,~~õ ~-«:?_nado, a respeitt> 
da qu_estão do empréstfriió- dO B3.-nco Mundial e a negação 
que estava sendo feita em relação à estrada _qu~ liga_!ia <? 
Acre e, logicamente, ·Rondónia, ao Pacífico. Na época, foi 
levantado um _cl;unor m_undial - inclusive na Europa e nos 

_ EStados Unidos foram publicados artigos co~tra essa estrada ... 

O SR. RONALDO .ARAGAO - Levados pelo Lutzem-· 
berger. 
- _ O s •. Almir Gabriel -o __ dizendo que seria um"desastre 

tQtal para a Amazônia, seria u:tn desastre total para o Mundo, 
p_ar~ o Glo,bp _t~c;>, _porque afetaria a produção- de oxigênio 
·para o Planeta? e assim por diante. Ora, na verdade, eram 
interesses outros que estavam em jogo; eram ·interesses de 
pessoas ligadas à exportação pelo PacíficO é dos empresários 
do Sul/Sudeste, que necessitam qu,e _a soja produzida no Mato 
Grosso saia por Paranaguá, Santos, etc. Na verdade, os inte­
resses própriOs da Amazônia, os interesses próprios_ do Nor~ 
deste, os interesses próprios do Centro-Oeste têm sido sempre 
postergados, disfarçados com ·alegações, argumentos e racio­
nalizações que enfeitam a coisa, mas que, na verdade, não 
vão à essência. Logo após a assunção do Sr. M_aílson da Nóbre­
ga como Ministro da Fazenda~ dizendo que faria um plano -
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''feijão com arroz", assim que acabou a m'Oratória, ele come­
çou a pagar e disse que o Banco Mundial emprestaria dinheiro 
ao Brasil. Então, nós, aqui, fizemos um pronunciamento di-. 
(lendo que não emprestaria, exatamente porque o Bi"asil não 
tinha condições de seg~ir em frente com aqUilo que _ele ~J~va 
assinãndo com o Banco Mundial e com o FMI. Eles apenas 
se valeram de argum~ntos e pretextos ligados à questão am­
biental para fazer uma negociação de banco, simplesmente 
isso! Além do que, como disse V. Ex~, os interesses do Sul/Su­
deste estariam em jogo. Penso que podemos ter até um certo 
desvio do fundamento_do discurso de V. Ex~ A representação 
dos estados não pode ser diretamente proporCional à popu­
lação brasileira, especialmente ria Câin3.r3.. se ís-Sõ- vier a ai:On-. 
tecer... ' 

O SR. RONALDU ARAGÃO - Sob pena 'de acabár' os 
outros estados. 

O Sr. Almir Gabriel - .. ,eu poderia dizer que o Con­
gresso Brasileiro não seria um Congresso N3.Cioniil; Seria Uina -
farsa nacional, como tantas outras que nós já. temos. ·· 

O SR. RONALDO ARAGÃO_:_ V, Ex• tem áziio, Sena­
dor Almir Gabriel, quando levanta essa questão. Todos nós 
sabemos quais são as razões do não-desenvolvimento da Ama­
zônia. Gostaria de dar um exemplo, q-ue será tema-de pronun­
ciamento que farei maiS adiante. A diferença de frete da região 
está em torno de mil dólares; no míniMo mil dólares por 
tonelada, se a carga sair do Porto de IquitOs. Issc;> até ~'iãbiliza 
o produtor de Mato Grosso, de Mato Grosso do Sul. O que 
existe aí é o interesse do governo americano para que não 
haja competição, no mercado asiático; pela sója, pelO café. 
pelo cacau e por outro!:! produtos brasileiros, que vãO do produ­
tor brasileiro para o Porto de Paranaguá, atravessam o Cáõal 
do Panamá ----- são mais cinco mil milhas marítimas· - e 

· essa travessia tem um preço razoável, pois estiVemos lã --e 
constatamos quanto·paga um navio para atravessar esse canal. 
A administração do canal é feita pelo governo norte-ame­
ricano. Toda essa mercadoria ainda vai para a Bolsa de Los 
Angeles.e depois é q.ue a negociação i!'"ieatizada no Oriente, 
em Taiwan, ·etc. Há, repito, um interesse a respeito~ Não 
se trata da Região Amazônicà uu da poluição. se se queimar 
toda a Região Amazônica, a poluição decorrente representará 
apenas um percentual mínimo de gás carbônico, ·enqUanto 
que só os automóveis dos Estados Unidos lançam, na :irmos­
fera, quatro ou cinco vezes mais gás carbônico do que uma 
queimada existente na Aniázôriia.- . 

Criou-se uma comissão, cujo Relator era o-SemlâOr-Jâr­
bas Passarinho, em que pudemos constatar que tudo ·o que 
se alardeou no mundo era uma mentira, uma balela! Só se 
falava dos 12% de queimadas da Região Amazônica, mas 

. ninguém mencionava os 88% de preservação. 
Configura-se, portanto, mais uma briga comercial, uma 

luta para o não-desenvolvimento, além da competitividade 
interna, ou seja, da Região Sul com as Regiões Norte e Nor­
deste. Estas duas últimas são fornecedoras de matéria-prima 
e consumidoras de manufaturados. 

Trago este assunto à consideração-da Casa, ·na espeiança 
de que o novo. governo, o Governo Itamar Franco, no qual 
acredito, analise a solução do problema energético da Região 
Amazônica de outra maneira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.(MU.ito bem! 
Palmas,) 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Aragão, o Sr. 
Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é 
oCupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Aragão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que i f!Cupada pelo Sr. Raimundo Lira. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Aureo Mello - César Dias - Epitácio 
Cafe!eira - Henrique Almeida - Jarbas Passarinho - Jonas 
Pinheiro- Josapbat Marinho- José Sarney- JGlio Campos 
• Magno Bacelar - Mauro Benevides - Odacir Soares '- Pe­
dro Teixeira - Raimundo !lra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ,-A Presid~ncia . 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, âs 19h, no plenário 
daCâmara dos Deputados, destinada à apreciação da Medida 
Provisória n• 309. de 16 de outubro de 1992. 

-Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1~ Seci-etário. 
É lido o seguinte _ · 

· PROJETO DE LEI DO SENADO N• 158, DE 1992 

Dispõe sobre as despesas reservadas ou con­
fide:nclai_~, _e dá outras providências. 

O Congresso ·NaciOnal decreta: 
Art, 1• O art. 86 do Dec(eto-Lei n• 200, de 25 de feve'­

reiro de 1967, passa a vigorar com o acréscimo dOs seguirites 
parágrafos; . 

u§ 19 Consideram-se despesas reservadas ou 
co~denciais aqUelas cuja divUig3Ção coniPr6i!ieteriã 
a segurança nacional ou inviabilizaria a obtenção de 
iiifórlnaÇões imprescindíveis às forças armadas ou ·ã 
administração policial ou tributária.'' 

"§ 29 ·a .órgão auditorial e a comissão compe~ 
tente do Congresso Nacional examinarão, sob resguar­
do do sigilo, o c.umprimento das disposições- estabele­
cidas no pa~ágrafo anterior, além das demais exigências 
legais aplicáveis." 

"§ 39 Se a comissão competente do Congresso 
Nacional concluir pela inaplicabilidade da reserva ·ou 
confidenciaiidade da despesa, submeterá a apreciação · 
do Congresso Nacional projeto de decreto legislativo 
-diSpondo sobre a matéria." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação-. 

Art. 39 Revoga·m-se as disposições em contrário: 

Justificação 

O Decreto-Lei n9 200, de 25-2-67, ao estabelecer ·normas 
de administração_ financeira e de cOntabilidade em seu Título 
X, dispõe no seguinte' dispositivo: 

HArt. 86. A- movimentação dos créditos -desti- -
nados à realização de despesas reservadas ou confiden­
ciais será feita sigilosamente e nesse caráter serão toma­
dãs àS éorifas dos responsáveis." 

-A preteXto da sigilosidade na movimentação dos créditos 
e na' tom.dada de contas concernentes a despesas reservadas 
oti confidenciais, alastra-se na Administração Federal o oculta· 
mento da especificação de gastos, muitos dos quais incabivel­
niente excluídos do C?nhecimento público e até parlamentar. 
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Referidas despesas são feitas através de suprimento de 
fundos concedidos a servidor credenciado (art. 45 d_o Decreto 
n' 93.872, de 1986, e Instrução Normativa n' 12, de 8-7-87, 
da Secretaria do Tesouro Nacional). Portanto, a maténa vem 
sendo normatizada com exagerada auto.:-suficiência no Poder 
Executivo mediante critérios elásticos incompatíveis com os 
princípios da legalidade, publicidade, ID:«?ralid~de e impess?a­
lidade, impostos pela Constituição à_ Administração Púbhca 
(art. 37). _ 

No lado da fiscalização pelo TCU, os documentos relaciO­
nados a despesa~ consideradas reservada~ ou_ ~o~fidenciais 
são contidos em envelopes fechados e só sao exammado&,em. 
sessão secreta. E apesar de_ o TCU constituir órgão auxiliar 
do Congresso Nacional para que este exerç~ o cõrttrole externo 
que a Constituição lhe reservou (art. 71),~ mcong~~ntemen~e 
as requisições de informação somente sao atendidas depois 
de aprovadas pelo Plenário do TCU (uma das disfunções que 
mostram a necessidade de o Poder ~eg:rslahvo mstrumenta~ 
lizarRse com órgão auditoriãi inserido em sua_ e_s~rutura ~e 
apoio). · .. - ·- · · 

Em 1991 foi-denunciada a realização de vultosas despesas 
secretas pela Secretaria de Assu.ntos Est~atégíCos da PresiR. 
dência da República. Mas nada fot_esclareCido ~obre a compo-­
sição de tais gastos, quer ao Cong~esso _ Na_c10nal, quer ao 
público que supo~~l!_ os _custos me<ha~te os Impostos pagos. 
Em vários ministériOS tãfnbém são escnturadas despesas como 
reservadas ou confidenciais, no livre juízo de seus ordenaR 
dores. -· -- - . ~ . 

Em vista de essas práticas serem mcompatiV~Js com a 
democracia e com a clareza que, em regra, deve apresentar 
a despesa pública, este projeto de lei pretende ... conceituar 
as ~espesas que podem ser cla?sifi~ad.as .cotp-o reseryadas ou 
confidenciais. FáR1o adotando dnetnz hmttativa, pre~samente 
em razão de que tais despesas só podem ser admiticl_as excep-
ciOnalmente. - - -

Sala das Sessões, 16 de novembro de 1992. -Senador 
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 200, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da Administraçã? ~ede­
ral, estabelece diretrizes para a Refonna AdmmJstra­
tiva, e dá outras providências. 

· · ... ·A;t: · 86~-- ~A;~vi~~-~f~~ão. d~-;-~;ééit;s· d~~Íi~~d~~ã";_;~R 
lização de despesas reservadas ou confidenciais será fe1ta s1g1R 
Josamente, e nesse caráter serão tomadas as contas dos _respon~. 
sáveis. -
••••••••• ~ ••• u ............ ~---· •• -.~.;:; .......... -~·-· •• ~---~-~-~- ·---·· 

DECRETO N' 93.872, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa 
do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação 
pertinente e dá outras providências. 

SEÇÁOV 
Pagamento de Despesa por meio de Suprimento de Fundos 

Art. 45~ Excepcionalmen~e, 8: _critério de ordenador de 
despesa e sob sua inteira responsabilidade, poderá ser conce­
dido suprimento de fundos a seryi~o~t se:mpre precedido de . 
empenho na dotação própria às deSpesas a realizar, e que 
não possãm subordinar-s~ ao processo normal de aplicação, 
nos seguintes casos (Lei n' 4.320/64, art. 69, e Decreto-Lei 
rt'200/87, § 3' do art. 74): 

I-para atender despesas em viagens ou s~rviços._espe­
ciais que exijam pronto pagamento em-espé-cie_;_ 

11- quando a despeSa deva ser feita em carátet sigiloso, .. 
. conforme se classificar em regulamento; e 

III- para atender despesas de pequeno vulto, assim en­
tendidas aqueles cujo valor, em cada caso, não ultrapassar 
limite estabelecido em Portaria do Ministro da Fazenda. 

§ 19 O suprimento de fundos será contabilizado e incluí R 
do nas contas de ordena dor como despesa realizada, as resti­
tuições por falta de aplicação, parcial ou total, ou aplicação 
indevida, constituirão anulação de despesas, ou recéjta orçaR 
mentária, se recolhidas após o.encerramento do exercício. 

§ 29 O -servidor que receber suprimento de fundos, na 
forma deste_ artigo, é obrigado a prestar con:t~s de sua aplica­

_-_ção, procedendo-se, autoniaticamente, à tomdada de- contas 
se não o fizer no prazo assimUado pelo ordenador de despesa, 
sem prejuízo das providências administrativas para a apuraÇão. 
das responsabilidades e imposição das penalidades cabíveis 
(Decreto-Lei n' 200/67, parágrafo único do art. 81 e § 3° do 
art. 90). 

§ 39 Não se concederá suprimento de fundos: 
a) a responsável por dois suprimentos; 
b) a servidor que tenha a seu cargo a guarda ou a utiliza­

ção de material a adquirir, salvo quando não houver na repar­
tição outro servidor; 

c) a responsável por suprimento de fundos que, esgotado 
o prazo, não tenha prestado contas de sua aplicação; e 

d) a servidor declarado em alcance. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

- Esgotado o tempo destin.~dc;> ao Expediente. 
Presentes na Casa 40 Srs. Senadores._ 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

··, · Nâo há quorum para votação. · _ 
Em conseqüência, os itens de nçte 1 a 3? em fase dc:_yotaça~, 

ficam com sua apreciaçâo adiada para a próxima sessão ordi-
nária. _ 

~ão os seguintes os:itens cuja. apreciação fi~ adiada: 
-I-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Di~ nos termos do art. 64: § 
29 , da Constituição Federal, combmado com o art. 375, mc1so 

·VIII, do Regimento Interno.) . . . . . 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­

lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que Outorga concessão à Jet- Radiodifusão 
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Ltda., para explorar serviço de radiodifusão _sonora, em Onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLAnYO 

,. No 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2"', da Constituição Federal combinado com o art. 375,-inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n• 74, de 1992 (n• 127191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ~to que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Ped:o Lt?~·· para explorar s~rviço de radiodifusão sonora 
em frequênCiij modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo,;tendo 

PARECJ;.R favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Benf V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 75, DE 1992 ' 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~, da Constituição Federal, combinado com o art. 375, inciSO 
VIII, do Regimento Interno.) · 

Votação, em turno· úriico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 75, de 1992 (n• 140191, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie~- · 
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Mina Gerais, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Nos termos 
do art. 175 do Regimento Interno, a Presidência re_t~ra da 

· pauta o item 4. -
É o seguip.te o item retirado:--

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 100,DE 1991 

(Em regime de urgência nós termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 100, de 1991 (n• 211191, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivos ao art. 18 da Le.i n• 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, cometendO aos municípios competência para a execu-­
ção de serviços de planejamento familiar. {Dependendo de 
Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Item 5: 
Discussão, em.tumo único, da Redação Final (oferecida 

pela Comissão Diretora em seu Parecer n• 352, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 8, de 19gs (n•_85/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Convenção 
n9 136 e da Recomendação n~' 144, da Organizaç·ãcYinterna­
cional__d_o Trabalho- OIT, sobre "Proteção contra os Riscos 
de Intoxicação Provocados pelo Benzeno'', adotadas em Ge­
nebra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. 

Em di~_cussão. (Pausa) . 

Não havendo quem peça ·a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada- a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação fi.Dal é c6nsiderad3. defínitiVã.mente aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O. proje~ vai à prOmulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
-c--Redação fmal do Projeto de Decreto""L"'e-g""is""la"'t"iv_o_ 

n• 8, de 1985 (n• 85, de 1985, na Cãmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• . ,-DE-1992 

Aprova os textos da Convenção n~ 136 e da Reto­
~~~-<htç_ã~_ n~ 1_44,_ d~ Org~~~açã~_lnterna~ional do T_ra­
balho- OIT, sobre "Proteção coDtr3. os RiscOs de-Into-­
xicação Provocados pelo Benzeno", adotadas em Gene­
bra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho. 

--"Art. Jo;> Sãõ aprovados os textos da Convenção n<:> 136 
_e_dª-_Reçomendação n"' 144, da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT, sobre "Proteção contra os Risc_os_ de 
Intoxicação Provocados pelo Benzeno", adotadas em Gene­
bra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. 

Art. 2., Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
, de sua publicação. 

O SR. PRESIÍ>ENTÊ (Raimundo Üra)- Itelll6: 
. DisCU:ssãó"~_em turno_ úriicó, da 8çP_~ção Final (o_fer~~çla,_ 

pela Comissão DíretOra em seU Parecer n\' 353._, de 19.92).do_ 
Projeto de Decreto Legislativo n• 66, de 1992 (n' 103191, na 
Câmara dos.Deputados), que aprova os textos do Tratãdo _ 
de Auxílio Mútuo em Matéria Penal, entre o Governo da. 
República Federativa do Brasil e o_ Governo da República 
Po~tuguesa, assinado _em Brasília,_ em 7_de_ maio d_e 1991._ 

Em discussão: (Pausa.) 
Encerrada a discussão, sem apresentação_ de emendas, 

a -~eQ_:~são final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324-do Regimento Interno. 

o projeto vaiàpromulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

-Redação· final do Projeto de Decreto Legislativo 
n1> 66, de 1992 (n9 103, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado -Federal, nos termos do art. 48, item 
28-, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' ; de 1992 

AprOva o teXto do Tl-ãtãdõ de AU.Xíilo -Miituo em 
Matéria Penal, eritrê o Govêrno- da RCPifbHCa Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
assinado em BraSJ1ia, em 7 de maio de 1991. 

Art: -1 ~ e_· aprovad~ o texto do Tratado de Auxílio Mú~­
tuo em Maté~ia Penal, firmado entre o GOverno da Repu'blíca 

-_Fe~~~a!i_'!'~ do Br~~il e o G.oyeri}O da República Portuguesa, 
_eqj~Bi1~Q1~,-e~·.T de _ma,io d~-1~9.1. __ 
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Parágrafo único. São sujeitos à aprovaçao do Co.J?~resso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em ~evJsao do 
presente Tratado, bem como quaisquer ajustes complemen~ 
tares que, nos termos do art. 49, inciso I, da ÇC?_!l.St~!Uiçâp 
Federal, acarretem encargos ou co!npromíSsOs gravosos ao -
patrimônio nacion-al. _ ~ 

Art. 29 Este Decreto Legislativo ent~ em vigOr na data 
de sua publicação. · · _,_ -

O SR- PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Está esgotãda 
a matéria- constante da Ordem do Dia. _ · · 

Há oradores inscritos. -
Concedo a palaVrã ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR- ÀUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente,_ eminentes_Srs. Senadores, 
assOmo à tribuna para falar a respeitO do falecunento do nosso 
antigo companheiro Padre Medeiros Netto, Deputado Federal 
por Alagoas, nos idos de 55 e seguintes. 

Este Senado outrora composto p_or Parlªm~nt~res de 
muita idade, hoje' em dia ca.racterizã..:.se -pór ulílã-cõnipbsição 
de quase juventude. Aqueles que passaram dos 35 ~os, ~on­
forme manda a lei, não alcançaram os tempos tao antigos 
em que certos luminares do Parlamento brasileiro fulguraram 
nestas tribunas e naquelas para-mostrar-quanto é e o.quanto 
podem o talento, a cultura e o valor da nossa gente. 

Poucos aqui- talvez ante meus _olhos soment: o Senador 
Chagas Rodrigues e o nobr~ represen~nte da ~a~Ia, Senado~ 
Josaphat Marinho - tiveram o enseJO de assistir a~ qu~ fm 
aquela torrente, a magnificéncia e_~Ie_n~:I?r~~~-· se ~~-htpe.r­
bolicamente poderemos nos mamfestar, casadas a Simpatia 
peSsoal, à ternura humana, ao grau de alta sensibilidade, ao 
valor pessoal de homem destemido e trabalhador do nosso 
saudoso Padre Medeiros Netto. - · · · 

Estou ainda a ver com um dedo só, ele J!!artelandq nas 
máquinas de escreve~' que ficaVam â.o lado do plc:;,ná~io da 
Câmara, respondendo carta por carta, co.rrespondencia ~or 
correspondência, sem esquecer os seus eleitores _çia aguerrida 
e feroz Alagoas. - -- _ -~ -__ __ _ _ =- • 

Por ele ser bonito, eram _comuns as blagues, as brmca­
deiras que os seus colegas faziam a respeito dos seus cabelos 
pretos, da sua tez mogneada e -~~quele jeito ext~emamente 
sedutor, que era um-ã -Característica d? Padre Medeuos Netto. 
Ele tinha um slogan, uma característica verbal: . 

"Meus amigos, padre velho é inocente. De tudo. aquilo 
que os senhores estão atribuindo a ele, padre_ velho é mcap~z 
de fazer qualquer coisa fora daquel_e compromJsso que assumm 
no momento em que vestiu a sua batina_ preta.':__ _ __ 

Mas o Padre Velho tinha uma ratva muitO grande da 
batina; ele gostava mesmo era do _cl~rgyman. Chegou uma 
vez até a me dizer que devia ser proibido as pessoas andarem 
fardadas sem pertencerem às Forças Armadas. 

Quando Padre Velho resolvia f~~r, ~m_ dis~_!J~So relativo 
a assuntos patrióticos, era -preciSo tomar cuidado porque as 
paredes do Congresso poderiam ser ameaçadas de desaba­
mento. E que ale_gria interior, que mensagem, que expressão 
ele transmitia, de presente, àqueles que dele se acercavam!. 

Independentemente disso, é precisO ressaltar a su~ capaci­
dade, o seu cumprimento do ~ever, os p~~e_ceres bnlh_an~es 
-naquele tempo, não existia es~~ asS:essona ligada aos órgaos 
internos do Senado, grandes aux1hares na elaboraç_~9 dos pare­
ceres. Quando terminava de proferir um parecer, geralmente 
na Comissão de Educação, podiam os Srs. Parlamentares ter 

a 'certeza de que ali estava um documento rico, um ~ocumento 
espetacular escrito pelo nosso querido Padre Medeuos Netto. 

~-Tanto ~ pessoal rogou praga, tanto o pessoal implicou, 
que quando o Padre Medeiros Netto decidiu perder uma elei­
ção, acabou pedindo ao Papa permissão para casar-se e c:ê!sad_o 
ele estava e foi muito feliz nas Alagoas, onde ocupou a rettona 
da universidade._ _ . _ 

Assim que assumi o mandato de Sen~dor - uma coisa 
que parecia até impossível a este companheiro, daquela. fala~­
ge, d3quela geração - tive o_ prazer de. fazer uma l~gaçao 
iiltefúrbana do Senado para o Padre Medeiros Netto, diZendo 
a ele que a sua tribuna, o _seu mandato, o gabinete que ele 
nunca tinha tido, nada disso tinha terminado, estavam aqui 
pr~s~~-~es _nQ _tna_ndato que o S_enador .Aureo M~llo estava 
a-exercer. E o Padre se comoveu, fehz, _no meiO daquela 
estudaDtada, transmitliido talento, valor, -casado e bem 
casado, por ordem do Papa - ~ mostrando, n~s ~agoas, 
o quanto valiam os talentos dos filhos de lá, dos JUnstas que 
se caracterizaram, no Brasil, como nascidos nas Alagoas, com 
aquele vaticínio que parece do mar ~ da terra, daquela área 
semi-riordestina do nosso vastíssimo Brasil. 

Padre Luís de Medeiros Netto, Professor universitário 
e secundário nascido a 22 de novemq_r,o de 1914 em Traipu, 
nas Alagoas.' Foi Constítrii:rite· em -1946, e ocupou mandatos 
eletivos de 1946 a 51, 1951 a ~5, 1955 a 59, 1959 a 63, 1963 
a õf· foi Diretor do Departamento de Educação e ·CUitur~ 
e do 'o-epartamento das Municipalidades e Assistência: ao Cóó­
perativismo do Estado de Alagoas de 41 a 45; escreveu "Ver­
sos_e- Rimas", em 1941; a ·'História do São Francisco", em 
1942 e "Diversos Parlamentares", em 1943. 

Morava nas Alagoas na Rua Barão de Penedo? n9 82, 
Fazenda dos Mandacarus e Sítio São Luís? em Palmeira dos 
Índios, na Rua MonsenhorMedeiross/n9 , em Traipu~ Alagoas. 

Agora o Brasil perde Medeiros Netto; isto é uma grande 
tra"iÇão da natureza bem como ou~!as tr.aiçóes são feitaS no 
momento em que nomes, figuras_ estelares, magnificentes as­
tros deixam de fulgir nos sóis da política, no alto da_ política 
e no fiifuamento da cultura. 

Trago aqui" àqueles que não o conheceram esta ligeir~ 
pincelada, este pequeno dibujo do Padre e Monsenhor Medei­
ros Netto. E, para aqueles que o conheceram, a rememoração 
da sua imagem nas imediações da sala de sess.ões da Câmara 
dos D.eputados -hoje, sala dos cafezinhos - batucando 
com um só dedo a sua eterna e vas~fssima correspondência, 
sem esmorecer sempre risonho? sempre pronto a desmentir 
as piadas que o; Deputados faziam sobre aque}a fila de afi~ha­
dos que, de vez em quando o,:pr<?cuta~~ml_,_ dtze~do_ que Iam 
lá pedir a bênção a papai: fato que não era verdade, que 
o Padre desmentia e dizia: "Vocês são uns irreverentes. Padre 
Velho é incapaz de qualquer pecado, Padre Velho vive dedi­
cado ao Senhor.u _-,-=--- _. 

Repousa Padre ':'~lho! Repou~a fir~e, tr~~~mitindo à 
terrã alagoana-o foSfato da tua mtehgêncta e detxando, com 
muita saudade, mas saudade mesmo, o-modesto caboclo lá 
das margens do rio Madeira, do distante Amazonas? que, 
atravéS da convivência diária na atividade parlamentar, apren­
deu a amá-lo, a querer-lhe bem, a admirá-lo e a desejar q·ue, 
nas outra~ esferas, possa fazer irradiar por todos_ nó~ o fluxo 
de bondade que era evidente no séu espírito. Felicidades? 
Padre Velho! 

Era· o qile eu tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João França. 
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O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pron~ncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, s_~s e Srs. Se~a,.do_rçs, ~m fit1s 
do Governo Figueiredo, o Conselho de Segurança Nacional, 
preocupado com a situação da Ama:z;ôÕié!. ~la,.bQf.Q!tll.!I!Plano 
de ocupação efetiva da região, denominado "ProjetO -caina: 
Norte", que só começou a ser implementado em 1985, na 
gestão Sarney._ A p~eocupação dos militares com a :AmJ!Z_Qpia 
era válida e conseqüente, inserindo-se, na realidade, num 
contexto maior e antigO; dentro- da velha tese da "in~ern_acio­
nalização da Amazônia", agora_rnais do que nunca ~:evitaliz~da 
por uma campanha mundial sobre temas ecológicoS e preser­
vação da natureza e_ ~cio ·all}Piente~ t~ndo_ OOIIJ.Ç> pano ~~ 
fundo o slogan: "a Amazônia é o pulmão do mUndo_~·. __ _ 

Mas outros fatores po~deráveis motivavam .~SSa · p'reóCii~ 
paçào: a extensa fronteírã_ Norte do B.rasU. corit s_e!§ Jni! __ ç . 
setecentos quilômetros, lirriitando~se com _se.t~- paíSes:-:Colôm~ 
bia, Venezuela, Peru, Bolívia, Suriilame;-Guíaiúi" Fran-cesa 
e Guiana Inglesa. E para vigiar--e gUarneCer es-sa-im_ensa:frõn­
teira, apenas um contingente de quinze mil homenS~--distri­
buídos em sete batalhões, em Manaus, Belém, Macapá, Boa 
Vista, Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira, e dez pelotões: 
lpiranga, Vila Bittencourt, Jauarete, Qi.lerari, São. Joaquim, 
SU.rucucus,~Pacaraürta, Normandia, Bonfim· e Clevelândia. 

e a ocupação dos_espaços vazios na Amazóiiia. O Caiba None 
tem que ser preservado, principalmente na fronteira· de Rorai­
ma com a Venezuela e a Guiaria Inglesa. São insuficientes 
os dois pelotões ali instalados, da Normandia e Bonfim. A 
Aeronáutica tem defendido a instalação urgente do sistema 
de vigilância eletrônica na Amazônia, ct chamado Programa 
Sivan, que é a utilização de radares de rastreame!lto e mapeaM 
mentó de rotas de aeronaves na região. O Sívan in_tegrar-se-ia 
com o Cindacta IV, controlando toda a Região Amazônica. 

Enfim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Projeto Calha 
Norte é de interesse naciol\al, pois trata da: nossa segurança 
e de nossa soberania. _A Amazônia não -pode ficar eternamente 
uma região vulnerável, desprot_egida do ponto de vista militar. 
Uin ·tefrifórió sob, a Constante cobiça de países estrangeiros; 
São as próprias Forças Armadas que se queixam que o efetivo 
niilitar é pequeno para fiscalizar e proteger todas as fronteiras 
dó País, principalmente do extremo Norte. Defendemos~ poiS. 
com o maior empenho. a reativaÇão e o foi,1alecimento _do 
Projeto Calha Norte, porque entendemos que ele representa. 
sem dúvida, os interesses maiore·s do País. 

Era o_ que tínhamos a dizer sobre o ass\li;Jto~ Sr. Pres~­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
pã.lavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. A cobiça pela Amazônia torna-se· maiS· agUÇãda ·pelas 

grandes concentraçOes_ de t:nin_erais ali existente's, !=Om<? a·s 
jazidas de uràriio, em estado~ puro, em Roraima e na serra O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG1PFi...:...~sE:·i>;o~ 
dos Pacaas Novos, em Rondônia, na divisa com a Bolívia, nunciã o Seguinte discUrso-.) -Sr. Presid~nt~. Sras._ e _Srs. 
matéria-prima para a produção de C"Qmbustív~l nllçlear; __ ~s ~e_11_~dores, o atendimento ao disPdsitivo oonstituciorial que 
irileilsa"s reservas de ouro-, manganês, ferro e cassiterita, etc. trata da realização do plebiscito acerca da forma e do sistema 

Agrava o quadro a desenvoltura com que os trafiCantes de governo para o Brasil está prestes a iealizar-.se.·- A anteci­
de tóxicos operam abertame11te em toda a r_egião. vindOs prin- P'!ç_~_()_ detefrninada pela Emenda nç> 2 manda que a consulta 
cipalmente da Colômbia; a ação de garimpeirOs, em Cói1stante populai' se dê no dia 21 de abril_do ano vindouro, encurt_ando. 
luta e disputa com os indígenas e grileiros, na maioria das para menos de cinco meses, o tempo inicialmente previsto; 
vezes em conduta criminosa; as operações e escaramuÇas da Durante todo o período de elaboração do T~xto_ Con~ütl,l-
guerrilha na fronteira, principalmente com a do Peru e Colôm- cional de 1988. busquei estar sempre presente nas discussões 
bia. E um complicadOr a- riiafs nesSa Conjurifura· é, -éVfdehte- qUe"verS3v3in sobre 3 matéria. em-especial riO tocante ao 
mente, a baixa densidade demográfica da região. uma das sistema de governo. · 
mais despovoadas e isoladas do mundo. O reSultado foi que as pregações em tomo do preSiden-

A criação do Projeto-Calha Norte foi uma respOsta a dallsmo-l.ograram exuberante reconhecimento por parte do 
essa frágil situação da Amazônia, cujo objetivO Principal é Plenário. daquela Assembléia, a poil.to 'de -sair vitoriosá a tese 
iiltegrá-lã. à Nação, povoándo suas fronteiras, e promovendo hoje inscrita na Carta em vigor.' 
o seu desenvolvimentO. QUer dizer: "integrar, para náõ ehtre- Não deveria ter sido por menos. 
gar". Assim, um dos propósitos é instalar pelotões de soldados Em pronunciamento aos ConstitUintes. rc:a~izado_ no dia 
em pontos estratégicos da fronteira e, ao seu redor, implantar 22 de abril de 1987. tiVe a oportunidade de resumir minha 
núcleos populacionais de colonização. expectativa--qUanto à ma:nutenç~o do ·sistema_ de governo vi-

Num primeiro estágio do Projeto ~lha Norte. _deverão gente. Dizia eu: · 
ser fundados os chamados .. pelotões de fronteira'·: gUarnições 
militares para ocupar e proteger as nossas fronteiras; depois, .. ( ... )o presidencialismo. instituído coin a Repú-
a construção de pistas de pouso. estradas, p<;>stos de saúde. blica. é o regime mais propício à manutenção do pro-
hospitais e escolas. e também esses núcl~os ;servindo como cesso de desenvolvimento naciOnal. principalmente pe-
instrumento para a preservação da natureza e do me~o ambien- la rapidez das decisões e pela segurança de autoridade 

. do Chefe do Governo e do Estado, com plena responsa· 
te --a bruxuleante Floresta Amazómca._ ... f • , . . . bilidaáe sua e de seus ministros. O Parlamentarismo 

O projeto Calha Norte, deve-se assinalar, é um projeto 
global. que envolve aspectos estritamente militares, de segu- do 11 Reinado só funçiono_u graças ao Poder Mode-
ranç;;t nacional, masque abrange ta~bé!ll objefivoscivis:como radar~ que ninguém prevê na República, fracàssando. 
0 povoamento. melhoria de vida da população e desenvol- rapidamente. a primeira experiência parlamentarista 
vimento da região. Deve merece_r, portanto, todo o_ apoio republicana:· 
e estímulo do novo_ Goy .. emo· •. ~specialmen~1e da Secretaria Não apenas isso. Sr. Presidente e Srs. Senadore.s. 
de Assuntos Estratégicos: que pi-edsa reexaqlinar e redimen- É difíCil imaginar a existência cívica de quem vote sem 
Sío-nar o Projeto e detefrilinar. ~m corijuntó com as Forças Saber precisar para qual cargo estará votando: a representação 
Armadas e outros ministériOs e órgãOS. o reinfdó Oos-trab31h6S governamental mascarada na eventualidade de um entre cinco 
de ocupação da fronteira Norte do 'País. Nunc~ ~ d~t11a_iS_enfa- _ centenas de -Deputados imOla 3 sã corisciêrid3. de escolha por 
tizar a sua importância estratégica parit a ·sêgüriiftÇâ nacional_ -sObre-quem recaia o -poder decisório. o • 
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De fato, ao se subtrair ao .eleit~r, ou seja, à sociedade, 
a faculdade de escolha direta_ de seus governantes, isso é o 
mesmo que impedir-lhe o exercício --da- ddadania de fonna 
amadurecida, responsável. No caso da eleição indireta para 
a chefia do Estado, como é O efetivo caso do pa:rlamentarismo, 
dilui-se o descortino e, com ele, a vontade popular, na manifes­
tação do interesse do eleitor quanto a -um determinado progra­
ma de atuação; obje:to d~ sua opção. 

Exemplificam-se casos de pleno sucesso do sistema erp. 
várias_ democracias consolidadas. Tal consolidação, no entan­
to, valeu-se de longa maturação consegUida com o passar 
das décadas. Além diss9, o parlamentarismo sempre se identi­
fiCOu ·eom a existência de economias fortes e de partidos estri­
bados numa tradição sustentada por princípios- de- contorrios 
rigidamente definidos. 

Nada disso é o caso brasileiro. 
A tradiçãO republicana de nosso· País se confunde éol,ll 

a sua própria hiStória política. Ambas pos-suem inegável rela­
.. ção umbilical com o sistema presidencialista, numa cadeia 
centenária, apenas ·rompida pela instituição de um· parlamen- . 
tarisíno emergencial qtie possibilitou a continuação da nonna­
Iidade democrática naqueles inícios da década de 60. O povo, 
chamado a opinar em plebiscito, condeno~ d_e _forma decisiva 
o regime de gabinete_,_ por julgá-lo, quando pouco, afrontador 
à condução do processo de livre escolha do supremo manda­
tário, conforme impunha o exercício da cid_adaçi.a. 

A sociedade jamais admitiu a eSCOlha indireta de. seus 
governantes. Por .isso, -ela é contrái{a aO ·parlclmentariSino. 

A Constituição de 1988 restabeleceu o equilíbrio neces­
sário entre os Poderes. O P_arlame_ntQ_r_eadquiriu meios especí­
ficos para evitar a sobreposi_ção do EXecutivo, coriforrne_oCor- · 
ria. O que se vê hoje é a equipotência, _a __ inter_t;Je_pendência,, 
a autonomia dentro de cada esfera de _çompetência, conforme 
determinou a Assembléia NacionaJ Constituinte estimulacW. 

, pela pressão da vontade popular. 
De modç que se torna difícil imaginar a iuptura desse 

padrão, pela experimentação de um novo sistema de governo, 
descOnhecido ao povo brasileiro, arrebatador da J?revalência 
de sua determinação, em lJe:J;tefício_ de Uma aventura patroci­
nada mais pela reflexão teórica que pela convicção em acertar. 

Espero que a população brasileira, nesse curto espaço 
de tempo que nos separa do dia do plebiscito, sa~Qa_ avaliar 
com serenidade su~ superior decisão, ept no_me da es_tabilidade 
institucional do País._ --

Voltarei ao tema nos pr6ximós 'dias, Sr. Presidente e 
Srs. Scnadores.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo [.ira) -Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai ..!ncerrar 
os trabalhos, designando para a sess•iu ordinária de ·amanhã 
a seguil).te -

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGJSLATIVÔ N•7:Í, DE 1992 

(Incluído em Ordemdo dia nostennos do art. 64, § 
2", da Constiti.üção Federàl, -coiD.binado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) · 

Votação, em turno únicq, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 73, de 1992 (n' 107/91, na Cãmara dos Deputados), 

que aprova o ato que outorga concessão ã Jet -Radiodifusão 
~tda_~! para explorar_ serviços de radiodifusão sonoray em onda 
~riiédia, na Ci~ade de Tetesib.ay EstadO do Plauí,tendo: 

PARE~ ·favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos iermos do art. 64; § 
20?, do Regimento Interno, combinado com o art. ·375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 74,_de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aproya o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
-~ãç_Pe_dro 1_tda. ~ ~ra explorarserviçó de radioçfifusã:o sonora 
f::IJ?._ :fre_qüênci_a modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
-de São Paulo, tendo: _ _ -

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras . 

·- 3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 75, DE 1992 

.(Incluído em Ord_em do Di3 nos t_enn.os_ do. ~z:l, _64, § 
29, da Constituição com o art. 375, inciso VIII, do Regimento 
Interno.) 
_ Votação, em turno úniCO·, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 75, de 1992 (n' 140/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie­
d~de RáQ.io Rural de Muza.q~.binho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusã-o sonora na Cidaçle de Muzambinho, EstadO 
de Minas Gerais, tendo: 

·PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 100, DE 1991 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) . . _ ~ , 

Discussão, em turno único, do Proj~to_de Lei da Câmara. 
n• 100, de 1991 (n• 211/91, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivos ao art. 18 da Lei n• 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, cometendo aos municípioS colnp"etência para a execu­
ção de serviços de planejamento familiar .. (Dependendo de 

. parecer.) 

-5-
PROJETO DE .RESOLUÇÃO N' 64, i>E l\Í92 

--(En:- regime de urgência, nos termos do art. 336, d,- do 
Regimento Interno) 

Discussão t em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
64, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a Estrutura Administrativa Básica do Senado Federal, e dá 
o'utras providências. (Dependendo de Pareceres sobre a 
Emenda de Plenário). 

-_i;....: 
PROJETO DE LEI DU SENADO N• 318, DE 1991 

-Complementar-
_ _-- tiiscuss.lo, eni turno uu1~~-~~ ;rojeto ue Lei uo Serlaao 
n" 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau­
ríciÇJ Corrêa, que detennina os casos em que forças estran­
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma-
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necer temporariamente, mediante permiSsão- do Presidente 
da República, independente da autorização do ÇQI)g'ressó Na­
cional, nos termos do nos_ 49, 
inciso li e · 

Maria Merlo Marengo, Secretária do C5:msçl.h.o dy _S_upervisão, 
lavrei a presente Ata que subscrevo e, após lida e aprovada, 
vai assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do 

_Conselho. 
-• '~Brasília; 20 de outubro de 1992. -Senador Dirceu Car-

-De Relações NaciOnal,--faVoiáV-êl- ·-nexro;-Presideritê- MSnoel Vilela de Magalhães, Vice-Pre-
ao Pr_pjeto com Emendas que apresenta de n~$ a 3~tRE~: e -- ~ sláéri·te-~ Yamil e Sousa Dutra, Conselheiro --Fernando 
voto-em separado do Senador Jarbas_ P~~sarính9_:-- ------- Arruaa-_Moura, Conselheiro- Regina Célia Peres Borges, 

o SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)_ Estâ encerrada · Díretora-Executíva do Prodasen. 
asessão. - ------

(Levanta-se a sessão às_l_6_ hora~ e 50 n:!inJl.jqs.) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO l,'R.QD!\$JtN. 
A1á~dS131• Reullflõ -.·-"-~ .... : ..... -~ _._ .. ;.;+ __ ,.._ 

Aos vinte dias do mês de outubro de_um mil novecentos 
e noventa e dois, às dezessete horas, na sala de reuniões 
da Primeira-Secretaria, reúne-se o COnselho de Supervisão 
do Prodasen, sob a Presidência do Exm9 Sr. Senador DirCeu 
Carneiro. Comparecétt(à reUnião os Senhores Coil.s~-lh~_iros 
Dr. Manoel Vil~la cl~ __ Magalbãe:s, Vice:~res~de_nte_deste.Cole­
giado, Dr. Fernando Arruda Moura, Dr. Yamil e SpusaD.utra 
e a Ora. Regina Célia Peres :Sorges, Diretora-Executiva do 
Prodasen. Presente, também a convite do Senhor Pres!depte, 
o Sr. Marcus Vinicius Goular:t Gonzaga, ~ssessor da Pireto:. 
ri<i-Executiva daquele órgão. InicülndO-a --retinlãó--0:- S~p,hOr 
Presidente coloca em apreciação as Atas das. 129•. ~ 13_Q~~e.u­
niões, as quais passam a ser lidas e, em seguida, aprovadas 
por unanimidade. Q_ __ segundo ite_m da pauta, processo 
PD-066/92-9. trata de proposta da Sra. Diretora-Executiva 
para fixação de índice a ser utilizado no pagamento do Prêmio 
de Produtividade aos servidores do Prodasen relativo ao exer­
cício de 1992.~_Com a para·vra -Q Cons.elheiro~r~iatO~, P,r~ Fer­
nando Arruda Moura, lê o seu parecer, no qual conclui favora­
velmente à concessão do referido Prêmio, ·no~- temias pro­
postos pela Diretora-Executiva. Após· ser o Tassunto ám-pra­
mente discutido, é o mesmo aprovado por unanimidade. Nesta 
oportunidade, como rCsultado ds discussões havidas, fica acer­
tado que a Sra. DiretOra-Exécutiva Submeterá a este Conse­
lho, para apreciação em_ sua próxima reu-nião, propOsta--de 
incorporação do Prêmio de P_rOPutividade à remuneração 
mensal dos servidores, com vistas a sua extinção~ Passa-s·e, 
a seguir, à apreciação do __ ter~iro item da pauta, processo 
PD-0296l87-2. A Sra .. Diretora Executiva enCllminha o refe­
rido processo a este _Colegiado, objetiVando seja i"a,tifícàd~_ 
a dispensa de licitação para contratação dos serviço~ de forne­
cimento de energia elétriCa junto à Companhia de Eletricidade 
de Brasília - ÇEB,_ nos. termos do clisposto_ no art. 24 do 
Decreto-Lei no 2.3QQ, de 1986. O relator da matéria, Conse­
lheiro Manoel Vilela de Magalhães, lê o _seu parecer, no qual 
diz que "A dispensa de licitação foi autorizada pelo Sr. Presi­
dente do Conselho em 28-8-92,_ fls. 159~ cçm1: ba~e _!!2_ disposto 
no inciso Vil do Ato n~ 31, de 1987, da Comi_ssâo Diretora 
do Senado Federal, por se tratar de contrataç_ão com conces­
sionária do serviço público, tendo sido firmado o respectivo 
Contrato, conforme fls. -151 a 158." Finalmente, manifesta-se 
favorável à ratificação da referida dispensa de licitaçãO, uma 
vez que foram cumpridas todas as formalidades legais. O pare­
cer apresentado é aprovado pela unanimidade dos Senhores 
Conselheiros. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­

.dente encerra a presente reunião. E, para con_sta_r, eu Ana 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n~ 935, de 1991, 
..:--"··-'-'Destinada a investigar a situação atual da evasão ftScal 

no País". 

···--- · · ·11' Reunião realizada em 11 de agosto de 1992 

Aos onze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos 
e· noventa e dois, na sala n9 6, da Ala Senador Nilo Coelho, 

~j}se_ª~!Jte'_s -oS-Senho~es Senadores Ronan Tito (Pre~idente), 
l;lci_o: Alvares, JoãO Calmon, Fernando Henrique Cardoso 

-· (Relator), Meíra Filho (Vice-Presidente), Esperidião Amin 
e, ainda, o Senhor Senador Beni V eras, reúne-se. a ConiiSsão 
Parlamentar de Inquérito destinada_ a '~lrwesti_gar a situação 

· atuâl da Evasão Fiscal do País". Havendo número regimental, 
o -senhor Presidente, Sen_ador Ronan ÍitO, declara abertOs 
os trabalhos da COmissão e solidta_·ã-!;lepoente, t>ra. Mãrían-

. gela Reis V arisco, Coordenadora-Geral, de T_eCOolÕgia e Sis­
temas de Informação, que proceda o juramento. Em seguida, 
O Senhor Presidente faculta a palavra a depoente para fazer 

· sria explanação. A depoente apresenta algumas informações 
básicas relativas à atuação da Cotec ·n-o -âmbito da Receita 
-Federãl. A preSidência Coricede a palavra ao relator para fazer 
suas indagações. Em seguida, a depoente convida o Dr. Walter 
Galluf, Auditor Fiscal do Tesouro Nacional, para apresentar 

- u'rii"inddeló proposto pela Receita Federal conjuntamente com 
o Serpro. Na fase interpelatória, usam a palavra, pela ordem 
de inscrição, os Senhores Senadores Elcio AI v _!ires, João Cal­
i;non, Meira Filho e Esperidião Amin. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente encerra os trabalhos e, para 
constar, eu, Adriana Tavares Sobral, Secretária da Comissão; 
lavrer-a presente Ata que, lida e aprovada irá a publicação 
com o apanhamento taquigráfico. 

ANEXO À ATA DA n; REUNIÃO COMiSSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, DESTINADA 
A INVESTIGAR A SITUAÇÃO ATUAL DA EVAS­
SÃO FISCAL NO PAÍS, REALIZADA EMII-8-92 
NA SALA 6, ALA SENADOR NILO COELEOo 
ANEXO ll, COM O OBJETIVO DE OUVIR O DE­
POIMENTO DA SRA: MARIANGELA REIS VA­
RISCO, COORDENADORA-GERAL DE TECNO· 
LOGIA E SISTE!V[AS DE INFORMAÇÃO. QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO.. . -

Presidente: Senad9r Ronan Tito 
Vice-Presidente: Sep.ador Meira, Fi~l_lo 
Relator; Senador Fernando H. Cardoso 
(Íntegra de Acompanhamento Taquigráfico) 
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O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -\ramos darinício 
a maiS uma reuniào da CPI da Evasão Fiscal. 

Hoje a nossa depoente é a Dra_. Mariângéla Reis V arisco, 
S. S• é formada em jomalismo, bacharel, em Direito pela 
Faculdade Brasileira de Ciências Jurídicas do Rio de Janeiro; 
auditora fiscal dQ _Tesouro _Nacional, mediante conCurso- de 
1980, em exercício a partir de setembro de 1985; chefe da 
Divisão de Informações Económico~Fiscals da--Delegacia da 
Receita Federal em Manaus; chefe da Divisão de Informações 
Econômico~ Fiscais da Superintendência Regional da_Receita 

· Federal, Segunda Região Fiscal - Amazonas, Pará, RondôM 
nia, Acre, Roraima e Amapá-;_ chefe da Divisão de Desen­
volvimento e Orientação 3() Processo da Coordenação de_ In~ 
formações Econóniico-Sodais coordtmidores da Cçqidenãra 
de Informações Econômico-Fiscais. -- - -

Peço a todos que fiquem de pé, para o juramei)to da 
Dra. Mariângela Reis Varisco. _ _ ___ _ 

A SRA. MÁRIÂNGELA REIS V ARISCO - "Juro, 
como dever de consciência, dizer toda a verdade, nada omi­
tindo do que seja do meu conhecimento, sobre. quaisquer 
fatos relacionados com a investigação a cargo desta Com_issão 
Parlamentar de Inquérito deStinada a _investigar a situação 
atual da evasão fiscal no País. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito j ~Podemos sentar! 
Dra. Mariãngela, normalmente damos a palavra à de­

poente ou ao depoente, para que possa expor <?_-SeU ponto 
de vista sobre o assunto; depois passamos ao debate e questio-
namento dos Srs. Senadores. · · · · 

Com a palavra a Dra. Mariângela Reis V arisco. 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ABISCP ,-Sr. Presi­
dente, Senador Ronan Tito, Sr. Relator, Senador Fernando 
Henrique Cardoso, SrS. Senadores, Senhoras e Senhores. 

Antes de tudo_ quero fazer um registro. Mais do que 
uma satisfaÇão, considero uma verd~deira honra poder compa­
recer a esta Casa- para colaborar num trabalho de tamanha 
relevância para o País. . -· 

Coloco-me inteiramente à disposição e iniciO $itua~_do 
a Coordenação de Informações Econômico-Fiscais, nOSsã área 
de atuação na Receita Federal. 

A Coordenação de Informações Econômicõ-Fisçais é Um 
sistema-meio, com competência pãra desenvolver as ativida­
des de informações econômico-fiscais relaCionadas com coleta. 
tratamento. arquivamento, an-álise, no que tange à qualidade 
dos dados e disseminação d<! informação, · 

O seu objetivo é atender às demandas por informações 
oriundas dos demais sistemas da Receita Federal, inclusive 
também de órgãos externos. _ 

A CJEF, como é conlwcidahoje, é composta por três 
divisões: a divisão de desenvolvimento e orientação ao proces­
samento, cuja_missão é: sempre, em artictdação corp. as demais 
áreas da Receita Federal, planejar .·coordenar, orientar a con­
trolar as atividades relativas ao pro_cessãtn'ento 'ãUtólnático 
de dados, inclusive quanto aos ajusl'es firmados entre a Receita 
Federal e o prestador de serviços de processamen~o de dados; 
a divisão de estatísticas económiCo~fiScais. a quem compete 
planejar. coordenar. orientar, controlar e avaliar as atividades 
relativas à coleta .• à elaboração e à análise de da~o_s em infor­
mações econômico-fiscais. e. finalmente. a DITRA. Divisão 
de Tratamento de Informações Econõmico-F.isCãís. 3 quem 
compete planejar, -cOordenar, orientar, controlar e avaliar as 
atividades relativas à estocagem~ teéüperação e disseminação 
de informações econôrhico·fiscais. 

sr. Presidente, inicialmente, era o que eu gostaria de 
colocar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Após a- bréve 
colocação da Dra. Mariângela, passo a palavra ao ·senador 
Fernando Henrique Cardoso, Relator çiesta CPI! par~ que 
possa fazer a sua perquirição.-. · " - - _ 

b SR. R.ELA TOR (Fernando Henrique Cardoso) - Sr. 
_Presidente, Srs. Senadores, Dra: Mariângela. vou seguir o 
roteiro que tenhO apresentado quando do depoimeri~º-çle ou­
tros funcionários que aqUi estiVeram para nos ajudar na elabo­
ração de um diagnóstico sobre a _questão da evasão fiscal. 

Começaria -perguntando a V. S• se a coordenação sob 
seu cámando possui infom1ações ou dados que possibilitem 
a-Iii6nsuração da evasão fiscal; se existe algum modo de esti­
mar, -mesmo que de forma não muito precisa. essa evasão; 

-e- se existem estudos realizados nos últimos anos. do seu conhe-
ciriielito, sObre essa- matéria. 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -Em prin­
cípio,_? ey~$ª0 fiscal pode-se configurar por informaçõ_es incor~ 
rc;tas_ nas declarações, da omissão_ na entrega da declaração 
e ainda pelo não pagamento de débitos declarados. 

-·--~-A~ CIESF, ita qualidade de sistema-rneio •. tern. dentre 
suas atribuições, a obtenção, a análise -quanto à quali.dade 
dos dados. ainda ressaltando isso --e o fornecimentõ.dessas 
informações às coordenações demandantes. 

_ -~= -Diria que, dentro dessa linha._ essas informaçOes_podem 
efetivamente ser utilizadas como elemento para mensuração 
da evasão fiscal. 

6 SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -Mas 
V. S' tem algum cálculo a respeito disso? 

· A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO c....'. Não. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique. Cardoso) -
Existe à disposição da Receita als;uma infol)llação que nos 

· ·~rffiit~_a_~aliar a !I!IP?rtãncia ou o grau da e_v~sã~? 

A SRA. MARIÂNGELAREIS V ARISCO -Em nível 
nacional; nãÕ existe hoje um sisfema que faça a globalização 
dessas informaões; não temos_ hoje u~~sjstema integrado que 
nos permita uma respota imediã.ta. A demanda e a·deftniçáo 
de um sistema específico que identifique os critérios de avalia­
ção da evasão fiscal cabem hoje, prioritariamente, a uma área 

-- de assessoramento direto ao gabinete da Receita Federal, 
que vem sendo exercido pela Coordenação de Estudos Tribu-
tários. · · 

_.,-0 que temos atualmente são sistemas independentes e 
malhas que detectam informações incorretas nas dec13raçóes. 
que identificam sistemas de omissão de entrega de declaração 
e _ainda sistemas qú-e acusam inadimplência de contribuintes. 

-Contudo, não é feito hoje o cruzamento nem a consolidação 
desses valores. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- E 
· nuriCa houve nenhuma demanda nesse sentido? 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO- Tem havi-
- do demandas esparsas. no sentido de que há uma dificuldade 

grande para que possamos fazer a integração desses sistemas. 
Esses sistemas são estanques hoje. Vimos buscando esforços 
no sentido de que possamos fazer apurações especiais q'ue 
nos possibilitem consolidar esses dados. mas são esforços es­
parços. 
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OSR. RELATOR(FernandoHenriquecardoso)-Na- Federal tem um só sistema, o SIAFI, que requer do_Serpro 
. da houve de decisão sistemática a nível da Receita para contro- 17% dos seus recursos. 
lar e avaliar o montante da evasão? V. S• considera essa uma distribuição equilibrada? Estou 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO - Em ter- ins1Stirido na pergunta para saber que ponto devemos real-
mos de sistema de processamento, efetiVamente-, ainda não. mente atacar: aumentar recursos do Serpro, redistribuir, fazer 
Estamos agora nesse caminho. algo melhor? Gostaria que V .. S• me precisasse um pouco 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)_ Es- mais isso, porque a mim me choca a afirmação feita de que 
teve aqui fazendo um depoimento 0 Presidente do Serpro, -não há controle de evasão; de que não existe um conjUD.to 
que nos apresentou um panorama bastante detalbado sobre de sistemas çrientados globalmente a controlar. Estamos ten-
0 funcionamento daquele órgão, dizendo que 0 Serpro foi tando verifiCar de que maneira seria possível estabelecer esses 
criado com o objetivo de modernização da administração_ tri~ controles. · 
butária. V. S• concorda com isso? _ A S.RA.._MAEIÂNGELA REIS V ARISCO -Em reJa, 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO.,... Sem dúv_i- ção especificamente aos 41% do orç!lDlento do Serpro que 
da. Eu diria que o Serpro foi o responsável pela introdução V. EX' citou, Os 17_% que são destinados ao Tesouro, ao 
da computação no âmbito da Receita Federal, 0 que contri- SIAFI; eu diria que há uma dificuldade grande para se lazer 
buiu, na época, para um maior controle e para propiciar uma uma comparação entre o SIAFI e os sistemas da Receita. 
maior agilidade aos processos que, até então, eram pratica- Isso seria bastante complexo porque esses sistemas são desen-
mente manuais. Essa atuação foi na ofe~;t_a, na disponibili- volvidos em tecnologias muito diferentes. O SIAFI foi desen-
zação, como costumamos dizer, de uma ~infra-estrutura de volvido na tecnologia mais nioâema, e os sistemas da Receita 
informática, compreendendo equipamentos, contrnção, de- datam da década de 70. 

· senvolvimento e manutenção de sistemas de inforiiúfticii: O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -Por-
O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)_ v. tanto, há uma defasagem clara. 

S• acredita que esses serviços prestados pelo Serpro têm sido ··A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -Eu diria 
eficazes ou ·existem falhas na arrecadação e no _controle que que há uma defasagem tiara, sim. 
poderiam derivar de deficiências desses serviços? 0 SR. RELATOR (FernandQ.Henrique Cardoso)_ E 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -Senador, isso tem gerado atraso também no fornecimento de infor-
diria que, quando os cadastros e contrai~ foram colocados mações? 
em computadores, a partir do final da década de 60, início A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO _ Certa-
'da década de 70, ocorreu unia maior disporiibilidade de infor- mente que sim. 
mações e, como decorrência, uma acentuada melhoria na ad-
ministração tributária. O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- E 

Entretanto, nó-mOmento, vivemos o inverso da situação: com relação ao esgotamento do modelo tecnológico; como 
os administradores estão necessitando de inform~ções mais encara V. S• a possibilidade de uma modernização e de que 
rápidas, mais seletivas, e os sistemas existentes não as forne- forma seria possível fazer essa modernização? Já existem estu-
cem. Esses sistemas, em. sua maioria, foram construídos, de~ dos, ou pelo menos pré-estudos, a respeito-de como fazer? 
senvolvidos na década de 70; por conseguinte, já se encóritram Isso está movendo o Serpro por demanda da Receita no sen-
defasados, ultrapassados; a sua vida útil já está Praticamente tido de uma modernização tecnológica? 
esgotada e eles deveriam ter sido substituídos por outros mais A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -A p~rtir 
modernos, mai~ eficazes. ' de junho de 1990, Serpro e Receita, em conjunto, chegaram 

OSR. RELATOR(FernandoHenriqueCardoso)-Mas à conclusão de que os sistemas que estavam implantados já 
V. ES• atribui essa defasagem, a falhas da administração não mais atendiam, careciam de qualidade e necessitavam 
em geral, ou se trata do modo de entrosamento entre o Serpro de uma revisão completa. 
e a Receita? Vou perguntar de forma mais explícita: acha Então, num trabalho conjunto, a partir de junho de 1990, 
V. S• que seria melhor existir um sistema eXclusivo da Receita a Receita Federal e o Serpro se propuseram a fazer um traba-
para a coleta e o controle desses dados, ou V. S• concorda lho para dar uma modernidade maior a isso; eu ·gostaria, 
com a idéia de que o Serpro poderia oferecer serviços mais inclusive, de apresentar esse modelo. 
atualizados se houvesse um empenho maior nos gastos e talvez 
uma mudança na forma de contratação? O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Seria muito útil 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO =cEu, pes- para nós. 
soalmente, acredito na parceria. Uma melhoria na qualidade A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO- Eu gosta-
dos serviços é extremamente importante. ria, se me permite, de convidar o Dr. Walter Galluf, que 

Eu diria que, nessa óptica, 0 Serpro, como prestador trabalha conosco na Coordenação de Informações Econômi-
de serviços na área de informática, pode ser considerado co- co-Fiscais, para fazer a apresentação do modelo proposto em 
responsável por falhas ocorridas na administração_ tri_butári~._, conjunto pela Receita Federal e pelo Serpro. 
Talve pelo não-fornecimento das informações desejadas nos O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - O. técnico que 
prazos e com 11 qualidade requerida; mas ele é co-responsável. assessora a Dr' _Mariângela Reis V arisco fará uni ielató de 

O SR. RELATOR (Fbrnando Henrique Cardoso)- O ordem técnicã. 
Serpro, pelo que nos foi informado, tem cerca de 350 sistemas Caso ~ja feita alguma pergunta em que ele tenha que 
implantados que servem à Receita, e pelo que forpos informa.:. entrar-em juízo de valor, ele também será submetido ao jura­
dos, ele destina 41% dos seus recursos à Rec_eita;. O TeSOuro- __ menta. 

I 
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O SR. WALTER GALI..tJF- Como a-Dr' Mariângela · 
teve a oportunidade de comentar~ em junho de 1990, numa 
iniciativa conjunta dos titulares da R.eceita Fed~ral e do_ Ser~ 
pro, foi propo,sta, Da época,_~ ~~~ Ministra da Ecop.omia, 
a realização de um trabalho conjun~o motivad_o por uma ava­
liação da infra,-estrJJ.tQ_rá.Pe _informática da Receita_ Federal. 

Essa avafiaçáo conjunta Sei-pro-Receita fevelou _basica:-" 
mente estes grandes sintomas: ha~ia, !1~ ép~ca, _uma defasa­
gem média de 120 dias entre a ocorrência do fato e a disponi­
bilidade da infor_mação. que a Receita pudesse tratá-lo, havia 

· um elevado volume de documentos que não eram proç:essados 
por erro de preenchimento, havia pouca confiabilidade, em 
função desses fatores também, no tratamento do registro de 

·devedores e, conseqiieD.temerite·~ dà cObraDÇá: que era feita·· 
de forma poucO pr'ecis"a e pouco cOnfiável. Não existia~ uma 
visâO úriiCa do contribuinte; em faóe dos sistemas serem anti­
gos e enxerga~eip apenãs pi:l."i'Cialinente os contribuintes, a 
Receita tinha dificuldade de uma visão integrada do contri­
buinte a ser controladq. E havia, também, uma reduzida auto­
nomia dos órgãOs descentralizados, com reflexo negativo rio 
desempenho das suas atividades. 

Com óase no diagnóstico, materializou-se uri:J.a deCisão 
de rever essa tecnologia no tratamento da infonnação nO âmbi­
to da Receita Federal. Houve_, então, ~ aprovação pela ·Exm~ 
Ministra da Economia de um t~aJ?alho copjunto entre a Re­
ceita e Serpro, que visava basicamente à elaboração da revisão 
da infra-estrutura de informática da Receita Federal. 

Em um trabalho de levantamento extenso, dos técnidos 
e dirigentes da Receita Federal -_na época foram ouvidos 
mais de 120 técnicos e dirigentes da_Receita Federal, represen­
tantes da sociedade, inclusive instituiçõeS financeir3s, OOntri­
buintes, órgãos do Governo Federal_.-, p.r9ÇUIOil~Se_v~rificar 
quais seriam os recjUfsitos báSiCOS paiã a moderniZação da 
Receita Federal. 

E foi feito o trabalho propoS.to, o eflúi~ chamado Modelo 
Tecnológico,da _Receita Federal, composto de mudanças orga~ 
pizacionais na Recieta e de uma renovação da infra-estrutura 
de informática, à disp~ão. da. Re.ceita. Isso foi aprovadO· 
pela Direção das duas instituiçõ~s: Serprc;> e Receita. 

As principaiS diretriZes ãpontadas pelo estudo são no 
sentido de que os órgãos de ponta da Reoeiia Federal têm 
demais autonomia_na_admini~traÇão tributári_a_t ou seJa~ eles 
precisam de uma infra--estrutura que permita um- trabalhO Cen-
tralizado, com mais eficiência e mais elícácia. O ' -co T •. • 

A Recieta precisaria também trablahar no sentido de· 
ter uma visão futegi-ãda do con~ribuinte e dela própria; teria 
que se basear na administração coordenada dos dados que 
estão a sua disposição. Uma diretriz fundamental era a quali­
dade no atendimento ao contribuinte, de forma que fosse 
imediato e conclusivo, que se baseasse na presunção da hones­
tidade, de forma que o contribuinte também tiVesse o conheci­
mento das informações que a Receita dispõe a seu respeito 
- é um princípio constituc,ional- e lhe possibilitas~e o acesso 
à legislação trib1.1.tária. O contribuinte precisa conhecê-la para 
compreender as suas obrigações. .· .. , _· - -

Uma outra diretriz furidam_ental é que a captação e a vali~ 
zaçáo das informações foss~m feitas de_ forma imediata. A 
adutoriafiscal deveria biseiir-se em_ métodos científicoS? de.sta­
cando-se printipa:Imente O Cruzãinento' ·a e infonn.lçõeS CXter:­
nas, que é que o efetivamente_ P()SSibilitará que -se ·ataque 
o problema da evasão fiScãl cqm eficiência, e o forneciniento 
ao auditor fiscal de todas_as condições materiais e iiiformáçóes 
necessárias ao seu trabalho. 

A -ativiáa-ae· fributária necessitaria de uma··padronizaçãO 
e de uma melhor divulgação das decisões, de realimentação 

· da fiscalilação; ou seja, a fiscalização externa necessita ser 
informada imediatamente de todo o ~~amento dos_processos 
de natureza de conflitO tributáriO, um melhor controle do 
fluxõ dos processos e uma divulgação mais eficiei:tte ·4a legisla­

. ção e da jurisp~dênciit.. E, por fitri, pódemos destacar que· 
era uma diretriz também a reform.ulação do papel da área' 
de administração da informática dentro da organ~ação Recei­
ta, melhorando-se o planejamento e a ooor<lenação e estabele­
cendo ·uma melhor relação entre o usuádo, gestor da informá: 

. ~ dt;~!ro: ~~-~~-~ita~-~-~dor d~erviçoS. _ .. _ · 
· ·E·;· finaiMe"nte-?- üüi"a· necesSária partiClpãçao· d~s us·üirJõ~- · 

finais na definiçãO dos· sistemas para que ,possam ser bem 
utilizados. 

Em siíliêse,·e-sse fiã"bãlhOCllanlãdO de modelo tecnoló-giCo 
contém uma série de recomendações de mudanças.e moderni­
zação a nível de organização e tem uma série· de considerações 
sobre infrã-estrutura de informática, que vari:Iõs dest(!.car, 
aqui, _como arquitetuíábásicã._; e t~bém li111ã red~fmiÇãO 
dos papéis da administraÇão da informática no âmbito da .ij.e-
_çc:ita. . · 
- -Cabe à nossa coordenação,· basicamente comentar os pro-· 
blemas de arquitetura e administração de infOrmática~ Porque 
existe uma outra coordenação que cuida da parte de reformu-
lação organizacional. · 

Ó ·pOntO foitê-do novo modelo·teêDológic() é que se com~ 
põem de uma série de centros de atendimento de serviÇos~~ 
espalhados pela organização Receita, que vão atuar de forma 
integrada, totalmente interligados. E há uma grande preocu­
páÇãO. em opermitir a troca de informaçõe~ C09} órgãos do 
Governo, com as instituições financeiras-, cOm -Cónt!ibuintes -· 
e, principalmente, com o Fisco estadual e municipal. 

TeDioSOs Centrós-Nâcionais de serviÇoS"" e já .. d'eStacãmOS­
o Centro Local de Serviços. É o mais importante, porque 
é no- órgão de ponta, onde efetivamente se procede à ação 
fiscal, o controle do contribuinte, no que hoje são as delega-. 
clãs. "Esses· cimti'os locais de serviços esta·riam, então, ·insta..; 
lados nesses órgãos e lá estariam residindo todos os dados 
dos contribuintes daquela jurisdição~ onde são efetivamente 
utilizados~ Teríamos os centros regionais de serviços, Onde 
ficam basicamente as infonnações, agregadas a nível regional; 
te"mos o Centro Nacional de Serviços, onde residem as infor­
mações g~renciàis, que chamamos de agregados nacionais, 
e alguns tiPos de informações necessariamente centralizadas, 
como o sistema de legislação, o sistema de índices de contei-_ 
buintes, coisas do género. Temos, também, çentros de atendi­
mento ao contribuinte nos órgãos locais ou agências da Receita 
Federal, que sáo centros remotos para facilitar o atendimento 
ão ·contnõuinte; ~ temos a ligação com as entidades externas. 
Na realidade, são apenas intalaçóes com infra~estrutura de 
informátíca descentralizadas, espalhadas no âmbito da Recei­
ta, para facilitar uma administração fiscal mais efetiva. Essas 
inSi:iiiãçóes apenas procuram ségtiir os padrõeS estabelecidos 
de sistemas abertos. São instalçaões que têm equipamentos.· 
É um ambiente heterogêneo de processamento de dados, com 
càDectiVidade em todos os rtíveis, que têm uma série de vanta­
gens. ·É uma tendência mundial irreversível hoje, redes locais 
nas repartições da Receita Federal, inte.rconectadas ~m todos 

·os· ruyeis;_ nov~meQte a integração cOm entid~des em bases 
descentralizadas; ou seja, a informação vai estar na ponta, 
junto. de quem precisa usar a informação. 



Novembro de 1992 DIÁRIO DOoCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 17 o 9011 

É interessante destacar que, na contrução dos novos 
sistemas, deve-se observar o modelo único-com a visão iiltegra­
da do contribuinte, e que a informática, efetivãmente, --sejá 
redirecionada para atuar como- uma efetív-a ferrarileilfa de 
trabalho, possibilitando uma redução de tarefas manuais, utili-

1 zação fácil e 3migável, min1-,nizaç·ão-tlo preenchimento e infor­
mações gerenciais. Que também se _consiga obter uma capta­
ção de dados correta, com uma variação iniediata a nlvel 
de automação bancária, e- uma eD.trada de dados moderna, 
oomo hoje ocorre na entrega de declarações COIJl disquetes. 

Com relação à nova administração da informática, ã Re-_ 
ceita Federal vai proceder ao planejamento e à coordenação~ 
dos sistemas que deverão ser construídos e elaborados me­
diante atuação em colegiados a níveis naCional, regional e 
local. A construção e o desenvolvimento dos siStemas súão 
feitos em conjunto co-m a Receita e O preStãdor de serviços, 
destacando-se, principalmente, a participação do usuário fiD.al 
na construção_ dos sistemas. 

Por fim, gostaríamos de destacar que o modelo tecno­
lógiCO coõ.tribui para o combate à evasão fiscal, principalmente 
no momento em que ele disponibiliza uma infra-estrutura de 
tratamento da informação a nível de órgão de ponta, que 
possibilita o tratamento de informações com muito mais velo­
cidade e precisão. Permite também que se tenha um trata­
mento adequado e rápido, quase que imediato, das infórmaõeS 
declaradas pelos contribuintes, vai po-ssibilitar, também, uma 
ação fiscal indiVidual muito mais efetiva·; ·porqLú~: "uiriiTriffa:es:.­
trutura de informática é colocada à disposição do fiscal que 
trabalha no campo. 

O si<. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Com a palavra 
o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, Relator da 
CP!. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) ~sr. 
Presidente, Srs. Senadores e S~ Depoente, quando vi essa 
apresentação, uma forma lógica e radohal do que deva ser 
um conjunto de dados para permitir o controle e um relaciona­
mento mais efícaz, pergtinto-rile: pnr que-sõ-ãgoraTFõrque, 
na verdade, não depende de fatos extraordinariánieiite com:.· 
plexos para se chegar 3. esses resultados. Sei que a_ info:iiitáticil 
sofre modificações muito rápídas. Quando ·da mínha Primeira" 
tese escrita, tive que fazer Uma pesquisa- era úfua pré=iD.fo:r- -
mática - e não havia, na universidade em que me formei, 
a USP; à nossa disposição esses nieios nlais moderho~i. _Fui, 
então, à Faculdade de Medicina, onde havia um serviço d~ 
Hollerith- assim se chamava-para o pagamento do pessoal. 
E -ó Professor saad, que depois foi Presidente _ó.a Fapesp, 
era um jovem assistente que me ensinava; ma~j!:il ptõprio 
tinha que perfurar os cartões Hollerith e depois ir a uma 
máquina, que; em francês, se chama fricuse separadora, para 
fazer a separaçãO à mão. 

Mais tarde, na Europa, usei ó mesmo processo na Univer­
sidade de Pads, oU-seja~- tive de ir ao serviço de pessoal para 
poder furar, fui com o Dr~ Luciano_ Martins, hoje um sociólogo 
eminente, a quem ensinei Cófilõ"-se furaVà.~ cliegU:ei me-smo 
a usar um procedimento ainda mais anacróriíCO que esSe, que 
eram aqueles famosos ferrinhos, que, após colocados no car-
tão, eram contados. ________ _ 

Fiz minhas pesquisas iniCialmente com esse instrumental 
muitO precário. Obviamente, com a evolução isso mudou rápi­
do. Mudou tanto que não sou capaz de fazer, pois_ requer 
uma tecnologia muito mais avançada. TalVez meus filhos o 
saibam melhor do que eu._ 

Então, volto-à questão anterior: Essa defasag-em deriva 
de quê? Da complexidade. da legislação, de interesse de que 
não se vá muito depressa, porque, evidentemente, não haverá 
controle da evasão? Isso deriva de erros.da forma de r:ela_ciona­
mento entre O Serpro e a Receita? Deriva do modo de contra­
ção do Serpro -, Qa forma via orçamento e não prestação 
de serviços_? Deriva do fato de que o-Serpro, bem ou mal, 
por mais que queira atender, está longe da Receita e seria. 
mais fácil o contrário?. Enfim, quais são as causas que levavam 
a que só em 1990 se descobrisse a pólvora? 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -Acredito 
que todas essas questões respondam a questão maior. A 

resposta é o resultado de todas essa_s çoisas. Creio que as 
mudanças comportamentais levam um tempo para acontecer, 
elas têm um tempo de maturação. Esse processo vem sendo 
lento, sim, na Receita. Mas, na década de 70, ess_es sistemas 
atendiam plenamente às necessidades da Receita, que foram 
aumentando, agili~ando-se. 

OSR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Mas 
o número. de contribuintes não aumentou significativamente. 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO- Não signi­
fióativainefite. De qualquer forma, as necessidades de controle 
foram sendo maiores. Então, a partir do momento em que 
se tenta.fazer um controle e que se verifica que esses controles­
vêm sofrendo algumas restrições, a necessidade imediata é 
mãls iiriporfa-rite.· , · 

·.Além disso, há outra questão: houve perdas significativas, 
diria que especificamente na Receita, quanto à pessoal, quanto 
à_qualidade de (rabalho. Perdemos muito, pois os_n9:ssos qua­
dros sofreram quedas muito grandes. Por outro lado, a com­
plexidade da legislação, muitas vezes, vem nos abalroando, 
em relação a alguns procedimentos que necessitam ser adota­
dos quase que em caráter imediato. Então, todas essas coisas 
vêrii-sendo intemalizadas _em cada um de nós. Houve um 
momento da explosão, em junho de 1970, duas organizações 
disseram: "agora não dá mais. Vamos parar e começar a fazer 
tudo de maneira mais eficãz para- o nos-so trabalho, ae forina 
mais produtiva". Penso que, a partir daí, é que as cOisas 
começaram a acontecer. 

O SR. RELATO R (Fernando Henrique Cardoso) -Mas 
V. s~ persiste·no· ponto de Vista de que o trabalho cooperativo 
Receita/Serpro tem condição de superar as dificuldades, que 
esse novO modelo tecnológico poderá ser implementado sem 
que se mude o tipo de relacionamento entre esses dois órgãos 
com a mesma forma de contrato? 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO ~.Com rela­
ção à forma de contrato, eu não diria-exatamente a mesma 
coisa. A relação comercial com o Serpro é -uma- fbi"nla -que- · 
CQ_:g_~idero jnaQeql}.ada. A Re_ceita boje não pode administrar 
por resultados, não pode contratar os serviços do Serpro e 
não pode saber exatamente quanto paga por este serviço. 
Con:io Conseqüência, ela fica prejudicada para adminiStrar 
isso. Hoje em dia, os pagamentos são feitos por antecipaÇão. 
Diante disso, a partír do momento em que o_ serviço é prestado 
com qualidade aquém da desejada eficiência, itão temos -ins.;-­
trulJlentos, para, e~i-~r_mai~, pois pagamento já foi efetuado. 

Com relação à parceria, entendo que, a partir do mo­
mento em que houve assunção por parte da Receita e -por 
parte do Serpto e o trabalho do modelo tecnológico foi conjun­
to, foi desenvolvido por onze técnicos das duas instituições; 
que se estendeu por cerca de nove semanas de reuniões exaus-
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tivas. a parceria ainda seria; p-Clo menos na fase de transição~ m.ilhõ~.<i.e p~ssoas cadastradas no CPF; 7 milhões de declara· 
o caminho mais adequado. . çôes ap'érias e 2,5 milhões de formulários são remetidos ao 

o SR. RELATOR (Fernancio Henrique Cardoso) ___: So, Serpro pelos bancos, e não (oram ainda processados nos últi-
bre um outro_aspécto e,u-góStãrla de o_uvir a suã opinião porque mos seis' meses. O g!esi~er:ite <i_o Serpro nos infotmou que 
já perguntei ã outro~ dep9entes: a queStão da chamada "tercei~_ essas_ inscrições _feitaS nQs bancos s·ão tratadas sem prioridades, 
rização". O Serpro é obrigado a contratar serviços de terceírôs. porque não afetam os <;:ontroie~;da Receita. É certo isso? 
Isso traz certa complexidade na gestão e também na questão A SRA.' MARIÂNGELA REIS V ARISco·;_ Sim. Em 
do sigilo, nos cuidados necessáriOS. V. S• co-nsidera que isso. virtude da abertura das inscrições pclà rede f?anc:,ária, houve 
tem sido feito de forma a resguardar os interesseS da Receíta? uma quantidade enorme de insCrições no Cad~stro de Pessoas 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO _Não te- Físicas, que não são, apriórisiicamente, dó interesse da admi-
nbo os dados aqui, mãs ~posso-coniPrOÍneter~inc ··a-· faZê-los .. nistração tributária; em contrapartida,_ a~ insCriÇOês "que sãO 
chegar às mãos de v. Er., em relação· espeêíficamente, ã ·do interesse do Fisco éstão, hoje; ap~OiutafD:ente sob o·· seu 
terceirização, à queda de qualidade nesses serviços. A utiliza- controle. Essa informação é rigoroSàfuéhté verdadeirã. 
ção da suboontrataçáo teve um resultado que üão foi esperado, O SR. RELATOR (Fernándo Henl'Íqu~ Card~so)- Co­
ou seja,nouve exatamente esta queda ~e_ qualidade. _ ~-:·-, ,. m9 se pbtém essa informação do que interessa ao Fisco? Como 

O SR. RELATQR (Fernando HenfÍq~e Cardoso):_ Foi · se separa? 
negativo? ... A SRA. MARIÂNOELA REIS V ARISCO -De várias 

A SRA. MARIÂNÓ:ELA REIS v AiüSéo -Siril,espe- inãóelraS, mediante acompanhamento, processamento das de-
cifiCamente em relação ao. resultado, e com conseqüências -clarações~ registro, na base que chamamos CIAT ..:_Cadastro 
muito graves, distorções de dados, informações, há necessi- de Interesse da Administração Ttiliutária- de CPF que são 
dade de um trabalho adicional por parte da Receita, no sentido responsáveiS por Pessoas Jurídicas; de CPF que levam a indí-
da recuperação desses dados._Não seria um trabalho desne- cios de algum tipo de suspeita, enfim, algum tipo de sinal 
cessário. · ··· de alerta. Eles são mantidos sob rigoroso controle. 

Além disso, quanto ao sigilo fiscal, também a questão O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) ....:co-
passa por af. Temos hoje um grande percurso, qu'e é se8;uido mo se explica tanto fantasma_que apareceu ultimamente? 
por estes documentos. Os documentos entram na rede bancá- A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -Diria que 

· ria, onde há recepção de declarações, vão para o Serpro, CPF ai 
ondesãoforrnadaspastas·. Depoispassampa:i-áessas·emPresas esses t vez estejam no cadastro de Pessoas Físicas que 
subcontratadas. não estão sob rigoroso controle. Essas insc::rições, certamente9 

Eu diri3 que a fotm3. de -garantir o sigilo fisc3.1 seria exata- devem ter sido feitas por intennédio da rede bancáriã. I 

mente a partir da implementação do novo modelo tecn.ológico, -.-- O SR~ RELATO~ (Fçrnando Henrique CardoSO)- Por 
incentivar-se cada vez mais; inàementar-se cada vez mais .conse_qü~ncia~ h~ infC?nnaçóes q\le __ estão· na rede bancária, 
a utilização da entrada de dados por meio magnéticp~ _O que, que_ Seriam _úteis ao controle, que não estão sob controle? 
efetivamente, reduziria o trânsito âa <locuQ,e11tação. - . - ÓsR: ELCÍO ÁÜ/ ARES- Senador Fernando Henri-

0 SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) - que Cardoso, apenas um esclarecimento, no caso das contas 
Existe, pelo que entendi, um controle por parte do serviÇo fantasmas, houve- o uso indevido de ~c3..dastro de outras pes-
que V._ s~ c~manda soQre_ a qualidade desses dados, dessas soas_; 9 núme~o foi aplicado ao fantasma: Então, às vezes, 
inforrilações. · id~nti~i~-se um cida~o.perdido lá nq Amazonas. 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO ~Temos O SR . .f!.ELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -0 
estatísticas~- mas- não a~ .!~~ho Co~~g~· no· mônú~n~o. . . riúmero é real? 

O SR. RELATOR (fernando Henrique Cardoso)- Isso O SR. ELCIO ÁLVARES- O número é real, ocidadão 
seria iniportante. - é qué"' n~o -eXíste. Isso .foi feito de maneira muit_o-COnfigurada 

Qual é o grau, aproximadameDte, de incidência de erro, e muito intensa. E algumas pessoas já reclamaram; outro 
ou de necessidade de corrigir informação, a paítir desses dados dia, um cidadão, se não me engano na Bahia~ disse que aquele 
que vêm de terceiros? - · era o CPF dele. 

A SRA. MARIÂNGELAREIS V ARISCO -Senador, O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Mas 
no momento;· não _Os tenho. _Não_sei se .... ~ · reclamo:u o_ quê? A falcatrua? Ou- por que o dinheiro não 

. . -- ' - - lhe foi enviado? 
OSR. RJ;:LATOR (Fernando HenriqueCardoso).-Mas . 

é coisa da ordem de 3%, 5%, 10%,1%? - - · (),..... A -- --- - - · , _ "''" ELCIO LV ARES ...,. Não. Ele nada tem a ver. 
A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO·- E~ rela- . E pior, ·mais outro ponto, são pessoas mortas. Isso é muito 

ção ao ano passadó,-acima de 10%. C<?!lJum ... Q~andO o ger~~te do banco para esconder detenni­
riàdas Contas9 .é aMigo_ do cidadão_, cól_Qca o _CPF de uma 

tão,~ !~n~;~~~TOR (Fernando Henriqu:'_ear<l•;so)_~ En- pessoa morta e fica toca rido o barco; a! não há como fiscalizar. 

A SRA. MARIÁNGE_LA RE_IS VA_RISCO--,..Esp.!cíif:' ·-"·'O SR: RELATOR(Feriuindo Heni'ÍqÚe CardosoJ _::_ .· 
Gostaria ·de-insistir em perguntar a V. s~ sobre a expectativa 

camente em relação a 1991, acima de 10%. , que podemos ter de uma r~formulação do sistema do ÇPF 
O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- comadepuração,porqueissonãoooorre;comonosinforma-

Ainda nesta ,mesma linha, porque recebemos informações, ram, 'há dez anos. Desde 1982-até hoje. não houve uma consoli~ 
que são ínais do que confirmadas, no sentido .de Ql;Je há 81,5 dação ~e~se cadastro. 
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A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO-~ A Receita 
Federal instituiu, recentemerite, um grupõ que=é:Uida -temos 
dois grupos cuidando da reformulação do __ cadastrô na Re-ceita 
Federal - há ,um ano e meio, do Cadastro Geral de Contri­
buintes, do Cadastro de pessoas jurídicas, do CGC. E um 

, grupo co-nstifuído recentemente cuidando da refonriulação do 
cadaStro de pessoas físicas. Esse projeto de reformulação que 
objetiva simplificar e reduzir o quantitàtiVO-de documentos 
empregados para cadastramento, a Receita Federal destacou 
um processo nesse sentido. Isso implicariã mudanças até mais · 
sigliifiCãtiVas-do sístema. Hoj~_em dja, a primei~ vta do CPF 
é fornecida pela rede bancária. Talvez implicasse mudanças 
profundas até na le~islação, que teríamos_que alterar. 

cOntribuintes sujeitOs 'à aÇão fiscal. A abrangência dele se 
_ dá _em relação a pessoas físicas que apresentam. indícios de 
omissão <)! rendimentos ou sigriificativo potencial econômico, 
se, mediante cruzamento das fontes de informação, for apura­
da diferença de rendimento não l~vada à tributação. E ainda 
em relação a pessoas físicas, possuidoras de CPF, ainda q._ue 
nunca tenham apresentado_declaração de rendimento e, o~.~ 
quando a pessoa física Dão tiver apresentado declaração 'oQl, 

, exercício e mediante dados obtidos em outras fontes- foiltes 
· externas- quando houver indicação de significativo potencial 
econômico. Esse ·é um doS sistemas. 

O outro sistema é" o projéto GRACO. que está sendo 
desenvolvido como piloto em Belo Horizonte, pegando cerca 
de mil contribuintes dentre os 30_ mil maiores contribuintes 

:o: do-Brasil- oS inil maiores-de Belo HorizOn~e-.:..:.. Cujo objetivo 
é controlar de maneira especial.-... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)~ 
Nesse aspecto seria útil se V. s~ ou esse grupo de trabalho, 
nos enviasse alguma sugestão sobre que mu4_anças poderiam 

. ser feitas_ na legislação para aprimorer o sistema. No caso -
dos sete milhões de CG_C, consta que- 3 fuilhõeS- e 800 mil -
são de empresas inativas. - · --

O SR. RELATOR (FerilaildoHenrique Cardoso)- Aí 
há uma di~criminação contra-os m1ileiiOS. Não sei se é porque 
b' Presidente da nossa CJ?l é mineiro ... 

A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO ~ Existem 
algumas empresas inativas~ eu não tenho quantitativos aqui '"' SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCQ ~É só um 
mas existem- e a relação é aproximadamente essa. privilégiO; cOM certeza, pOrque é de Minas Gerais para o 

Brasil. 
O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)~ De O objetivo dele é controlar, de maneira especii!l, o curo-

modo que os números ficam-sempre flutuando ... De 7 milhões, 
Primento da·s obr1"gaçc-es de declarar e pagar, por parte dos · a metade é ir~:ativo e Ctcãdastro não foi 3.iiida depurado. Desses 

350 sisteinãs que-estãO ünplantados pata uso da Receita, há principais cOnfribuinte--s de tributo. as contribuições adminis-
possibilidade efetiva de se alimenta[ é nianter -atualizada essa tradas pela Receita Federal. As suas características- são: im-

plantação p1'oto da J·un"sd!"ça·o da DelegaC!·a da Rece1"ta Federal massa enorme de dados? Esses siSterriâS ·são ·alimentados por 11 

esses dados? É possível haver um cruzamento qUe Dos e;<plique em Belo Horizonte~ prevista para setembro de 1992. 
realmente 0 que eles contêm? Isso tem ocorrido? Têm Sido Ele abrange os contribuintes pessoas jurídicas da DRF-

----BH;Co"Iil.O-n.ós chamamos, e estão entre os trinta mil maiores feitos cruzamentos oU-_eles permanecem em linhas paralelas? 
do Brasil, mas segue integralmente as recomendações do mo-

Quais- sâo ós Sistemas de controle da cobrança de crédito dela. É feito todo com base. na tecnologia prec_on1zada pelo 
de contribuintes que tenham sido implantados e estejam. real-
mente funcibriarido? modelo tecnológico, ou seja, de descentralizar os processa­

·mentos distribuídos. 
A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO-Pois nao. 

Em relação a esses 350 sistemas, entendo que estejam embu­
tidos aí alguns subsistemas; teremos alguns siStemas principaiS 
e alguns subsistemas. Apesar desse quantitativo, nem todos 
têm que ser atualizados já que, alguns casos, eles trabalham 
com a utilização dos cadastros. No mQmento em que fi~nnos , 
a atualização dos cadastros e ~sse çadastro .alimemar alg_ups 
outros sistemas, a atualização dele será automática. 

Em relação ao cruzamento dessas informã,ções, temos 
sistemas' absOlutamente estanques. -Então, para que façamos 
um cruzamento dessas informações, tenios que mex-er ·com 
várias bases de dados, o que demanda um tempo muito grai:J.de .. 
Uma apuração especial leva, em média, cerca de 30 dias para 
que fique completa, dentro dos padrões solicitados; um tempo 
excessivamente longo. Imagina-se que,_ com -á implantação 
do novo modelo único de-dados, esse cruzamento será absolu­
tamente automático. No momento em que se acessa a máqui­
na, esse cruzamento pode aparecer. É isSo que se pretende 
que aconteça. . ... 

Em relação aos sistemas que fazem hoje alguns acompa­
nhamentos- tenho .. _~_ -

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)~ Al-
guns novos. <_!-r _-

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -Alguns 
novos. Teríamos o SIGA -Sistema de Informações Gera­
doras de Ação Fiscal, cujo objetivo é atingir o universo dos_ 

·i O.SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)~ 
. ·~ma pergunta que eu gostaria de fazer: já existe conseqüência. 

rugum "ifpo de aÇão derivãda desse modelo, ou trata-se apenas 
de uma propOsta no papel? 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO= Não, em abso­
luto. Há cerca de dois anos, estamos trabalhando em cima 
dis.so~ às vezes com um pouco mais de velocidade. às vezes 
com um pouco menos. Mas a Receita vem trãbalhando nisso 
desde o start desse processo que ocorreu em junho. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)~ O 
Dr. Wellisch, quando esteve aqui, declarou que era uma ques­
tão de sobrevivência paia a Receita a instalaçáo desse pro­
cesso. Fiquei com a sensação de que seria no futuro. mas 
v. s• está dizendo que já existe. . . 

A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO ~Eu ousa­
-_ria dizer que ele afirmoU isso por já conhecer o nlodelo tecno­

lógico. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)~ En­
tão. se eu bem aprecio o que dis_se_V. s~ já se saltou o Rubicão. 
quer diZer, já existe unt.à diretriz nova em implementação 
e é uma questão de tempo chegar-se a isso ... 

··A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO- Envolve 
toda uma questão organizacional e uma parte operacional 
da Receita, quer dizer. uma mudança de cultura dentro da 
Receita Federal. 
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·O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- A· 
miilha Ultima questão. Em primeiro lugar_, eu gostaria de reaM 

rito, destinada a investigar a situação atual da evasão 
fiscal no País." 

... firinoar·o ·que-'disse de passagem, v. s•_ nos disse que pode 
aproximar a 1_0% a margem de erro na questão; e·ainformação 

:que -tínhamos era de 1%. 

_ A SRA. MARIÂNGELAREISVARISCO -Eu me 
refiro especifiCãrit~nte "em,:relaçãO a 1992 .. Sept dúyida que 
.seriá nessa ordem de grandeza. _ - • 

o SR. RELATOR (Fernando Henrique·Cardoso)- A 
• t última questão que' eu ·gostaiiâ. de fonnular, para que os meus 

companheiros tenham a oportunidade, com mais saga_Cidade, 
'de· fazerem as perguntas, é a seguinte: qual é a perspectiva 
no tempo que temOS ·de que esse novo sistema se}a_,imple­
mentado e quais são· aS ações'necessáriãs p3fa isso, em termos 
de mudança de lei, de requerer mais pesso"31, de requerer 
uma nova forma de relacionamento entre o Serpro e a Receita. 
De ·que-maDeira -poaemos, ~niQ_CPI. cbegãr às conclusões 
que permitam acelerar a implantação de um, nqvo modelo 
tecnológico, em termóS, de Camínhos concretos para que isso 
seja uma realidade? 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO _:Eu diria 
que esse trabalho da CPI pode nos ajudar e muito, incluSive 
ao País. 

Eu juntaria todas as observações de V. Ex• _em relação 
''-a um maior apoio no sentido de que possamos ter mais pessOal 

qualificado, treinamento de pessoal na ~~~íta; nq___~~n_!1do 
de que possamos- coli~ar_-Corif.Uma no v~ _r'el~ç_ão Ct?_IA.~z:çial 
com o Serpro, para-q-ue·pos·samos gerenciar basicamente por 
resultado- e até e_m r~laçã_o a modifica:ções na legislação. 

com- mais detalhes talvez possamos_ egc:::_a_mínhar algum 
tip-o de relatório mais ctet3:lha<;io, ma.i_s ~Ol":JcretO, de __ modo 
a fazer com que seja ÓlaíS claro -visualizar a forma de ação. 

O SR. RELAtoR. (Feniarido Henrique Cardoso)~ V. 
s~·considei-a que exis_te vontade política ne·ssa direção? 

A SRA. MARIÀNGELA REIS V ARISCO- Eu diria 
que sim. 

O SR. RELATOR (Fernando HenriqÜe Cardoso) -
Uma decisãO sUsten.tada? _ _ " 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO- Eu~diria 
que sim. 

O SR. RELATO'R ~(Fernando Henrique Cardoso) -
Obrigado .. 

o SR .. PRESÍIÍENTE (Ronan Tito) '-·Com a palavra 
o nobre Senador João Calmon, o_próximo-insct~to, pa_~a_fazer 
a sua perquiTiÇão. -

o SR. JOÃO CALMON - Iniéialmente devo elogiar 
a iniciativa da nObre Depoente, as~ _Mariâ_ngela R~~s_Yarisco, 
Coordenadora-Geral de Tecnologia e_~is~~m,a de Infoqn~~ão, 
pelas preciOsas--infbtrha-Ções que nos forneCeu, iníc~!!_IJ!lente 
através do seu assessor. Foram muitô instrutivas para nós 
essas informações.. _ - · -- - --- o- - - , • • 

Entretanto, Sr' Maiiângela Reis V arisco, gostaria de lem­
brar que v. s~ prestou jura~ento no iníçio da_·nossa reunião. 

Tomaria a liberdade de ler o texto desse juramento: 

••Juro, com_o_ dever de consciênci3., dizer toda a 
verdade, nada omitindo do que .seja do meu conheci­
mento, sobre quaisquer fatos~reladonados com a inves­
tigação a cargo desta COI~iss-ão Parlamentar de Inqué-

- Esse juraJDerito Signíficii-..:..:...-ê seiía até-diSpensável esclar~­
cer, po~que v. s• é u~a pessc;>a_dC)_mai~ alto ní~el_inte~ectual, 
cíVico·_e· funcional - que depoente nesta CoDllSsao nao deve 
limit"af::se a resPonder às indagações que lhe sejam formuladas: 
Es_te ~ _ ap~_nas um dos _deveres, mas o depoente tem o dever 
de nos transmitir, antes da fase interrogatória, tudo que sabe 
_sobre o _objeto desta· CPI. EstoU absolutamente certo, através 
da sUa-exposição, que V. s•, Como pessoa· do mais alto nível, 
com uma imã.gem realmente invejável, sabe muito mais do 
que póde dizer apenas em respOsta às indagações que lhe 
foram formuladas. Aliás, devo dizer que essa é praticamente 
uma rotina nas Coitiissôes-Parlamentares de Inquérito. O de­
poente não deve limitar-se a responder a perguntas; ele deve 
fazer uma exposição inicial, transmitindo, logo, os seus conhe­
cimentos sobre o tema da CPI. Porque o depoente, normal­
ntetlte, s"abesobre um determinado item ou sobre um determi­
nado tema muito mais do que os Senadores que vão fazer 

__ as interpelações_.__ - ___ . _ =· 

;·=---·- ·oe·-~â~ei~a -q~;·d~;ejaria fazer um apelo a V. S•, ao 
seu patriotismo_ !nvejável, à sua dedicação à c_ausa pú?lica, 

_que é -íne-Xcedíve! •, no s~ntido ~de _que _cumpra ng:orosaJl?.ente 
o jurarrte,nto que- aca~a ?~_p_restar. _ .- . . 

. O Brasil está atravessando uma das cnses _J:!lrus .dramáticas 
e· mais graves de sua História, e está- iriSe!ldO nessa crise um 
pOnto de interesse fundamental, que nos inspirou, inspirou 

-o Senador. Ronan Tito, o Senador Fernando Henrique Cardo-
--so. ~-·_a- i.odos os demais intçgrantes desta CPI, a iniciativa 
de _p:ropor que fosse constituída esta Comis_são .. 

. Se montarmos um esquema extraordmanamente bom, 
~-i~pecável, fabuloso, de combate à sorteg~ç~o ~~ _ í~postos, 

-- estaremos encaminhando a solução dos_ pnnc1prus problemas 
_deste País. A começar pela minha obsessão, que é a educação, 
sem falar no problema da saúde e tant~s outros. Mas, para 
isso, precisamos·con~ar com a colaboraçã? de pessoas ?o nível 

_ de V. s~, profunda conhecedora da maténa, com uma 1magem 
que honra o Serviço Público deste Pais. _ . _ . __ 

Por isso mesmo, fazendo uma inversao da mmha postçao 
de senador que deve fazer _interpelaçõe~. com perguntas obJe­
tiVàs;· concretas, eu gostana de fazer um apelo a? ~~u pati_'lo­
tismo, ao seu civismo, para que nos desse a sua opm1ao pessoal 
sobre este tema tão a,_mplo. A senhora jurou, como dever 
de consciência dizer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do.seu Co~heçimento_ s9t>re qu;1isquer _fatos relacionados 
co-ffi ·a inVe.stigação desta CPI, que é a situação atual da evasão 
_fiscal~ 

:· - DePois eU faria algumas indagaçõe·s complementares; mas 
tenhO Sede tenho fome, tenho um desejo imenso de satisfazer 
este meu d~ver, para ficar em· paz coto a rriinha consciência, 
Qe -Saber de Uma pessoa da sua extraor~in~ria altitude. que 
contribuição a senhora pode dar para_ e!t~n~armos ou redu-

-·:;zirmos drasticamente essa evasão fiscal. Sinto Isto ad nau~am, 
e o.Mestre Fernando Henrique Cardoso pode confinnar Isto. 

'A ffiais importante figura-de retórica é-a repetição. Vmdo 
~de V. S• com a massa de conhecimento que tem, esse seu 
·depoime~to, essa sua contribuição parece-me essencial e indis­
pensável. 

Eu pediria licença ao Presidente, quebrand_o um pouco 
a nossa·rotiD.a, para sugerir que, em vet:de eu faz~r perguntas 
agora,:a senhora~ numa síntese, com o conhec1me~to q_ue 

- tem da matétiã-, indica_ss~-nos concretamente que provtdénctas 
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tomar para, se não eliminar integralmente -porque perten~ 
cemos à miserável condição humana, que é imperfeíta .:...__pelo 
menos enfrentar esse problema. Se ele for resolvido, o Brasil 
entrará, no próXhri.o séCulo, com uma organizaçãdsOcial injus­
ta, clamorosamente revoltante, com a excessiva co:nce·ntraÇão 
de renda nas mãos :de Uma ínfima e-impune riiinóiiâ de privile-
giados. _ -

Fa:ço-lhe esse apelo; em seguida; Se o nosso- Pr_eside_ute 
concordar, eu faria umas rápidas_ pergunt~s. Ante_~ eu g~~t~_ria 
que a senhora fizesse, cõm ·a amiência do- Presidente, se fosse 
possível, uma exposição sobre as suas idéias-e:rri -relação à 
maneira de resolvermos o problema. Aqui naõ há nenhum 
especialista em DireítO Fisçal, nem grandes sonegàd9res. An­
tes de tudo, tenho que faz~r uma consuiia ao- nOsS_QPfeside_n_t_e. 

O SR. PRESlDENTE.(Ronan.Tito)- Evi.dent~cnobre 
Senador; que.é muito_ opOrtuna essa intervenção_ de_V.- Ex•, 
na medida em qu_e, muitas veres, estamos expondo termos 
técnicos, organogramas, cronogramas, _etc.. ; maJi. (!Stamos ,es­
quecendo o fulcro da_CPJ. que- é saber o porquê da "evaSão, 
dessa escandalosa evasão fiscaL Na opinião dela, que é uma 
pessoa que está no centro dos acontecimentos internos e não 
menciOnados, e sem que a provoquemos ~porque, muitas 
vezes, fazemos perguntas que não são 4eVidas ....:..._o qUe deter­
mina uma eVasãb'fh;-cal tão grande que já podemos perceber? 
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dos específicos _sobre a _evasão _fiscal, sobre o curitprimeDto 
das obrigações tributárias e acessórias: O que fazemos? Pega­

-_mos as informações e as fornecemos para as áreas afins da 
Receita. Não fazemos nada além disso. 

O SR. JOÃO.CALMON- Isso V. S• já explicou. 

A SRA. MARIÃNGELA REIS V ARISCO - Eu me 
~nside~o. __ ~(etiy~eD:te~ _l?t_ejU.âlcadã, inclusive enquanto 
cOordenadora da Receita, Qa área de informática da Receita, 

- par:f eõtit;r qualquer tipo -ae-·parécet~ para fazer-qualquer 
J~po d~ pronul_"lciamento so~re a ·questão da evasão fiscal como 
um todo._ _ _ _ _ _ _ _ 

É uma área, Senador, que não compete a mim administrar 
d_ellJro da_ Re~~ta. Eu estaria. diga~qs,~ illvadiºd_~- _\!ma ái"ea 
que não é minha -e n3o teria cOlnpetêncíã, até pt:Ssoat Cfetiva~ 
mente para isso. · 

. O SR. PRESlDENTE (Ronan Tito) -Com a palavra 
- o Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Mas temo, Sr. Presidente 
- agora não me dirijO à depoente e, sim. a V. Ex• e ao 
Sr. Relator.,.... que o espaço da nossa Comissão ficará drastica­
mente reduzido, se os depoentes que aqui comparecerem se 
liniitarem a reSpOnder -as perguntas. Essa exposição preliminar 

_deve ser obrigatória, iniperativ'a. -Com a palavra a nobre depoente, D~ Mariân~ela. 
Não sui;Je;stilllo de form~ nenhuma, ao contrário. levo 

A SRA. MARIÃNGELA REIS V ARISCO..,.,-Em pri- · em mais alta -conta o nfvelintelectual e patriótico de V. S• 
meiro lugar, eu gostaria de agradecer ao SenadQI" __ as palavras Cteio que V. S• pode dar uma contribuição para a CPI. Este 
elogiosas, -imerecidas, certamente. ~- é. um dos países recordistas_no mtindo-eüt_evasão fiscal. Aqui 

Na verdade, a parte que me compete na Recd~a Federal se sonega imposto_ de maneira sistemática e impune. Isso é 
é referente à- prestaÇão_ de serviços para as áreas afins da notório! 
Receita-.--- __ - -----~---- - · - _- -- ----~ -'----~-~-- :-~~----_-.-_ -:----=----Exe-m-ptoque-aqurreprtoaa-nauseam.~eiSsóilãõSCrefere 

O que faz a Coordenaçªo de. In(orm<~.ÇQ<;.~_Econõm•co,__ -a São Paulo._ Este é um dos Estados mais desenvolvidos e 
fiscais? Ela trata· a informaçãQ_, fornece ~<>s_-ej_~mentos_para inais ricOs do Pa:ís; obviam~nte. o volumC de impÕstos sone .. 
que se possam mensurar -as atiVídades e as necessidad~s de gadoS lá é o triãioi do País. Seria muito estranho que fosse 
algumas açõeS d_a .Rec~i(a Fed~r~l_. _ _ __ c---~ ____ • _ o PiaUí o-Estado que apresentasse o mais alto índice de sone& 

Eu n.ão sena e~etlvamente a pessoa maiS qu~ltficada - --gaçao -de impostos. . 
estou muito longe disso- para falar sobre a evasao fiscal. · Mas V. S'. salvo melhor juízo~ pelo conhecimento e pela 

O SR. JOÃO CALMON -Esse é um pedido que faço experiencia que tem nessa área fiscal, poderia dizer-nos algo, 
à sua consciência- de cidadã. Além de exercer essa função, independentemente das perguntas que serão formuladas-· 
V. s~ é cidadã deste País, é tão_patriota quantO ·qualquer já«;> foram de maneira magistra~ co_r;n()_ sempr_e pelo nosso 
um de nós. E esse.é_um_apelo que lhe fa_çõ: que·a senhora e~nnen~e. Relator, para~ cumpnmento ~esse Juramento:-
cumpra esse dever de consciência, .-~- _ .- :--~~.:-- .-=. -- -~ao-onntmdo n~da que seJa do _seu ~nheamento sobre quats-

Com o -conhecimento ,que V. ~_te_m_dessa ár~a da E.eceita, q~er ~fatos relaciOnados com ~ mvesttgação a ~rg_o desta Co-
a respeito de arrecadação de impostos, gostarla de _saber se mtssao Parla~enta~ de Inq~énto. E repete o ObJetiVO ~a nossa 
a senhora poderia contribuir para o êxito des.ta reunião, inclu~ CPI. que é mvesttgar a sttuação atual da evasão ftscal no 
sive, para cumprir o júraráento que feZ. quãl seja,·o de não País. Faço um apelo ao seu patri~tismo. na hor~ em que 
omitir nada que seja do seu conhecimento sobre quaisquer estamos enfrentando problemas de tao extrema gravtdade nes .. 
fatos relacionados com esse tema da evasão fiscal. -u: País. para que V. S•·possa dar essa contribuição;. que seria 

A SRA. MARIÃNGELA REIS V ARISCO- Assegu­
ro-lhe que o meu conhec.imento_es_tá_~xposto. 

O SR. JOÃO CALMON- A senhora é muito modesta. 

A SRA. MARIÃNGELA REIS V ARISCO =-l'fªq, niío. 
em absoluto. V. Ex~ me superestima. 

Eu diria que, nessa linha, a minha experiência na Receíta 
·sempre foi na área de tratamento de informações. O que 
eu faço? O que a minha área na Receita faz?- Pegamos os 
insumos, que são as informações. traZidas pelos contribuintes, 
e damos tratamento a essas informações _no semi_do de!- oQter 
delas maior qualidade. DiSponibilizamos essas informações 
oara as áreas competentes da Receita que desenvolvem estu~ 

preciosa para nós. 
- QQ.e idéias V. S' tem. com s~a l~nga experiência no servi~ 

-ço; mUito embora a senhora ainda seja um broto? 

A SRA. MARIÃI'!GELA REIS V ARISCO -"Agradeço 
pelo ';&roto". Hoo Iis<injeaâa! · ·· · · - · · · 

O SR. JOÃO CALMON- É um apelo, por sinal até 
dispensável. porque rotineiramente as pessoas convocadas pa· 
ra cá, antes de responder às indagações, fazem uma exposição 
- estou nesta Casa jã IÍ.o terceiro mandato - preliminar 
~bre o- que sabem, independente de pç:rgun~as. ~~a expo­
sição dura geralmente dez ou quinze minutos. Sinto-me um 
pouco frustrado por nãO ter ouvido sua exposição. 
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A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO -'Percebo 
que sim. Percebo- que ~r mifiha exposição foi aquém do que 
V. EX' estava imagínanºo. Mas, na verdade, vQlto a)nsis_tir 
-porque é algo muitO_específico: ã Receita tem como insumo 
básico a informação. _Com o tratamento adeqUado dessa inforR 
mação, com uma qualidade_acentuada dessa informação, acre­

.dito_v_eemente que podemos c~~ba~er a e-..:asãp_ fiSCal._ .. 
O que fazemos_; o. q~e e"u f~9o _na 11}!~~~- ~rea_ de co~pe­

tência-na Receita é pegar· a infõtmação que chega e dar um 
tratamento mais adequado, até modificando a tecnologia, fa­
zendo propostas no sentído de que se mudem as tecnologí:is 
_empregadas, propostas no sentido de_ que se modifique optO­

dus operandi da Receita, a fim de que possamos ter a ~i!limi­
zação da evasão fiscif,- a- riiínimlzaçáo da sonegação fiSCàt:·· 

Senador, na verdade, essa é minha máxím·a cOntribuição 
dentro da minha área de competência na Recena. ----

O SR. J:OÃO- CALMON..:.... V. S• pode opinar fora da 
sua área de competência sobre um tema. V. S• é cidadã deste 
País, é patriota, não há _a -~e-~~f dúvida _sobt~ _issg._. Q~Brasil 
está atraveSsando a iriais grave ·crise da sua História. Existe 
uma C~J qUe, em~~m-pa_raxão ~q~_~ta, tem_pouCa_ relev-ªncia. 
A CPI sobre PC Farias não significa quase nada em re_lação 
à magnitude, à grandeza, à hDPottânCia extraordinária d-esta 
CPI. Não queremos perder ~ta oportunidade de aproveitar 
o fato de V. S• estar nesse cãigo e ter preStado um juramento 
de dizer tudo o que -~abe, não só sobre Slla área estr~ita de 
atuação. Realmente y.S!_não é miniStra da EConOm:ía~ Sequer 
Direfófá -aá·ReCeitaFederal. ______ .. , .. __ _ . .,,.., ... 

com a exPCriência Que v. s~·tem ness~ ár~a. Cb~o pàtrio­
ta, como cidadã 9este País, gostarlamos de ouvir sua .opinião. 
V . .S• prestou_ 9 htrament()_ d~_ dizex t®~ a_ vçrdçl_~_, nacla omi­
tindo_ào- que seja do seu conhecimenta:sqbr~ qui).ísquà fatos 
da investigação ctesta CP( so~!e. a~~J~~:~~çªO _awal_ da. ~Y~~ão 
fiscal. v. s~·não fOi" convocada aqui apenas para dar informa­
ções sobre a áre3: de tecnologi_a ~- _§ist~rp.â c;le i~n!Orritã.ção; 
é' mais amplo nãO é1 V. S• está aqui também ~mo cid?dã 
e como patriota, seguindo seu dever patrióti_~o. _ · · , '. 

OSR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra à Depoente. 

A SRA. MARIÁNGELA REISVA.RiSCO .:_Nessa 
linha. o ·que posso_ dizer é que, para o combate da evasão 
e da sonegação- ê uma-opinião pessoal- precisamos funda­
mentalmente roodificir a legislação, de forma a termos acess.o 
às informações sem restrições.dos contribuintes, quer dizer, 
preciso acabar com o sigilo. para que tenhamos acesso .às 
informações de cartões de crédito. É preciso-derru-bar O§jgi_lo 
bancário. ESta é uma opinião pessoal min_ha. É preciso que 
tenhamos uma infra-estrutura adequada, que a Receita tenha 
recursos efetivamente pãra poder investir na sua mudança 
organizacional, que -vem acompanhada. vem amparada por 
uma modernização tecnológica, Ç.e_rnqtçJ~ Jl que ela possa 
ofe:recer result"ados efetivos p_ª_r~_ c;:onlbatec a evasão· fiscal. 
Enfim, eu poderia dizer que já partimos para 3 iiriplenien­
tação, obviamente carecendo de muito àpoio, de muita susten-
tação. · 

OSR. JOÃO. CALMON :..:..:o.Sile qua~Clof 
A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO ~Eu diria 

que desde que todo esse processo foi iniciado, desde julho 
de 1990. 

O SR:]OÃO CALMO!'!- Ê .. recente, há dois anos. 

A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO - Há dois 
anos. com idas e vindas, com mais ou menos velocidade. 

.Q SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -·Sr. 
· Pi-~Síde~te, gostaria de intervir._ _ - .. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Pois não. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Na 
linha do que disse o Sellador João Calmon. tenho impressão 
de que a preocupação central de S. Ex~ como a nossa, vem 
da base de dados, e não dos métodos de tratamento dos dados. 
Temos· c-onvicÇão de que as inforrriaÇões que chegam à Receha 
não- são informações adequadas. e, por mais que se possa 
tr~Jftr;:9e.t~odo_ sofuticãdo, informações ii:J.aâequãdas, o resul­
t~do nunca chega a ser o que se eSpera, que é no substantivo. 

A ·pergUnta do Senador João Calmon é se V. ga tem 
C()n~_e~trp.ent()~ ~~ práticas, _de _processo~. de .métodos que le­
vema"éSsa-defonnação da informaçãO. Não se trata, digamos, 
da depuração estatística ou de processo de tratamento de 
dados de uma informação que já vem viciada: trata-se de 

--saber se é possível. o que a Receita faz. na sua opinião, mesmo 
fora da sua atribuição, para evitar qU:e exista a possibílidade 

-'de que a informação, na origem, venha já viciada, po·sto que 
esta é questão central de evasão. 

A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO - Eu diria 
que para termos informações fidedignas, que tenham, no seu 
bojo, aquilo de que precisamos, e para combatermos efetiva­
mente a· evasão e a sonegação ~iscal, seria necessário. que 
tivéssemos acesso a· todas as informações, que a Receita não 
precisasse se restringir tão-somente àquilo que ela solicita. 

·· O SR. RELATOR Ô?erna~dóHenrique Càrdoso) -'-Dei­
_xa eu lbe fazer uma pergunta _direta: quando a Re~eita_ atesta 

.. que utlJ. _ _çontribuinte ~~tá qUi~e_ c_q~; -~~-~~js_t9 :~igpif!c:a .. ql!e 
ele não sonegou? Ou significá que Simplesmente ela processou 
os·dados e não tem como comprovaní ôfigern ôós ben,s? _ 

A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO- Conside­
rar-:pte-.i_a _prejudicada para responder esta questão_. 

O SR. RELATOR (Fernando!!enrique Cardoso)- Em 
tese, não estou perguntando.:. 

~ASRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO- Em tese, 
eu diiüi. que é fiossível que sim. é· póssível que. quando ela 
atesta, esteja se referindo especificamente a uma situação 
momentânea. a urna situação formal. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Es­
sa é que é a questão central para nós: corno é possível sair 
disso? E V. s~ diz que precisamos ter acesso à informação. 
Hoje, o jornal O Estado de S. Paulo tem um editorial em 
defesa do sigilo bancário. O editorial se dá, porque fiz uma 
declaração ontem na Conferência Nacional de SaúQe. dizendo 
que só foi possível chegar à discussão dessa questão da tenta­
tiva de formação de quadrilha, no ~so_ PC Farias. porque 
se obteve a queda do sigilo. Não estava defendendo a não-exis­
tência do sigilo. Estava defendendo, como defendo, a necessi-

-- d~~e.~de se_que!,'>rar o sigilo. 
- .- . .Jl.$'! disse que. havendo sigilo, para a Receita, é impos-

sível. 

. O SR. MEIRA FILHO -Quebrar o sigilo quando for 
necessário. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
Quando necessário. Esta é a minha test". 
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Agora. a questão aqui é um pouco" diferente. A Receita 
guarda o sigilo, ela pode ter acesso, sigilosamente, à informa­
ção. O que ela não pode fazer é disseminar a informação, 
mas ela tem o sigilo; caso contrário, não terá meios de respon­
der, por exemplo, à pergunta do Senador João Calmon, nem 
passar do formal. 

Por exemplo, criamos a posSibilidade do_ controle,· por 
parte da Receita, dos mecanismos de riqueza ostensiva sem: 
fonte de recursos. O que significa isso? É preciso que a Receit~ 
tenha esse acesso. 

Por isso, levantamos tantas vezes a questão dos cartões 
de crédito. Não é para publicar na imprensa quanto o Se11ador 
Meira Filho está gastando com cartão de crédito, por que 
sabemos que nãO está gastando nada. E se estivesse, também 
não publicaríaMos. 

O SR. MEIRA FILHO -A bem da verdade não tenho 
cartão de crédito. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Eu 
tenho um: 

Quando se fala em sigilo, esse sigilo da privacidade, tem 
que ser respeitado. Acho que a Constituição mai,Jda, e a demo­
cracia impõe, que a privacidade seja resguard3:da. 

Mas V. S• mencionou um fato importante. Sem que a 
Receita tenha acesso aos dados que são, para o público, sigilo­
sos, ela não pode controlar nada. 

Este é um ponto que merece nossa atenção. Eu gostaria 
de ouvir sua reflexão sobre isso "7 v4 s• falou de raspão. 
Porque podemos atuar sobre essa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Com a palavra 
o Senador Esperidião Amin. 

Estou só orientando a gravação, porque a taquigrafia 
precisa saber quem está falando. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Só gostaria de aduzir, 
a respeito desse assunto, a minha perple~idade em relação 
ao recuo do Governo, neste ano,- J;l3- questão dos cartões de 
crédito, o que é, do ponto de vista moral, talvez a pilastra 
mais odiosa do processo'- de eVasão de teteitas ne-ste País. 
A mais odiosa, porque é feita as claras~ e é legal por inépcia 
e por omissão. Ou seja, todo mundo sabe que grandes execu­
tivos, inclusive os que gostam de deitar falação, gostam de 
pregar a moral e que, depois, até esquecem de cobrar os 
serviços que p3.gararri a vendedores de notas frias, têm boa 
parte de suas despesas, das despesas pessoais custeadas por 
cartões de crédito da pessoa jurídica ou ·de uma pessqa- jurí­
dica. 

O Governo, na minha opinião, atabalhoadamente amea­
çou - não devia tê-lo feito - e anunciou: Até tenho dúvida 
se isso não foi ameaça de uma dificuldade para vender uma 
facilidade. Ainda não entendi, pois acho muito despreparo 
anunciar, ainda não entendi. 

Pior ainda é recuar; pior do que ameaçar. É uma bu~ce, 
repito, uina burrice ameaçar que vai fiscalizar. Isso não Se"· 
faz desde o tempo em que o primeiro beduíno foi acusado 
de sonegação injustamente. Ame-açar é burrice e recuar é 
fraqueza. . 

Eu gostaria de adicionar essas duas coisas à indagação 
inciada pelo Senador Joáo Calmon e precisada pelo Senador 
Fernando Henrique. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -V. 
EX' me permite Sr. Presidente? 

···""---------~---

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra ao Senador Fernando He_nrique Cardoso. 

O SR. RELATOR (Fernárido Heíni.queCardóso) -;;..y_ 
Ex• tem toda a razão .. Acho indecoroso que pessoas, às vezes 
de grande nomeada nacional, usem o que os americanos cha~ 

· malll <le blach bole da lei, uma ~recha legal para se livrarem 
da obrigação de prestar contas. Acho que esta questão do 
sigilo dos cartões de créditos é uma questão central mesmo. 
Como vamos resguardar ·adequada.mente a privacidade e o 
sigilo e não confundi-los com a possibilidade de sonegação 
sistemática? Esse ix>de ser um excelente resultado da nossa 
Comissão. Gõstei -de ouvir a exposição de V. S• sobre esta 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra à Depoente Dr' Mariangelà Reis Varisco. 

A SRA. MARIANGELA REIS V ARISCO-=-Há fato­
res que auxiliam 8. sonegação e -a eVãsão fiscal, como, por 
exemplo a dinamicidade e a complexidade da legislação. Esse 
é um fator que propicia basicamente a sonegação e a evasão. 
Numa posição pessoal, repito, considero que há alguns fatores 
preponderantes no auxilio à evasão e à sonegação fiscal, quais 
sejam: a complexidade e a dinamicidade da legislação que 
temos hoje. 

Um outro fator que temos hoje é a crise econÔmicà, 
que poderia ampliar a economia informal. A falta de aplicação 
de penalidades mais rigorosas por exemplo como acontece 
nos Estados Unidos, propicia a eVaSão fiscal, que estimula 
sobretudo a lentidão de julgamento na Justiça comum. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)-Mas 
alguém já disse aqui que não se aplica porque é muito rigoroso. 

A SRA. MARIANGELA REIS V ARISCO~ Somente 
a aplicação de penalidade com rigor é que propiciaria as me­
lhori~s possí~eis, no meu modo de ver ... (Fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pediria aos Srs. 
Seandores que tivéssem um pouquinho mais de formalidade, 
apenas para orientar depois as nossas taquigrafas na hora' 
em que forem tirar a gravação. 

Continua com a palavra a Depoente, para seus esclare­
cimentos. 

A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO- Diria que . 
as melhorias possíveis neste âmbito seriam a educação do 
contribuinte em primeiro lugar; uma legislaçãof3vorável ao 
acesso às infonnaÇões; trãtamento- ágil nos julgamentos das 
questões tributálias:- - -- --- -- -
. O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Com a palavra 
o Senador João Calmon para fazer suas perguntas. 

O: SR. JOÃO CALMON- Acho que, primeiro," a De· 
poente deve fazer uma exposição e depois responder às perM 
guntas. Estamos participaOdo de um episódio muito impor­
tante da História deste Pais, é Um desafio para todos nós. · 
O Brasil precisa solucionar esse _problema de transcenderit~l 
importância; senão continuaremoS apaiCntemente com índices 
de .país desenvolvido ou em desenvolvimento~ mas com uma 
impunidade igual à de uma cubata africã.nil dessas que não 
estão num processo raz.oável de desenvolvimento. Daí a im­
portância de, embora sendo absolutamente_ desnecessáriO~ fa­
zer um apelo à consciência de uma patriota como V. S', patrio-­
ta- fora de qualquer dúvida. Mas o primeiro deve·r de um 
ser humano não é só de um P-QlitiCo- ·ou funcionário: é- estar 
em paz com a·sua consciência. À minha esquerda- só geograM 
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ficam ente- está o Senadoi-Esperidião Ãmin. S.,Ex~- é líde"r 
de um partido político muito importante deste País e não 
designou nenhum de seUs correligionários para representar 
o seu partido na CPI PC Farias: indicou um senad,_Q_r_ çle 01,1tro 
partido, para ficar em paz com sua consciêndà. _Parecia aO 
Senador Esperidião Amin que· esse senador que S. EX' decidiu 
indicar tinha todas as condições, inclusive sob o ponto de 
vista técniCO, pé-la "sUa experiênCia" Como mágistrado, pois foi 
desembargadort para de~empenhar esse papel com alto gr~~ 
de eficiência. - - - - ---- - - -- ---- --

Por isso mesmo·e'·que-faço uni ãJ:ieiO·a V. s• no sentido 
de que dê uma contribuição mais valiosa do que aquela que 
já nos deu' a fim de que tenhamos possibilidade de ganhar 
esta batalha. Se o Brasil continuar a soD.egar impos~os_ de 
maneira tão crimiilosa, lão cínica e tão indecorosa, vamos 
continuar como estamos. Vamos entrar no próximo século 
com essas map.chas _tão ~efandas d~ pobreza, de miséria, de 
falta de assistência médica etc::.~~ ______ . ___ _,_-,-.-.~·~-·-~-

A sRA:"MARrÁNGELA.RÊÍS-VARiSCO ·:__Senador, 
o meu empenho efetivO existe, a minha vontade é a maior 
possível, o meu dever de cónsciência está Sendo cuiriprido. 
Eu só lamento que a minha expo--sição tenha ficado aquém 
das suas expect_ativas efetiVa_m-ent~. . _ , · . _____ " _ ··_. 

O SR. JOAO CALMON--, Eu não diria que a sua expO­
sição- ficou aquém da minha expectativa. Está aqui o hOSSo 
Presidente, que é um- símbOlo do que há de melhor na vida_ 
deste País, o Senador Ronan Tito~.. - - --

0 SR. J'RESIDENtt-(Rona~ tiio) __ ., V. ~x;'t;;,~lt~ 
generoso. 

O SR. JOÃOCÀU.ÍúN- ... -e que sabe ~que, roti~eira­
mente, o depoente não pode desempenhar o papel apenas • 
de responder a indagações~ De acordo com a nossa sisteiná~ica, 
há uma exposição preliminar, que-pode ser curta obviamente. . 

Mas V. S•, de acordo com· a--minha ótica, parece ser 
uma fonte muito importante de informações, pois V. S• está, 
eventualmente, como Coordenadora-Geral de Tecnologia e 
Sistemas de Informação. Mas V. S• é uma servidora pública 
do mais alto níVel, que poderia ou poderá vir a dar uma 
contribuição muito importante. 

Vou fazer-lhe algumas perguntas, que tenho feito even­
tualmente a outros: há várias áreas da economia na-bjonal 
que estão praticamente a salyo de investigações· teà.lriiente 
rigorosas, severas, profundas, nessa área de rendimento-s .. Já 
participei de 'vário~ se-minâ~os ~br_e_ soneg3ç"ão fiscal, onde 
fiZ esta pergun-ta, e a resposta, até agora, tem sido positiva. 
Há áreas da economia brasileira que não são_ reabp.ente anali-
sadas de maneira satisfatóiiâ. Elas. são tão ___ poderosas, têm 
tantas boc3;S~de-fogo, armas· tão poderosas, ·q~e-estã9 pràtiCà~ 
mente imunes a uma fiscalização. São áreas em que o mergulho 
do fiscal do Imposto de Renda não pode ser profundo -
no máximo-sUpeificial e rápido. Elas detêm tamanho poder 
de fogo, tama:qha influência, que e·ssas áreas-estão realmente 
livres de urna fiscalização reigorosa de alto grau de efi.ciêrtcia. 

V. S' confirma ou desmente a existência de áreas da 
economia nacional que realmente não podem ser-«?~1~!º--:~e 
uma fiscalização -profunda e rigorosa? Oóviã.nienie, eu me 
dispenso de citar casos concretos, e V. S•, obviarii_ente, tam-
bém não é obrigada a citar. · -.. --- · 

~ ' 
A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -:Senador,' 

por uma questão _d_e ~ns_ciência, por uma queStão de! foi-o 
íntimo, eln fazão_iD.clusiVe do meu ju~â~e~to, s~u obrigada.-

a di.Zá-Ilié que desconheçO isso; sou obrigada a dizer-lhe que 
n~o tenh~ e:ontroie s?b.~e as_ á_r~é!S que _s~o fiscalizadas,·~·- ____ _ 

O SR. JOÃO CALMON - Não é controlé: é coi:the" 
cime:nto. ~ . _ _ _ _ _ 

A SRA. MARIANGELA REIS V ARISCO _c,~ ou 
conhecimento sobre as áreas que sofrem uma fiscalização, 
ou sobre algumas áreas que devam-ou·n-ão sofrer fiscalização. 
Não re~pondo, na Receita Federal, pela área de fiscalização 

__ de tributos. Então, sou, até-pofuma questão de consciência, 
de foro interno, obrigada a dizer a V. Ex~ que desconheço 
que isso efetivamente exista no âmbito da Receita Federal. 

O SR. PRESIDENTE(Ronan TitoF--' CÓntinua com 
a p'alavra o Senador João Calmon, para fazer as Suas !nd_a-
!faÇõêS: ... ~ · ~ ---

.o· sR.: }ÓÃO CALMON - V. S• tem conheclme~Ío 
de que tem sido razoavelmente elev~do o número de-pessoas 
que- são ·sonegadoras de impostos e_ que foram ·condenãdas 
~ priSão conio sonegadoras, de acordo ·com o que determina 
a legislação brasileira - porque há desde a multa à prisão 
de sonegadores, dependendo do vqlume d~ _SoQegação? Esta 
é a prinieira pergunta. ~ . ~ 

A ·segunda pergunta é·a seguinte: é notório" qUe, na áreâ 
de soi.J.egaÇão de impostos, na área de contrabando, incl!JSÍve, 
por via aérea, há pessoas muito importantes nes~e: P~_ís_ _qll:e 
chega~ aos aeroportos internacionais trazendo um volume 
nã~ 11?-u~to~lie.~pi.âré~do_._ despre~ív:I, irrisório_~ iÍlsignificante 

·d_e ªftigos que ... de_ven~m pagar direitos aduaneiros. v. s~ tem 
co"nbeciment6 de que esses casos ocorram'? 

A tefceira pergunta é a seguinte: chegou ao seu conheci­
mento, eventualmente, notícias-de muitas prisões de pessoas 
de alto nível social, de alto índice de riqu-eza, que chegaram 
a ser condenadas à prisão como sonegadores não apenas de 
imposto de renda, mas também de outros tributos? 

A SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO ---Não, Se-­
nador, não tenho conhecimento_ de nen_hum_casÇt.__ _ _--

-O SR. JOÃO CALMON-- É ext~e;,:;mente grave esta 
inf9nh'aÇão de que realmente, neste País, em que hà tyc0;0ns, 
supermagnatas; super-ricos, V. s•~ que é do mais 'alto riível 
da Receita Federal, não conheça nenhUII! caso. 

O SRA. MARIÁNGELA REIS V ARISCO .:..:: .Nao cO-
nheço. ~ - ~ · 

~ O SR. JOÃO CALMON-Então, t~mos realmente mui-
ta coisa a fazer aqui nesta nossa CPI. -

Somos gratos pela sua afirmação de que esta CPI pode 
ajudar muito a Receita Federal. Estamqs convencidos de que 
a recíproca tem sido verdade:ira também. A R~ceita Federal 
está colaborando com esta CPI de uma maneira realmente 
muito elogiável. 

~ A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO -:Espero 
efetivamente poder contribuir de alguma forma. 

o SR. JOÃO CALMON-Em iâcer.;aJmente-do lhnita­
do número de informaÇões- que a nobre Depoente pode dar, 

1 não por má vontade, neni por irilpatiiotiSmO, ·niãs põr inexis:. 
ténCia de informações de seu conhecimento, ence_rro o meu· 
interrogatório. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan 'TitÓ) -CÓncedo a pala­
vra ao nobre Senador Elcio Alvares. 

Q SR.ELCIO ALVAJl.ES ...::. Parece-me que, acima .fe 
·tUdo, à margem do depoiinent?, há uina disctissãO 'niuitO im~ · 
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portante no que tange à modemida.de da captação-e processa- dança organizacional, eu diria ·que de ambas instituições, não 
mento das informações. Logicamente, a Depoente prestOu só da Receita Federal mas, também do Serpro. 
um esclarecimento que não tínhamos colhido em outros c;Iepoi- Acredito que esse seja o caminho que está sendo percor-
mentos: o de que, efetivamente --não diria qu~ nos encon- rido e trilfla agora com um pouco ·m.ãis· de velocidade no 
trames na Idade da Pedra Lascada -, dentro do sistema sentido da implantação do novo modelo tecnológico. Acredito 
de apanhamento de informações, estávamos realmente claudi- que vai haver uma assunção pela Receita dessa parte de pro-
cantes. E aí seria quase impossível realizar uma investigaçãO cessamento sem que haja, entretanto, a dissociação do Serpro, 
profunda através da ação fiscal desses elementos que sonegam pelo menos, num futuro próximo, na medida em que ele seria 

Parece~me, também, que está sendo complemeótada uma o prestador de serviço na á:rea de consultoria para a Receita, 
declaração do Dr. Luiz Fernando Wellisch, quando, da manei· eu acredito que a Receita vá assumir isso, mas num cenário 
ra mais aberta possível, falou que realmente era inquietante m~s distante. 
a perspectiva de cruzamento de dados, em virtude da inefiCácia 0 SR. PRESIDENTE-(Ronan Tito) _ Cofu a palavra 
do sistema que cuidava desse assunto. ' 0 .nobre Senador Elcio Álvares. 

Instaurou-se à margem, e seria interessante pi>ique verifi- O SR. ELCIO ÁLVARES -Eu saí um pouco e voltei 
camas·, através do seu depoimento, com conhecimento de logo em seguida e me parece que quando_ cheguei aqui o 
causa, que deveríamos tentar também distingUir-um-ponto _debate versava sobre cartão de crédito como forma de soneR 
que tem sido polêmico; ninguém--discute que há necessidàde ga~o e recebeu de parte do Senador Esperidião Amin, assim 
de uma informatiZaÇão moderna, efieiEmte~ --e -até-af surgiu prÕfligando com muita veemência, um combate aberto como 
um outro debate; quando o· Presídente do Seq)ro_ esteve aqui motivo de !Sonegação. 
ele alegou que não adianta comprar computadores, compu- Isso nos conduz a outro ponto também que foi levantado 
tadores mais modernos podem ser adquiridos, o -importante aqui pelo tributarista Ives Gandra Martins quando dentro 
e que se preparassem o pessoal e o programa, e menciOnou, da visão de sonegação--e ""'nós-estávamoS eD.tão- examinando 
conforme fez- V. S• o programa Siga que ele conSidera um a perda de receita, era mais oti meDos o enfoque. ele disse 
dos mais ímpoi"taitteS pOrque Váídar o priineíro-·passo efetivo que um dos fatores também-m:ais graves dessa perda de receita, 
e aí a perguntã--do Senador Fernando Henrique Cardoso- que evidentemente a sonegação e logicamente a evasão fiscal; 
o problema do CTF que -me patet::eu,- nesse- instante- em -que - São pontos ciuciais de que a elisão fiscal também representava 
o debate aflorou um problema de difícil solução. Atualizar ~m ponto que deveria ser examinado, no momento em que 
no Brasil inteiro o cadastro de registro é um fato~litUitb=Sédo, ~odos est~os querendo contribuir para que o País tenha uma 
dada a dinâmica das pessoas que ingressam e que saem, e receita bastante saudável e realista. 
esse dado inclusiVe das firmas que estão inatiVaS. Seria-também Se V. s•tivesse c-ondições de falar, considera~se, conforme 
um elemento altamente complicador em qualquer ten.tativa falou o tributarista Erisvelder Martins, a elisão tão responsável 
de atualização. pela perda de receita quando a evasão e a sonegação. E temMse 

Eu gostaria de perguntar à depoente como é que ela uma visão mais ampliada da elisão fiscal, talvez não- seja o 
encara a possibilidade da colheita desses elementos ser feita seu setor, se teríamos medidas para combater exatamente 
exclusivamente pela Receita Federal, apesar de ter dito, há esse _tipo de favorecimento. Porque é- -eStiailho, profunda­
pouco, que. achava interessante a coexistência da Receita com mente estranho que a Receita permita àqueles que São mais 
. o Serpro, mas há uma corrente de pessoas que já prestaram aquinhoados de fortuna o direito de, estrategicamente, de 
depoimentos aqui; ·entendendo que a Receita, pelo fato de forma legal, o que é grav~, jogar suas contas, seus gastos, 
alocar, através do Serpro, cerca de 45% de mão-de-obra nú- até de ordem pessoal, dentro de um palha que acoberta tudo 
mero que nos foi passado aqui a fim ·de complementar os -isso, impedindo inclusive os nossos agentes da Receita de 
daUos seria vlshr por V. S• a hipótese de todo esse serviço -let um trabalho bastante objetivo nessa avaliação. 
ficar concentrado exclusivamente na Receita, com serviço próR - Então, gostaria d_e situar eSS_e_ problema que nos trouxe 
prio, e aí com equipe formada, sem essas perdas que foram o Dr~ Erisvelder Martins, de que a elisãu_ também é uma 
anunciadas por V. S• de que realmente essas perdas induzem forma ruinosa e que existiriam maneiras de suavizarmos esse 
inclusive a uma margem de erro que-chega a passar de um espectro da elisão, que é tão prejudicial à nossa Receita. 
pere;entual que não era o melhor nem o mais saudável. PRE E (R ) 

Qual a sua opinião, objetivamente, sobre a possibilidade, 0 SR. SID NTE onan Tito ·...:..;Com a palavra 
a nobre Depoente. 

gradativamente- porque o Serpro não poàe ser desativado - --;;-~i<.A. MARIANGETA RÊIS V ARISCO __:r.aiileii.to­
- de passar todo esse serviço para ser gerido e administrado 
pela Receita Federal? ser repetitiva, -mas certamente, devó dizer que não teria uma 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Com â palavra 
a nobre depoente. 

A SJ<A. MARIANGELA V ARISCO- Eu. diria que esse 
é o cenário que se pretende alcançar, que um dia a Receita 
pretende ter, até a partir da implementação da descentra­
lização do seu processamento em bases de dados distribuídos, 
processamento imedi3.to pelas bases, pelas pontas da Receita 
Federal, eu diria que esse é o ceDário que a Receita pretende 
alcançar, s6 que não se consegue com o estalar de um dedo, 
é um cenário que exige que haja todo um período de prepa­

:ração, e que exige uma mudança comportamental, uma mu-

opiníãO-pessoal formada a respeito.-
Cõm retaçãó à minha -posiÇãO piottssiOnal, Serià:'dê.to'da 

conveniência, por- nãO- se tratar --da minha área de atuação 
específica, que foSSem ouVidas as pessoas que tratam especifi­
caniente disso, quer dizer, as Co"ordenações da Receita: a 
Coordenãção de Fiscalização e a Coo-rdenação de ArrecaR 
dação. 

O SR. ELCIO ÁLVARES ~.Fiz a ressalva porque, evi­
dentemente, percebi. Mas seria interessante, pôrque V. S• 
tem uma participação muito- importante dessa mecânica de 
Receita, em virtude da sua qualificação profissional e compeR 
tência. 



9020 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Iij Novembro de 1992 

Mas pareceuwme- porque o debate também é saudável 
- o ponto de vista dessa Comissão, e acredito que fói esse 
o nobre propósito do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
de dar uma contribuição vigorosa em favor de proporcionar 
à máquina do Estado uma arrecai;ão muito mais ampla, logica­
mente, cortando, logo de saída, esses tipos de sonegação que 
são tão evidentes, mas que infelizmente continuam existindo 
sem uma ação do Estado. 

Logicamente, tentei fazer essa associação porque também 
me causou espécie a declaração do tributarista Erisvelder Mar­
tins, por quem tenho profundo respeito, é um homem de 
melhor qualidade, inclusive, como intelectual e como advo­
gado. dos mais renomados do País; isso percutiu pelo fato 
de ~ransmitir essa pergunta. 

Mas V. s~., com muita sinceridade, com muita honesti­
dade, fez a colocação exata. 

Então, no· desdobramento-dessa Comissão, talvez retor­
nemos com o tema para as pessoas que estejam mais afeitas 
a esta área da elisão fiscal. 

Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- MuitQ obrigado. 
Ofereço a palavra aos Srs. Senadores aqui presentes que 

não quiseram se inscrever no momento em que a lista passou .. 
(Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO - Eu queria, nessa oportuni­
. dade, a exemplo das outras, enaltecer, mais uma vez, a contpe~ 
tência de quem veio hoje, que nos deu realmente uma aula 
SÔbre o sistema de informação. -· - - · 

Acredito que hoje a exposição de V. s~ nos alertou, espe~ 
cialmente a mim, porque depreendi que o deseó'ntrole na 
arrecadação começa a ter um caminho para o seu controle. 
Não? 

A SRA. MARIÂNGELAREIS V ARISCO -Créió que 
Sim. Mas certamente precisaremos de ajuda nesse sentido. 

O SR. MEIRA FILHO - Saio aqui um pouco mais 
alentado hoje, porque tenho esperanças de que essa Com~ssão . 
não descoblju o fantasma, porque o fantasma da Com.Jssao . 
é a evasão. Esse já está aqui na nossa frente permanentemente. 

Acredito que o conjunto de ~edidas aqui apresentadas 
vai tanger esse fantasma. É uma opinião pessoal. J? o meu 
elogio à competência de V. S• e à sua compostura ética. . 

O SR- PRESIDENTE (Ronan TitoY- Agradeço ao no­
bre Senador Meira Filho, que náo fez nenhuma pergunta. 

Apenas gostaria de manifestar~~e p~ra as consideraçõ~s 
finais. Faria até uma pergunta. Em pnmerro lugar, eu gostana 
de dizer que os fanstasm~ que estão aparecendo podemos 
dar um nome. só. Gasparzinho, o fantasma camarada. . . 

Há pouco tempo li, nem sem~n~rio americano q~e um 
homem não aceitou ser chamado mctalmente de médtco de 
empresas em estado pr~-falimentar; preferiu o. tet;rio e!lfer­
meiro de empresas em dificuldades, porque a pnmerra atitude· 
que ele numa empresa que está entrando numa situa~ão pré-fa­
limentar é desligar o computador e começar no lápis. 

Lembrando também a Guerra do Vietnã, em que os Esta­
dos Unidos da América do Norte, uma nação informatizada 
lutava contra o bolinho de arroz, com a vitória insofismável 
do Vietnã, pergunto: será que não seria a hora de de~ar 
todos os compUtadores da Receita pa:ra se dar verdadeira~ 
mente um pouco de confiabil~dade às suas informações? 

. É a pergunta que faço a v. s• 

A SRA. MAR!ÂNGELA REIS V ARISCO- Diria que 
é hora de ligar os computadores com força total, maximizando 
a sua utilização com sistema novos, concepções novas, arquite~ 
tur~s novas, para que se possa efetivamente atingir os resul­
tados que esperamos. 

A essa altura, se desligarmos os computadores, não tere­
mos muitas esperanças. Esse seria o meu ponto de vista pes­
soal. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Dr' Mariângela, 
essa minha intervenção deve-se a alguns fatos. Primeiro, ouvi­
mos aqui alguns presidentes de __ entidade.s da arreca~ção que 
attibufram grande parte - pelo menos um atribwu - do 
fracasso à falta de informação que o Serpro poderia dar. 

Depois tivemos aqui o .Presidente do Serpro, que disse 
não ser preciso· cômprar equipamentos, que o Serpro está 

1 
à_ disposição, pois 41% de todo serviço que ele executa é 
prestado â Receita Federal. 

Em seguida, ouço de V~ S• que, em julho d_e 1990, ~~ve-se 
uma nova visão e foi feita Uma nova estruturação no que 
tange à questão de computação e informatizaçãO--·uma coisa 
é diferente da outra. . . . . 

No entantO, cotn toda sinceridade, participo da decepção 
do- Senador João Calinon, quando, depois de mais de dois 
anos·- julho de 1990 a julho de 1992-, com nova reestrutu.:. 
ração, embora comprometidos com uma ·série de serviços -
diria que somos até especialistas em generalidades -, ainda 

. temos que tratar desse assunto por julgá-lo da maior relevância 
para o Pafs. 

Não posso admitir que um pafs que arrecada hoje; t.otal 
~município, Estad<>:, federação e, Previdencia Soçi_al-, ·em 
torno· de 22% dO Pffi, como estamos assistindo à Argentina, 
do nosso lado~ dizer que vai crescer, uma nação que, em 
termos de desenvolvimento industrial, tecnológico e do PIB, 
é a metade da cidade de São Paulo. Vem aqui o Ministro 
Domingos Cavallo e nos diz que a arrecadação da Argentina 
está eni 26% mais 4% da Previdência, totalizando 30% do 
PIB. 

Essa diferença de 8% do PIB daria US$32 bilhões por 
ano, com o que poderíamos fazer uma distribuição real da 
receita através da arrecadação, dos benefíCios! poderíamos 
diminuir a desigUaldade através de uma educação e uma assiS-
tência à saúde melhor. . _ 

Se este País reSofVer sair da recessãO e crescer dois anos 
:seguidos a 4% - e o Brasil cresceu, de 1900 a 1980 ... 7% 
ao ano- não haverá energia elétrica. Então, vejam a impor­
tância desta CPI. 

Agora, por outro lado, nós estamos tentando localizar 
as razões e não conseguimos, porque as informações que pode­
riam _nos .ser .ío.rnecidas, deveriam ser dadas por quem as 
têln. E houve uma refonnulação, com umã ·vontade política 
determinada, com equipamentos necessários, de julho de 1990 
até este ano, e até hoje .... Com toda a sinceridade, organo­
gramas de funcionamento interno das entidades não nos inte­
ressam. Nós não estamos aqui para conhecer o âmago de 
cada organização. · 

Nós precisamos. ter os resultados, porque senão nós vamos 
trazer mais uma frustáçáo ao povo brasileiro. Vamos anunciar 
uma CP! da maior importância e no final dizer: Há uma organi­
zação marat'ilhosa na receita em termos de organograma, 
mas o de que nós precisamos sinceramente - e agora esfou 
falando para os membros desta CP! - é ter mais cuidado 
ao co~vocar as pessoas, ·para que venham as que verdadei· 
ramente JX?SSam ter info~açóes para nos dar. 
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.Éu agradeço muito e devo dizer que a algumas perguntas 
que foram feitos a V. S', _ V~ s~ só poderia responder não 
sei. -

Talvez a falha tenha s_ido npssa 1 Senador Jo.ãO :Calm.on. 
Nós temos que verdadeiramente convocar pessoas que possam~ 
nos prestar informação a respeito da sonegação fis~ e por _ 
que ela_ao_cntece _com tanta intensidade. 

Agradeço imensamente ~ presença .. ~ 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) --Sr.· 
PreSidente, antes de V. EX' encerra, acho que·convém também 
pedir um relatório adiciOJ.l~l sobre o novo modelo tecnológico 
e a descrição qesse sist~ma, para nos informatmos pelo menos 
da parte técnica disso.. __ . _ 

·A SRA. MARIÂNGELA REIS V ARISCO~ Compro­
meto~ me a fazê~Io chegar· às mãos de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Títo) -E qua!<ju'er outro 
elemento que V. Ex• possa dispor para nos oíientar nesta 
CPI, que não deve ser um trabalho nosso, porque se for só 
nosso não vanios conseguir nada. Ou todos nos determinamos 
a fazer um novo· país, um país que tenha a possibilidad~ de 
prestar os. mínimos _serviços sociais à su~ -poJ;:idaçãó carerite, 
ou- _-vamos contiõuar·nesse :ramêrrãme em ·quê~-nos-estamóS 1 

d~de a dé"cilda p~r~i9a ,de ~()_ :-;-,_e a de. 9Q vai' no me·smo 
caininho. · - · 

De nio-do _que eu. peço_ a V. S•; t:órilo apelo finai, _que 
remeta a esta CPI, ao Relator e ao Preside.nte, eleritentos 
que possam nos auxiliar nesse trabalho, que é desga·stante, 
mas que nós temos a certeza de que é importante para- o 
País que· Ii6s ·possamOs cOnstruir. 

Agraçleço_ muito a. pre~ença de V. S• 
Está· eriCeriãda a reuniãó. · · · · 

12; Reunião reali;,;;;;;· em 27 de agosto de •1992 

· AoS vinte e sele dias d~ mês de agdsto dó á tiO- de _mil 
novecentos e n'oventa e dois', na sala n'? 6: da Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Ronan Tito 
(Presidente). João Calmon, Carlos Patrocínio (Relaroieveii­
tual), Elcio Àlvares, José Eduardo Vieira. Wilson Martins, 
Esperidião Amirt- e Ruy Bacelar, reúne-se a ComisSão. Pai'i3-
me·ntar de Inquérito destinada a "Investigar a Sítu3çãO- atUal 
da evasão fiscal riO Pais" r Havendo número ·regimental. o 
Senhor Presidente, Se~Ia-dor B,.onan Tito,~ declara abertos ·os 
trabalh9s da ComiSsão- e Solicita~ ao tiepóente, Dt. Tatcíiib 
Dihoá Medeiros, Diretor-Adjunto da Receita Federal, que 
proceda o juramento. Em seguida, o Senhor Presidente faculta 
a palavra ao depoente para fazer sua explanação. O depoente 
expõe sobre três aspectos que considera importantes:- a situa· 
çãu da evasão fiscal, questões legais relativas à tributação 
e o papel da Receita Federal. A presidência sugere que na 
próxima reunião ;;r ComiSsão delibere sobre o encaminhamen~ 
to das interpelações 'ao depoente ou se proceda à convocação 
do mesmo, sugestão esta aprovada -pela Comissão. Erii segui­
da~ usam a palavra os Senhores Senadores Carlos ·PatroCínio: 
José Eduardo Vieira e João Calmon. O Senador João Calmon · 

·.solicita à Presidência as declarações juntO à Receitã Federal 
_
1 de rendimentos e bens de dois novos bilionários que operam 
no Brasil e tiveram seus nomes publicados na revista Fortune. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra 
os trabalhos' e~ para constar, eu, Adriana Tãvares Sobral, 
Secretária ·da Comissão; lavrei a presente Ata que. lida e 
aprovada irá a publicação com o apanhamento taquigráfico 

. que faz parte integrante desta Ata. ' 

ANE1{0A ATA DA 12• REUNIÂO DA COM!S-, 
SÂOPARLAMENTAR DE INQUÉRITO, DESTINA­
DA A INVESTIGARASITUAÇÂO ATUAL DA EVA­
SÃO FISCAL NO PAIS, REALIZADA EM 27-8-92 
NA SALA 6, AL>I SENADOR NILO COELHO, ANE­
XO //, COM O OBJETIVO DE OUVIR O DEPOI­
MENTO DO SR. TARCIZ/0 DINOÁ MEDEIROS, 

c-DIRETOR-ADJ_UNTO DA RECEITA FEDERAL, 
·,QUE SE P_UBLlCA COM A DEVIDA AUTORIZA­
ÇÂO DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÂO: 

Presidente: Senador Ronan Tito 
Vice-Presidente: Senador Meira Filbo 
Relator (eventual): Senador_Carl~s l'atrocinioc 
(Íntegra de acompanhamento taquigráfico.) 
O SR, PRESIDENTE (Ronan Tito) -Está aberta a 

reunião._ . _" _ 
Temos, hoje, como depoente, o Dr. Tarcfzro:DinQ~ Me­

deiros, economista, auditor fiscal do Tesour_o Nacional. ag~_nt_e 
da Receita Federal em Boa Vista. delega4o da Re~_eita Fe,deral 
em Manaus, assessor do SecretáriO da Receita Federal, instru­
tor da ESAF- Escola de Administração Fazendária, coorde­
nador de Atividades Especi::i.is- da Receita Federal, coorde­
nador adjunto do Sistema de Fiscalização da Receita Federal. 
diretor do Departamento 9-e Pessoal do Mini~tériq 9a F~zen­
da, codrdenadOr do Sistema de Fiscillização dá Receita Fede­
ral. diretor adjunto da Receita Federal e diretor substituto 
d~d~.eceita Federal. 

Reuniões e seminários o Dr. Tarcfzio tem freqüentado 
com bastante assiduidade, inclusive fora do Brasil, comoVe­
nezuelà, Argentina, Japão, Bélgica, Canadá, Portugal e Tai­
wán, sempre sobre tributação e administração fiscal. 

Peço aos senhores e senhoras aqui presentes que fiquem 
de pé: para ouvir o juramento do_Dr. Tarcízio. ___ .. , 

O SR. TARdZIO DINOÁ MEDEIROS~ Juro, como 
dever de consciêOcia~ dizef-tOdã Verdade. nada omitiOdO que 
seja do meu conhecimento, sobre quaisquer fatos _relacionados 
c.Om- ã. iflvestig:içãõ 3. cargo desta -ComisSão Parlarrientar de 
Inquérito, destinada a investigar a situação -atUal da evasão 
fisc;~l n_o_ País. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) ~ Dr. Tarcízio; 
a sistemática ·desta CPI é que, de início. o depoente faç~ 
um breve relatório do que pensa da situação da evasão e 
elisão fiscal no País. para que crie condições de que os Srs. 
Parlamentares possam fazer o seu questionamento. É muito 
importante esse depoimento inicial. porque pode. inclusive. 
noS orientar nas perguntas que devemos fazer. 

Com a palavra o depoente. Or. Tai'cízió Medeiros. 
. O SR. TARÇfZIO DINOÁMEQEJROS_-,Sr. Pre~i_­
i:lente, Srs. Senadore~. minhas senhoras e meus_ senhores,._ é_ 
uma satisfação para mim ter sido_ convidado e atender pronta­
mente à convocação desta Comissão Parlamentar· de Inqué-
rito .. · · . 

Funcionário da Receita Federãl. pela primeira vez vejó 
a oportunidade, através dos seus representantes e das pessoas 
ligadas ao assunto, de a sociedade brasileira poder discutir 
um assunto de tal gravidade para o nosso País. 

Pretendo. nesta minha introdução.-falar sobre três aspec­
tos que considero muito inlportantes: a evasão em si. algumas 
questões legais relativas ao assunto tributação e o papel da 
Receita Federal. 

_Quanto à evasão fiscal, um àspecto que·no mundn inteiro 
preocupa as administrações tributárias e os cidadãos de bem 
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é a soriegaçáo. Tem· J)efeCído,~ ã nós que eStamos dedicados· 
a tratar de administração tributária no Brasil, que existe uma 

· tendência crescente do agravamento da. situaçãO de evasãolso-
negação. · ··· - · · 

Vou ~ar uin exemplo recente, dos últimos anos,_ sobre 
essa situação no País. Anteriormente ao ano 1990, o anoni­
mato fiscal, fundos e títulos ao portador, movimentava cerca 
de 10 bilhões de dólares carreadso de pessoas jundicas e físicas 
para fundos e títulos ao portador. Havia uma ·cobrança de 

· .Imposto de Renda sobre esses fundos de anônimos, que car­
reava para o Tesouro cerca de 1,5 bilhões de dólares .. .Na 
realidade, havia uma certa pioteção ao anonimato, tarito que 
alguns bancos até chegavam a f!lZer a sua pro·paganda com 
o seguinte: "Apliquem em títulos no Fundo do meu banco 
que aqui o "leão" não chega". 

Havia, sutilmente, pode-se dizer, um apelo bastante ra­
zoável para o carreamento dos fundos, mas, ao mesmo tempo-, 
um sutil apelo a uma possível fuga de pagamento devido aqs 
cofres do Tesouro. - - - - -· --

Acontece que com a legislação de 1990, quando se acabou 
conro anonimato de títulos e cheques ao portador, criou~se 
uma situação antagônica. No primeiro mome-ntO, houve um 
tal crescimento d~ arrecadação de impostos, houve uma subida 

, tão grande, nos meses de abril .e maio de 1990,-que p3receii. 1 

ser uma das medida mais acertadas, do ponto de vista tributá­
rio, tomada(ultimamen~e no País. Por.outro lado, issa gerou 
o surgimento, uma teridência maior para o aJ)afeciiD.éifto ode 
laranjas e de contas fantasmas no Pafs. 

O que .aconteCia -anterionne~te? . 
Cpmo os títulos eram ao portador, como os cheques eram 

todos ao portador, na realidade_, qualquer pagamen~o-, por 
mais ilícitO que fosse, estavam mais ou menoS prOtegidos de 
fiscalização e corriam, âigamos, totalmente pelo Caixa 2 das 

· empresas. Na medida em que acab~u o ançmimato; niâs cdnti­
. nuaram sendo feitos os pagamentos ilícitOs, pa:gameritoli. me­

nps nobres, houve uma necessidade de uma documentação 
para registrar na ·contabilidade dessas empresas, ou pãta: dar 

··,'causa a esses pagamentos .. Conseqüentemente, houve o acrés:-
cimo do que chamamos "notas frias". 

A minha experiência de ex-coordenador do sistema de 
fiscalização da Receita Federal é de que, a partir daí, houve 
um crescimento bastante apreciável que deve ser levado em 
consideração. 

Antigamente, até três anos atrás, o Finsocial tinha uma 
alíquota de 0,5% sobre o faturamento. Subiu para 0,6%, para· 
1%, para 1,2% e, finalmente, 2%. CàlculaniOs que o Imposto 
de Renda, na realidade, representa cerca de 1,6% da receita 
bruta das empresas._ Então_, tc;~q_s o Imposto de renda com 
alíquota de 30%-Sõóre o lucro, o que significa 1,6% da receita 
bruta das empresas e temos uma taxa de Finsocial de 2% 
sobre a mesma receita bruta das empresas. Isso, sem consi-
derar a Lei n• 8.200. · · · 

Resultado: a pessoa passou a pagar mais do que o dobro 
real de imposto-na soma do Imposto de Renda mais o Fin­
social. 

Ainda quando se decretou o fim do anonimato, convém 
se ver o seguinte! no primeiro momento de surpresa, ficaram 
retidos, nos diversos fundos, à disposição dos bancos, cerca 
de 10 bilhões de dólares. Dez bilhões de dólares! Desses 10 
bilhões de dólares, hoje, restam, pelo que se lê em relatórios 
e na imprensa, apenas cerca de 500 milhões de dólares. Houve, . 
então, a possibilidade de as pessoas legalizarem aqueles recur­
sos, ou retirarem os Se!J~}undos!.... coll! ? pagamento de 25% 

ctê'Impostõ -de Renda~mais~Umã:tãXá-de s·% de IOF, 'se não 
tivessem feito a iriclusão desses. valores na sua declaração 

~ do· Imposto 'de Renda. Então, havia duás si~uações: leg~li­
! zar-Se-ia elsa partiCipação nos fundos com o. pagamento do 
·. Irriposto' de Renda e o IOF. ou se declarava' no banco que 
se havia feito constar aquele valor na declaração de bens. 

Chegava-se ao cúrtiül.o de; no primeiro momento, siin­
plestn:ente a pessoa declarar aos gerentes dos bancos que éle 
já havia declarado aquele valor ao Imposto de Renda, assim 

~ os tinham os fundos liberados parcialmente. Ficavam retidos 
Í cerca_ ?e ~% ~ ~ . ..res~~t~ _ e~~s lil?~x:-~v~ .. cn_(~m-s!!, eQtão, 

tJin'a'Situaçao antagômca. Quer O:trer; no pnme1ro momento 
-l hoUve l!sse-crescimeO.to de imJ?óSto;inàS Súr'~~ daí _também, 

cothêf falei; uma· tendência _à criação de -fantasmas; porque 
· Uiria grànde parcela dos possUidores desses recursos em ft}ndoS 
· nã_o queri~ qúe se'sõubes~m a sua origem, Então, foi multo 
- comu:n:f; pôr serem fundos ao pOrtador. qu·e ·os' proprietários 
_desseS fundos.encarregassem: terCcitds, ·que-~ hoje chamamos 
1 de laranjá, a irem a bancos pagar o Imposto de Renda e 
o lO F, ou declarar simplesmente que já tinham- declarado 

: no Imposto de Renda, e que essas pessoas liberassem os recur-
.sos· como- sendo delas. · - · · 
· _, __ Isso·fez_ com que_:_ eu diíi3 -..:_·--~e- ci.iãsse _-um lãrarijal 
ltO Pafs. Con.seqüenteme·nte, esseslãrafljãs repaSsaVam. OS ~us 
reC~rsos' para as pessOas· proprietárias -daqu~les fundos ·-que 
re~plÍcit\lam c;iri baricoS. Mas, desra ver, como -não era pern:ai­

_-tiQo rilais o anonimãto, reaplicavam em contas frias, ãbriãm 
novas· contas frias. ___ - ' ----

-Posso dizer· aqui que, de maneira g~ra~. toda a mecânica 
do_ peq,~eno númer()_· de C()ntas frias, que antes _era comum, 
fôi alterada. Criar~itt..;Se·novoS >tipO~r de Con.tas- frias' qUe a 
Rec~~ta.-Fedenil' não' cOnhecia. 'Na realidade, a expe_riênda 
fiscal do nosso.pessoal de canipo já tinha detectadç há a~os 

· cômo ·Se ·davam as contas friaS à e C3íia '1:: PaSsóiJ!Se ·engenho-
samente a se-·criar uma nova sisúiniáHc'a·. • ~ - -,_ · - -. · 

------ -~-

. ,E:m conseqüência disso, lembro-me que, mais àu minos 
ein setembro de 1990, -a revista Veja fez ulna reportagem 
relativamente curta sobre esse surgim,_ento CÇn;t os __ ~á~os no­
mes e as várüis nlódalid.ades de contas- fflas, Esse assun~o 
chegou a impressionar o Presidente da República que, do. -
próprio punho~ deStacOu a'_ fOlha ~d3. r~ vista_ Veja e_ mandou 
par;~._~ Receita Federal para_est~dar providências contra esse 
surgimento de novas irregularidades fiscais. - - - - -

· À t<eceita: Federa( eÕtão; p-repãróu uffia medida provisó­
ria, estudou bastante, reuniu o que havia de melhores técnicos 
relativamente a Imposto de Renda, fizemos um grupo de 6 
pessoas, técnicos do mais alto gabarito que estudaram as diver­
sas-fortD.as e propuseram a expedição de uma medida provi­
sória onde se fixavam penalidades, facilidades para que a 
receita tivesse acesso a esse tipo de contas, uma obrigato­
riedade para que os bancos dessem tais informacõt>:s. 

A direção da Receita Federal passou es!ie asSunto para 
o gabin-ete da então Ministra da Fazenda. A Ministra gostou 
tanto do assunto que,-no início de 1991, ao propÇ>r a expedição 
de vários ·atos que chamamos de Plano Collor li, incluiu essa 
medida provisória como fazendo parte doque seria o PlanO 
Collor II. Chegou-se a distribuir, prince relesse à imprensa, 
onde constava expressa menção a esse projeto de medida 
proviSória. Até hoje não se tem notícia da expedição desse 
ato. 

Não sabemos "Se saiu do Ministério para a Presidência, 
se a Presidência. resolveu não expedir. Sabemos apenas que 
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foi ·entregue aO"'Ministério. Era uma mediOapfofundame~te 
estudada? da qual até hoje não tivemos m~is itotí~ia. 

A partir .. també"ro, de i99o, Com.eçamõs ã-tef ni~iSâi~çul­
dades com o; bancos para acesso às contas baocátiJii ... A l~gisla­
ção vigente diz que, constituído um processo fiscal, Isto _é, 
aberta uma fiscalização contra uma pessoa, faz-se o protocolo 
e, então, pode--se pedir indiVidualmente essas cont~~ ao banc_o. 
A partir daí -e da nova Constituição, ~m o. artigo _que fala 
da privacidade, os bancos passaram quase st_S!emat~~ent~-
a nos negar os pedidos de informação. .. · •· . . . 

Houve um entendimento de fortalecunento do stgilo ban­
cário~- do qual vou dar um exemplo concreto. Eu erá coord~­
nadordo sistema de fiscalização, e resolvem~s fazer _u~at:lSqa­
lização sobre aplicadores dos grandes Fundos e da Bolsa de 
Futuros e intiritariios as administradoras de Fundos ~-a Bolsa 
de Futuros a nos prestarem informação, e o primeiro_ que 
ingressou na Justiça~ contra a Re:ceita foi a Dis_tribuiQqra d~ 
TítUlos do Banco do Brasil. _ _ ____ _ 

Evidentemente, se o próprio Banco do_ Brasil ingiessOu 
na Justiça contra a Receita, já viu o· resUltadO:_todas as outtas 
ingressaram. - · -- -

Lembro-me que na oportunidade o_ Ministro_ - foi um 
pouco antes da mudança de Goverito, esSe aSsuntO-fóí leVa?o 
diretamente pelo Secretário da Receita Federal e por num 
ao Ministro Maílson - chamou o Díretor ~o Departamento 
Jurídico do Banco do Brasil e exigiU-a retirada d~SS;a 'aç.ão 
naJustiça.· ··- . . ~c- -_, "'' . 

Foi prometido? nunca se retirou? mudou-se o Governo 
e, até hojé7 não conse&';!imos a~sso á" esses d~_dos.-. r_._. .; 

Entre as várias possibilidades que temos de fiscalf-Zar, 
e. a Receita está -investindo pesadamente para reconquistar 
o. tempo perdido, está o cruzamento de infórma~es._ . _; -

Na formatação desse tipo de cruzamento de mformaçoes . 
da Receita é muito importante o abastecimento- de- da_d_o_s ~x-
ternos, de fontes externas à Receita. - ~- -~ ~-·--_-_ -_-

É claro que a Receitã não pode se base~_ 8?~-~n~e n~s 
dados declarados pelo próprio contribuinte. Então, temos fei­
to váriaS experiências e vários programas no sent~ao_ dé Conse­
guir dados externos relativos a gastos de contribumtes para 
cruzar.com os que eles declaram. __ _ _ _ _ _ . 

Entra aí a necessidade de a Receita cruzar, por exemplo 
entre outr~. 'os·gastos'de cartões de crédito. - -- _o __ , __ ~ 

Passamos? no anQ -passado, do meio do ano, d~sd~ o 
meio do ano passado até mais ou menos o fim do p~e1ro 
trimestre deste ano, a discutir o assunto com as admmis!ra­
doras, com os setores bancários, que têm, também, cartoes? 
e até hoje não conseguimos. · ·· 

Respondem: expressamente que não atendem os nossos 
pedidos de informação· por julgarem inconstitucio~aís-os pe~ 
didos. ___ -

Foi eXpedida a Lei Delegada n9 70, que, 110 seu art. 12, 
prevê que sejam dadas informações cadastrais à Receita. Que­
ro frisar bem que restringiu as informações cadastrais. Mesmo 
assim, há um banco e administradora de cartão que dizem 
que não atendem porque julgam a Lei n'i' 70 ~nconstittl~onal. 
Tenho cópia deste documento· em resposta recente, de JUnho 
deste ano, à fiscalização da Receita Federal. 

Entre ·as várias formas de sonegação detectadas no Brasil 
ao longo do tempo, algumas são já basta11te conhecidas do 
público, através da imprensa, e do público empresarial de 
maneira bastante comum. 

Por exemplo, nota fria, nota calçada7 omissão de receita, 
cadastros de noteiros foram feitos na Receita Federal. · 

Só em -São Paulo, a Receita Federal· tem, hoje, cadãS­
trados trezentas "empresas" não existentes especializádas em 
fOrnecimento de notas fiSCaiS friàs. - · · · ' " - · '"' -· -
· · Em 1989 descobrimos no Ceará uma central de formação 
e de vendas de notas fiscais frias, Utilizando, evidentemeri.te, 
nomes de terceiros. 

·Era tão-sofisticada a sistemática, que eles não chamavam 
~·venda de nota fria", eles chamava "aplicação em papel". 

Então o ·comerciante, ·o industrial, o contribuinte que 
_ precisasse de uma nota fria la lá e diz; i~ q~e _que ri~ aplicar, 
por· exemplo, um milhão num papel7 1sto é,- quenam uma 
nota fria de tim milhão; A empresa cobrava 20%·. . · · 

... _ Por sor,te, no tempo_ se conseguiu prênder o·me~tor desse 
sistema de notas frias, foi _aberto _inquérito na_ Polícia Federal 
e7 ao que consta~ foi devidamente condenado, depois, pela 
Justiça. · · · · . 
- - · Era tão sofistiéado, que consta no 1empo que agênctas 

bancárias de banco local, fora do Estado do Ceará; ágencia-
·-v~m __ aplica-ções nesses papéis. · ·, ·. · · . _ · · ·. 

Há dentro desse cadastro que a Recetta ·e-stabeleceu hoje, 
sumula_qas; qualqu~r auditor-fiscal, qu11ndo- faz uma -fiscali­
zação, já sabe7 que, se aparecer nota fiscal em nome ·da_s 
· empre~as tais e tais7 são treze_ntas7 deve cortsider~t a-ut~~a~t-~ 

, . camente como fria, porque'7 realmente,· êla ê fna. Existe a1 
de tudo, desde a invenção de nOmes até a utilização de nomes 

· de empresas realmente_ exiStentes. · - _ -
_----oEm um levantamento -que fiz numa entidade chamada 

Serasa, que é uma entidade mantida pelos banco·s ~ se~e 
·.de apoio aos cadastros bancários; em vez' de um fun~ronáno 
do banco pedir informação sobre nós em outros bancos, con­
sulta a Serasa- uma espécie. de DPC dos bancas. Ela está 
sediada em São Paulo. 

· Fiz uma visita ao local e foi :niostrãdo a_mim: que, em 
nome de uma empresa, de uma grande empresa brasileita, 
havia_4Lo_utras "pessoas jurídicas" pedindo empréstimos ban~ 
cáries, usando o seu CGC._ Então, são "empresas" inescru­
pulosas que anotam o primeiro CGC que VêeiJl num produto, 
e se auto~registram, e chegam a pedir empréstiinóS bancários 
para atividades comerciaiS Ou de pequenas ·indústrias total­
mente falsificadas. EVidentemente, a· Serasa iilforma ao banco 
que aquele CGC é'da empresa taL · · · . · · 

Um outro assunto que me parece bastante relevante, reta~ 
tivamente à -evaSão, é-o da inadimplência. 
----- Fizeffios uni levantaniento--na própria Coordenação "de 

Arrecadação da Receita Federal sobre os últimos anos: 
Inadimplência -evidentemente aqui podem haver algu­

mas falhas. Tal_vez, quanto ao abastecimento de dados, devam 
ser -ãinda feitos alguns testes de consistência. Mas, vou eítar 
aqui ·o primeiró- resultado a que che_guei_ no Brasil.-

Em -termos de lançamentos feitos pelas próprias pessoas 
jiuidicas e- físicas, pelas próprias pessoas, tivemos que, no 
ano de 85, lançamento de 340 bilhões de Ufir-evidentemente 
eranl BTN, transformamqsisso e~ Ufir-, foram pagos2.579. 

-iStO é-,- Uina inadimplência de 0,76%, só. 

· O SR. PRESIDENTE (Ronáti-Tito) ~ Que númerO>' 
por favor? É 340 bilhões de UFIR? 

.O SR. TARCÍZIO DINOÁ MEDEIROS _,Passo pa)-a' 
V. EX' os papéis. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Titó) '-Muito obrigado. 

O. SR. TARCÍZIO DINOÁ MEDEIROS ~Trezentos 
e quarenta milhões, novecentos e vinte e seis mil UFIR. Tre­
zentos e quarenta milhões. 
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Em 1990, a mesma pesquisa foi feita. As eriipresas lança~ 
ram para Imposto de Renda 8 trilhões e deixaram de pagar 
802. Isto é, de 0,76% a inadimplência subiu para 9,46% ...:... 
pessoas jurídicas, s6 Imposto de Renda sem considerar os 
impostos. Houve um crescimento de inadimplência de 10 vezes 
entre o ano de 85 e 90. Evidentemente, 10 vezes não muito 
significativo; porqlitn;übiu de 0~76 para 9%. Dá qua:se 15 
vezes. Porém, em 1991, tivemos ·no Brasil- pedi que testas· 
sem, hoje, a consistência desse dado - uma inadimplência 
de 50,76%, entre o IaÍlçamento notinã.l, valor previsto e o 
valor não pago. De 23 bilhões de UFIR, pagaram-se 11:838! 
Parece~me uma tendênci~ preocupante, da máxima gravidade 
para o País. As causas nãO sei eXplicá-las. Parece-me que 
o momento atual da história do País tenha alguma influêhcia 
sobre tal questão. 

Nos lançamentos_ suplementares, aqueles foram autolan­
çamentos, a empresa declarou que deixou de pagar _aqueles . 
percentuais. Mas feitas as diversas r~viSões nas d_eclaraçóes, 
feitas as próprias malhas que fazemos, então, a Receita faz 
o lançamento suplementar. 

No ano passado, desse lançamento suplementar ,_nós tive­
mos uma inãdimpléricia de 38.83%; seiido que na -re-Z.Ceira 
Região Fiscal, que corresponde a Ceará, Piauí e Maranhão,· 
a inadimpléncia atingiu 72%. Um dos ~ativos que preocupam 
bastante a Receita Federal e que, creio, bem ou mãl, pode 
ter alguma conexão com toda a gravidade dessa situação é 
o problema dos cadastros. Nós, hoje,_ tetp.os, basicamente, 
dois cadastros: o cadastro das pessoas ffsic_as _e o das pessoas 
jurídicas. 

Estabelecidos nos arios 60, mais predsaiitente em -1966 
e 1967' juiiôica e física, esses cadastros, a:o longo do tempo, 
vieram sofrendo algumas implicáções não tributá~as _-qtJ.e -tor­
naram os··cadastros não muito confiáVeis_.- Eti VOu --dar um 
exemplo. É fato certa -que, hoje-, todas _as_ pessoas não. se. 
sentem cidadãos se não- tiverein u111 CPF. N:ó~ temos proble­
mas nas cidades fronteiriças, ç:om O fato de argentinos, uru­
guais, venezuelanOs e peruanos virem para o_ lado de cá das_ 
nossas cidades, porque fazem queStão do cPF~- porque d.á 
status. A pessoa, mesmo residente na outra fronteira, tem 
o CPF. Há uma série di;·pequenas legislações, atos infralegais 
no Brasil que exigem a apresentação de CPF. 

Ainda que criado com a finaljdade_ C!Stritamen~e_ ~1.scal 
e tributário, o CFP passou a ser o grande c.3:dastro nacional. 
A minha empregada doméstiCa tem CPF, porque precisou 
comprar· um radinho à prestação e a loja não lhe venderia 
se ela não tivesse CPF. No mês passado, eu fui à cidade 
de Maceió. Para que eu pudesse me hospeda_r _no ho~e_I. ~ 
hotel exigiu o número do meti CPF. Evidentemente, eu pro­
testei e o rapaz do balcãó disse: "Doutor, parece que O senhor 
tem razão, mas se eu não anotar o seu CPF o gerente pode 
até me chamar a atenção". Acho que são fatos absurdos. 
Resultado: hoje, o cadastro de pessoas físicas tem cerca de 
81 milhões de componentes, quando se sabe que, na realidade, 
apenas cerca de 14,5 milhões tém interesse tributáriõ. Temos 
uma demanda anual de 5 milhões de novas inscriçõeS tló CPF. 
no Brasil. Sabe-se que o crescimento-da população,em termos 
de mão~de-obra empregada, não cresce nesse mesmo número 
absoluto. Chegou-se a um ponto tal, a um custo tal que, 
hoje, gerou--de um certo problema operacional dentro da Re­
ceita. Embora o Cadastro me permita pesquisar qualquer con­
tribuinte por qualquer um dos seus nom-es, ó- Serprõ teve 
que gerar um dispositivo, um comando, para que se pudesse 

. pesquisar a partir do pr~prio número do CPF. porque todas 

as pessoas faziam pesquisas. Passou a· haver um número tão 
grande de pesquisas _dentro desses 80 niilhões, com uma perda 
de tempo tão grande, que chegou-sé à seguinte_conclusão: 
b_lqqueia-se esse acesso - só se fornecer-o númeiõ. do CPF 
para~ a .partir dele,_ procurar a pessoa. O cadastro era tão 
sofisti_ca,do Õo ip{<:io que se ~u coloc;ass~. pOr exemplo, contei- , 
buinte Tito, re1aciOnaiia--riie todas as pe:~~OR:s- qti_e--tiVeS:sein' 
prenome ou sobrenome Tito no· País. E, dali, eu escolheria. 
confonne a região, qual era a pessoa que-eU ·qtie"tia. · 

Recentemente, eu tive um problema. A Secretaria· de 
Administração Federal, SAF, mandou que cada Ministério 
recadastrasse as suas pensiOnista~. _"a _"fiiD de descentralizar o 
pagamento de pensioáiS:taS do Ministério da Ecop.Omiã; Fazen~ 
dã e Planejamento para os respectivos Ministérios: Só ·que·, 
nesse recadastramento, exige-se o CPF do falecido .. Na_semana 
passad~. -eu estava com 6·mil velhinhas ~a Delegacia do Rio 
_q~ )_:;meito e, aí, eu exigi que· emitisse a metade dos C:E:>F 
dos fale_cidos -.e com razão~ porQ!J.e·,-séhão;·nç; pióxfriiO 
rnés não receberiam a pensão. E a otitrã metade das 6 mil 
velhinhas pedindo que, por favor, descobrissem no compu-
tador qual o CPF do seu esposo. - . · 

. Eu, pessoalmente, acionei a SAF, vi~ fax, piotestanto, 
dizendo_que isso não Jevariã a nada-, que--isso era-um ·cuStp 
para a administração, um problema psicológico para aqu-elas 
senhoras; e -sequer' me deram resposta .. 

Assumi ~ determinei, via 'CoordenaÇ_ão _de. I~fofm-;çô~S 
Ecoti6mico-Fiscais, qile transmitisse às Superintendências q-ue 
eles s~j_e'Sponsabilizariam pela pensão,·mas que elas Voltassem 
para casa sem se-preocupar com aquele dado. Isso eu considero 
um absurdo. lssq ~ UII!_absurdQ. . , _ . __ 

O CGC, cadastro das pessoas jurídicas, que é· irmãO do 
CPF, dado o seu próprio volume de abrangência, é bem mais· 
confiável; embora muitas empresas' dêem baixa nà JuQta éo-

. mercial sem dar a baixa junto à Re"ceità, mâs é m'ais confiáVeL 
Entretanto, por um fato e outro,· a Receita ciitá agOra; iteste 
semestre; com um grupo estudando o recadastramento das 
pesso~_s físicas. 

Chegãmos à conclusão de que é impos_Sível manter llin 
cadastro para 81 milhões, do~ quai_s _ soniente 14,5 milhões 
de pessoas têm interesse pãra o Fisco. Mas teJitos 1_.1m. proble­
ma: a lllaiOria dessas pessoâstem·eonta bancária, tem carteira 
de _ic!~~tidad~. ten:t ~ma _pequena· prestação.; ond'e se exige 
o CPF. Então, -temo~ ·que· és'túdar· Um recadastramento- de 
maneira taf que .se anule o Dúmero 3.tual, mas sem cri'ar um · 
problema para aquela pessoa, cada vez_ cjue_ essa pessoa citai ' 
o número velho de cadastro, vái ser reCusada a sua- conta 
bancária, o seu cadastro de crediário etc. Então. esse é .um 
problema qu~ parece simples, mas é sério. 

Pof :OutrO lado, temos que estudar o momento oportuno 
para chamar ~s pessoas para se reca.dastr3rem. Seria estúpido 
da parte da Receita convocar todas essas pessoas para irem 
às suas delegacias_se recadastrarem,. Ent~o. penSamos em fa­
zer, jun~o à próXima declaração do Imposto de_ Renda. o 
próprio formulário do Imposto de Renda, no cabeçalho, servir 
como fonte para o recadastramento.- Está-se estudando como 
se fonnarão os números cad~trais, para que se evite problema 
para a pessoa e para que, ao mesmo_tempo, o cadastro se 
torne mais eficiente na Receita Federal. 

'IemOs tido recentemente algumas reuniões com o Banco 
Central sobr:e como dar acesso aos diversos bancos para 00hfe­
r~ncia de número cadastral. 

~Tivem~s experiéhcias dramáticas recentemeJ;Ite. Pessoas 
inexistentes, com número de CPF falsificado. núrrierci de CPF 
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de terceiros e número de CPF tirado adredemente para essas do Chile e comprei um brinquedinho para o meu neto num 
pessoas' inexistentes. · · -~ _caiDelóJ_e ele tirou a_"la factura"_. 

Explico: no ano de 1979-tivemos·uma eXcelente campanha · Um amigo-meu, brasileiro, que mora em Santiago,-disse-
de desburocratização no Pafs: A- Reçe_it_a' Fede:ral _foi mtiitp me QU:e _uxna: ~eiJ§~t9lJ-_ ~Ij_tro~ :m.il!l a_nhariQ_Q_o ~ pediu um 

· elogiada porque no tempo se dizia que acabamos com'a:circu.:. short, qualquer coisa. e perguritou para a senhora: "-O 
!ação de 400 milhões de documentos dentro da Receita- Só imposto, o IV A, é de 18%?" E. a senhora respondeu: "-
que, nessa desburocratização, a Receita passou para os b3.i1cos · É, sim senhor". E ele disse: ''__,..._Se- a senhora não cobrar 
a preparação de inscrição do cadastro_ das pessoas fískas. Isto o. IV A, não me_ dando a nota, a senhora abateria_os 18%T' 

. é, se já permitíamOs que as pessOas entregassem--a sti.a decla- Ela olhou para um lado e para o outro, não tinha ninguém, 
ração via banco~ nada mais cómodo para as pessoas que, e disse: ''- Pelo _amor' de Deus~ não me fale num assunto 
ao invés de_ virem a cerca de SOO repartii;ões~da Receita no desses"'. 
Brasil, fossem a 20 mil agências do banco tirar o seu CPR ·, É uma questão de_rnentalidade. 
O número é prepãrado pela Receita, o banco simplesmente · No Brasil, tenho feito testes com os amigos, ficam encabu-
confere a ·carteira de identidade com os dados_ expressos e · lados de pedir a nota fiscal. Fica-se encabulado! 
dá um canhoto daquela papel que tem o número do·CPF.· Esse problema de medição de sonegamento é seriíssimo. 

Acontece que, embora a própria regra estabelecida p~lo- Não existe, oficialmente, nenhum estudo da Receita Federal 
Banco Central preveja uma série de responsabilidades no _ban- sobre esse assunto_~ Existem e'stUdos de funcionários~da Recei-
co sobre isso, detectou-se que, ou- por relaxamento ou pór ta. Por _exemplo, um ex-funcionário- nosso; que hoje trabalha 
irresponsabilidade, ou por camaradagem, existem pessoas até aqui no Congresso_ Nacional, o Dr. Roberto Citele, fez um 
com mais de cinco CPFs neste País para fazer mau uso dele.. estudo muito bom. O Dr. José Ruy. funcionário' da Receita 
Nenhuma pessoa bem intencionada tira cinCo CPFs. · Federal, que trabalha hoje na S_ecretaria de Economia __ tem 

Estamos estudante hoje, alguns bancos já concordaram feito alguns artigos. Um ou_outro colega tem feito~ inclusive 
em eliminar essa ·preparação -rle CPF, e ·pretendemos até o como tese de mestrad~. algum esi~d~, -~as, to_dos os- c!s~ud6s 
recadastramento, trazer isso para a Receita, mas aí me• vem: se baseiam em casos concretos~ isto_ é, pega-se uma -certa 
esse problema: como é que vou atender 5_ milhões de pessoas~ qu_antidade de pro_cessos fispai~ e, em- ciril~ dele se tr~balha. 
das quais, pelo menos - garanto-- 85 .não têm o _IJlínimo . vOu dar Üm- exemplo a V. Ex .. • Em Vitória. Espírito 
interesse tributário? Como- é qtié 'vou atender .isso, ení filas Santo, terra do nobre_Senador João_ Calmon. quando eu era 
gigari.téscas nas cidades, para ter o- ca-rtãozinho· .do CPF? A coordenador de fiscalização -porque fui de 1988 até junho 
ocupação, o custO da rilinha mão-de-obra para atender a essa do ano passado, quando passei para diretor-adjunto - pedi 
questão, quando sei que essas pessoas estão procurando a uma pesquisa sobre modalidades de infrações fiscais. EntãO. 
Receita por exigências não tributári~s? Para o seu pequeno 0 -meu chefe de divisão pegou 211 processos e fez um estudo. 
crediário, para a sua periSão na Pr~vidênciB: et_c. _ . . . . . . Esses 211 processos tinham Sninfi"ações diferentes _de Impos-

São problemas que custam •. em termos de recursos, apa-, to de Renda; 93 empresas tinham cometido só um tipo de 
rentemente- pouco, mas custam muito- socialmente ,para .as· infração, mas 9 empresas cometeram 7_ infrações; 5 empresas 
pessoas, custam muito para a imagem do- Governo. imagem · tinhaín cometido só um tipo de infra-ção. mas nove e in presas 
da Receita Federal e isso é uma_ preocupação muito- séria cometeram 7; cinco empresas- cometeram 8; uma empresa 
para nós. cometeu 9; duas cometeram 10; uma foi campeã; cometeu 

Sobre o problema de como se estimar a sonegação, lenho 13 .tipos diferentes de infração. Dessas 572 infrações.J79 foram 
participado de vários semináriOs internaci0n3_is e .ess:e- assunto de despesas glosadas pela fiscalização. ou seja, não necessárias · 
tem preocupado as administrações tributárias. à atividade da empresa;_lSO eram de omissão de' receita;· 83 

Nós temos aqui n·as Américas um centro Interameri~ãno e~am :relativas a problemas de correção monetária; 42 eram 
de Administradores Tributários....:. CIA T -, é uri)ã espécie de compensação de ajustes. 
de OEA tributário, cuja sede é no Pan!'Jllá. e !\>dos os países No item "'glosa de despesas'". 51 empresas cometeram 
das Américas- e maiS- alguns' da Europa fazem parte como 121 infrações, isto é-. cada empresa: teve. em média, duas. 
membros, embora fosse criado inicialmente para as Américas, No item .. omissão de re_ceitas~·. 142 empresas, das 211. come~ 
mas há alguns da Europa. teram infrações. Só 69 não haviam cometido essa infração. 

Eu sou membro do Conselho Diretor do CIA T, e tenho 
participado de várias rodadas- nos Estados Unidos, Canildli, 
Chile, Argentina, Portugal, França e Alemanha, que partici­
pam e são membros- de como se medir a son"eg:ição. 

Esse lem sido um problema sério. · · 
Os americanos, que gostam de estatísticas, têm boas esta­

tísticas, dizem- e isso foi-me repetido no Canadá- o seguin­
te: "Nós fiscalizamos cerca de 1% de contribuintes. Esse 1% 
de contribuintes tem sonegação 'fiscal. Então, eu· digo que 
a minha sonegação é de 1%. . 

Qu"l'to ao Chile, disse-me: "Não. Lá no Chile nós fize­
mos estudos econômicos. extrapolamos de tributos para finan· 
ças e chegamos à conclusão de que a sonegação no Chile 
deve atingir o absurdo número de cerca de 27%. 

Quero, aqui, fazer um registro sobre o Chile. A menta­
lidade comercial do chileno é de que ele seja incapaz de vender 
alguma coisa sem Hla factura''. Já esti_veém algumas cidades. 

Fizemos um· outro levantamento mais recente: pegamos 
todos trabalhando com processos efetivamente feitOS- Pela fi"s­
calização. Total Brasil- anos 1990. 1991 e 1992 até junho. 

· no Imposto de Renda de pessoas fiscaís-e jurfdicas: esses 
contribuintes fiscaliZados haviam declarado. em termos de 
UFIR, 58 bilhões, 575 milhões. A fiscalização foi lá e apurou. 
em.1990, que eles deviam mais 159 e 800 milhões de UFR. 
isto é. a soma-do que ele declarou mais a som-a do "X" que 
levantei- que seria 100%· do imposto-devido- representou 
73% -repito- dos processos efetivamente lavrados. E lógi­
co qtie há empresas que cometeram 1%. 2% e há empresas 
que cometeram 100%. Quero" frisar -que essa amostra é tecnica­
mente viciada, uma vez _que. antes ·de eu fazer essa fiscalização. 
apliquei uma série de parâmetros que me con-duzissem a esses 
contribuintes. Quero também dar a seguinte infonriação: de 
cada 100 contribuintes escolhidos para serem fiscalizados pelos 
nossos paráinetr~s. 96 têm re-súltado fiscal: - - -



9026 Terça-feira f7 DIÁRr6bo CONGRESSO NAClONAL (Seção li) Novembr<>de 1992 
-·. 

Portanto, quando disse que esses-fiscalizados tinham índi-· uma medida aproximada, utilizando -esse sistema de bancos, 
cede 73% da sonegação, não-estava diZendo que é um;,~. média de 47% efetivo de sonegação. 
entre os contribuintes do- Brasil; estou dizendo é que essa Há UDI outro fator que considero importante levar-se 
média ocorreu ~íltre os processos fisc-alizados em 1990. Em em consideração: discute-se muito qual é ·a carga tributária 
1991, esse índice cresceu para 97,5%: Eiii 19Q_2, até junho, no País, a efetiva, qual a potenCial e_ qual deveria ser·a real. 
estava ern 70.0%. O Cãnadá, que tem um PIB de cerca de 100 a 150 bilhões· 

Em 1990/1991, na 1• Região Fisçal _(DiStrito· Fede_ral, de dólares maior que o nosso, tem o segtiinte-pêrfil: 25 milhões 
Goiá$, Mato Gi'OSso Oo Sul, Mato Grosso e Toc~ntii1S) _o de habitantes, dos quais 20 inilhôes s-ão adultos; 17 inilhões 
fudíCeera89%.Este-ano:25o/O:-- - ~ - ----- - ·sãO contribuintes de Imposto de Renda, isto é, 17'milhões 

São Paulo: em 199tr:.....::-71 %; em 1991- 14%. faze:ql de~laraÇão e ou ·pag-ãranl ·na fonte, ou ainda pagam;· 
Rio Grande do -SUl: em 199(f- 60%; em 1991 _;_:,_-99.7%. 3:tn,ilhões de adultos, considerando que cinco eram nienores·. 
Para ser franco a V. Ex\ ~Ôs 14%, relativos a São Paulo, de_idad~. ______ _ _ ._ _ _ . ___ . 

em 1991, estão sob suspeição: O .úidice ·está tâo baixo qile - No Brasil, tenho 145 Milhões de habitantes-; 14,5 milhões 
está sob suspeição a partir de agora. - - -- de pessoas em que se tem interesse tributári_C)_;_ 6,;;: riiilhÇes 

Ainda em relação às infrações e sonegações, fizemos um de declarantes. E lógico:- 6 milhões de pessoas, mais algumas 
raciocínio ecoilómico-financeiro, com --.:.. parece-nie --Uma que já- pagaram na fonte e que foram isentas de Imposto 
base científica bastante sólida. A cepar, a cada ano, faz um de Renda e que estão contidas nesses 14. Enquanto _o Canadá, 
seminário sobre um assunto latino-americano. Em janeiro, ni.una relação de 25 milhões de habitantes, 17 milhões são 
a Cepal fará sobre o PrOblema da ey~são fiscal na América contribuintes do Imposto-de Renda, no Brasil, para 150 mi-
Latina. Fui convidado, juntamente cotti um--canadenSe,_ um Ihões, tenhÜ14 milhões~e contP-buintes. Exatamente 10%J 
àrgentino e um panamenho, pela Cepal~ pãra-apresentar um PareCe-me·- não sou estudioso·desse assunto- que 
trabalho sobre evasão fiscil.l. Em síntese, temos tempo- até há no Brasil um descompasso entre a política sã.larial e a 
lá para preparar esse trabalho. _política tributária das pessoas físicas. Vou dar um exemplo. 

Mas levantamos o segu~nth; peganios 3lgun~ dados relati- Dois :rp.ilhões e 700 é .um salário bastante razoável para a 
vos a três grand~s bancos brasileiros; três dos maiores banços _massa brasileira, dentro das estatístias que temos; mas·2 mi­
~ eu só pederia que me fosse dispensado de enumerá-los. lhões e 700, hoje, ou seja, mil UFIR, é o limite -ct_~ isençãO 
De ma!Ço de 1991 a março de 1992, esses bãilcos-movfinen-:.- ·-ao Imposto de Renda. Parece-me que há um descompãsso-. 
taram nas contas correntes, através de cheques, ordens ge Ent~o_, embora a-massa_salarial não tenha um acréscimo men-
pagamento,DOC;cãrf6esmagilêtíc0Serétirad-asoudepósitos Sal,_ há um acréscimo da isenÇão do Imposto de Renda para 
em dinheiro vivó~ isto é, .qesseS dados não- considerei o que eféito-desei.I pagamento mensal: Não estou advog~ndo qu~ 
ficoU depositado no banco, mas só o que ·entrarn:-ê'!oí i"etírãdo, as pessoas de baixa renda paguem -imposto. Estou constatando 
um bilhão, oitocentos e sessetita milh9_es de dólares. Desses, que há um descompasso entre unraCói:Sáé o-utra: · _ -
através de cheques, ·foram feitas aplicações financeiras, cte · __ --: __ V~u dar outro exempiõ: ExiSte rli:Holan(ia um~eirti_daCie-
140 bilhões de dólares. Forànt pagos ao GOverno, atr&.,Vés paraeStatal, a IFA- Internacional Fiscalizatioil AssoCiation, 
de impostos etc., os--cheques específicos para impostos ou que dá assessoramento e atendimento àS empr~ do mundo 
até descon~os em --cárteiras de impostos, noventa bilhões de inteiro sobre legislação fiscal. ConversandO C:_óm um t~CJ1ÍCO 
.dólares~ As pessoas jtil'fdicas me-declararam, através de seu dessa instituição, ouvi que o giande problema dtle q~:~andp 
CPF, para efeito de cálculo -do Finsocial, que elas tinha~ um empresário quer vir para ~ Bras~l e pede inforlnações 
faturado, nesse mesmo petícido, novecentos e cinqüenta bi- tributárias é, primeíto; sa6er qual o_ setor se quer explorar 
Ihões de dolares. As pessoa·s-físicas~ p"Orsua--Ve-z; pagara-m no Brasil, porque a entid~de_ financeir~ tem uni trátci:ment< 
de Imposto de Renda cerca de setenta bilhões de dólares tributário, e há a entidade industrial que tem um tratamento 
e foram carreadas para Previdência - todas através desses • tributário- de uma entidade comerciaL Segundo cálculos da 
bancos- cinqüenta e cinco bilhões de dólares. E mais: cerca. IFA, o luçro real Pas pessos Jurídicas no Brasil paga, em 
de quinze bilhões de dólares para pagamentos de aluguéis média, 51,7 de imposto. 
e coisas assim, o que dá um total de cento e trinta_ bilhões E é constatação minha: temos uma carga tributáriã-OOie-
de dólares. Pois bem, daqueles 1 bilhão, 860 milhões de dóla- tiva nominalmente não muito alta, mas efetivamente mUitO 
res, somados a essas parcelas, resta-me um quantitativo de alta, porque temos uma quantidade pequena de contribuintes 
550. bilhões de dólares, do q~~l nã9_ s~i o que foi feito, isto pagando uma carga tributária muito alta~_ A preo~"!pação no 
é, está em depósito; 550 bilhões de dólares _entre a soma mundo inteiro é _tentar fazer _uma faixa menor de tributos, 
do que as empresas declararam_ q~:~~ fatur"!,ram e os recursos com uma base, a mais ampliada possível, de contribuintes. 
efetivamente movimentados.- - Ao longo dos últimos anos -sou testeniunh.a disso, assim 

Calculo que os próprios bancos·, embora não tendo contas como V. Ex.S, os Senhores e as Senhoras- tentou-se resolver 
correntes, utilizaram cem bilhões de dólares em pagamento o problema da arrecadação no Brasil simplesmente pelo acrés-
de seus funcionários, em pagamento de aluguel etc. Juntados cimo das alíquotas_, O decreto-lei era para fazer isso mesmo. 
aos 950 bilhões de dólares já identificados, que eram daquelas Eu tinha pessoas especializadas, na Receita, em preparar de-
somas, tenho 1 trilhão e 50 bilhões de dólares, sendo 130 _ ereto-lei de aumento de alíquotas. Aumentava-se a alíquota 
de pessoas físicas e-;--portant_o, das jurídicas 1 e 180. Se eu do Imposto de Renda, aumentava-se a alíquota ~o IPI, e 
fizer a relação matemática entre esses valores, vou achar que assim sucessivamente. 
as empresas depositaram em bancos um valor- a~_empresas Usava-se, às vezes, até certos apelos. Por exemplo: fica 
mais pessoas físicas _.:: 47% Superior aos valores que_ eles isento de Imposto de Renda quem vende um imóvel para 
declararam para efeito de Fins_ocial, para os valores efetiva- comprar outro; paga-se Imposto de Renda se esse imóvel 
mente pagos de impostos, ~e transferé:ncias etc. Eu teria - não for comprado dentro de tantos dias. Isso era um embuste. 
_isso aqui é um esboço do trabalho que quero apreSentar - - -Na realidade, as pessoas não vendem um imóvel para comprar 
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outro dentro de 30 dias, ou a grande maioriá f ai· riegociações 
comuns. Cria-se tãmbém uma legislação que no papel é muito 
efetiVa. Irias de fato não funciona. Por exemplo: s_obre qual­
quer venda de bens acima,- hoje, de 10 mil UFIR :........: eram 
10 mil BTNS - há que se pagar Imposto de Renda. Qual 
é a pessoa que vende um automóvel" usado e paga Imposto 
de Renda, meu Deus! Isso não funr.ionã! ~~.!:,aís não funcion~! 

Existem, teoricamente, ito País, algunS ínstitutos tributá­
rios que .são exemplares no mundo. Os .amerícãnõs riie dizem 
que nos invejam, i,-órque~no Bra-sir o "IPI é Oescontado na.' 
fonte. Então, vejam bem, há aquela empresa que fornece· 
para um milhão de outras empresas e da qual se cobra o 
imposto. Nos Estados Unidos não se usa íss_o; cobra-se. nas 
pontas. Eles ínvejârii"es-sa· fàCUidade. Só "qUe·· eles riaO-Sitbéffi 
que o grau de .inadimplência, o grau de soneg_ação dessa fonte 
é multo ·alto. Somos todos testemunhas de que em qualquer 
bazar, em qualquer aeroporto no Call3dá, nos Es.tados Uni­
dos, um tênis custa 50 dólares mais imposto. "Pois não,_ aqui 
estão 50 dólares, mais 8% de ímposto". Suponho que a máqui­
na arreca~ad~r~de_le~ seja_muito e;ic_ie~t~ .. ~tie?_n~~!tue seja. 
Eles nos mveJam. Como nos inveJavam, anos atrás, quando 
iliiciamos-6pãg3rriênt0 de impostos em. rede baricáiia.· Aijuilo 
foi nOVidade no mundo inteiro; hoje, a maioria dos países 
utiliza esse sistema. Utilizavam-se coletorias prõpnas Ou Sim­
plesmente a rede de correios e· telégiafóS." ·Hoje_ C? mundo 
inteirO está usaH:do 6anCos. Isso fofuma invenção-nCISsa=,-do 
Brasil. 

Evidentemente, esses países tém recurSos de informátkã 
mais-ã.Vartçados, e enquanto o parque industrial de informática 
do Ministério- Serpro/Receita -·estabilizou-se· Iici tempo, 
os bancos brasileiros avançaram na sua- informãtfzãção, inicia­
da depois da nossa, e perdemos a velocidade do trem. Enquan­
to os ~ntribuintes, hoje, em qualquer país do mundo, têm 
acesso à sua conta corrente imediatamente, viã ·cartões;· via 
terminais de bancos, leva-se, no Brasil, algum tempo para 
obter informações corriqueiras. · ·· --···-· ·. 

O Relatório do Senador Amir Lando, por exeinplo, recla­
mou que- a Receita Federal não lhe mandou as declarações 
de alguns contribuintes relativamente a 1992. Fureu que·pre­
parei ·a resposta. Não mandei porque não as tenho, estão 
em processamento. Recebemos milhões de declarações e as 
encaminhamos· para o CTl do Serpro para serem processadas. 
É impossível, em 6 e meio milhões de declarações, achar-se 
a declaração de Fulano de Tal. Por sorte, já havíamos tif3.do 
cópia, antes de mandar para o processa-mento, das de alguns 
contribuinte·s· q-ue' nos tinham chamado mais a- ãien~ão. -E 
vai leva~ mais 3 ou 4 meses a"té que o Serpro-ptaCesse-ro·da-s 
essas declarações e devolva fisicamente aqUeles fon:D.ulárioS. _ 

É lamentável, mas não ainda não utilizamos-Scanners. 
Nos· Estados· Unidos ou no Canãdá, qualquer contribuinte 
que tiver uma reclamação a fazer chega ao balcão da ReCeita 
Federal, qualquer funcionário-olha no computador a sua situa­
ção e a corrige na hora. Não temos isso ainda. _ 

Temos feito Uín e:Sfól:-ç6onlilito giãfide ·na ~ecehã para 
. uma atualização tecnológica. Mas os recursos são limitados. 

E temos alguns prOblemas legais. Evidentemente, pensa~ 
mos em um plano tecnológico que se traduza Pela: utilizaçao 
da informática;iiias que pasSe por uma reestruturaçãÕ-interOã 
da própria Receitá:~~ ~ ~ ~ · · ~ ~ · · · 

~parte de infonnátiéa tein urha lei que dá_e.sPecificid3de 
ao S"e-rpro para trabã.lhar comigo: Na parte da estrutura, de~ 
pendo de outros órgãos do Ministério, de outros órgãos· extra­
. ministério, que nac:> eriteridei.rl, -àS vezes, de ad·m~~iSií-'ãÇão 

pública, mas que dttam as leis em administração. Vou dar 
um exemplo prático: na Inglaterra, o Ministério da Fazenda 
t~:QI uma estrutçra e um salário para o ministro diferente 
dos do Ministério da Ecologia. No Brasil, existe um organogra­
ma-padrão. O Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento e a Secretaria de Esporte tém que ter exatamente O 

_ QleSD;lO o.rganograma. _Não ~onsigo ei_IteQ._der essa igualdade~ 
- .· Qualido falar~ sobre a Rec~ita F~deral~ gost~ria de_ Vo_lt~r 
··-ã- esse: aSsunto. - . . - . - . 

Gostaria de falar agora sobre alguns temas que chamei 
aqui de "questões legais". (falha na gravação totalmente inau­
dível) ... a proposta de reformcr tributária do Governo, é 
essa proposta fOi, evidentemente, preparada com a finalidade' 
muito. benéficá de simplificação, de maior justiça fiscal, de 
equanimidade e de recuperação da arrecadação. Poís bem, 
um simples ato legal do Congresso Nacional acarretou uma 
perda de arre·cadação no Brasil equivalente a toda essa recupe-. 
ração da arrecadação pretendida na reforma tributária. Refi­
ro-me à Lei n' 8.200. · 

Cálculos feitos pelos técnicos da Receita Federal atestani 
qUe' ão longo desteS quatro anos teremOs uma perda de .iiirecã~ 
dação de 2,5 bilhões de dólares, exatamente o que pretende 
a reforma tributária em tennos <i.e recuperação. Esse assunto 
tem sido encarado pela Receita Federal como da maior gravi­
dade. 

Há alguma tempo, há alguns meses, o Ministério da. Eco­
nomia, através de S. Ex~ o Ministro, até congraçou-se com 
os~ Srs. Goveniadores dos Estados para que instassem jUnto­
à Procuradoria da República solicitando que o Supremo Tribu­
nal Federal decretasse a inconstitucionalidade de dois artigos­
desta lei. 

Inicialmente -não estou aqui fazendo nenhuma crítica, 
#nenhuma alusão a quem quer que seja- eu só queria dizer, 
mais ou menos; como foi a tramitação dessa lei, o que me 
parece bastante importante. 

Por volta do segundo ou terceiro mês do ano passado, 
houve um projeto, feito pelo Ministério da Economia Juhta::=­
mente c-om a Receita· Federal, do que seria essa Lei n9 8.200. 
S6 que, no Congresso, foi alterada toda a formatação, toda 

_a f~.ição desse projeto, e foram incluídos artigos que não cons­
tavam do .original, onde se pretendia uma situação tal que 
nem se aumentasse. a arrecadação, nem houvesse perda de 
arrecadação; apenas se pretendia regularizar a situação da 
.correção hayid_a do.~no anterior para o ano passado. Como 
decorrência dessa alteração da legislação, houve perda de 
arreCadação de 12,5 bilhões de dólares. Evidentemente, essa 
perda pode atingir 4 anos, isto é, 1/4 de 12 bilhões a cada 
ano. E. gerou, ainda, o seguinte problema: as entidades que 

· têm muito ativO imobilizado serão altamente penalizadas. As 
entidades que têm pequeno ativo imobilizado, ma-s ativo finan­
ceiro, serão beneficiadas. 

É clar~ que Dão se pode prever como o Suprimo vai · 
decidir a respeito desse assunto, mas· isso tem preocupado 
todos os Srs. Governadores e, especificamente, o Ministro 
da Fazenda. Vou exemplificar: o Banco do Brasil, de acordo 
com essa Lei, vai passar 4 anOs sem precisar pagar um tostão 
de Imposto de Renda. Em compensação, a Telebrás, por 
e~emplo, gue tem um património muito grande, vai ter que 
pagar u~ imposto tão alto que, se não fora estatal, entraria 
na Justiça, também pedindo a inconstitucionalidade, porque 
estaria sendo prejudicada. 

A.lém disso 3 a modifica~ da legislação do Finsocial para . 
o novo Finsocial fez com aue muita~ empresaS ingressassem 
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na Ju~tiça. Cá!culo da Coordena~.;> de Arrecadação da Recei­
ta: eXIstem hoje no País 350 mil ações contra a-Receita Federal. 
Não digo que sejam 350 D]il ~ssoas jurídicas; são 350 mil 
aç6es. Isto_ é; é ·poSSível que ·afgumas dessas tenham mais 
d~ um i-?t~ressado,_contra o Fin~ocial e a Lei n~' 8.200_.-_ESse 
é um numero asso~broso. Isso é u_m cálcJ,~lo. Por que um 
cálculo? Porque é um número tão volumoso; tão assombroso 
que, pelo que nos consta, a Procuradoria da Fazenda Nacional 
tem conhecimento de apenas 10 mil ações; ·e nem terá meios 
de atender a essas 10 mil, muito menos às 350 mil. -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito y ""'-' Dr. Ta;clzio, 
uma questão de_ ordem, por favot. Eu gostaria qUe V. S• 
esclarecesse, sucmtamente, a ementa da Lei n~' 8.200, para 
que entendêssemos essa evasão. · · · · · 

O SR. TARCÍZIO DINOÁMEÓEIROS _:Bom;du­
rante _o ano ~: 90,_ fi~amos um Ix~m períoc:Jo sem correção. 
Depois perm1hu-se que fosse feita a correção nos baJanços 
pela BTN, BTN-UF~R, e isso correspondia _mais ou menos 
a 887. Essa lei Permitiu que fOsse usadC? üm outro fndice, 
que equivale a 1. 700%-. - - -

Então; aqueles impostos já pagos, a atualização dos-atiVos 
das empresas possibilitou que fossem con:igíâos por esSe índice 
de mil 700 e tantos por cento. E comq isso originou um crédito 
em favor das empresas, que elas conlpensassem durante qua-
tro anos esse crédito gerado. · 

Assim, o Banco_~? Brasj.l, que teJ:ia que pagar imposto 
este ano e nos próximos, Çóln a a·plicação tle uma correÇão 
de mais do que o dobro ...:...... dá exatamente 2,1 o índice de 
multiplicação -deixa de recolher imposto. 

Sobre este assunto, e o. gostaria. de passar depois a V. 
Ex'- alguma nota feita pela Receita Federal. · 

Tenho, -inclus~ve,_1Jm artigo de um colega, ?m assessor 
meu, q~e está aqut presente,_ que deverá se:r: pubhcado talvez 
na p:óx1ma semana, n:tas que- eu tinha pedido a ele que não 
publicasse antes de tr~2er ao conhecimento desta Comissão._ 

Só-pa;a V. El<_O:_lere,mumaJcl~.ia,o Projeto de_L~i li' 
8.200 fOI bdo·no Senado Federal. ~a quinta-feíra, dia 27 de 
junho; na sexta-feira, dia 28 de junho. foi aprovado naquela 
Casa e, no mê:snio dia, encaminhado à sanção- presidencial, 
sendo sancionado; no dia seguinte, 28 de junho de 1992, foi 
publicado no Diário Oficial. 

Vou citar dois efeitos disso. O saldo credor, sócietaria­
m:n:e f~la~do, será registrado com~ ~es_erv!l de_ lucro p.o patri­
momo hqmdo. Como -efeito fiscal, o saldo credor será adicio­
nado ao lucro do exercício e tribu~ado _a parti-r de 1993~. . 

A conse-qüência é· que a arrecadação prevista de pessoa . 
jUrídica este ano, de 12 e meio bilhões de dólares, deverá 
perder 3 bilhões e 900 milhões. 

Tenho aqui, Ex~, uma série de nOtas feitas pela Receita 
Federal e levadas ao Ministro e a alguns outros setores, que 
gostaria de depois passar a V. -Ex•. inclusive com algumas 
simulações. R um material bastante silnples do ponto de vjsta 
de redação mas que dá, com muita clareza. todas essas muta· 
ções, beneficíamentos Ou iirejúÍzos j,ãra as empresaS. · -· 

Quero esclarecer que a Re_ceita Federal não foi convidada 
para fazer parte da Comissão de Reforma Tributária. Apenas 
o Diretor da Receita determinou que um grupo de técnicos 
daquele órgão. paralelamente. estudasse o assunto baseado 
nas propostas da COinissão. - .. _ __ ___ - ------ • 

Sem disCutir _o méritO dos atos qlle estão propÓstÚs. os 
resultados, em ~e~mos·de_~rre~adªção, da Receita e da ComiS.. 
são de Refoi"ma. são totalmente díspares. - - - - -

A Comissão- de Reforma, por Cxemplo7 prevê que, na 
pior das hipóteses, depois de aprovda essa reforma, a arreda­
ção será 9,78% do PIB; na melhor das hipóteses, 12,94. 

· O SR. PRESIDE.NTE (Ronan Tito)- Isso em Imposto 
de Renda? 

O SR. TARCÍZIO DINOÁMEDEIROS-~Não, total. 
Te~~ ~?~ ~po~to~ _aqui, Dias estoU falando no total. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Obrigado: 

. -.O SR. TARCÍZIO DINOÁ MEDEIROS.:_ A Receita 
.Fc:_deral_conclui que, na E_ÍOr _<;la~ hipóteses, em vez de -9,7 
chegaremos a 7 ,8; na _melhor das h_ipóteses, eni vez de _ _12,94, 
chegaremos a 10;5 do.PIB há uma diferença de 2,5 do PIB 
e~t!~. -~s C#ç:u)Qs_ que fizemos baseados _no pr()jeto _da -reforma 
e'Os dados Que~ a ·p~p-na "COmiSSão ObteVe co~ o seu prOjCto. 
Só que 2,5% representam, na realidade, cerca de: 25% a 26% 
da arrecadação do País. Quer dizer, não é 1% da arrecadaçao: 
são 25%"a 26% da arrecadação. 

Sobre pr_oblemas ainda ligados às nossas arrecadações. 
~_nso que ~~J~ cerca_ de metade Qas ~mpresas não está pagan­
d? a contnbuição doFinsocial; ou ingressou na Justiça, ou 
SIDlplesmente não está pagando. 

Sobre as que entraram na Justiça, tenho dois aspectos 
a ressaltar. Em alguns casos, a· juiz-COncedeu liminar. mas 
determinou que a_empre_sa fizesse depóSito judicial; noutros, 
o juiz hão _solicitou o depósito. Entr~ aquelas para os quais 
fOI detemunado que fizessem o depósito :.. estamos- fazendo 
uma operação em cima disso • a memoria depositou apenas· 
Ç> _primeiro mês. Então, estamos fazbndo- um levantamento 
empresa por empresa, que chamamos cobrança domiciliar. 
Vai-se à empresa, vetificase a situação e, se ela infonnar 
q~e fOi b~nefic~ada pela Justiça. eXige~se_ a cópia a cópia; 
fetta a cóp1a, ex1ga-se o êamparecimento do recolhimento. 
_ Es~amos fazendo isso no Brasil_intemo. Em Porto Alegre~ 

por exeml?lo! tol!lan.t<?.S cerça, de_ d~z_ empr_ezas, das quais cirtcó 
ou~~~s ~-~~- benefic.~a_dª~ pel~ Justiça. Som~nte_ irês·das que 
o JUlZ tenha dete~mmadQ _que fizessem depópsito o tinham 
feito; só que uma tinha feito recf:ntiri:u:::nte: quanto já benefik 
ciada há meses. · 

· Sobre isso, fizemos um trabalh.o baseado em uma relação 
publicada pela revista Exame das 5_00 maiofes empre.sa.s do 
Brasil, e constatamos o seguinte: 90% estão pagando o PIS/ 
PASEP; menos da metade das empresas estão pagando o 
FINSOCIAL; quase todas, talvez 98%, estão recolhendo o 
Imposto de Renda descontado na fonte sobre o assalariado· 
dois terços estão pagando corretamente e _em dia o Impost~ 
de Renda das pessoas "jurídicas. 

Mas há umas coisas interessantes. Fiz a relação, em ordem 
decrescente de tamahno. dessas empresas. da maior para o 
menor. baseado na Exame. e a relação delas na Receita. 
por pagamento de impo_stos. COIJl a soma de PIS/PASEP. 
Finsocíal. ImPosto de Renda na fonte, PJ e Imposto sobre 
Luçro Liquido. ~~~-há _um~ e~pr_:esa qu~_ seja_a __ pririleira 
na ~xame e seja-a _primei~a na Rec_eit~. rehho eSsas_ empresas 
exemplares. que sao as pnmeiras na Receita e estão em núme· 
ros próximos na Exame; por exemplo, a quinta na Exame 
é a trigésima·priffieirá na Receita - essa é uma estatal. A 
que é a sexta na revista Exame é a octogésima-terc~ira na 
Rece~~~'--~ lógicÇ) q_L!e algumas. até quando são _estrangeiras. 
t~_m_ inter~sse _em_ pag~r direitinho o_ Finsocial. o PIS/PASEP. 
(JOrque temos acórd?~ -de .. ~i~ri~-~~~çã~ ~-in o~tto~ pa"íses_. ·e 
o pagamentO de· impostos aqui benefiCiã ã matriz lá. outras 
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empresas nao·pagam por terem ingressadona justiça, e outras O SR. PjtESIDENTE (Ronan Tito)- Gostaria que V. 
não pagam porgue simplesmente. d~cpr~m. S• repetisse;: te.~se número. 
· GOstaria de passar a V. Er-, f?sS~-.cp~paração~ que tenho ·-t 

tanto em ordem de grandeza, ~p}tl<>. por ordem alfabética, O SR. TARCÍZIO DINOÁ MEDEIROS - Sepanmdo 
para facilitar. Essa mesma relaçãó ·teMo com respeito às 50 as empresas· em grupos· de dez~'~ J?rii_neJro grupt_?,·o grupo· 
maiores estatais relacionadas pela Examee aos quinhentos __ menor, pagã·2 bilhões-e 678 milhões de dólares, representando 
maiores bancos~ aqui tenho somente uma amos~ragem dos 83,7% a 84%- de toda a arrecadação, .m·acs uma delas paga 
primeiros. Há mâis de uma empresa estatal que não recolhe 124 milhões 'de dólares. O outro grupo, as segundas dez mil 
o Pasep. Algumas empresas têlll: d~pi~os .tão grandes com· · Inaiôl-es; arrecada 176 milhões de dólares e a maior delas 
a Receita que lhes foi dado parCdanleritO ·especial, e este só paga 24 mil dólares por mês:·Depois vem um grupo enonne, 
nã? está sendo cumprido. _ ._. ~· ;T-:.."'7:--- =-o __ -- • ., cotn :milhares de empresas, que arrecada 93 mil dólares, e 

Em termos de banco, vános~!J.aó recolhem o seu Pasep. a maior delas paga 11 mil dólares por mês. Isso eu chamo 
Está havendo um entendime~to ~m eles, pois nenhum está fregilidade da economia. No meu entendimento, quando cerca 
recolhendo o Finsocial. Evidentemente, esta questão tem de de 25 a 35 mil empresas pagam 80% de todos os impostos? 
ser estudada, porque a legislação diZ que o Finsqcial é desceo- incluindo pessoas físicas, dentro de 
tado em cima do faturamento. Ora, o_banco não é uma empre- um universo de quase quatro milhões de empresas, entendo 
sa comercial que tenha um faturamento. . _. que isso se chama fragilidade da economia. Lógico que existem 

Eu nao·~_staria de entrar nesse pormenor, porque não o.s grandes.J?~cqs e·a~ grandes empresas. Os demais são de 
sou técnico "jurídico. Logicame:nte, _t~nho na R~cejté! uma tur- . uln. poderco~tributivo quase tendendo a zero; de uma peque­
ma mais fiscalísta, outra m'enos ~scalist~, m~as acr~dito que nez estarre~ora. Acredito que são dados que têm de ser 
este seja um assunto jutfdico que envolve especialistas. Não - le-vados em :COnta para estudarmos o complexo tributário, so-
estou apto, para isto, pOis ·sou 'um m~ro- eCônontista. _ negatório etc:_ -

Repito 'l!qui que numa população de 140 milhões, d~>S 
OSR.JOSÉEDUARDOVIEIRA-Apenasumamter- quais'70 mill!ões devem ser adultos, termos QO%, ou se!•• 

rupção, porque eu sou de banco._ A legislação ~xplicita as 14,5 milhões, que têm interesse para administração tributána, 
contas onde .os bancos, as entidades financeiras, pagari311_1 i$~o é, uma pobreza generalizada. · \ 
o Finsocial. E sobre essas levas, ao ,que sei, os- bancos estão · Agora eu gostaria, se me permite V. Ex~, de falar um 
pagando. Pode haver algumas outras_ que estejam em discus- pouco sobre a Receita Federal. Penso que é dispensável dizer 
são.'UmproblemafoilevantadopeloMinistroJatene.Quando. -qual é a misSão da Receita, mas, legalmente, ela age como 
entrou em vigdr a legislação que estabeleceu_ noy3s_ alíquotas· um instrumento de política econômica, através da execução 
para d Fonsocial, o sistema financeiro p~soti a' i_:>ágãr com da parte tributária e fiscal, e como o órgão central da União 

·base na lei nova e discute a· antiga._ · · relativamente à parte tributária. 
o. SR. TARCÍZIO I>íNOÁ MEDEIROS- Confesso Ao longo do tempo ----" e já tenbo bastante tempo de 

que não sou um especialista_neste assunto .. _ casa- a Rec~_ita passou p_or momentos de piques de atuação 
· e momentos de baixa atuação, decorrentes de fatores diversos, 

O SR. JOSÉ EDUARDO VIEIRA- Eu queria esclare: endógenos e exógenos. -
cer. O Senhor disse que os bancos não estão pagando; mas , Antigamente, tínhamos uma adminiStração tributária 
eles estão pagando. Pode estar sendo discutido se é devido bastante complicada no País. Em cidades como Belo Hori· 
sobre alguma verba que a ~eceita considero~ que é futura- zonte e como Uberlândia, por exemplo, problemas de impos­
mento e que os bancos cons1deram que não SeJa. !sto é outra _ to·s~de renda ·eram tr_atªdo~ _n-uma repartição; prOblemas de 
questão. __ · _ - -- ~ -=~- ilxiPôSto de; ccmsumo, "em O!J!fa se ·se qu:eriâ pagar o imposto, 

O SR. TARCÍZIO DINOÁ MEDEIROS:.- Para vencer-- era numa terceira; e se se queria uma informação sobre uma 
mos esse problema de tributação;·sonegação, Receita Federal, importação, tinha-se que ir_a a uma quarta repartição. 
convém conhecermos alguns aspectos a respeito da fragilidade . Em 1968, fói_ feita ~ modei"nizaçãó desses órgãos. Trans­
- não sei se o termo seria este --ecori.órriicb dO noSSo País.· formaram-se· os váriOs· departamentos específicos em Secre-

Arrecadamos, mensalmente, das pessoas físicas cerca de taria da Re~ita .fe~_eral - eu já era funcionário e partiCipei 
80 milhOes de -dólares~ e 3 bifhOes e 210 niüfiões das pessoas dessa reforma. A partir daí, em vez dessa multiplicidade de 
jurídicas. Na pior das hipóteses, sem se levar em conta essas órgãos~ de carreiras e de interesses dentro da Receita, partiu-se 
demandas judiciais e a. Lei n" 8.200, essa arrecadação de 3 para ·um corpo único, com uma novidade no mundo inteiro: 
bilhões e· 210 milhões. deveria ser de 3 bilhões e 83Q rriilhões, juntou-se a administração aduaneira à administração de im-
iSto é--estamos perdendo, mensalmente, ·cerca de 610 milhões postos internos. , _ _ _ 
de dóiares por problemas que eu chamo de questões de legis- Até hoje, vinte e poucos anos depois, aJ.guns setores inter-
lação. nos da Receíta ainda reclamam, dizem que isto foi uma loucu-

Se fizerrilos um corte dos pagamentos mensais verificados ra, que só o Brasil tem alfândega junto aos impostos inter~os. 
na arrecadação, teremos o seguinte quadro: 103 mil empresas Na realidade, alguns países - e cito_ aqui o México e 
pagam mais tlo que mil dólares por mês; 46 mil empresas a Espanha - hoje já adotam esse modelo brasileiro, por 
pagam mais do que cinco mil dólares; e só 21_ mil empresas uma. questão de economia de recursos. Explico: em 1969? 
pagam mais do que dez mil dólares - isto vai de dez mil o quadre de pessoal da Receita era maior -~o que o de hoje. 
e um dólares até o infinito. .Então, simplesmente com a junção desse serviço, houve uma 

Se fizernios, ainda,,um corte nessas empresas em grupos _ ~aior.maleabilidade de movimentação do pessoal da Receita 
de dez mil, o primeiro grupo, ou seja. as primeiras 10 mil Federal. Quer dizer, hoje eu posso estar fiscalizando o Impos­
e$-presas, recolhe, mensalmente, 2 bilhões e 678 milhões de to de Renda e amanhã, por necessidade, posso ir para uma 
dólares, participa com 83% da arrecadação. fronteira. Isso deu maior maleabilidade. 
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Tem fundamento a reclamação de alguma$ pessoas quan­
to ao fato de termos perdido um pouco a profundidade da 
especialização. Aqui no Banco Central, teihoS pessoas alta­
mente especializadas, mas um funcionário qué está em Rorai­
ma,·ou no Acre, tem que entender do todo, ou seja, de Impos­
to de Renda, de IPI. Felizmente, são lugares·· menores, sem 
muitos problemas. Mas nosso fiscal, iniciaiitiente, tende a 
ser um generalista. Isso é um problema sério~ 

Sobre a Receita- Federal, eu gostaria de abordar dois 
assuntos: um é sobre seus resultados como _órgão de adminis­
tração, fiscalização e tributação; o outro é sobre seus proble­
mas internos como õrgão de GOverno. Sou urn pouco suspeito 
para falar em termos de resultado de fiscalização. Tenho quase 
trinta anos de Receita Federal, participei de ~odas as etapas 
de reformulação do órgão, fui coordenador de fiscalização 
e, sobre isso, posso "diZer que, com os recu-rsOs que nos são 
postos à disposição, o pessoal da Receita Federal mais do 
que se desdobra para-produzir o que produz. 

Em 1975, por exemplo, a fiscalização geroU externamente 
- toda moeda aqui está transformada em UFIR - 128 mi­
lhões de UFIR. Em 1992, até junho, temos) bilhões e 926 
milhões de UFIR. Em tennos de quantidade de pesso·as fiscali­
zadas, em 1975, de 2.352 contribuintes fiscalizados, 1.030-
43_% -se transfor_D?.aram em processo fiscal. Em 1991, de 
100 mil e 200 contribuintes fiscalizados, 96 inil se transfor-
maram em proce~sos. · - · 

Aqui há duas situações: uma tendéncia crescente à prática 
da infração, mas há uma tendência mais do que dobrada de 
eficiência da Receita. E quando falo em efiCÍência da Re~ita, 
não me refrro especificamente_ ao desd.obramento e â garra 
dos seus funcionários, mas tàritbém às novas tecnologias que 
temos te·ntado usar. Por exemplo, quando entrei na Receita 
era um tempo romântico - fiscalizava-se o c<>_ntribuinte com 
láPis e· pàpel, fazendo ·soma· na mão. Hoje _temos sistemas 
desenvolyidos pela Receita, totalmente infonnatizados, em 
que o computadores automaticamente gera os au~ decor­
rentes da fiscalização de impostos de renda, além dos de Finso­
cial, de Pis, Pasep e de pessoas físicas ligadas a essa empresa. 
Isso tem permitido uma eficiéncia tal em Ganho de tempo 
que qu_alquer funcionário da Receita hoje produz -sem me 
ocupar com valores4>elo menos dez vezes mais do que produzia 
há dez anos. ~ . . ~ - ~ ~~ ~ -- --

Eu era o_ Coordenador-AdjUnto da Fiscaliz3çã<;> eõí" 1982 
e, nesse tempo, lembro-me de que comemoramos, porque, 
no ano anterior, de 33 mil contribuintes fiscalizados, tírihamos 
feito 24 mil processos. Em 1992, até junho, de 43 mil contri­
buintes, 41 mil têm processos. 

· Nós não coóie~oramos tanto pelos processos, mas por 
terinos atingido· uma gama táo grande de contribuintes, ·com 
uns parâmetros de seleção tão bons, que os resultados me 
parecem excelentes. _ _ _ 

Some-se a essa dificuldade natural uma legislação comple­
xíssiinã.. No Brasil, a legislação é tão mutável que os meus 
grandes especialistas têm uma dificuldade terrível de se mante­
rem atualizados. Ressalvo aqui que, se o meu pessoal, que 
.tem a obrigação "de estar atualizado, tem dificuldade de se 
atualizar,-iioã.ginem, do outro lado, a situação do contribuinte. 
São situações dramáticas. ~ . ~ 

É uma praxe -todos os anos tenho acompanhado isso, 
por mais que não concorde - no fim do àno, todos ficarem 
na expectativa das mudanças que vamos ter no Imposto de -
Renda. Parece-me, -às vezes, que se muda siinplesmente por 
mudar. É lógico que mUitas d~ssas mudanças tém a finalidade 

de arrecadar. mais, tém como fmalidade maior justiça nscal, 
mas duvido que se tenha aqui, no Brasil, a estabilidade de 
formulários de Imposto-de Renda de Pessoa Física como têm 
os Estados Unidos. Todo ano~ o formulário é diferente por 
necessidade legal. N~o se bolam formulários diferentes pára 
serem mais Ou menos bonitos; bolam-se porque o que antes 
era abatimento, este_ ano, sai para, nó pfóximo ano, entrar 
de novo. Isso cria_ u~a,.complicação, um custo administrativo 
para a Receita, para o- processamento desses dados; se se 
eónsegilisse medir isso; ficar-se-ia estarrecido. 

Tínhamos, erD. 1985, um cj_qadro previsto de 12 mil auditO-
- res fiscais na Receita e de 18 mil de nível médio, auxiliares. 

Mas, na realidade, tínhamos, de nível superior, somente 9 
mil e 200 e, de nível médio, por volta de 8 mil e 500. Toda 
vez _que sai algum decreto extingUindo, qUerendo corrigir dis­

-torções no' serviçO público, proibindo-se novas nomeações, 
mesmo para as vagas dos aposentados, toda vez a Receita 
está inclusa. · 

Temos hoje, na Receita Federal, cerca de 5 mil e 300 
auditores. A Argentina tem, na Receita Federal, entre fiscal 

- e auxi!iar, 35 ~~- fun_cionários. Tenho no Brasil.- entre 
auditores, técnicos de níVel médio, datilógrafos, motoristas 
- 17 mil,. incluindo 3 mil e 500 funcionários do Serpro, que 
realizam ~labalho específico desse órgão. · ~ · . 

Enquanto Washinjllon tem, no órgão c<(ntral da Alf;j.n­
- dega, 3 mil e 500 funcionários, eu tenho 950 fiscais trabalhando 
em todo o Brasil em cerca de 8 mil quilômetros de orla marí­
tima e 12 mil quilômetros de fronteira terrestre. Acresça.wse 
a _isso que tenho que ter o bom senso de tirar o melhor uso 
possível da minha fiscalização, porém sem esquecer alguns 
pormenores. Por exemplo, se São Paulo representa 50% da 
economia do País, e a cidade de São Paulo gera cerca de 
30% da arrecadação do País, preciso, efetivamente, ter quase 
toda a minha ftscali~_ç_ão e:q~ _Sã() .Paulo. Eritretanto, tel)ho 

·o Oiapoque, o Chuí, a Basiléia e outros lugares mais onde 
não posso deixar de ter uma mão-de-obra fiscal, não por ser 
mão-dewobra fiscal em si, mas porque alguém está fazendo 
importação por ali, e compete ao Estado estar permanen­
temente naquele lugar para, além de fiscalizar, propiciar que 
seja feita essa fiscalização. 

Houve, durante certo. tempo, tendéncia a se dizer que, 
no . .futuro, os impostos in~retos não iriam ter grande impor­
tância, porque o Primeiro Mundo estava partindo_ para isto: 
os impostOs diretos seriam os únicos. Nos últimos dez anos, 
nossas tunnas, que fizeram conCUrso e foram fonnadas na 
ESAF, foram de tal modo. conduzidas para a fiscalização do 
Imposto de Renda que hoje tenho dificuldade de fiscalízar 
IPI. 

Qua_ndo eu era coordenador de fiscalização, precisei fazer 
uma oper~ção em São Paulo e tive que deslotar cem auditores 
especialistas em IPI. Consegui, no Brasil inteiro, sessenta. 

Antigamente, os principes da República eram os velhos 
fiscais de consumo. Eu tinha sessenta. Que medidas tomei? 
Removi pessoas .. que .queriam pàra o Rio e São Paulo, com 
a obrigação de fazerem um_ curso· e trabalharem com IPI, 
porque, felizmente, achei que não (JOdia deixar que essa fiscali­
zação,. que é a mais difícil ç:le fazer. morresse. 

3eRecentemente, estive <:m um desses encontros interna­
cionais, e um professor de Harvard falou que a tendência 
dQ Primeiro Mundo é voltar a descobrir que o IV A, imposto 
indireto, ·vai suplantar o imposto direto, até por ser mais fácil 
para eles - cuja feição salarial, feição da distribuição de 
renda -é diferente da nossa - a arrecadação e a fiscalização. 
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Às vezes, tenho esses problemas dramáticOs de ter que colocar 
o máximo de pessoas em São .Paulo, sem abrir a retaguarda 
em um lugar que é zero em termos_ de arrecadação. Mas 
é uma obrigação de o Estado estar presente~ 

Um outro assunto que me parece deva ser e está sendo 
bastante discutiao é o problema Re.ci,ita-Serpro. O Serpro 
foi criado-em 1965, com a obrigatori~dade de servir ao Minis­
tério da Fazenda. Pelo fim dos anosc.6ó e 70, o Serpro se 
transformoU, no BraSil, na empresa de ihformátiCa mais ino­
:dema que tínhamos. Lembro-me de qüé, por esse tempo­
o Senador deve-se lembrar mais do que eu - já era um 
grande avanço quando constatei a existénci3 49 ·cruxa eXecu­
tivo. Era algo moderníssimo, porque, antes de ·correrem todos 
aqueles descontos, já havia Um caix~ ex:eCUtiVd-.que me ~ã.teri­
dia. E nós, da Receita, já- estávamos informatizados, só que, 
de repente, os bancos passaram a trabalhar- ainda na década 
de 70 - prevendo os anos 90 ou ano 2000, e o Se:rPro ficou 
estabilizado. 

Problemas de investimento no Serpro: a mão-de-obra 
que o SERPRO preparou para si mesmo e que depois serviu 
para abastecer todo mercado do Brasil foi a melhor mão-de­
obra possível. O SERPROadquiriu ós iiquipamentcis pôssíveis 
de se adquirir no País naquele tempo. Só que, enquanto hoje 
o mundo iJ?.teiro está P.3:rfiildo_para redes locais, o Serpro 
~da trabalha com grandes maio frames. 

Por outro lado, a Receita, com os últimos concursos, 
começou a receber um contingente de concursados que vinha 
não mais das tradicionais Escolas de Direitó OU de Economia, 
mas das Escolas de Informática. ·Então, começqu a. haVer, 
internamente na Receita, uina grande -demanda, por parte 
dos fiscais novos, por informatização. A medida que. se tentou 
atender a essa informatização, a geração mais antiga, inclu~ive 
·a minha, descobriu qUe, realmente, não podia mais sair fiscali­
iàndo com lápis e bloco, pois, na realidade, o único caminho 
era a informatização. ---

. Gerou-se, de.ssaforma, há cerca de quatro anos, um gran­
de embate SERPRO-Receita. Efetivamente -e até hoje re­
~amo distO ___:.. se~ num banco, em menos de um segundo, 
qualquer alteração que faço em ~nha conta passa a c~nstar 
do terminal ali do lado, por que'levo oito .ou-nove meses 
para conseguir receber de volta a- cópia da declaração do 
Imposto de Renda} . . 

A confiabilidade dos dados do Serpro, dependendo do 
setor, vai de 30% até 100%, ou por erros de digitação, bu 
por má engenharia ....... não sou espeCialista - ou por ou má 
formatação de aplicativos, etc., de vez em quando, fazemos 
emissões de lançamentos e constatamos erros de 50% a 60%, 
o cjue é inimaginávCl no mundo inteiro. Em compensação, 
temos séries de lanlamento em que o erro é de 1%, o que 
é totalmente aceitável no mundo. 

Estamos desenvolvendo junto aos l;>ancos, hoje, uqtasérie 
de contatos -:- já em fase de contrato - para que, ao invés 
de o banco receber o DARF - e eu queria registrar, aqui 
que fui pioneiro nesse entendimento com a Receita e onde 
foram feitas as coisas pelo Banco Bamerindus e mandar esse 
DARF ser processado no Serpro, ele já digita na ·sua caixa 
bancária. 

Para sé ter uma idéia, temos hoje, anualmente, cerca 
de 70 milhões de DARF, C1ando entrada em pagamentos nos 
várioS clichês de bancos. Então, estamos partindo juritamente 
com a Febraban para que o banco já digite e, efetivamente, -
toda essa massa de papel tenha que passar pelo Serpro. 

Como cOnstatamos qup trinta mil empresas são respon· 
sáveis por 88~- da arreca~~o, partimos para um sistema 
que chamamos iJe GRACO ;_Controle dos Grandes Contri­
buintes e, iniCialmente, em Belo Horizonte. O que e"stá Se 
pretendendQ? Cerca de mil contribuintes da Grande Belo Ho-­
rizonte respondem por cerca de 80% da arrecação de Minas 
Gerais, excluída a cidade de Uberlândia - não é por ~.r 
a sua terra, é por causa da fábrica de cigarros - excluída 
a Souza CruZa <ie Uberlândia. 

Estamos fazendo um cobtrole juntamente com os baricos, 
de forma a qUe-, ao fim d~ tarde, saibamos se a empresa 
pagou ou não o imposto que devia ter pago hoje. Coriio funcio­
na atualmente? Nos pagaméntos feitos pelo banco, ele tem 
dois dias para comunicar, para mandar a documentação p~ 
o Serpro, etc. Estou levando dois dias, em melhor das hipóte­
ses, para saber se efetivamente foi feito o recolhimento. Com 
esse projeto de_ Grandes Contribuintes, já no fim do dia -
_pois o banco ~stá, ~nterligado conosçq através de rede -sabe­
Temos se a empresa fez o pagamento. Se eu controlar es;sas 
_ttin_~ _ntil_em~sas, estarei controlando 88%. . 

Devemos Ulaugtirar· O -Sistema em Belo Horizonte o~cial­
mente, pois está em fase de testes, no final de setembro. 
Dentro de seis-meses, deveremos ter atingido as vinte princi­
pais delegacias do Brasil, que, por sUa vez, também repre­
sentam quase 80% de toda a arrecadação do País - é lógi&o 
qúe se trata da Grande São Paulo e de outras grandes cidades. 

Um outro assunto que gostaria de tratar são os Conselhos. 
de Contribuintes.<Os Conselhos de Contiibtiintes-,- õ.o riieu 
entendimento, -são entic:htdes necessárias por uma questão de 
g_arantia de just;iÇa ao contribuinte, embora entenda que deve­

- rlariíOS. partir- como jâ o fez -SãO Paulo- p3ra·que a Justiça 
Federal tivesse varas tril;mtári8s eSpecíficas óU~- quem sabe, 
que tivéssemos uma Justiça Tributária específica. Há um pro­

.. blenia serflssiinci coni o Conselho de Contribuintes por razões 
diversas. Quanto mais aciono a fiscalização, mais prOcessoS 
tenho para serem julgados, e, conseqüentemente, mais pro­
cessos iinpugnados pelos contribuintes vêm afogar o Conselho 
de Contribuinte no Brasil. Temos três Conselhos de Contri­
.bUintes: urD que cuida dO IMpOstO de Renda, ou tio que cuida 
do IPI e outro que cuida de importação e outras cciisas. 

No .Primeiro Conselho de Contribuintes, a situação é a 
seguinte: há doze mil processos pendentes de julgamen!l). 
Formamos um grupo -que chamamos de "mutirão':; durant~· 
seis meses- começou há dois meses -pegamos trtnta fiscats 
experientes em julgamento de processo _e os botamQS pi,U"a 
trabolhar s6 no Conselho. Eles vão ao Conselho no começo 
do mês, pegam uma carga ~e trabalho, v~ltam pa~ suas bases, 
preparallt o julgamento, e um conselheuo, dqxns, faz .o ...,. 
voto em cima. Foram distribuídos a esses trinta audttores 
um irilhão e duzentos bilhões de c!11Zeiros, abrangendo -
-qaantidade aproxiinàda de 900 proces~, É verdade ~~e. miiÍ­
tos desses processos são antigos, e acredito que a posslbilidlllc 
de sCu pagamento é. restrita hoje, poi~ se trata de empresu 
que não mais existem, de pessoas que Já morrerame etc. 

Por que esse aftlgamento do Conselho de ContribuinteS? 
O <:onsélho é oomposto de representãntes da Fazenda, e• 
geral, Audil9res da Receita e representantes de entidadco 
de contribuintes: Federações de Indústrias, Federações de 
Comércio. Cada Federação dessas indica representantes para 
as Câmaras do Conselho cada Conselho tem várias CãmarM 
- Só que es-Ses representantes, de maDeira geral, vivem • 
Rio ou em São Palllo. O deslocamento para as sessões mensoilr. 
- e em cada mes há uma semana de sessão oorre por CGIIta 
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deles. O .ietOn total que pa~o para um conselheiro desses que poderia partir para a utilização· de bureaux e de consultorias 
. ~vem ·do mo· ãe "Janeiro para oito sessões, e•.que se hospeda especializadas nessa área. 
-em- hotel durante uma semana 1 é 26 mil cruzeiros. Resultado: Sr. PresiQeq.t~~ çSp.~:ro que apenas eu tenha ficado cansado 
o. ·mês passado, quatro representantes de entidades pediram e que eu não te~~hll:~J99cansativo~ mas o assunto é realmente 
demissão, porque acha!ll- e concordo C9'Ql eles --injusti~ _ muito importante.,Qo~ajja, se v. Ex• IDe j)ê:rmitif, d-e Parabe-
fi.Cável que comprem sua passagem, que paguem hotel, que nizar os membros destá CPI pelo papei relevallte- .que o País 
]:astem alguns milhões para receber 26 m~·-cruzeiros. Não lhes confiou e do qual, .em boa parte, o Brasi~ pode depender 
são 20 rriilhões: São 26 mil cruzeirosl Eles pBgam para -traba- para o futuro.-MuitCr66ri&fldO. 
lhar. _ •• : _ _ ..:;·~ ,· : . ..:.-.:u 1t :' -

Vem-me o seguinte questionamento: ô-U- esse carididato O_SR. PRESIDENTE ·(Ronan Tito)- Quem agradece 
ao Conselho-, que ·aceitou ser indicado e assumiu, é um idea- somos nós, Dr. Tarcíziõ. Neste momento, só tenho uma coisa 
lista e quer aprender legislação tributária, até para, no futuro, a lastimar: que o primeiro depoente desta CPI não tenha 
trabalhar como advogado; -ou ele está sendo mantido por um sido V. s~ Abriu-se.:.nos um leque extraordinário, e creio-que, 
escritório. de advocacia ou de alguma outra·forma menos· hon- a partir de agora, teremos ·caminhos a seguir, po-rque sabemos 

, · ráveJ. ISso é um problema seriíssimo, que resulta no acúmulo e temos consciência de que esta CPI tem importância tfanscen-
. de_ processos, com um_-custo_ aterrador para-o contribuinte. dental. Permita-me. agora, bancar o Conselheiro Acácio e 
se um- ProCessO -meu fOr 'julgado hoje, posso ter condições dizer que sem arre_cadação não se atende escola, não se atende 
de pagar; mas daqui a Seis meses, com a Correção monetária . Saúde, não se at~nde infra-eStrutura, e o Esiãdo de'íxa de 
e com os juros, é possível que não_tenha1mais condições. _se~ soberano. 

, Vejo isso. quase como uma irresponsabilidade do seivíço públi- Hoje, alguns depoimentos de V. S• chegaram a nos estar~ 
C9 em relação ao contribuinte. _ · 1 ·-

7 
_ recer e algumas coincidências nos assustaram. prinCipã.irDente 

Um ·último lembrete ainda no relacionamento Receita- que algumas medidas tenham sido tomadas num determinado 
.Serpro: entendemos que se deterioraram as relações ciienie/u~ mOmento e, a partir desse momento~ coisas. a!é então estra-
suário, cliente/prestador de serviço, a partir de 19'89, porqUe, -ilhas a nós, passaram _a acontecer t como ''fantasmas", dep6-
até então,: fazíamos contrato com o Serpro para ptestação sitos, e_tc. E não foram coínêidências, aconteceram a partir 
de serviçO. Quando o Serpro prOcessava as declarações de da promulgação de algu~as ~e.i~. Issq, verdadeiramente. me 
Imposto de Renda e os milhões de DARF, a Receita pagava assusta. · - · · · 
ao Serpro. Porém, por motivos vários, ·um preSidente do Ser- · Por ou~ro lado. devo dizer a V. -s~ e àOs SénadOres que 
pro~ entre 88 e 89, r-esolVeu tiansformá~lo em unidade supervi- a massa: de informaç:ão que nos chegou por V. s~ verbalmente. 
-sonada, isto, é, o órgãO dejxou de depender de contratos e eaquecolocaanossadisposiçãoparanosfomecerporescrito. 
passou a fazer parte do Orçamento da União. -~, tã9 _gra,nd.e que g'?staria de fazer uma proposta ao Plenário 

A partir daí, deterioraram-se as relaçõ_~s_ prestador de desta C9missão. Su_g~ro que determinemos_à nossa assessoria 
serviço/usuário .. Por _quê? P.orque, hoje simplesmente, não que re,corr~ <\ fita e àS ariotações, para que todas as dtividas 
há nenhum contrato, nenhuma ajuste entre Receita, Serpro e perguntas que tivéSsemos fosSem feitas numa próxini.a I-eu-

1 e prestação de serviço. O Serpto presta por-o6iigação, como nião ou-por escrito a V. s~_. para que pudéssemos, nc!·Ste instao-
puder, se puder; e se houver recursos no Orçamento. te, passar a orientar a nossa_ 'CPr nessa ·senda' dC ,dúvidas. 

Recentemente, mudou a presidência do Serpro. O atual comecei a anotar, mas ·parei, porque, Verdadeiramente, as 
presidente pareceu-me um rapaz mUito inteligente, pois -viu dúvidas ~umentaram mui~o co~ os esclarecimentos de 'v. s~ ! 

·que essa situação nãO_ poderia pertnanecer e c;:stá tenta~~o, .. _. ·- .. ~~roponho ao Plená.~o ·qu~ d~term~?emos à_ ~s~~SSt;>_rja da 
junto conosco na Receita, fazer reverter ~sse mau relaciona- ___ nossa_ CPI que _ouça a fita_ e examine o~ docm:nentos deixado 
pJénto.Serpro/Receita. · · --peJo"'-:Or:Tarcízio. Numa reuni_ão seg~inte, ~detemiin-aríalnos 

Vou confessar ~lgo_ aqui abertamente, e talvez alguns se as nossas perguntas deveria~ sérpor escrito áo D-r. Tàrtí.Zio, 
colegas não concordem comigo: durante algum tempo, o Ser- para que S. S• tivesss tempo de consultar e fornecer as respos-
pro s_erviu até de desculpa para nós, a fim de encobrirmos tas; o~ se, numa no_va reUnião, deveríamos' a_borrecer o Dr. 

, certas deficiências óti 'iilêfieiêilcias. Cada vez que não podia- Tarcízio e contar com a sua' presença 3qlii para rios ~cl3recer. 
mos conseguir realizar integralmente a missão e a competência -Gostaria- de saber o que V. Ex~s pensam dessa proposta. 
da Receita, o bom bode expiatório-era o Serpro. . . Vou repeti-la, P?rq_ue a~ba de chegar um dos_ mais assí-

Hoje, felizmente, já se vê que um serviço de processa- -~duos, se nãO o .. mais asslduo mem~ro desta Comissão, o Serra­
menta de dados que trabalhe com a Receita náo podeo estar -_dor João Calmom. S. Ex~. desde o início~ sabe da importância 
separado dela. Parte-se na Receita para ter, a médio e a -aeStã CômissãO~ embora ela não- traga muito Ibope. porque 
longo prazo -discute-se ainda se sozinha ou com assistência ainda não traz escândalos. Para mim, o maiar escândalo .é 
do Serpro _::_ o seu pí-õpr1d parqiie''"de informática. a exi~tência desta CJ:'I; _muit_os ainda_ não perceberam a impor-

Tenho pesquisado em ruguns países, conversado com 0 tância e a transcendênCia desta CPI. 
pessoal, e soube que os Estados Unidos têm su'h administração V. Ex~. nobre Senador. notou que o Dr. Tarcfzio trouxe-
direta, e o IRS tem lá O seu sistema de inform~t!ca; já o nos um graride volume de esclarecimentos, mas sei que V. 
Canadá contrata empresas particulares. Ela faz contratos para Ex~ teve que se ausentar por algum motivo relevante. Houve 
processamento de declarações, disso. daquilo, por três, qua- uma ampliação ainda. maior dos esclarecimentos trazidos por 
tro, cinco anos. confórme a Iegislacão permitir. S. s• Proponho, então. ao Plenário, a v. Ex~ e aos outros 

No Brasil, estamos obrigado a trabalhar apenas com o Senadores que determinemos à assessoria da CPI e à nossa 
Serpro, que-; por sua vez, nessa ânsia de se modernizar~ feliz- assessoria particular que retire -das fitas e dos documentos 
mente está descobrindo o que hoje se chama de "pecelizaçã_o ~·, trazidos pelo Dr. Tarcí:Zio todas essas dúvidas que temos. 
isto é, está repassando. alguns serviços parabureaux esp_eciali- · para que façamus essas pergunta-s~_ ou numa próxima reunião~ 
zados. Parece-me que isto é Positivo, mas a Receita taq-abém ou por esc~to. S~b~~to a~ Plenário a minha suge~tão. 
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O SR. RELATOR (Carlos Patroçfnio)- Pàsso usar da 
palavra, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDEN"i'E (RonanTito) :...,pois não. Tem 
a palavra o Senador Carlos Patrodnid, Relator 111 hoc:. 

Decliito sempre o nome do Senador, para que' conste 
da fita taquigráfica. 

O SR. RELATOR (Carlos Patrbcfriio) -Inclusive foi 
por isso que também fiz questão de usar a palavra. 

Gostaria de lamentar que o Relator de ofício não tenha 
podido éstar aqui hoje. O Senador Fernando Henrique Cardo­
so é ·um homem talvez dos mais cultos do nosso País, mas, 
por certo, se ·aqui estivesse, teria ainda adquirido muitos co­
nhecimento no que diz respeito à brilhante explanação do 
Dr. Tarcfzio. 

V. EX', Sr. Presidente, foi muito feliz, quando propôs 
que os questionamerttos fossem encaminhados depois por es­
crito. Eu, que praticamente não tive oportunidade de vir a 
esta CPI, fiquei impressionado e faria mais umas dez ou quinze 
perguntas. Mas certamente não haveria tempo suficiente para 
que todas fossem respondidas. 

Gostaria de congratular-me com o ilustre depoente e tam· 
bém com V. Ex•, que teve essa grande visão de formularmos 
posteriormente os nossos questionamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Tem a palavra 
o nobre Senador José Eduardo Vieira. 

O SR. JOSÉ EDUARDO.VIEJRA- Anotei uma série 
de questões, que não chergariam a ser perguntas, mas coloca­
ções que faria a respeito do tema. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Se V. EX' assim 
entender, pode fazer as colocações agora; elas poderão am­
pliar o nosso conhecimento e a nossa necessidade de questio­
namento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO VIEIRA -Perfeito. 
Procurarei ser breve, apesar de o tema permitir esten­

der-se bastante. 
Tam~m não vou alongar-me muito elogiando a belíssima 

explanação, cujo infcio lamento ter perdido. Talvez eu tivesse 
mais colocaçóes a fazer, se tivesse ouvido desde o início, mas 
estava no plenário do Congresso. 

O que coloco é o seguinte: a questão da Reci:ita no Brasil 
vem sendo discutida há muitos anos, Cada vez com mais dificul­
dades. E observamos que, como mencionou o Dr. Tarcizio, 
chega-se a cada fim· de ano improvisando-se uma série de 
projetos de lei, buscando aumentar a arrecadação do ano 
seguinte, para que o Estado garanta os investimentos mínimos 
necessários para a gestão da coisa pública. Ano a ano, essa 
situação agrava-se, e cada vez mais nos vemos improvisando 
de forma amadoríslica. 

A Lei n• 8 .. 200 é um exemplo disso. Ela foi editada com 
vista a aumentar a arrecadação, e o tiro, ao que parece, Saiu 
pela culatra. É uma lei tremendamente injusta, porque, como 
mencionou o Dr. Tardzio, beneficiou alguns grupos e preju­
dicou outros. 

Fico imaginando agora: se o Supremo der ganho de causa 
à questão interposta, inverte-se a situação. Aqueles que foram 
beneficiados passam a ser prejudicados, e os que foram preju­
dicados passam a ser beneficiados. É uma péssima solução. 

Nesse sentido, o Governo, ao aUmentar a inflação, criou 
. um imposto também tremendamente injusto. Não preciso me 
estender, pois todos sabemos dos malefícios que a inflação 

. acarreta para a sociedade. · 

. . Eu diriil que a deterioração da moral e do caráter do 
povo brasileiro deve-se à infiaçiio. Talvez não se possa atribuir 

-100% à inflação, mas em grande parte é causada por ~la. 
Há também o agravante da perda da credibmdade cada vez 
maior, não apenas deste Governo, mas também dos Governos 
Sarney, Figueiredo e do final do Governo Geisel. Com todo 
respeito à ·figura do Ministro- de então, que é reconhecida­
mente uma inteligência nacional, S. Ex' era um motivo de 
chacota pelo sem-número de pacotes que teve o privilégio 
de iniciar e editar na área econômica do Brasil. Até se pensou, 
em determinado momento, em se criar a simoneta; ·e agra­
vou-se ali o descrédito, se bem me lembro. 

Nessa ânsia de arrecadar, de suprir áreas, o Governo 
expandia as loterias: "Raspa~inha", .. Bichoteca." etc:, são 
tantas, que não vou citar nomes. Tem tudo, Di<! é? Um uzoold ... 
gico"! (Risos). Mas cito exemplos para vermos o descrédito 
do Governo e maneira como ele procede. A loteria é um 
roubo no Brasil. Enquanto a Máfia, que administra o jogo 
nos Estados Unidos, paga 90% em prêmios para os aposta­
dores, a nossa Caixa paga 30%. Isso é um assalto ao bolso 
do apostador! Quer dizer, são mínimas as chances de alguém 
ganhar alguma coisa. Isso contribui para deteriorar o caráter 
e a moral das pessoas. Elas sabem que são espoliadas. 

___ c 99~~~ ~i$3., fi:U~a _qutr_a ]iliha,_ Dl~ que provoca o mesmo 
resUltado: em determinado momento, para inibir o consumo, 
o Governo proíbe· .:... .e a iteceita não tem nada com isso 
o - crédito pessoal, os financiamentos, cria penalidades para 
o banco que fizer contingenciamento, Há, entãc,>, uma reação 
pública, e ele permite os consórcios. 

Bem, no crédito pessoal, paga-se IOF, exige-se uma pou­
pança, está fiscalizado pdo Banco Central, todas as regras 
estão definidas. Nos consórcios não havia nada. Então, pre· 
miou-se uma atividade espúria, porque, durante muito tempo : 
e acho que até hoje-há muito de evasão fiscal nessa questão. 
Os consórcios não pagam nada de imposto, são isentos, at~ 

. porque, teoricamente, não há o que taxar. As administra­
doras, durante muito _tempo, ganharam o quanto queriam 
ganhar. · 

A questão dos cheques também pode ser citada. Nos 
postos de gasolina e nas lojas, são feitas as seguintes propos­
tas:"_Aceitamos cheques pa~a o dia 30,; "Seguramos cheques 
por sessenta dias". Isso é evasão fiscal, porque não se emite 
duplicata, não se desconta, não se faz a operação banairia, 
que custa muito caro; mas se aceita segurar o cheque e não 
se paga imposto nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)-Ochequeé ordem 
de pagamento a vista, não pode ser documento, isso é ilegal. 
Mas está escrito. · 

O SR. JOSÉ EDUARDO VIEIRA - Não sei se a Re· 
ceita considera isso na ctlnta da evasão fiscal - parece-me 
que l)ão. Mas, se for considerar, é capaz que seu número 
de 47% será multiplicado por dois. . 

Profissionais liberais também. Na ânsia de arrecadar, pas­
sou-se a penalizar quem paga o ml!dico ou o dentista e, como 
resultado disso, o médico e o dentista nunca mais pagaram 
imposto. Para não dar o benefício, quer dizer, a dupla taxaç.io. 
Nós já pagamos, aí paga o dentista de novo, não tem benefício 
nenhum. Quer dizer, é mais vantajoso negociar com o den-
tista. • 

Dessa maneira, esse tipo de política nio é culpa da Recei• 
tat mas penso ""que esta pode ajudar a combater isso que eu 
coloco. E o que eu digo: é preciso revogar a "'Lei de Gerson .. 



9034 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Ü) Novembro-de 1992 

no Brasil urgentem~nte, e a iniciativa ca_be ao GOverriO: eHmi~ __ cjue se vai cÕnsertar isso; além do mais, isso cUsta muito caro 
nando_a inflação e tendo-uma visão IJlaiS_~mplados problemas para o País. - - <- . 

nacionãis. Por exemplo, a questão da credibilidade:.se o GO- _ _ _Outr;:. questão, paraen_cerrar._CoJP-!?b-~~-colocp!J._O Sena~ 
vemo é séiío,- tem u~_ programa sério, c(?irt lJ.ma: rdOfffia --- aor ~onan Ti.to, a R~ç~ita-qUer dinheiro para hospitais, para 
fiscal séiíã.;- ele pode ter até um déficit que nãd 1\:averá hiflaç3.o, escolas, para educação; rp:as esta é" uma questão que preocUpa 
porque é _possível administrar o déficit, que·é-. pequelio no iíli.J.ito, quandb se-fala em reforma, porque toda a visão é 
Brasil. Então, não é o déficit.~- - --- ....:j__ no sentido de aumentar a arrecadação, m·as a sociedade brasi~ 

o SR: PRESIDENTE(R_ onan Tito) ...:...,·O. da Itália é !eira hoje rejeita ãiiiáneira como são gastos esses recursos. 
Não há um_ aC_o.rdo _sobre as prioridades._Se se aumentar 

13;6~ ·0~-R:~~~SÉ -EDUARDO VIEIRA _: -0~~r diZer; ,;ão -'a arrecadação para continuar gastando dessa forma, essa refor-
ié 0 défiCit q-·ue causa_in_flaçã_ o. _ .--- ~-- ' ,--- . ::. ma_também não vai ~erecer o apo_fo da sociedade .. A.Fiesp 

- ---- quer a reforma para-réduZir inipostos, ã. -ReCeita quer a·refor~ 
· É preciso ter Cõrãgeffi para implement(Jr um~-~~f<l:r-!l_la -:...IDa_ para aumentar a arrecadação, o Governo quer a reforma 

· ;~~~o~!~t~eb ~~;~~t~~:"~d;~/~e 8~f~a 1 ~tiiua ~~{~:a·~~i · ·· · ~=~~~~:~:;:i:;,E;~!~~~~~~~~; :s~:~i;~c~~!~j~~:;' ~~~~: 
~erar uma arrecadação X e que haverá déficit Y, que é perfei~ rio, há um risco muito grande de_ promovetmos·a reforma 
rtamente administráVel. _ . . _, ---'-e nos frustrarmos depois, porque ninguém vai aceitar conviver 
1 Eu não teria a preocUpação de zerar o ~é(i~fCOin úffia -:c com a nova fórmula. · 
[efonri::i. Se ela for ~~it~ c. -?r? se~.ed'!_de=, não vai !çr ~i?cJ.r_táflcia Seriam essas as colocações que eu queria fazer. Não está 
~enhuma se o déficit é mrus um ou- menos um._ O Importai_lte --implícita nenhuma pergunta diretamente, mas são pertinentes 
é que se crie mecanisníOs qúe estimulem a todos, a partir ao tema. · 
/daquele mOmento-, ·a pagarem o· imposto. Esi~ é o lado ~siti_vo 

~ 
refonna. Se não for 3SSirii-é melhor não se-fazér reforma --Muito_ obrigado. 

nhuma. o· exag~ro dos-impostos ....:: 25%-' de ICMS, j;ior · ,.b .. SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - cdm a pálâvra 
emplo- não tem· nada a ver com a Receita_ Fec;tef<1_l, mas o Dr. Tarcízio Dinõà- Medeiros. 

'tem que ser levado em c<mta. É um absurdo o· cidadão pagar O SR. TARCíZIO DINOÁ MEDEIROS - Senador 
izs%"ae ICMS. Se ele nãopode escapar do ICMS, quer dizer, José Eduardo, só que-ria agradecer as suas observações, que 
Se ele é obrigado a Q_agar;·vai fugir-dos outros....;.... IPI, INSS, ---=só enriqueceram o debate. 
;Fundo de Garantia. Quem pagá tódos os impostos no Brasil 0 SR. PRESIDENTE (Ronan· T. ito) _ com a palavra 
quebra. EJ;ttão, quando ele paga um, vai sonegar os outros. -
·ou ele sonega o INSS e paga o IPI ou sonega o IPI e paga 0 Senador João Calmon. 
o ICMS. Ou seja, pagar todos é impossível. Estaé rima realida- O SR.JOÃO CAiMON -Sr. Présidén.te;sr: DePc>ente, 
de, e por "issO-sou muito condescendente com os sonegadores, Dr~ Tárc_fzlo DinoáMedeiios, iilicialniente qUerO pedii-perdão 
apesar de não ser sonegador. Pre~ro "fechar o meu negócio ~-,;mr haver-me retirado da nossa reunião. Eu havia as~umido 
ou sonegar, mas entendo_ que, no Brasil, hoje, a sonegação um compromisso~ com hora marcada, numa estaçãcfde televi~ 
é uma·questão de sobrevivéncia. - -- ... -- são para falar sobre esta CPI e não tivewndições de promover 

Os incentivOS-fiscais, c}Ue- rião :dã~- i-etornÕ- ~~n~-;7;ão a rtlií:tha substituição em tempo hábil. Peço desculpas. 
uma "sonegação consentida", porque com eles a Receita Fe- OUvi, ericantado, a magistral dissertação do Dr. Ta.rdzio 
dera! perde receita, além de não trazerem bene.t:ício ·nerilluin. Dinoá Medeiros. E já pedi, também, uma cópia da fita para 
Durante mais de uma década _acho que durapte Vin_te_ anos mim, pois realniente el~ prestou -aqui o d.epoiment9 mai~ im· 
!-----o-Tesouro não tem essã._arl-eCã.daçãq. Semaria Í"~trasada, portante, e tive agora a notícia muito auspiciosa de que ele 
assistimos· 3.6 oãeSespero do Mirii:Stro Milrcnio Mar<iues Mo~ voltará à nos~ Comissão, para responder a indagações basea-
reira atrás de tostões,_ enquanto_ 0 Sr.,. Ângelo Calmon· 4e das na sua exposição realmente extraordinária:: · 
~á Hbenlva bilhões e_ bilhões viã SDR_. recursos q·ue .fqgem Gostaria de aproveitar esta oportunidade, depois das lhi-

ao oontrole do MinistrO, que- não- podem ser administrados -. ----=-nhas felicitações efusivas ao Dr. Tarcízio Dinoá 'Medeiros, 
por ele. ~para lembrar que deveríamos pedir à Receita Federal as decla~ 

_ . . . . " ... -~ções de rendimentos,_ declarações de bens, de dois novos 
_S~o._ distorções que_ prect~a_m ser cons1derada~- Dent~o bilionárioS em dólares que operam no Brasil: 0 Sr. Oiacyr 

ja vtsao da floresta, mato préct&o ser levado em conta. Fazer de Moraes e 0 Sr .. José Safra ambos incluídos nª- lista_de 
uma reforma fiscal e permitir ~ continuidade de~se proces~o ·bilionários. Os Cinco -piimeiro~SãOdâ i-eviS'iã" FOJ.beS, e Os 
a títu~o ~e :- com tod_'! _respeitO ao_ ~oi'~este, a_ Am~zón~a dois últimos, da revista Fortune. 
(! _outr~s reg!ões_ n~'7~-~~t~:d!l~ ~----:-~q_r~g:xr __ ~!S~O. !ÇÕ.~ _regiQnõ;l-IS ~· - -Fi. !C. a aqui ess __ e re.querimeotO, apenas para que Se.ja.incluÍ-
jDaO va1 functonar. ___ do na_!_10.§§3_A!a e deviçlamente gravado. Provavelmente tere-

- ··A questão .....:.. Jã teribO- f3.Iàd6 Sobre~-"issO·-=-:- dOs decre~ mos quer pedir algumas ~n(qrmaç9~e~s çom.IDetllenta.r~s ã r~_v,s-
tos~leis, e agora das medidas provisórias; criou eSse judicioso ta F()rbes; com exceção de .dois dos cinco, os outros três não 
exage-!ado não só na Receita, 1_11as tam.bém_c;:J;!l,,out_r<!.~ ~reas representam apenas tr~s pessoas físicas. No caso de Antõnio 

I
do Governo. SoU abSÕlÜtaménte contra aumentar o_ número -~rmíri9 ~~_}yfo_raes, é a Jamüia Ermírio de Moraes e não 
de j~_~s-º~--~s_fer:~ ~r:ª'_l?_~l_t~j~~a·i __ t~rnq~ __ q\1_~- ~Hpiinar_~ã.O.,as. __ apenas __ A!!_tô~iQ _ErmfriQ de M9r_aes. Em rda_çl\o à ~ª-mílja 
1Cãllsas que geram essas· ações. _Q_ n_úmero de ações é efeito Almeida, também não se trata apenas de um:_ são os xrmãos 
de coisas feitas err3.das ãnteriOI-ffiente. Na questão trabalhista, Almeida, citando, inclusive, os nomes dos irmãos: No caso 
é o Fundo de Garantia~ }:>óf eXerriplo: QU.â.ndo o cidadão acu- da Andrade Gutierrez. também a revista se refere à Andrade 

~
mula uma poupança, ele quer. ser mandado embora para rece- B ___ rothers. Não .s~ trata apenas de uma pe·ssoa fíSx_·~- Só_h_ á 
bê~la. Então, provoca a sua saída e entr!l com uma ação__ duas pessoas f•sxcas arroladas: o Sr. Roberto _Manp.ho e o 
ontra a empresa. Não se-rá- aUmentando o número de juízes Sr. Sebastião Camar~o. 
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De ~ane~ra que deixo aqui registrado essa s_oliCitação, 
e a Prestdêncta desta CPI, que bate recorde de dinamismo,. 
tomará, como sempre, as providências necessárias. 

O SR. PRESJD ENTE (Ronan Títo J:-'- Agradeço a parti­
cipação dos três Srs. Senadores que _u~aram da palavra -
nenhum fez questionamento. · _ · -_ 

Gostaria- apenaS de colocar que··essas loterias transfor­
maram o Brasil num grande cassino, ·bode é_ proibido o- jogo 
para o rico, mas- o que é pior'·e-'liiaiS' duel- onde se 
permite a jogatina do pobre, contra -essa trUeldade enorme 
que é a nossa distribuição de renda. Nãá baStassem os nossos 
conhecimentos, hoje fomos- enriqueCidos pelos eSclarecimen­
tos do Dr. Tarcízio. Em nosso País, apenas 23 mil empresas 
arre~dam 88% da nossa tributação. Vejam- -a concentração 
de nquez~! Ora, o que é uma loteca? ~ uma distribuição 
d~ re~da as. aves_s3:s. Toda semana, uma instituição só toma 
dmherro, m1seráve1s tostões de milhões de pessoas para colo­
cá-los na mão de um ou dois. 

O SR. JOSÉ EDUARDO VIEIRA - Sem falar nas 
estaduais! O art. 1"' da reforma proíbe o jogo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pará agúçar um 
pouco mais a nossa visão _odo tema, um dos mais famosos 
bícheiros do Brasil foi considerado pela Rede Globo, "O Ho­
mem do Ano" no ano passado. O Sr. Castor-de Andrade 
foi considerado publicamente "O Homem do Ano", quando 

_patrocinava uma escola de samba que, ao final, ganhou. Ai 
ele começou-a dançar e disseram: "Mas que beleza!", e acabou 
sendo conside;rado "O Ho_mem do Ano" pela instituição de 
comunicação spcial de maior importância no Brasil. · 

SQ para ,fjqalizar, sobre os incentivos fiscais, tOdos os 
países os adQtam, mas por tempo determinado. Quando se 
Cristaliza o incentivo fiscal, pode-se saber que as distoéÇões 
virão. Então, na revisão da Constituição, no ano que vem, 
temos que ver isto. 

Finalmente, gostaria de deixar mais um pedido ao Dr. 
Tarcízio: qu·e~ 'com sua assessoria extraordinária, nos sugira 
--não para agora evidentemente, pois esse é um trabalho 
demorado -'uma consolidação de leis, para que não fique 
mais· esse cip-óal fiscal; uma consolidação daquilo que pode 
reger a verd~geira arrecadação. Se isso vier em dois ou três 
meses, acho extraordináriO. Hoje estou convicto de que todo 
esse cipoal foi criado de maneira tendenCiosa pelo regime 
ditatorial, e nós, na passagem para o regime democrático, 
estamos aind3. aguardao, irrigaildo esse cipoal. 

Tivemos hoje uma das reuniões mais proveitosas, embora 
o debate tenlia ficado prejudicado. Vamos ver e criamos uma 
oútra reunião para isso. COnsultarei o Relator, de ofício, e _ 
submeterei a idéia à apreciàção dos Srs. Senadores. 

Dr. Tarcízio, mais limá vez:, muito obrigado. 
Srs. Senadores, está encerrada a oresente reunião. 

,tLevanra-s~ a reunião às 13 horas e 10 minuws.") 


